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PREFÁCIO 


Reúnem-se  neste  volume  alguns  artigos,  conferências  e  comuni- 
cações publicados  recentemente.  Obedecem,  nas  suas  linhas  gerais, 
às  três  preocupações  que  mais  solicitam  o  nosso  espirito:  história 
ultramarina,  missionologia  e  sociologia. 

Há  ideias  repetidas  aqui  e  acolá,  sobretudo  respeitantes  ao 
infante  D.  Henrique.  Há  até  dois  trabalhos  na  aparência  quase 
iguais:  «Portu^ese  discoveries  and  modem  missionary  apostolate» 
e  «Os  Descobrimentos  e  o  apostolado  moderno».  O  primeiro  foi  apre- 
sentado no  último  Congresso  Internacional  de  Ciências  Históricas, 
em  Estocolmo,  em  1960.  O  segundo,  baseado  nele,  foi  reescrito,  com 
certo  desenvolvimento,  para  a  revista  Volumus. 

Mantêm-se,  na  integra,  o  estilo  e  a  natureza  de  cada  estudo. 

Lisboa,  1  de  Dezembro  de  1962. 

A.  DA  SILVA  REGO 
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AS  MISSÕES  CATÓLICAS  PERANTE  OS  PROBLEMAS 
DO  ANTICOLONIALISMO  E  DO  NACIONALISMO^ 


OFENSIVA  ANTIOCIDENTE 

Do  rodopiante  vórtice  ideológico  adrede  preparado  para  esca- 
var o  naufrágio  final  do  Ocidente  duas  ideias-forças  se  elevam  a 
agitar  as  multidões  e  a  lançar  os  homens  uns  contra  os  outros:  colo- 
nialismo e  nacionalismo.  A  primeira,  negativa;  a  segunda,  positiva; 
a  primeira,  a  ressumar  ódio  contra  o  passado;  a  segunda,  a  cantar 
hinos  ao  porvir;  a  primeira,  a  condenar  irremediàvelmente  a  nossa 
velha  Europa ;  a  segunda,  a  exaltar  tudo  quanto  é  antieuropeu. 

Neste  processo  contra  a  Europa  utilizam-se  curiosamente  os 
mesmos  métodos  psicológicos  que  se  têm  empregado  nos  tribunais 
de  além  da  cortina  de  ferro,  quando  se  obtêm  as  chamadas  confissões 
espontâneas,  as  auto-acusações,  etc.  Tanto  se  tem  falado,  com  satânica 
insistência,  nos  malefícios  da  colonização  europeia,  no  deficit  mons- 
truoso que  ela  após  si  deixou,  nas  repugnantes  nódoas  que  por  todos 
os  continentes  espargiu,  que  europeus  houve  —  e  europeus  há  —  que 
se  deixam  penetrar  destas  censuras  e,  curvados  sobre  a  sua  história 
gloriosa  e  multissecular,  em  vez  de  a  cantarem  e  de  a  exaltarem, 
batem  no  peito,  lamentando-a,  carpindo-a,  quase  repudiando-a. 

Se  a  acção  corrosiva  deste  martelar  ideológico  em  cabeças  de 
antemão  esvaziadas,  por  processos  ultramodemos  que  penetram  o 
consciente  e  o  subconsciente,  se  tem  patenteado  eficaz  quanto  a 
pessoas,  é  de  crer  e  é  de  recear  que  a  sua  mesma  acção  se  faça  sentir 
nas  comunidades  e  nas  nações  responsáveis. 

Consideremos  apenas  o  nosso  caso.  Iremos  nós  fechar  as  lumi- 
nosas páginas  de  Os  Lusíadns?  Envergonhar-nos-emos  das  nossas 
gesta  Dei  per  Lusitanos,  na  África,  na  Ásia,  na  América  e  na 


'  Oração  de  sapiência  proferida  na  sessão  solene  inaugural  do  ano  escolar 
do  Instituto  Superior  de  Estudos  Ultramarinos  em  11  de  Novembro  de  1955. 
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Oceania?  Consideraremos  nós  como  bandoleiros  da  pior  espécie  os 
nossos  mais  gloriosos  heróis?  Lamentaremos  nós  a  acção  exercida, 
junto  das  populações  nativas,  pelos  nossos  missionários  e  adminis- 
tradores? Ocultaremos,  cabisbaixos,  os  elogios  que  a  Santa  Sé  nos 
tem  tecido,  ao  longo  de  muitos  séculos  de  esforço  e  de  missionação^? 
Repudiaremos  nós  o  gesto  nobre  e  digno  de  Aniceto  do  Rosário,  assim 
como  o  dos  valentes  portugueses  de  Goa,  cristãos,  hindus  e  muçul- 
manos que,  armas  na  mão,  têm  baqueado  em  defesa  dos  ideais  que 
lhes  incutimos? 

A  resposta  que  dos  nossos  corações  nos  ascende  aos  lábios  é 
um  categórico  não,  bem  rotundo,  à  semelhança  do  non  descrito  pelo 
nosso  P,*  Vieira,  bem  retumbante,  bem  português. 

Podemos,  e  devemos,  nós,  os  Europeus,  examinar  e  estudar 
as  deficiências  da  nossa  colonização.  Podemos,  e  devemos,  aprofundar 
os  motivos  da  nossa  decadência  no  passado.  Podemos,  e  devemos, 
limar,  corrigir  e  eliminar  as  arestas  dos  nossos  contactos  com  outros 


'  Citemos  apenas  alguns  exemplos.  Leão  XIII,  escrevendo  a  el-rei  de 
Portugal  em  6  de  Janeiro  de  1886,  por  ocasião  da  Concordata  sobre  o  Padroado 
Português  do  Oriente,  afirma:  «Ao  recorrer,  pois,  directamente  a  Vossa  Ma- 
gestade  é-nos  grato,  alem  de  tudo,  constatar  que,  como  no  passado,  assim  tamb«n 
no  presente  a  Nação  Portugueza,  tem  bem  merecido  d'esta  Sé  Apostólica,  á  qual 
tem  constantemente  tributado  a  homenagem  do  seu  affecto  e  da  sua  veneração. 

Satisfaz-nos  o  espírito  recordarmo-nos  que  emquanto  aquella  Nação  ficou 
sempre  unida  ao  centro  do  Catholicismo,  os  seus  soberanos  dedicaram-se  viva- 
mente a  propagar  a  Religião  Catholica  nas  novas  terras  por  elles  conquistadas. 

Pode,  por  conseguinte,  afirmar-se  verdadeiramente  que  a  bandeira 
lusitana  se  desfraldou  por  toda  a  parte  à  sombra  da  Cruz,  de  sorte  que  as  con- 
quistas de  Portugal  podem  considerar-se  como  outras  tantas  conquistas  da  Re- 
ligião.» (JÚLIO  Firmino  Júdice  Biker,  Collecção  de  Tratados  e  concertos  de  pazes 
que  o  Estado  da  índia  Portugueza  fez  com  os  Reis  e  Senhores  com  quem  teve 
relações  nas  partes  da  Asia  e  Africa  Oriental,  vol.  xrv,  Lisboa,  1887,  p.  173.) 

Na  carta-encíclica  Sa;culo  exeunte  octavo,  de  Sua  Santidade  Pio  XII,  diri- 
gida a  Sua  Eminência  o  Cardeal-Patriarca  de  Lisboa  e  demais  prelados  de  Por- 
tugal metropolitano  e  ultramarino,  datada  de  13  de  Junho  de  1940,  lêem-se  as 
seguintes  passagens:  «Nas  caravelas  que,  arvorando  o  níveo  pendão,  rubricado 
cora  a  cruz  de  Cristo,  levavam  os  intrépidos  descobridores  lusíadas  às  praias 
ocidentais  da  Africa  e  das  Ilhas  adjacentes,  navegavam  também  os  Missionários 
«para  atraírem  as  nações  bárbaras  ao  jugo  de  Cristo»,  como  se  exprimia  o  grande 
pioneiro  da  expansão  colonial  e  missionária  portuguesa,  o  Infante  D.  Henrique, 
o  Navegador. 

O  príncipe  dos  descobrimentos  portugueses,  Vasco  da  Gama,  quando 
levantava  âncoras  para  iniciar  a  sua  venturosa  viagem  das  índias,  levava  consigo 
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povos.  Haja  até  a  coragem  de  se  confessar  que  o  Ocidente,  após  os 
primeiros  séculos  da  sua  arrancada  heróica,  e  em  especial  no 
século  XIX  —  século  das  luzes  e  do  progresso,  mas  também  século  da 
descrença  — ,  levou  a  dúvida  religiosa  e  moral  até  ao  ultramar  —  a 
ele,  sequioso  de  certezas.  Ensinou-lhe  a  descrença —  a  ele,  que  ansiava 
pela  crença.  Incutiu-lhe  o  culto  do  materialismo  —  a  ele,  que  quase  o 
ignorava.  Admitamos  até  a  acusação  —  mas  só  em  parte,  quanto  a 
nós.  Portugueses  —  de  que  o  Ocidente  se  aproveitou  mais  do  cris- 
tianismo do  que  o  aceitou  para  si  mesmo.  Confessemos  estas  culpas 
e  arrependamo-nos  delas,  convencidos  de  que  não  basta  só  a  técnica, 
não  basta  só  a  mecânica.  É  necessária  também  a  mística.  Mas,  após 
firme  propósito  de  não  pecarmos  mais  contra  o  Espírito  e  contra 
a  Verdade,  prossigamos  em  frente,  orgulliosos  da  obra  realizada,  e 
rejeitemos,  por  hipócrita  e  aviltante,  o  acto  de  renúncia  ou  acto  de 
repulsa  —  que  nanja  acto  de  salutar  contrição  —  que,  infelizmente, 
se  ouve  já  murmurar  aqui  e  além,  pela  nossa  Europa  fora. 


dois  Padres  Trinitários,  um  dos  quais,  depois  de  ter  pregado  o  evangelho  com 
zelo  apostólico  aos  povos  da  índia,  havia  de  coroar  o  seu  laborioso  apostolado 
com  o  martírio. 

O  sangue  deste  e  doutros  heróicos  missionários  portugueses  foi  naquelas 
remotas  paragens,  como  sempre  e  em  toda  a  parte  o  sangue  dos  mártires,  semente 
de  cristãos;  e  os  seus  luminosos  exemplos  foram  para  todo  o  mundo  católico, 
mas  em  primeiro  lugar  para  seus  generosos  compatriotas,  chamamento  e  estímulo 
ao  apostolado  missionário. 

Mas  donde  veio 

que  vós,  por  muito  poucos  que  sejais, 
muito  façais  na  santa  cristandade? 

08  Lusíadas,  vn,  3 

Donde  veio  a  Portugal  a  força  para  abraçar  no  seu  domínio  tantas  plagas 
da  Africa  e  da  Ásia,  e  estendê-lo  ainda  às  torras  longínquas  da  América?  Donde, 
senão  daquela  ardente  fé  do  Povo  Lusitano,  cantada  pelo  seu  maior  poeta,  e  da 
sabedoria  cristã  dos  seus  governantes,  que  fizeram  de  Portugal  um  dócil  e  pre- 
cioso instrumento  nas  mãos  da  Providência,  para  a  realização  de  obras  tão 
grandiosas  e  benéficas!»  {Encíclicas  Missionárias,  Cucujães,  Editorial  Mis- 
sões, 1947,  pp.  83-85.) 
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O  ESTADO  DA  QUESTÃO 

Neste  redemoinho  de  ideias  a  que  acima  aludi  há  uma  que  os 
agitadores  desejam  íiltimamente  baralhar  e  lançar  para  a  confusão 
geral  —  a  das  missões  católicas.  E,  por  falta  de  ideias  claras,  as 
missões  católicas  portuguesas  têm  sido  também  chamadas  por  vezes 
a  terreiro,  como  se  culpadas  fossem  de  não  confessados  intuitos.  De- 
diquemos a  nossa  atenção  a  este  problema,  tão  candente  e  tão  actual. 
E,  à  velha  maneira  escolástica,  ponhamos  o  stattts  questionis,  o 
estado  da  questão,  definindo,  dividindo,  aclarando.  Temos,  pois, 
perante  nós  os  conceitos  de  missão  católica,  de  colonialismo  e  de 
nacionalismo. 

Missão  católica.  «É  a  actividade  eclesiástica  de  implantação 
e  de  estabilização  das  igrejas  particulares  entre  os  acatólicos.»^  Esta 
implantação  e  estabilização  do  cristianismo  católico  em  todos  os 
países,  por  meio  das  missões,  é  levada  a  efeito  pela  Santa  Sé,  em 
virtude  do  mandato  supremo  de  Cristo:  «Ide,  e  ensinai  a  todas  as 
gentes,  baptizando-as  em  nome  do  Pai,  e  do  Filho,  e  do  Espírito 
Santo.»  ^  Porque  se  dirige  a  todos  os  povos,  a  Igreja  é  e  deve  ser 
supranacional,  não  se  subordinando  a  nenhuma  potência.  E  se  encon- 
tramos na  história  exemplos  bem  tristes  desta  subordinação,  paten- 
teiam-nos  eles  apenas  a  aflitiva  situação  em  que,  nessas  épocas,  se 
encontravam  os  supremos  interesses  espirituais. 

Sendo  supranacional,  a  Igreja  é  apolítica,  isto  é,  abrange  todas 
as  nações  no  seu  mesmo  amor  maternal.  Não  creio  que  se  lhe  possa 
assacar,  aleivosamente,  o  facto  de  ela  manifestar,  por  vezes,  amor 
mais  temo  e  mais  dedicado  pelas  nações  mais  infelizes  e  desprote- 
gidas. É  privilégio  de  mãe,  de  que  quase  todas  se  aproveitam. 

Se  aceitamos  a  definição  que  o  cardeal  Mercier  apresentou 
de  colonização  —  «um  gigantesco  acto  de  caridade»  — ,  podemos 
também  apreciar  a  missionação  sob  o  mesmo  aspecto.  São,  pois,  todas 
as  nações  da  cristandade,  abençoadas  com  número  suficiente  de  voca- 
ções missionárias,  que  a  igreja  convida  para  a  implantarem  noutras, 
longe  ainda  do  redil  de  Cristo.  A  Igreja,  portanto,  não  quer  nem 


'  «...  Vactivité  ecclésiastique  d'implantation  et  de  stabilisation  des  Églises 
particulières  chez  les  acatholiques.»  (Fernand  Jetté,  O.  M.  I.,  Qu'est-ce  la  Mis- 
siologie?,  ed.  da  Universidade  de  Otava,  1950,  p.  51.) 

'  Mat.,  28,  19. 
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deve  ser  estrangeira  em  país  algum  do  mundo.  Os  missionários 
podem  ser  estrangeiros  de  origem,  mas  nacionais  de  coração. 

Bento  XV,  na  sua  encíclica  Maximum  illud,  de  30  de  Novembro 
de  1919,  foca  expressamente  este  problema: 

Considerai  que  a  cada  um  de  vós  o  Senhor  disse:  «Esquece 
o  teu  povo  e  a  casa  de  teu  pai»  (Salmo  xliv,  11),  e  lembrai- vos 
de  que  não  vos  compete  a  vós  alargar  as  fronteiras  de  um  impé- 
rio humano,  mas  as  do  Império  de  Cristo,  de  que  não  vos  com- 
pete alistar  novos  cidadãos  para  uma  pátria  deste  mundo,  mas 
para  a  pátria  celeste  \ 

É  assim  que  o  missionário  católico  deve  proceder,  adoptando 
a  sua  missão  como  a  sua  segunda  pátria,  adaptando-se-lhe  na  medida 
máxima  do  seu  esforço  e  das  suas  intenções.  Foi  assim,  por  exemplo, 
que  se  comportaram  os  missionários  portugueses  no  interior  da  índia, 
na  China  e  no  Japão,  quando  trabalhavam  em  territórios  soberanos 
e  independentes.  É  assim  que  se  comportam  os  missionários  por- 
tugueses que  labutam  na  China,  em  Singapura  e  em  Malaca. 

Mas  é  necessário  distinguir  entre  missões  estrangeiras  e  missões 
nacionais.  Para  a  Sagrada  Congregação  de  Propaganda  Fide,  muito 
embora  reconheça  que  há  missões  que  lhe  não  estão  sujeitas,  as  mis- 
sões são,  em  regra,  estrangeiras,  alimentadas  principalmente  com 
clero  estrangeiro,  mantidas  com  dinheiro  estranho,  governadas  por 
superiores  estrangeiros.  Daqui  o  seu  empenho,  cada  vez  mais  vigo- 
roso, em  formar  clero  indígena  ou  nativo,  ou  nacional,  em  conceder 
autonomia  de  governo  à  hierarquia  constituída,  em  declarar  ofi- 
cialmente que  tal  país  deixou  o  estatuto  missionário.  Esta  mentali- 


'  E  Bento  XV  acrescenta:  «Deplorável  seria  que  os  missionários,  como 
que  esquecidos  da  sua  dignidade,  se  ocupassem  mais  da  pátria  deste  mundo 
que  da  celeste  e  curassem,  mais  do  que  convém,  do  acrescentamento  do  seu 
poderio  e  da  glória  sobre  todas  as  coisas. 

Esta  seria,  sem  dúvida,  a  peste  mais  temível  para  o  apostolado,  porque 
extinguiria  no  arauto  do  Evangelho  a  flama  do  amor  das  almas  e  diminuiria 
o  seu  crédito  aos  olhos  das  ovelhas  do  seu  rebanho.  Porque,  por  mais  atrasados 
e  grosseiros  que  sejam,  os  homens  sabem  bem  o  que  o  missionário  quer  e  o  que 
deles  pretende.  Têm  sagacidade  suficiente  para  adivinhar  se  o  missionário  pretende 
qualquer  outra  coisa  que  não  seja  o  seu  bem  espiritual.»  {Encíclicas  Missioná- 
rias, Cucujães,  Editorial  Missões,  1947,  pp.  22-23.) 
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dade,  ou  atitude,  merece  os  mais  sinceros  e  decididos  louvores,  pois 
atesta  verdadeiramente  o  interesse  e  o  carinho  que  a  Santa  Sé,  por 
meio  desta  Sagrada  Congregação,  dedica  aos  problemas  missionários. 

Impõe-se,  porém,  que  se  não  confundam  missões  nacionais  com 
missões  estrangeirai,  sob  pena  de  se  cair  em  apreciações  injustas, 
raciocínios  errados  e  conclusões  inadmissíveis.  Os  missionários  devem 
sobrepor  o  bem  das  almas  a  todas  as  outras  considerações  e  colaborar, 
leal  e  desinteressadamente,  com  as  autoridades  legitimamente  cons- 
tituídas para  o  bem  comum.  Pelo  que  nos  toca,  as  missões  católicas 
portuguesas,  em  território  português  ultramarino,  não  se  devem 
aferir  pelo  mesmo  critério  aplicado  às  missões  estrangeiras  depen- 
dentes da  Propaganda  Fide.  Os  missionários  portugueses  não  são 
estrangeiros  em  qualquer  das  nossas  províncias  ultramarinas.  Tra- 
balham lá,  mutatis  mutandis,  como  bastantes  dezenas  de  sacerdotes 
oriundos  doutras  dioceses  se  encontram  no  patriarcado  de  Lisboa. 
O  conselho  de  Bento  XV  acima  citado  —  «[...]  não  vos  compete  alis- 
tar novos  cidadãos  para  uma  pátria  deste  mundo,  mas  para  a  pátria 
celeste»  —  aplica-se,  em  toda  a  força  da  sua  expressão,  às  missões 
estrangeiras,  não  às  missões  nacionais  de  qualquer  país  e  muito 
menos  às  portuguesas. 

Muito  menos  às  portuguesas,  disse.  É  óbvio.  A  nossa  política 
ultramarina  baseia-se  na  assimilação  e  na  unidade.  Em  vista  disto, 
devem  os  missionários  das  nossas  missões,  tanto  portugueses  como 
oriundos  doutros  países,  ajudar  os  indígenas  a  alistarem-se  na  pátria 
portuguesa,  como  bons  e  dignos  cidadãos,  além  de  os  encaminharem 
também  para  a  pátria  celeste.  Pretender  o  contrário  seria  cair  na 
anarquia,  na  desunião,  no  vácuo. 

Colonialismo.  Os  que  têm  brandido  esta  palavra,  qual  aculeado 
florete,  em  já  inúmeras  reuniões  internacionais,  não  se  preocuparam 
até  hoje  com  saber  o  que  é  o  colonialismo,  ou  o  que  se  deve  entender 
quando  tão  mágica  palavra  cai  solenemente  dos  lábios  de  alguns 
semieuropeus  ou  semiasiáticos.  Tentemos  dissecá-la*. 


'  Henri  Labouret,  Colonisation,  Colonialisme,  Decolonisation,  Paris,  La- 
rose,  1952,  p.  14:  «Depuis  quelques  années,  des  critiques  ont  lancé  dans  le 
débat  le  mot  «colonialisme».  Son  imprécision  lui  assure  un  succès  incontestable 
car  il  peut  recouvrir  tour  à  tour  ou  globalement  les  maux  dont  on  rend  les 
dominations  responsables  dans  leurs  dépendances:  le  gaspillage  féroce 
et  éhonté  de  la  vie  des  autoch tones,  I'accaparement  anarchique  des  res- 
sources   naturelles,   grâce   à   I'emploi   d'une   main-d'ceuvre   locale  contrainte 
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Surge,  à  primeira  vista,  o  seu  carácter  puramente  negativo, 
pois  o  colonialismo  rejeita  todos  os  valores  da  colonização  e,  se 
alguma  vez  os  admite,  é  para  declarar  imediatamente  que  na  balança 
da  Justiça  foram  achados  insignificantes  ^  Após  este  esvaziar  de 
conteúdo,  aparece  então  algo  de  positivo,  mas  que,  por  sua  própria 
natureza,  aliás,  continua  a  ser  negativo:  a  afirmação  da  necessidade 
de  se  desprezar,  de  se  repudiar  e  de  se  combater  o  malefício  da  colo- 
nização. Quer  dizer:  do  colonialismo  transita-se,  imediata,  instantânea 
e  logicamente,  para  o  anticolonialismo.  Colonialismo  será,  pois,  o  con- 
junto dos  inumeráveis  excessos  cometidos  pelos  colonizadores;  colo- 
nialismo será  a  colonização  sem  colonização,  isto  é,  sem  a  sua  essencial 
valorização;  colonialismo  será,  finalmente,  o  repúdio,  por  parte  dos 
colonizadores,  da  sua  obra,  que  antes  enalteceram  e  agora  renegam. 

A  ideia  de  colonialismo,  por  conseguinte,  além  de  visar  um  facto 
em  si  mesmo,  tenta  igualmente  varar  as  consciências,  alterá-las, 
modificá-las.  É  um  pecado,  no  que  ele  tem  em  si,  ao  mesmo  tempo, 
de  positivo  e  negativo,  mas,  como  tal,  digno  e  merecedor  de  repro- 
vação geral.  Em  suma,  e  para  o  nosso  estudo  tanto  basta :  colonialismo 
é  o  conceito  de  colonização  privado  de  todos  os  seus  elementos  valo- 
rativos, acrescido  de  todas  as  suas  deficiências,  em  ordem  à  absoluta 
condenação  da  expansão  colonial  europeia. 

Nacionalismo.  Conceito  bem  complexo,  este.  Comecemos  por 
afirmar  que  os  juristas  (direito  internacional  público  e  direito  polí- 


de  travailler  pour  des  salaires  dérisoires,  et  de  suppléer  jusqu'à  la  limite  des 
forces  humaines  à  I'insuffisance  des  organisations  matérielles.  On  ajoute  à  ce 
réquisitoire  les  famines,  épidémies  et  endémies  qui  déciment  des  populations 
sous-alimentées,  maintenues  dans  la  misère  et  I'ignorance  par  des  dominateurs 
égoistes  ne  se  souciant  guère  de  donner  satisfaction  aux  besoins  matériels  et 
moraux  les  plus  indispensables  de  leurs  infortunés  ressortissants.» 

Cf.  J.  M.  DA  Silva  Cunha,  O  Sistema  Português  de  Política  Indígena, 
Coimbra,  1953,  pp.  152-162. 

'  Ainda  muito  recentemente,  no  X  Congresso  de  Ciências  Históricas, 
realizado  em  Roma  na  primeira  semana  de  Setembro  do  corrente  ano,  por 
ocasião  duma  comunicação  sobre  a  colonização  espanhola  na  América  do  Sul, 
um  delegado  da  Alemanha  Oriental  tentou  lançar  sobre  ela  a  condenação  absoluta. 
O  seu  argumento  resume-se  em  poucas  palavras:  «O  preço  por  que  a  América 
pagou  a  sua  colonização  foi  tão  elevado  que  melhor  seria  deixá-la  desenvolver-se 
por  si  mesma.»  Responderam-lhe  vários  delegados,  salientando  a  triste  situação 
dos  países  em  questão  e  os  benefícios  que  a  colonização  espanhola,  apesar  das 
imperfeições  que  Las  Casas  foi  o  primeiro  a  condemar,  lhes  proporcionou. 
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tico  interno)  ainda  não  chegaram  a  acordo  sobre  a  definição  exacta 
do  conceito  de  nação.  Vulgarmente  é  um  conjunto  de  habitantes  de 
um  país  ou  território,  ligados  entre  si  por  elos  de  diversa  ordem  e 
sujeitos  ao  mesmo  governo.  Quanto  à  natureza  destes  elos,  ou  ele- 
mentos constitutivos,  são  múltiplos:  terra,  clima,  língua,  religião, 
cultura,  afinidades  étnicas,  convivência  pacífica,  história  comum, 
consciência  nacional  ou  colectiva.  Não  é  difícil  encontrar  nações  em 
que  faltem  vários  destes  elementos  constitutivos,  sendo  necessário 
apenas  um  —  a  consciência  nacional  ou  colectiva.  Os  outros  formam, 
por  assim  dizer,  o  corpo  do  conceito;  este,  a  sua  alma.  Outra  exigên- 
cia importante,  no  exame  da  ideia  de  nação:  deve  ser  uma  sociedade 
natural,  formada  pela  natureza,  mantida  pela  natvreza,  exigida  pela 
natureza.  E  bem  mal-avisadas  têm  andado,  ao  longo  dos  séculos,  as 
chancelarias  que  têm  querido  violentar  a  natureza  sob  este  aspecto. 
Chassez  la  nature,  elle  revient  au  galop. 

O  estado  é  a  armadura  política  da  nação.  Desde  o  congresso 
de  Viena,  em  1815,  que  o  chamado  princípio  das  nacionalidades  vem 
afirmando  o  direito  de  as  nações  se  organizarem  em  estados  sobera- 
nos. Este  princípio,  ao  serviço  das  mais  variadas  políticas,  tem-se 
exercido  por  duas  formas:  aglutinação  ou  unificação  e  separação  ou 
desmembramento. 

Por  nacionalismo,  finalmente,  devem  entender-se  três  conceitos 
diversos:  1)  amor  elevado  por  tudo  quanto  pertence  à  nação,  con- 
fundindo-se  com  o  patriotismo;  2)  o  culto  exagerado  da  nação,  à 
qual  se  subordinam  a  pessoa  humana,  a  moral,  o  direito^;  3)  a  dou- 
trina que  se  apoia  em  tendências,  aspirações  e  esforços  dum  povo^ 
para,  tomando  conhecimento  da  sua  individualidade  e  da  sua  cons- 
ciência nacional,  se  poder  organizar  devidamente  em  estado  soberano. 

Em  teoria,  é  relativamente  fácil  harmonizar-se  o  nacionalismo 
com  o  princípio  das  nacionalidades,  mas,  na  prática,  a  série  de  guerras 
a  que  temos  assistido  desde  1815  até  nossos  dias,  quase  todas  elas 
inspiradas  e  movidas  em  nome  de  nacionalismos,  demonstram-nos  que 
o  nacionalismo  é  arma  de  dois  gumes:  tanto  pode  servir  os  unionistas 
ou  aglutinadores  de  tipo  Bismarck,  Cavour  ou  Lincoln,  como  os  sepa- 


'  A  encíclica  de  Pio  XI  Ubi  arcano  louva  o  nacionalismo  «amor  da  sua 
pátria  e  da  sua  raça»  e  condena  o  nacionalis^mo  imoderado. 

*  O  conceito  de  povo  apoia-se  sobretudo  na  unidade  de  cultura  e  de  língua. 
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ratistas  da  Bélgica,  da  Holanda  ou  da  Suécia,  ou  até  os  nossos 
modernos  imperialistas  \ 

Questão  movediça,  difícil,  de  carácter  puramente  político. 
Nisto,  como  noutras  relações  humano-sociais,  o  mais  seguro  e  mais 
certo  é  deixar  agir  a  natureza.  A  nação,  além  de  ser  uma  realidade 
social,  deve  ser  eminentemente  —  bom  é  repeti-lo  —  uma  sociedade 
natural. 

AS  MISSÕES  E  O  COLONIALISMO 

Após  estas  considerações,  julgo  que  podemos  confrontar  as 
missões  católicas  tanto  com  o  colonialismo  como  com  o  nacionalismo. 
Que  é  que  os  anticolonialistas  podem  imputar,  sob  o  aspecto  colo- 
nialismo, a  estas  missões?  Nada,  absolutamente  nada.  Poderíamos, 
sim,  compará-las  com  o  fenómeno  colonização,  e  aqui  já  algo  have- 
ria a  dizer. 

Se  estudamos,  por  exemplo,  a  história  da  expansão  europeia 
no  século  X\ll  sobretudo,  verificaremos  que  as  missões  católicas  ser- 
viram, por  vezes,  de  veículo  à  acção  internacional  das  nações  dos 
respectivos  missionários,  tanto  sob  o  aspecto  comercial,  como  até 
político.  A  expansão  francesa  no  Sul  da  Ásia,  na  Cochinchina,  no 
Tonquim  e  no  Sião  desenvolveu-se  através  das  rotas  dos  primeiros 
vigários  apostólicos  franceses \  Isto,  porém,  pertence  à  história  das 
relações  normais  entre  estados.  Mas  convém  afirmar  que,  se  esta 


'  Raymond  Gettel,  Historia  de  las  Ideas  Politicas,  vol.  ii,  Barcelona, 
Edit.  Labor,  1937,  pp.  292-297. 

'  Adrien  Launay,  Histoire  Générale  de  la  Société  des  Missions  Étran- 
gères,  vol.  i.  Paris,  1894,  pp.  170-171:  «Nous  nous  reprocherions  d'exagerer 
I'influence  que  les  idées  de  Mgr.  Pallu  eurent  sur  la  politique  coloniale  de  la 
France;  mais  en  1668  il  avait  signalé  Tranquebar,  et  en  1669  il  fut  fortement 
question  dans  les  conseils  de  Louis  XIV  d'acheter  cette  ville,  il  avait  demande 
la  reunion  sous  Tautorité  de  la  Compagnie  des  Indes,  des  Français  établis  par- 
tout  oú  la  Compagnie  avait  des  comptoirs,  et  en  1670,  la  Hollande  s'engagea  par 
un  traitê  à  laisser  les  Français,  qu'elle  employait  dans  ses  factoreries,  libres 
de  passer  dans  la  Compagnie  française.  II  avait  indiqué  que  les  côtes  des  Indes 
possédaient  de  bons  mouillages,  oú  se  fortifiaient  les  nations  européennes,  et 
en  1672,  la  flotte  française  s'empara  de  San-Thomé,  de  Tile  du  Soleil  et 
llle  Caron  dans  la  baie  de  Coteary;  en  1673,  Bourreau-Deslandes  fonda  Chan- 
dernagor;  en  1674,  Martin  fonda  Pondichéry.  Plus  tard,  en  1686  et  les  années 
suivantes,  la  France  envoya  des  troupes  à  Siam.  Cétait  I'accomplissement 
d'une  partia  des  projects  de  Tévêque.» 
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expansão  era  permitida  pela  Igreja,  nunca  por  ela  foi  sobreposta  aos 
supremos  interesses  nacionais  dos  países  em  questão.  Quando,  por 
exemplo,  em  fins  do  século  xvi  e  princípios  do  seguinte,  a  cristandade 
japonesa  se  afundava  em  mar  de  sangue,  a  Igreja  preocupou-se 
apenas  em  lhe  acudir,  não  albergando  sequer  quaisquer  cuidados  de 
ordem  política,  alimentados  por  algumas  nações  europeias. 

Acompanhando  o  desenvolvimento  normal  das  relações  inter- 
nacionais, soube  ela  sempre,  sem  sair  do  seu  tempo,  respeitar  os 
eternos  princípios  da  Justiça  e  do  Espírito.  Na  época  dos  padroados 
português  e  espanhol  não  regateou  elogios  às  duas  nações  ibéricas 
pelos  ingentes  serviços  prestados  nas  regiões  ultramarinas  por  elas 
evangelizadas.  Depois,  com  a  expansão  francesa,  sobretudo  no  Médio 
e  Extremo  Oriente,  soube  também  ser-lhe  agradecida  pela  protecção 
prestada  aos  missionários  em  casos  de  emergência  ou  perseguição^. 

Em  resumo:  as  missões  católicas  podem  relacionar-se  com  a 
colonização,  não  com  o  colonialismo. 

AS  MISSÕES  CATÓLICAS  E  O  NACIONALISMO 

Considerámos  no  nacionalismo  três  conceitos  diferentes  : 
a)  amor  da  pátria,  ou  patriotismo;  b)  culto  exagerado  da  nação; 
c)  tendência  para  a  independência.  Qual  a  posição  das  missões  cató- 
licas perante  estes  três  conceitos?  As  missões  católicas  aprovam  o 
primeiro,  fomentam-no  e  cultivam-no.  Quanto  ao  segundo,  repro- 
vam-no  claramente,  seguindo  nisto  a  encíclica  de  Pio  XI  Ubi  arcano, 
de  23  de  Dezembro  de  1922.  Tal  nacionalismo  é  verdadeiramente  uma 
das  maiores  heresias  modernas,  como  tem  sido  várias  vezes  apeli- 
dado. A  pessoa  humana,  a  moral,  o  direito,  etc.,  são  realidades  que 
se  colocam  acima  da  nação.  É  esta  que  deve  servir  o  homem,  e  não  o 
homem  que  se  deve  subordinar  à  nação.  Como  substância,  como  indi- 
víduo, está  o  homem  sujeito  à  comunidade,  à  nação.  Mas,  como  pessoa, 


'  Paul  Lesourd,  Le  Missionnaire  Catholique  des  Temps  Modemes,  vol  ii, 
Paris,  Flammarion,  1933,  pp.  51-55. 

Pio  XI  abordou  este  assunto  da  protecção  conferida  à  Igreja  por  algumas 
nações  europeias:  «Se,  em  certos  países,  os  governos  assumiram  às  vezes  a 
protecção  da  Igreja,  ela  não  usou  estes  bons  ofícios  em  detrimento  dos  indígenas; 
o  seu  único  fim  era  encontrar  em  tal  protecção  uma  garantia  contra  a  malque- 
rença e  as  perseguições,  tanto  para  si,  como  para  os  seus...»  {Ab  ipsis  pontifi- 
catus  primordiis,  de  15  de  Junho  de  1926.)  (Cit.  por  Lesourd,  op.  cit.,  p.  51.) 
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isto  é,  como  substância  espiritual,  é-lhe  superior.  Considerando  agora 
o  terceiro  conceito,  as  missões  católicas  estrangeiras,  dependentes 
portanto  da  S.  C.  de  Propaganda  Fide,  mantêm-se  neutras  no  lento 
despertar  de  tais  anseios.  As  missões  nacionais,  por  seu  lado,  mais 
prudentes  devem  ser  ainda,  porque,  existindo  já  a  realidade  nação, 
esse  nacionalismo,  apoiando-se  em  influências  estranhas,  e  não  em 
causas  naturais,  não  passa  de  manobra  perturbadora  da  paz  e  do 
bem  comum.  É  isto,  aliás,  o  que  a  experiência  internacional  destes 
últimos  anos  tem  ensinado. 


DEVEM  AS  MISSÕES  CATÓLICAS  FOMENTAR 
O   NACIONALISMO  ? 

Há  quem,  apoiando-se  no  estudo  da  influência  do  cristianismo 
na  formação  da  Europa,  exija  da  Igreja  que  os  seus  missionários 
fomentem  o  nacionalismo  em  territórios  de  além-mar.  Conceito  errado 
e  que  não  corresponde  à  verdade.  A  Europa  formou-se  no  seio  do 
cristianismo,  é  verdade,  mas  adentro  do  conceito  fundamental  da 
unidade  da  Fé,  representado  pela  Respublica  Christiana.  E  nada  se 
encontra  nos  escritores  cristãos  desses  recuados  anos  que  possa 
apoiar  tão  infundada  asserção.  O  facto  de  haver  missionários 
nacionais,  como  S.  Patrício  na  Irlanda,  Agostinho  na  Ingla- 
terra, S.  Colomba  na  Escócia,  S.  Bonifácio  na  Alemanha,  S.'°  Anscá- 
rio  na  Escandinávia,  etc.,  demonstra  apenas  que  eles  se  preocuparam 
tão-sòmente  com  a  salvação  das  almas,  não  se  imiscuindo  na  fluida 
política  do  tempo. 

A  Europa  formou-se  em  unidade  e  diversidade,  apesar  de  ser 
favorecida  por  certo  factor  étnico  comum:  a  raça  branca,  se  assim 
nos  podemos  exprimir.  Ora  o  moderno  nacionalismo  é,  quase  todo  ele, 
fundado  em  encontros,  em  ódios  de  raças.  A  antropologia  ocupa-se 
das  raças.  A  política  não  se  devia  ocupar  delas.  O  cristianismo,  por 
seu  lado,  ignora-as  e  ocupa-se  de  pessoas.  O  nacionalismo  procura 
agitar  essas  massas  rácicas,  revoltando-as  contra  os  seus  verdadeiros 
ou  pretensos  dominadores.  O  cristianismo,  representado  neste  caso 
pelos  missionários,  procura  agitar  as  consciências,  despertando-as 
para  a  vida  cristã,  revoltando-as  contra  os  vícios  e  más  inclinações  que 
as  dominam. 

E  ai  de  nós  se  o  cristianismo,  em  vez  de  se  contentar  com  esta 
revolução,  pregasse  também  a  outra !  Ai  de  nós  se  o  cristianismo,  ao 
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lidar  com  povos  de  civilização  estática  ou  regressiva,  quisesse  também 
impeli-los  para  os  caminhos  violentos  da  conquista  do  poder!  Em 
verdade,  há  já  tanto  no  Evangelho  susceptível  de  acordar  na  pessoa 
humana  anseios  de  liberdade  individual,  de  melhoria  de  situação, 
de  dignidade  própria,  de  repulsa  pela  opressão  e  pela  injustiça, 
que,  mais  um  ou  dois  passos  adiante,  se  cairia  na  revolta  aberta 
contra  o  poder  legitimamente  constituído! 

Vejamos.  Logo  no  princípio,  quando  o  missionário  ensina  o 
sinal  da  cruz:  «Em  nome  do  Pai,  e  do  Filho,  e  do  Espírito  Santo...» 
Pouco  depois,  ao  balbuciarem  juntos  a  oração  dominical:  «Pai  nosso, 
que  estais  no  Céu...» 

Eis  a  paternidade  universal  de  Deus  e,  como  consequência 
imediata,  a  fraternidade  igualmente  universal.  O  indígena  e  o  mis- 
sionário, o  Preto  e  o  Branco,  o  boçal  e  o  sábio,  filhos  do  mesmo  Deus ! 
Perante  esta  verdade  inicial  baqueiam  as  diferenças,  as  cores,  os 
preconceitos.  Basta  isto,  meus  senhores,  para  rasgar  novos  horizon- 
tes à  inteligência  e  à  imaginação  dos  povos  evangelizados,  sejam 
eles  quais  forem.  Basta  isto  para,  em  absurda  hipótese,  os  fazer 
lançar,  se  mais  mandamentos  não  houvera,  contra  aqueles  seus  irmãos 
que,  julgando-se  superiores  e  privilegiados,  os  repudiam  e  os 
renegam. 

Mas  continuemos  a  folhear  o  catecismo,  muito  por  alto.  Os  indí- 
genas vão  ouvindo:  pecados  que  bradam  ao  Céu:  homicídio  volun- 
tário; opressão  dos  pobres,  principalmente  órfãos  e  viúvas;  não 
pagar  o  salário  a  quem  trabalha.  Ao  ouvirem  estas  palavras,  não  se 
revoltarão  eles  contra  os  que  os  oprimem,  os  que  se  enriquecem 
escandalosamente  à  sua  custa?  Não  acariciarão  talvez  sentimentos 
de  vingança  e  de  repulsa  por  todos  quantos,  tendo  aprendido  as 
mesmas  verdades  cristãs,  delas  chasqueiam  e  zombam? 

Depois:  obras  de  misericórdia:  dar  de  comer  a  quem  tem  fome; 
dar  de  beber  a  quem  tem  sede;  vestir  os  nus.  A  seguir:  mandamentos 
da  lei  de  Deus:  não  matar;  guai-dar  castidade;  não  furtar;  não  levan- 
tar falso  testemunho...  Qual  a  reacção  dos  indígenas  perantes  estes 
raios  de  luz  a  iluminar-lhes  as  suas  inteligências?  Talvez  a 
de  D.  Afonso,  rei  do  Congo,  quando,  escrevendo  a  seu  «irmão» 
D.  João  III,  rei  de  Portugal,  lhe  pedia  que  não  lhe  mandasse  comer- 
ciantes, mas  apenas  missionários  e  professores,  isto  é,  homens  que 
cumpriam  o  cristianismo  e  cujas  vidas  não  constituíam  perene  desafio 
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à  sublime  doutrina  que  os  Brancos  lhe  pregavam  e  que  ele  havia  sin- 
cera e  ardentemente  abraçado  ^ 

A  catequese  continua.  Os  indígenas,  pobres  e  contentes  com 
a  sua  pobreza,  ouvem  a  terrível  ameaça  de  Jesus  contra  os  ricos: 

É  mais  fácil  passar  uma  grossa  corda  pelo  fundo  duma 
agulha  do  que  entrar  um  rico  no  reino  dos  Céus''*. 

E  contra  os  hipócritas: 

Nem  todo  aquele  que  me  diz  «Senhor,  Senhor»  entrará 
no  reino  dos  Céus,  mas  sim  aquele  que  faz  a  vontade  de  meu 
Pai  que  está  nos  Céus*. 

Os  catequizandos  ouvem,  comparam  o  que  lhes  dizem  os  mis- 
sionários com  o  que  vêem,  e  do  seu  subconsciente  sobe-lhes  até  ao 
coração,  e  daqui  até  aos  lábios,  uma  onda  de  revolta  contra  os  ricos 
e  os  hipócritas,  que  os  exploram  impiedosamente,  enquanto,  por  outro 
lado,  se  fartam  de  bater  nos  peitos  a  clamar  falsamente  compungidos : 
«Senhor,  Senhor»,  em  sarcástica  afirmação  de  falso  cristianismo. 

Imaginemos  agora,  por  um  instante,  que  o  Evangelho  termina 
aqui  os  seus  conselhos  e  que  se  lhes  seguem  as  seguintes  máximas 
do  Alcorão: 

Crentes,  temei  a  Deus.  Esforçai-vos  por  vos  tornardes 
agradáveis  junto  d'Ele.  Combatei  pela  Religião  e  sereis  felizes \ 


'  «E  por  isto  evytarmos,  nam  temos  necesydade  desses  Reynos  maes  que 
de  padres  e  algQas  poucas  pessoas  pera  emsynarem  nas  escollas,  nê  menos  de 
nhuas  mercadoryas,  somente  vynho  e  farynha  pera  o  santo  Sacramento...»  (Carta 
de  6  de  Julho  de  1526,  existente  no  Arquivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo, 
Lisboa,  Corpo  Cronológico,  i,  34-94.  Publ.  pelo  P.'  António  Brásio,  na  sua  obra 
Monumenta  Missionaria  Africana,  vol.  i,  Lisboa,  Agência-Geral  do  Ultra- 
mar, 1925,  p.  470.) 

'  Mat.,  19,  24;  Marc,  10,  25. 

'  Mat.,  7,  21. 

*  Alcorão,  V,  39. 
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Crentes  [...]  marchai  para  o  combate  pela  Fé.  Preferi- 
ríeis vós  a  vida  deste  mundo  à  vida  futura?  Mas  que  são  os 
bens  da  Terra  em  comparação  com  os  gozos  do  Céu?^ 

Se  não  combateis,  Deus  castigar- vos-á  severamente  [...]^ 
Jovens  e  velhos,  marchai  para  o  combate  e  sacrificai  as 
vossas  riquezas  e  as  vossas  vidas  em  defesa  da  Fé^. 

Ao  retinir  destas  palavras  e  doutras  tantas  semelhantes  que  se 
encontram  em  qualquer  superficialíssima  leitura  do  Alcorão,  esses 
milhões  de  catecúmenos,  de  cristãos,  de  simpatizantes  do  cristianismo, 
levantar-se-iam  em  peso,  empunhariam  as  suas  armas,  combateriam 
os  brancos  «infiéis»  à  Verdade,  os  vendilhões  do  Templo,  os  escarne- 
cedores da  palavra  de  Deus. 

Mas  não.  Em  vez  de  convites  à  violência,  o  cristianismo,  pelo 
contrário,  é  bem  explícito: 

Amai  os  vossos  inimigos*. 

Se  alguém  diz  que  ama  a  Deus  e  não  ama  o  seu  próximo, 
mente*. 

Todo  o  que  odeia  o  seu  irmão  é  homicida*. 

Servos,  obedecei  a  vossos  senhores,  não  só  aos  bons,  mas 
também  aos  maus'. 

Amai  os  vossos  inimigos,  fazei  bem  àqueles  que  vos  odeiam 
e  orai  pelos  que  vos  perseguem  e  caluniam*. 

Bem-aventurados  os  mansos,  porque  possuirão  a  Terra. 
Bem-aventurados  os  misericordiosos,  porque  alcançarão  mise- 
ricórdia. Bem-aventurados  os  pacíficos,  porque  serão  chamados 
filhos  de  Deus^ 


'  Alcorão,  IX,  38. 

'  Id.,  IX,  39. 

'  Id.,  IX,  41. 

*  Mat.,  5,  44. 
"  Jo.,  4,  20. 

•  Id.,  3,  15. 

'  I  Pedro,  2,  18. 

'  Mat.,  5,  44. 

'  Id.,  5,  4-9. 
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E  tantas,  tantas  outras  passagens  em  que  se  vinca,  profunda 
e  definitivamente,  o  carácter,  na  aparência  paradoxal,  mas  sincero 
e  humano,  do  cristianismo:  revolução  radical  na  pessoa,  no  homem, 
seja  ele  branco  ou  preto,  transformando-o  em  verdadeiro  filho  de 
Deus,  irmão  de  Jesus  Cristo.  Esta  revolução  obriga-o  a  comparar-se 
com  a  doutrina  que  ouve,  a  examinar  a  sua  consciência,  a  desculpar 
os  outros,  a  não  os  julgar  de  ânimo  leve,  a  amar,  amar  sempre... 
os  próprios  inimigos,  por  amor  de  Deus.  Imaginastes  já  algo  mais 
temo  do  que  um  indígena  a  tentar  examinar  a  sua  consciência  pela 
primeira  vez  ? !  Eis  porque  o  cristianismo,  longe  de  dividir  os  homens, 
os  une.  E  une-os  porque  os  iguala,  porque  os  faz  ajoelhar,  reverentes, 
perante  o  mesmo  Pai  que  está  nos  Céus. 

Depois  disto,  formulando  novamente  a  pergunta:  «Devem  as 
missões  católicas  fomentar  o  nacionalismo?»,  a  resposta  parece  fácil. 
Os  missionários  devem  contentar-se  com  a  revolução  das  pessoas  e 
evitar,  por  todos  os  meios,  qualquer  outra  revolução.  Isso  pertence 
a  César,  não  a  Deus.  É  política,  não  é  cristianismo  \ 


DOIS  NACIONALISMOS  ANTIMISSIONÁRIOS 

A  exemplo  do  que  se  tem  passado  ultimamente  em  alguns  países 
situados  além  da  Europa  cristã,  o  nacionalismo  tentou  já  criar  uma 
igreja  nacional  num  país  onde  até  há  pouco  abundavam  os  missioná- 
rios. Referimo-nos  à  China.  Ora  convém  acentuar  que  não  há  igreja 
chinesa,  portuguesa  ou  francesa.  Há  apenas  Igreja  na  China,  em  Por- 
tugal e  na  França.  A  Igreja  é  una,  sendo  esta  unidade  uma  das  suas 


'  «Les  missions  ne  doivent  en  aucune  façon  faire  du  nationalisme,  mais 
seulement  du  catholicisme,  de  I'apostolat;  elles  doivent  servir  les  ames,  et  seu- 
lement  les  âmes.  Le  nationalisme  a  toujours  été  un  fléau  pour  les  Missions,  et 
même  il  n'est  pas  exagéré  de  I'appeler  une  malediction.  Chez  tous  les  Missionnai- 
res,  voire  chez  tous  ceux  qui  d'une  façon  quelconque  s'occupent  d'apostolat, 
depuis  le  dernier  prêtre  jusqu'au  Pape,  le  nationalisme,  si  quelquefois  il  a  paru 
produire  quelques  avantages,  a  fini  par  ne  causer  rien  que  des  dommages.»  (Carta 
de  S.  S.  Pio  XI  aos  Missionários,  de  9  de  Dezembro  de  1929.  Cit.  por  Lesourd, 
op.  cit.,  II,  41-42.) 
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notas  fundamentais  \  Ainda  o  ano  passado,  em  7  de  Outubro  de  1954, 
dirigiu  Sua  Santidade  Pio  XII  aos  católicos  chineses  a  carta-encíclica 
Ad  Sinarum  gentes,  relembrando  as  principais  verdades  a  este  res- 
peito. Muito  embora  a  Santa  Sé  desejasse  libertar  a  China  das  missões 
católicas  estrangeiras,  dentro  do  mais  breve  espaço  de  tempo,  essa 
«libertação»  não  implicava  nem  autonomia  de  governo,  nem  auto- 
nomia doutrinal,  pois  a  Igreja  na  China  deve  obedecer  sempre,  e  em 
todas  as  circunstâncias,  sem  interferência  da  autoridade  civil,  às 
directrizes  de  Roma^  Quer  dizer:  o  desejo  da  Santa  Sé  é  que  a 
China,  com  a  sua  jerarquia  já  constituída,  aumente  tão  depressa  o 
seu  clero  e  as  suas  cristandades  que  se  possa  dispensar,  na  sua  totali- 
dade, o  clero  estrangeiro.  O  dia  em  que  tal  acontecimento  se  realizar 


'  A  Igreja  é  una,  santa,  católica  e  apostólica.  São  estas  as  suas  quatro 
notas  individualizantes. 

'  Diz  o  Santo  Padre:  «Desejamos,  na  verdade,  que  chegue  bem  depressa 
o  dia,  e  nesse  intuito  dirigimos  ardentes  votos  e  fervorosas  orações  ao  Senhor, 
em  que  junto  de  vós,  Bispos  e  Sacerdotes,  todos  da  vossa  nação  e  em  número 
suficiente  para  as  diversas  necessidades,  possam  governar  a  Igreja  no  vosso 
imenso  país  e  não  seja  então  necessário  o  auxílio  de  Missionários  estrangeiros 
no  campo  do  vosso  apostolado.  Mas  a  verdade  e  o  dever  de  consciência  exigem 
que  apresentemos  à  diligente  atenção  de  todos  vós  o  que  segue:  primeiro,  estes 
pregadores  do  Evangelho  que,  depois  de  terem  abandonado  a  sua  querida  pátria, 
junto  de  vós  fecundam  o  campo  do  Senhor  cora  as  suas  fadigas  e  o  seu  suor, 
não  são  movidos  por  motivos  terrenos,  mas  somente  desejam,  e  apenas  isso, 
iluminar  o  vosso  povo  com  a  luz  do  Cristianismo,  formá-lo  nos  costumes  cris- 
tãos, ajudá-lo  com  a  divina  caridade;  em  segundo  lugar,  mesmo  quando  o  número 
do  clero  chinês  já  não  tenha  necessidade  do  auxílio  dos  Missionários  estrangeiros, 
a  Igreja  Católica  na  vossa  Nação,  como  em  todas  as  outras,  não  poderá  ser 
regida  com  «autonomia  de  governo»  como  hoje  se  costuma  dizer...  Enfim,  alguns 
de  vós  desejariam  que  a  vossa  Igreja  fosse  completamente  independente,  não 
apenas,  como  dissemos,  no  governo  e  na  parte  económica,  pretendem  reivindicar 
também  «autonomia»  no  ensino  da  doutrina  cristã  e  da  sagrada  pregação. 

Não  negamos,  com  efeito,  que  o  modo  de  pregar  e  de  ensinar  deve  ser 
diverso,  segundo  os  lugares  e,  por  isso,  deve  ser  conforme,  quanto  possível,  à 
natureza  e  ao  carácter  particular  do  povo  chinês,  e  bem  assim  aos  seus  antigos 
costumes  tradicionais;  e  até,  se  isto  for  feito  do  modo  devido,  poder-se-ão  certa- 
mente recolher  entre  vós  maiores  frutos. 

Mas  —  é  absurdo  só  o  pensá-lo  —  com  que  direito  podem  os  homens  por 
seu  arbítrio,  diversamente  segundo  as  nações,  interpretar  o  Evangelho  de  Jesus 
Cristo?...»  (Trad,  de  Portugal  em  Africa  12  (68) :  123-125,  1955.) 
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será  certamente  assinalado  como  uma  das  mais  célebres  datas  da 
igreja  católica. 

O  nacionalismo  chinês,  porém,  enveredando  por  caminhos  por 
outrem  trilhados  e  abandonados,  prefere  a  ausência  dos  missionários 
à  sua  presença.  O  próprio  clero  vê-se  coarctado  na  sua  acção.  Os 
missionários  estrangeiros  não  merecem  a  propaganda  que  contra  eles 
se  tem  feito  em  todo  o  mundo,  pois,  apesar  de  várias  vezes  acusados 
e  levados  perante  os  tribunais,  nunca  se  conseguiu  provar  a  sua  falta 
de  lealdade  para  com  a  sua  segunda  pátria. 

Na  índia,  o  nacionalismo  actual  acentua-se,  muito  naturalmente, 
por  cada  vez  mais  marcada  xenofobia.  A  civilização  ocidental,  de  que  a 
Inglaterra  se  fez  o  arauto,  não  conseguiu  abalar  a  milenária  estru- 
tura indiana.  Pouco  a  pouco,  em  virtude  de  reflectida  reacção,  as 
élites  indianas  dos  séculos  Xix  e  XX  foram  menosprezando  a  mensagem 
espiritual  nela  contida,  para  vincarem  apenas  o  seu  materialismo. 
E  surgiram  acusações  gravíssimas,  desde  Rabindranath  Tagore  até 
Sisirkumar  Mitra.  Tomou-se  quase  hábito  dos  intelectuais  indianos, 
quando  em  viagem  pela  América  ou  pela  Europa,  lançarem  em  rosto 
aos  Ocidentais  a  sua  falta  de  espiritualidade,  o  seu  culto  pela  máquina, 
o  vazio  das  suas  lucubrações  filosófico-teológicas^ 

Após  a  independência  da  União  Indiana,  em  1947,  o  primeiro- 
-ministro  Nehru,  falando  em  1952  nas  celebrações  do  centenário 
de  S.  Tomé,  realizadas  em  Nova  Deli,  afirmou: 

Todos  os  indianos  devem  persuadir-se  de  que  as  várias 
crenças  religiosas  pertencem  tanto  à  índia  como  não  importa  a 
que  país.  Nós  possuímos  todos  em  comum  esta  preciosa  herança. 


'  «The  culture  of  Europe  has  undoubtedly  advanced  the  cause  of  human 
progress.  But  in  spite  of  all  its  great  achievements,  it  has  failed  to  solve  her 
problems,  and  has,  moreover,  been  largely  responsible  for  throwing  her  and, 
through  her,  many  other  countries  into  the  clutches  of  dark  and  undivine  for- 
ces.» (Sisirkumar  IVIitra,  The  Vision  of  India,  Bombaim,  Nova  Iorque,  Calcutá, 
Jaico  Publishing  House,  1949,  p.  235.) 

«In  Europe  the  old  Hellenic  and  the  Christian  ideals  were  gradually 
replaced  by  the  complex  forms  of  a  materialistic  civilisation  which  furnished 
man  with  enormous  powers  for  satisfying  his  mental,  vital  and  physical  needs, 
but  widened  the  gulf  between  him  and  his  God  more  than  ever  before. »  (Id.,  ibid., 
p.  246.) 
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Estas  religiões  são  outros  tantos  atalhos  e  cada  qual  tem  o  direito 
de  seguir  aquele  que  a  consciência  lhe  indica.  Nisto,  cada  indi- 
víduo deve  gozar  da  mais  inteira  liberdade.  Ousar  crer  que 
aqueles  que  seguem  caminho  diferente  se  tomam  de  qualquer 
modo  estrangeiros  para  a  índia  é  um  erro  histórico.  O  facto  de 
uma  verdade  religiosa  ter  sido  importada  de  outro  país  não  a 
toma,  por  isso,  um  produto  estrangeiro;  porque  a  verdade  fica 
verdade  em  qualquer  parte  em  que  se  encontrei 

Estas  luminosas  palavras  do  primeiro-ministro  da  União  Indiana 
foram  acolhidas  com  manifesta  simpatia  em  todos  os  círculos  mis- 
sionários. Contêm  conceitos  universais  e  faziam  prometer  à  índia 
uma  era  de  fecunda  paz  religiosa.  Servida  já  por  numeroso  clero 
indígena,  a  maior  parte  do  qual  originário  da  nossa  índia,  a  Igreja 
na  União  Indiana  antevia  perante  si  período  de  verdadeira  pros- 
peridade. 

Meses  depois,  porém,  o  ministro  Sr,  Katju  teria  dito  em  conse- 
lho de  ministros,  em  15  de  Abril  de  1953: 

Eu  penso  que  se  eles  [os  missionários']  vêm  aqui  em  vista 
de  um  trabalho  evangélico,  quanto  mais  cedo  renunciarem  a 
isso,  melhor  será^ 

Estas  afirmações  marcam  o  início  de  nova  política,  à  qual 
aderiu  o  próprio  Nehru*.  E,  desde  então  para  cá,  as  restrições  têm-se 
acumulado  cada  vez  mais.  Nehru  é  partidário  confesso  duma  União 


'  Jornal  Hindu  de  14  de  Dezembro  de  1952. 

'  O  Sr.  Katju  teria  dito  em  conselho  de  ministros,  em  15  de  Abril  de  1953, 
falando  dos  missionários:  «Eu  penso  que  se  eles  vêm  aqui  em  vista  de  um  tra- 
balho evangélico,  quanto  mais  cedo  renunciarem  a  isso,  melhor  será.»  Depois: 
«É  somente  quando  eles  abandonam  a  sua  esfera  própria  e  se  põem  a  propagar 
a  sua  fé,  que  nós  fazemos  objecções  à  sua  actividade.  Isso  torna-se  proselitismo. 
O  proselitismo  ou  propaganda  religiosa  implica  comparações  entre  diferentes 
religiões.  Isto  é  muito  prejudicial.»  {Portugal  em  África,  Maio- Junho  de  1953, 
PP.  173-174.)  O  Sr.  Katju  não  reparou  que  «a  esfera  própria  dos  missionários» 
é  justamente  a  pregação  da  sua  religião  1 

'  São  palavras  de  Nehru:  «O  trabalho  humanitário  e  educativo  é  sempre 
bem  recebido  e,  apesar  de  não  termos  grande  entusiasmo  pelo  trabalho  pura- 
mente evangélico,  não  desejamos  interpor-nos  no  seu  caminho.  Mas  quando 
este  trabalho  evangélico  se  associa  com  alguma  forma  de  condenação  da  cultura 
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Indiana  a-religiosa,  neutra,  sem  subordinação  a  qualquer  confissão 
ou  credo.  Muitos  dos  seus  compatriotas,  porém,  não  concordaram 
e  desejam  que  ela  seja  o  que  sempre  foi:  o  baluarte  do  hinduísmo^ 
Assim,  as  missões  católicas,  apesar  de  haverem  auxiliado  tanto 
a  índia  na  formação  das  suas  elites,  são  consideradas  elementos  de 
penetração  a-nacional  e  estrangeira  e,  por  isso  mesmo,  sujeitas  a 
impertinente  legislação.  Os  missionários  estrangeiros  são  conside- 
rados personx  non  gratx,  sendo  o  seu  recrutamento  e  renovação 


indiana,  então  cria  conflitos  e  dificuldades  e  é  ressentido  por  muitas  pessoas. 
A  velha  ideia  de  os  missionários  irem  para  países  atrasados  a  fim  de  converter 
os  pagãos,  que  se  supõe  serem  povos  primitivos  e  muito  atrasados,  tem  evidente- 
mente pouca  aplicação  na  índia  de  hoje.»  {Portugal  em  Africa,  Julho-Agosto 
de  1954,  p.  245.) 

«A  nossa  Constituição  está  baseada  neste  conceito  laico  (secular),  e 
concede  a  todas  as  religiões  inteira  liberdade,  mesmo  a  de  fazer  proselitismo. 
Pessoalmente,  não  aprovo  o  proselitismo;  mas  é  a  minha  opinião  pessoal,  que 
não  tenho  missão  de  impor  a  outrem.  Posso  compreender  que  um  indivíduo  mude 
de  religião  por  convicção,  mas  não  compreendo  as  conversões  em  massa,  que 
não  podem  ter  nada  de  comum  com  as  convicções  individuais  e  se  fazem  fre- 
quentemente por  motivos  políticos. 

Nestes  últimos  tempos,  a  questão  dos  missionários  estrangeiros  foi  muito 
debatida.  Enquanto  se  trata  da  liberdade  de  propagar  a  fé,  cada  religião  goza 
dela  na  índia,  sob  certas  reservas,  bem  entendido;  quando  se  trata  de  missioná- 
rios, já  não  é  o  ponto  de  vista  religioso  que  é  considerado,  mas  antes  a  questão 
se  convém  admitir  na  índia  os  estrangeiros,  seja  qual  for  o  seu  objectivo.  Não 
queremos  fechar  as  portas  aos  estrangeiros;  de  facto  fizemos-lhes  bom  acolhi- 
mento. Mas,  para  os  admitirmos  aplicamos  certos  critérios  que  nada  têm  a  ver 
com  a  religião.»  {Portugal  em  África,  Setembro -Outubro  de  19.54,  p.  320.) 

'  A  Constituição  da  índia  «is  the  longest  and  the  most  complex  Constitu- 
tion in  the  world.  As  published  in  the  Gazette  of  India,  November  26,  1949, 
it  runs  into  250  pages,  and  consists  of  395  Articles  and  8  Schedules.  It  embodies 
a  comprehensive  and  detailed  declaration  of  fundamental  rights  and  directive 
principles.  A  large  number  of  the  Articles  have  provisos,  limitations  and  saving 
clauses.  Unlike  other  Constitutions,  it  is  not  merely  a  declaration  of  the  prin- 
ciples of  the  fundamental  law  of  the  country,'.  It  contains  many  elements  which 
in  other  Constitutions  are  found  in  statutory  rather  than  in  constitutional  law» 
(G.  N.  JOSHI,  M.  A.  LI.  B.,  The  Constitution  of  India,  Londres,  1950,  p.  vii). 
0  artigo  25  estabelece  efectivamente  a  neutralidade  do  Estado  em  matéria  reli- 
giosa. Apesar  disto,  porém,  os  Hindus  vêm-se  manifestando  cada  vez  com  mais 
vigor  a  favor  da  «religião  oficial».  O  ensino  religioso,  seja  ele  qual  for,  é 
proibido  em  todos  os  estabelecimentos  do  Estado. 
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limitados  ao  mínimo.  Quanto  aos  bispos  e  sacerdotes  indianos  S  se- 
gundo notícias  recentemente  publicadas  nos  jornais,  mostram-se  pro- 
fundamente inquietos  a  respeito  do  futuro  do  cristianismo  na  índia. 

EM  AFRICA 

Em  África  observam-se  também,  aqui  e  ali,  alguns  movimentos 
contrários  às  missões  católicas,  consideradas  elementos  de  ocidenta- 
lização. A  Santa  Sé,  ciente  do  perigo  que  estes  fermentos  xenófobos 
podem  representar,  estabeleceu  já  a  jerarquia  eclesiástica  na  maior 
parte  do  continente  negro.  Citemos  acontecimentos  recentes:  em  1950, 
na  África  Ocidental  Inglesa;  em  1953,  na  África  Oriental  Inglesa; 
e  há  dias,  por  telegrama  de  5  do  corrente,  soube-se  que  tinha  sido 
instituída  na  África  Negra  Francesa.  O  Congo  Belga  já  a  poderia 
possuir,  se  o  parlamento  de  Bruxelas  se  lhe  não  tivesse  oposto. 

Quanto  a  nós,  fomos  imediatamente,  desde  o  início  da  nossa 
expansão,  para  o  estabelecimento  da  jerarquia  completa,  enqua- 
drando as  cristandades  dentro  da  orgânica  eclesiástica  então  em  vigor, 
não  distinguindo  entre  o  condicionalismo  europeu  e  o  vigente  no  ultra- 


'  Recorde-se  que  a  jerarquia  indiana  foi  estabelecida  solenemente  por 
Leão  XIII  em  1886,  quando  da  negociação  da  Concordata  com  Portugal,  a  res- 
peito do  Padroado  Português. 

Últimamente,  em  meados  de  Abril  do  corrente  ano,  foram  introduzidas 
as  seguintes  restrições  quanto  à  entrada  de  missionários  estrangeiros: 

1)  Só  se  admitirão  missionários  estrangeiros  na  índia  para  substituir  os 
velhos  e  desde  que  esta  substituição  se  não  possa  fazer  por  autóctones. 

2)  Os  missionários  actualmente  na  índia  poderão  continuar,  contanto 
que  as  suas  atitudes  não  dêem  origem  a  quaisquer  reclamações  do  Governo. 

3)  Os  missionários  com  cinco  anos  de  residência  na  índia  são  autorizados 
a  regressar,  assim  como  aqueles  que  deixem  o  país  por  tempo  limitado. 

4)  As  missões  que,  sem  licença  do  Governo,  exercem  as  suas  actividades 
na  índia  devem  obter  essa  licença  para  todas  as  suas  novas  fundações. 

5)  Os  missionários  oriundos  do  Commonwealth  of  Nations  estão  sujeitos 
aos  mesmos  regulamentos  que  os  estrangeiros.  Devem,  por  isso,  obter  o  «visto>-> 
nos  seus  passaportes. 

Segundo  noticiaram  recentemente  os  jornais,  realizou-se  em  Tuticorim 
um  comício  católico  em  que  um  dos  oradores  afirmou:  «O  futuro  parece  ser 
triste  e  é  provável  que  a  comunidade  cristã,  em  certos  estados  da  União  Indiana, 
tenha  de  enfrentar  uma  situação  em  que  os  cristãos  se  vejam  obrigados  a  sacri- 
ficar a  própria  vida  pela  Fé,  como  mártires  dos  nossos  dias.»  (Novidades  de  5  de 
Novembro  de  1955.) 


20 


ESTUD.  CIÊNC.  POLÍT.  E  SOC,  n."  58,  1962 


Rego,  S.  —  Missões  católicas,  anticolonialismo  e  nacionalismo 

mar.  Houve  sérias  dificuldades  a  vencer,  fomos  bastantes  vezes 
criticados  por  isso,  e  algumas  com  razão.  Mas  estávamos  no  caminho 
seguro,  embora  mais  lento. 

CONCLUSÃO 

Não  há  dúvida  alguma  de  que  estamos  a  atravessar  uma  época 
em  que  o  Ocidente  perdeu  a  confiança  —  oxalá  por  pouco  tempo !  —  de 
grandes  zonas  do  ultramar.  O  comunismo  internacional  declarou-lhe 
guerra  sem  tréguas  e,  enquanto  ela  se  não  esbater  à  volta  de 
qualquer  conferência  de  mesa  redonda,  essa  desconfiança  e  antipatia 
não  diminuirão.  A  Igreja  orienta  as  suas  missões  no  sentido  de  não 
constituírem  obstáculo  à  legítima  expressão  da  vontade  dos  povos. 
O  Santo  Padre  ainda  muito  recentemente,  em  7  de  Setembro  de  1955, 
afirmou,  na  audiência  concedida  aos  participantes  no  X  Congresso 
de  Ciências  Históricas,  que  a  Igreja  não  se  identifica  com  nenhuma 
cultura,  por  lho  interdizer  a  sua  própria  essência,  mas  que  está  pronta 
a  colaborar  com  todas  as  culturas  existentes^. 

Há  quem  julgue,  na  Ásia  e  na  África,  que  a  Igreja  se  deixou 
dominar  quase  pelo  Ocidente,  e  não  faltam  espíritos  ultramarinos  a 
desejar  uma  «desocidentalização»,  cada  vez  mais  nítida,  da  Igreja. 
Nós,  Ocidentais,  seremos  levados  talvez  a  considerar  esta  atitude  da 
Igreja  como  uma  renúncia  ao  seu  passado,  quando,  afinal,  ela  sempre 
insistiu  no  seu  carácter  de  católica,  de  universal.  Foi  o  Ocidente  que, 
descristianizando-se,  deixou  de  se  alimentar  nas  suas  tradicionais  e 
legítimas  fontes  de  vida.  A  Igreja,  desocidentalizando-se,  não  se  des- 
cristianiza.  O  Ocidente,  descristianizando-se,  acaba  finalmente 
por  se  «desocidentalizar»,  isto  é,  deixa  de  ser  ele  mesmo.  Mas 
tenhamos  fé.  A  «desocidentalização»  da  Igreja,  a  realizar-se,  será 
sempre  na  linha  da  sua  catolicidade,  da  sua  universalidade.  E  disto 
beneficiará  o  próprio  Ocidente. 


'  «L'Église  catholique  ne  s'identifie  pas  avec  aucune  culture;  son  essence 
le  lui  interdit.  Elie  est  prête  cependant  à  entretenir  des  rapports  avec  toutes  les 
cultures.  Elie  reconnait  et  laisse  subsister  ce  qui,  en  elles,  ne  s'oppose  pas  à  la 
nature.»  (Discours  de  Sa  Sainteté  le  Pape  Pie  XII  au  X'  Congrès  International 
det  Sciences  Historiques,  7  Septembre  1955,  Cité  du  Vatican,  p.  21.) 
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Os  problemas  do  colonialismo  e  do  nacionalismo  parece  conti- 
nuarão, durante  alguns  anos  ainda,  pelo  menos,  a  ocupar  a  atenção 
mundial.  Os  professores  deste  Instituto  a  eles  voltarão  certamente  em 
muitas  das  suas  lições.  Para  nós,  Portugueses,  o  problema  parece 
simples,  mas  —  não  tenhamos  ilusões !  —  para  os  outros  é  bastante 
complexo.  É  que  nós  começámos  muito  cedo  a  lidar  com  outros  povos, 
numa  época  em  que  Portugal  era,  graças  a  Deus,  profundamente  cris- 
tão. O  «serviço  de  el-rei»  confundia-se  então  com  o  «serviço  de  Deus». 
Os  nossos  contactos  raciais  foram  quase  todos  realizados  à  sombra 
da  igreja,  da  Misericórdia  e  da  feitoria.  Por  isso,  compreendemos 
bem  depressa  que,  afinal,  o  que  os  outros  povos  desejavam  era  exacta- 
mente aquilo  que  nós  pretendíamos:  amor  e  compreensão. 

Depois,  apesar  de  meio  avassalados  pela  onda  que  sobre  a 
Europa  desabou,  soubemos  manter-nos  sempre  fiéis  aos  velhos  ideais 
dos  nossos  maiores.  Nunca  aceitámos  a  moda  de  apregoar  a  supe- 
rioridade da  raça  branca  sobre  todas  a  outras  e,  fiéis  ao  ensino  da 
Igreja,  preferimos  lidar  com  pessoas  concretas  e  reais  a  lidar  com 
raças  abstractas  e,  às  vezes,  mal  definidas. 

Hoje  desenrola-se  perante  os  nossos  olhos  a  nova  fase  do  ataque 
ao  velho  Ocidente  colonizador.  Os  que  hodiernamente  atacam  as  nações 
colonizadoras  são  justamente  os  que  confiam  em  novos  e  mais  podero- 
sos processos  de  penetração  económica  e  de  domínio  político.  Permane- 
çamos fiéis  ao  nosso  passado,  aos  ensinamentos  das  velhas  cartilhas 
missionárias  que  inculcavam  o  amor  de  Deus,  mas,  logo  a  seguir, 
o  amor  dos  homens. 

«Se  alguém  diz  que  ama  a  Deus  e  não  ama  o  próximo,  mente.» 
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NOÇÕES  GERAIS 

Embora  o  enunciado  —  adaptação  missionária  e  assimilação 
colonizadora —  sugira  ideias  bastante  claras  a  todos  quantos  por 
estes  assuntos  se  interessam,  convém,  talvez,  focar-lhes  melhor  o 
sentido  por  meio  de  definições.  Adaptação  missionária  é  o  processo 
de  evangelização  que,  retendo  apenas  a  mensagem  de  Cristo,  a  expõe, 
subordinando-a  à  capacidade  daqueles  que  a  recebem,  não  só  inte- 
lectual, mas  também  social,  cívica  e  até  politicamente.  Trata-se  aqui, 
sobretudo,  de  despir  o  cristianismo  de  todas  as  roupagens  que  a  cul- 
tura ocidental,  de  origem  greco-romana,  lhe  emprestou.  Como  religião 
universal,  deve  o  cristianismo  ser  pregado  a  todos  os  povos  e  nações, 
e  bem  mal  avisado  andaria  quem  quisesse  servir-se  dele  como  veículo 
de  dominação  cultural  ou  política. 

A  adaptação  missionária  é  o  método  geralmente  empregado  na 
expansão  do  Evangelho.  O  missionário  adapta-se  sempre,  cultural- 
mente falando.  Cede.  Insinua-se.  Vai  até  onde  a  mentalidade  do 
catequizando  exigir  que  vá.  Mesmo  que  lhe  não  entenda  a  língua, 
e  a  catequese  se  faça  por  interposta  pessoa,  procura  nivelar-se  com 
ele,  porque,  afinal,  ele  cede...  para  conquistar.  A  conversão  é  sempre 
difícil,  pois  exige,  à  imagem  do  que  diz  S.  Paulo,  um  duplo  agir: 
a)  rejeição  do  homem  velho,  com  todas  as  suas  crenças,  preconceitos, 
ideias  e  prestígio;  6)  adopção  do  homem  novo,  de  formação  e  inspi- 
ração cristãs  ^ 


'  Lição  de  sapiência  proferida  a  15  de  Outubro  de  1958,  na  inauguração 
do  ano  escolar  de  1958-59  do  Instituto  Superior  de  Estudos  Ultramarinos. 

'  Epístola  de  S.  Paulo  aos  Efésios,  iv,  20-24:  «Não  foi,  porém,  isto  que 
aprendestes  de  Cristo,  se  é  que  o  haveis  ouvido  e  haveis  sido  ensinado  nele, 
como  está  a  verdade  em  Jesus,  e  despir  o  homem  velho,  o  qual  foi  a  vossa  pri- 
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Os  missionários  portugueses  têm  sido,  por  vezes,  acusados  de 
praticarem  a  mais  ousada  adaptação  missionária  e  —  estranho  para- 
doxo!—  de  quererem  portugaliser  as  suas  ovelhas  \  Na  índia.  China 
e  Japão  adaptaram-se  tão  por  completo  ao  viver,  à  cultura  e  à  men- 
talidade locais  que,  mercê  de  intrigas  várias,  acabaram  por  ser 
repreendidos  pela  Santa  Sé^  Hoje  fazem-lhes  plena  justiça,  devendo 
confessar-se  que  eles  estavam  séculos  adiantados  com  referência  às 
ideias  então  vulgarmente  defendidas. 

A  China  e  o  Japão  eram  nações  de  forte  estrutura  social  e 
política.  O  cristianismo,  para  vencer,  teria  de  se  moldar  inteiramente 
ao  condicionalismo  local.  Enquanto  se  seguiu  a  adaptação,  orientada 
pelos  missionários  nacionais  ou  estrangeiros,  mas  do  Padroado  Por- 
tuguês, colheram-se  resultados  verdadeiramente  inesperados.  A  índia, 
por  seu  lado,  embora  não  constituísse  um  agregado  político  e  estivesse, 
pelo  contrário,  fragmentada  em  centenas  de  principados,  era  toda- 
via profundamente  influenciada  e  informada  pelo  sistema  de  castas. 
Se  ainda  hoje  o  sistema  constitui  pedra  de  escândalo  para  os  mais 
esclarecidos  espíritos  indianos,  que  dizer  das  reacções  por  ele 
provocadas  em  espíritos  ocidentais  dos  séculos  xvi  e  xvii?  Foi  neste 
último  século  —  o  xvii  —  que  o  P.®  Roberto  Nobili,  jesuíta  italiano 
ao  serviço  do  Padroado  Português,  se  lançou  corajosamente  na  vida 
de  renúncia,  de  abstinência  total,  levada  pelos  ascetas  hindus,  a 
ver  se,  assim,  podia  atrair  ao  seio  do  cristianismo  as  castas  mais  altas. 
O  nosso  P.*"  João  de  Brito,  hoje  elevado  à  honra  dos  altares,  dedicou-se 
também  a  este  difícil  apostolado. 

Na  índia,  pois,  na  China  e  no  Japão  os  missionários  portugueses 
esforçaram-se  por  lançar  as  bases  naturais  em  que  devia  assentar 
a  vida  cristã  nacional,  longe  de  qualquer  influência  europeia.  Uma 
vez  chegados  ao  seu  respectivo  campo  de  acção,  os  missionários 
adaptavam-se  em  tudo  — no  trajo,  na  vida,  nos  manjares,  na  eti- 


meira  vida,  que  se  corrompe  pelos  desejos  do  erro.  Renovai-vos,  pois,  no  espírito 
da  vossa  mente,  e  vesti-vos  do  homem  novo,  que  foi  criado  segundo  Deus  na 
justiça  e  na  santidade  da  verdade.» 

*  O  verbo  portugaliser  era  muito  vulgar  no  estrangeiro  durante  o  período 
da  decadência  portuguesa.  Denotava  «anarquia,  confusão,  etc».  Alguns  escri- 
tores franceses  usaram-no  também  a  fim  de  escarnecer  a  assimilação  e  a  evan- 
gelização praticada  pelos  Portugueses. 

'  Referimo-nos  à  triste  questão  dos  ritos  malabares  e  chineses. 
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queta,  etc.  —  à  sua  nova  pátria.  Fazia-se,  ainda  segundo  S.  Paulo, 
tudo  para  todos,  a  fim  de  todos  se  encaminharem  para  Cristo  \ 

Em  Goa,  porém,  e  noutros  pontos  ainda,  em  que  vigorava  o 
direito  português,  a  atitude  era  diferente.  A  religião  oficial  era  a 
católica,  sendo  os  outros  cultos  — hindu  e  muçulmano —  apenas 
tolerados.  A  adaptação  missionária  era  assim  notavelmente  reduzida 
sob  os  aspectos  social  e  político.  Os  convertidos  eram  ostensivamente 
repelidos  pelas  suas  famílias  e  comunidades,  tendo  de  se  apoiar  sobre 
a  sociedade  cristã  ocidental. 

Por  outro  lado,  irmanados  assim  intimamente  com  os  Portu- 
gueses, justo  era  que  entre  uns  e  outros  se  estabelecessem  numerosos 
laços  de  igualdade.  O  vestuário  costuma  ser,  nestas  relações  culturais, 
o  factor  mais  sensível.  Assim  aconteceu  então.  Não  era  variado  o 
vestuário  usado  pelos  hindus  de  Goa^  Os  primeiros  portugueses 
ficaram  impressionados  até  pela  sua  falta^  As  classes  baixas,  sobre- 


'  Primeira  Epístola  aos  Coríntios,  ix,  23:  «Tomei-me  fraco  com  os  fracos, 
para  ganhar  os  fracos.  Fiz-me  tudo  para  todos,  para  salvar  a  todos.» 

^  Diz  Bragança  Pereira,  na  sua  Etnografia  da  índia  Portuguesa,  no  vol.  I 
de  A  índia  Portuguesa,  Nova  Goa,  Imprensa  Nacional,  1923,  pp.  379-380:  «Os 
hindus  trazem  na  cabeça:  topi  (barrete)  ou  um  pano  enrolado  de  várias  formas 
e  com  as  denominações  seguintes:  mandir,  pagddi  e  mundaçó.  O  topi  é  de  lã  ou  de 
veludo  bordado  a  oiro;  o  mandir  é  turbante  de  seda,  ao  passo  que  o  pagddi  e 
o  rumai  podem  ser  de  seda  ou  de  algodão.  Os  dessais  e  os  ranes  usam  mandir 
ou  pagddi,  e  as  outras  classes  ricas  o  pagddi.  Os  hindus  das  Velhas  Conquistas 
cobrem  a  cabeça  com  um  barrete  alto,  vermelho  ou  preto,  de  veludo,  que,  segundo 
a  tradição,  era  o  distintivo  dos  judeus. 

Os  hindus  vestem:  camisola,  camisa;  angui,  choiló,  ou  angarcá,  que  são 
uma  espécie  de  sobretudo;  uparni,  dupattó  ou  upvasira  (pano  que  trazem  debaixo 
do  braço,  em  volta  do  pescoço  ou  à  cintura),  e  pudvém  ou  dhontar  (pano  branco 
de  algodão,  às  vezes  com  barras  coradas  ou  bordados  a  oiro,  enrolado  em  volta 
da  cintura,  que  cobre  as  coxas  e  em  parte  as  pernas),  angavastra  (pudvém  curto), 
vizar  (calças  apertadas  só  usadas  pelos  ranes  e  pelos  dessais) . 

As  classes  inferiores  usam:  caxtti  ou  langotim  (lenço  que  se  traz  por 
entre  as  nádegas,  com  uma  ponta  atacada  a  um  cordel  por  detrás  da  cintura  e  a 
outra  parte  pendente  por  diante),  valé  (pano  que  cobre  as  coxas),  cambolim 
(manta  de  lã,  de  ordinário  parda)  e  mundacó  ou  topi.» 

^  Anotou  Camões: 

A  Lei  da  gente  toda,  rica  e  pobre 
De  fábulas  composta  se  imagina. 
Andam  nus  e  sòmente  um  pano  cobre 
As  partes  que  a  cobrir  Natura  ensina. 

(Oa  Lusíadas^  vu,  37) 
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tudo,  quase  se  limitavam  ao  langotim,  que,  por  excessivamente  redu- 
zido, não  podia  de  forma  alguma  ser  formalmente  adoptado  pelos 
Portugueses  para  os  novos  cristãos,  sendo  relegado  apenas  para 
trabalhos  agrários.  E  assim,  identificado  muito  à  pressa  o  ves- 
tuário local  como  fazendo  parte  quase  dos  ritos  hindus,  trataram 
todos.  Portugueses  e  Goeses,  de  se  aproximar  mais  por  meio  da 
apresentação  externa. 

Seja  como  for,  nos  baptismos  realizados  em  Goa  e  nas  outras 
«terras  de  el-rei  de  Portugal»  distribuíam-se  roupas  cortadas  mais 
ou  menos  à  moda  ocidental.  Os  baptizados  abandonaram  também  o 
topi,  para  adoptarem  o  chapéu  ou  gorra,  muitas  vezes  vermelha, 
de  uso  entre  os  Portugueses.  Isto,  todavia,  era  de  impossível  prática 
no  interior  da  índia,  aonde  se  não  estendia  qualquer  influência  social 
ou  política  dos  Portugueses. 

Esta  distribuição  de  roupas  foi  também  alvo,  em  fins  do  século 
passado  e  ainda  dentro  do  actual,  de  mal  contidos  remoques.  O  tempo 
encarregou-se  de  os  reduzir  a  nada,  e  hoje  são  quase  todos  unânimes 
em  louvar  a  atitude  fraterna  e  cristã  com  que  os  Portugueses  quise- 
ram elevar  até  si  mesmos  os  seus  novos  irmãos  na  Fé.  Com  o  ves- 
tuário, abandonaram  os  Goeses  também  os  seus  nomes  patronímicos, 
adoptando  os  de  seus  padrinhos  portugueses. 

A  atitude  diferente  seguida  pelos  missionários  portugueses  na 
China,  Japão  e  interior  da  índia,  relacionada  com  a  adaptada  em  Goa 
e  «terras  de  el-rei  de  Portugal»,  não  implica,  portanto,  contradição 
alguma.  Os  dois  processos  completam-se  perfeitamente.  Contradi- 
zem-se,  sim,  os  missionólogos  que,  para  condenar  a  «portugalização», 
louvam  a  adaptação  e  aqueles  que,  partidários  das  primeiras  tenta- 
tivas missionárias,  desaprovam  a  adaptação  levada  a  cabo  pelo 
Padroado  Português  do  Oriente. 

Deste  intercâmbio  entre  Portugueses  e  Indianos  originou-se 
uma  nova  cultura  — a  goesa  ou  luso- indiana — ,  cuja  harmonia  e 
equilíbrio  são  universalmente  reconhecidos.  Os  Portugueses  deram 
e  receberam.  A  par  da  adaptação  missionária,  praticaram  a  assimi- 
lação, não  só  colonizadora,  mas  também  integrante,  fazendo  setis 
todos  os  valores  sociais,  económicos  e  culturais  que  em  Goa 
encontraram. 

O  mesmo  se  observa,  com  menos  intensidade,  na  África.  Angola 
e  Moçambique,  mercê  de  circunstâncias  de  todos  os  deste  Instituto 
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conhecidas  e  cuja  recordação  se  escusa,  só  há  sessenta  ou  setenta  anos 
se  renderam  total  e  generosamente  à  penetração  lusíada.  Se  a  ocupa- 
ção militar  foi  relativamente  fácil,  em  comparação  com  as  dificul- 
dades encontradas  em  África  por  outras  nações  europeias,  muito 
mais  poderosas  que  a  portuguesa,  a  ocupação  sanitária  e  a  económica 
têm  sido  muito  duras  e  ainda  hoje  se  travam  batalhas  que  todos 
desejamos  sejam  decisivas. 

Corre  o  mundo  pressuroso  atrás  de  matérias-primas :  petróleo, 
ferro,  urânio,  etc.  Neste  capítulo  ocupámos  quase  sempre,  no  passado, 
o  último  lugar  entre  as  nações  ditas  coloniais.  Hoje,  arrependidos, 
envidamos  esforços  ingentes  e  decididos  para,  também  nisto,  acom- 
panharmos o  progresso  moderno.  E  não  posso  deixar  de  recordar 
o  sorriso  largo  e  satisfeito  dum  nosso  indígena  moçambicano,  empre- 
gado nas  minas  auríferas  do  Rand,  quando,  a  uma  pergunta  sua, 
lhe  respondi  que  sim,  que  em  Angola  havia  muito  petróleo.  Pareceu-me 
então  que  o  seu  forte  arcaboiço  de  atleta  respirou  mais  fundo:  afinal 
não  eram  só  os  outros  que  tinham  muito  petróleo... 

Há,  todavia,  uma  matéria-prima  que  nós,  no  passado,  esti- 
mávamos sobre  todas  as  outras  :  o  homem.  Sem  estulta  vaidade, 
podemos  afirmar  que  ninguém  nos  levava  a  palma,  tanto  na  pros- 
pecção, como  na  pesquisa  e  no  aproveitamento  desta  preciosíssima 
matéria-prima.  Em  virtude  desta  sábia  política,  ocupamos,  entre  mal 
contidas  invejas  internacionais,  honroso  lugar  ao  sol  e  não  alinhamos 
com  aqueles  que,  ingloriamente,  se  encostam  ao  muro  das  lamenta- 
ções, a  deplorar  o  passado.  Se  alguma  coisa  há  a  lamentar  na  história 
portuguesa,  é  justamente  o  pecado  de  infidelidade  ao  passado. 

A  adaptação  missionária  praticou-se  em  África  de  modo  rela- 
tivamente restrito.  Os  missionários  tinham  de  descer  até  à  mentali- 
dade, tantas  vezes  primitiva,  dos  indígenas,  mas  tentavam  imediata- 
mente elevá-la,  pouco  a  pouco,  até  à  cultura  ocidental.  A  rudimentar 
cultura  africana,  sem  escrita  própria,  sem  monumentos  literários  ou 
artísticos,  não  fazia  esforço  algum  para  os  reter  nem  prender. 
A  curiosa  experiência  do  Congo,  durante  sobretudo  o  reinado  de 
D.  Afonso  I,  patenteia  que  o  sonho  do  monarca  africano  consistia,  afi- 
nal, em  transformar  o  seu  reinado,  por  meio  do  cristianismo,  que  sin- 
ceramente amava,  numa  réplica  do  longínquo  reino  de  Portugal. 
Enquanto  viveu,  foi  para  isso  que  afincadamente  trabalhou. 

O  intercâmbio  entre  Portugueses  e  Africanos  apresenta,  por- 
tanto, acentuado  desequilíbrio  a  favor  dos  primeiros,  tendo  eles  dado 
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muito  mais  do  que  recebido.  Não  se  pode,  pois,  falar  ainda  de  cul- 
tura luso-africana  no  mesmo  sentido  em  que  empregamos  as  expres- 
sões «cultura  luso-brasileira»  e  «cultura  luso-indiana».  Isto  quanto 
ao  passado,  evidentemente. 

Passemos  agora  ao  exame,  rápido  e  sintético,  do  que  se  deve 
entender  por  assimilação.  Pode  definir-se  assim:  o  processo  pelo 
qual  o  povo  colonizador  procura  elevar  até  si,  por  todos  os  meios  ao 
seu  alcance,  os  indivíduos  ou  indígenas  colonizados.  Preferimos  «indí- 
genas colonizados»  a  «povo  colonizado».  Com  efeito,  povo  pode 
significar  já  qualquer  agregado  social  ou  político.  Não  há  exemplo, 
na  história  da  colonização  portuguesa,  de  o  esforço  colonizador  se  ter 
dirigido  a  qualquer  povo  ou  nação.  Pelo  contrário,  o  objecto  directo 
do  esforço  colonizador  português  foi  sempre  o  particular,  o  indivíduo. 
Isto,  no  Brasil,  em  África,  na  índia,  em  toda  a  parte  enfim.  As 
conversões  em  massa,  frequentes  vezes  registadas  na  índia  e  no  Brasil 
e  sujeitas  a  este  impulso  assimilador,  não  chegam  sequer  a  constituir 
excepção  à  regra,  pois  algumas  centenas  ou  milhares  de  indivíduos 
não  bastavam  para  constituir  um  povo,  no  sentido  de  agre- 
gado político. 

É  a  assimilação  integrante,  como  se  sabe,  o  sistema  praticado 
pelos  Portugueses,  aquele  que  lhes  é  mais  espontâneo  e  quase  con- 
génito. O  seu  progresso  é  sempre  acompanhado  pela  cristianização 
do  meio  ambiente,  pois,  sendo  o  cristianismo  a  sua  longínqua  base  de 
origem,  não  sabe  nem  pode  expandir-se  sem  o  apoio  do  Evangelho. 
E  se  experiências  em  contrário  se  registaram,  por  exemplo  com  as 
missões  laicas,  falharam  estrondosamente. 

Não  devem  confundir-se,  porém,  na  história  da  expansão  por- 
tuguesa, adaptação  missionária  e  assimilação  integrante.  Aquela  veri- 
ficou-se  sobretudo,  em  toda  a  sua  pujança  e  vigor,  na  China,  Abissí- 
nia, Japão  e  interior  da  índia,  aonde  a  influência  politico-social 
portuguesa  não  chegava  nem  pretendia  chegar.  Neste  caso,  o  esforço 
missionário  dirigia-se  tanto  aos  indivíduos  como  aos  povos  propria- 
mente ditos.  Os  Jesuítas  sobretudo,  com  o  seu  apostolado  junto  das 
élites,  visavam  a  conversão  total,  rápida  e  vertical,  a  partir  de 
cima  para  baixo,  da  cabeça  para  os  membros,  da  autoridade  para  o 
povo.  A  assimilação  integrante,  pelo  contrário,  exerceu-se  apenas 
em  territórios  sujeitos  ao  direito  português. 
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A  ASSIMILAÇÃO-ADAPTAÇAO  CONTINUA 

Como  temos  apenas  de  nos  ocupar  do  ultramar  português  \ 
não  há  dificuldade  agora  em  unir  os  dois  conceitos  —  adaptação  mis- 
sionária e  assimilação  integrante  —  num  só :  assimilação-adaptação. 
Em  primeiro  lugar  é  assimilação,  fiel,  portanto,  à  política  tradicional 
portuguesa.  Em  segundo  é  adaptação,  moldando  a  nova  cultura 
segundo  o  ambiente  humano  e  físico.  E  neste  conceito  assimilação- 
-adaptação  se  enquadra  ainda  o  de  integração,  pelo  qual  tudo, 
absolutamente  tudo,  se  enxerta  na  lusitanidade. 

Como  atrás  se  notou,  só  há  sessenta  ou  setenta  anos  a  África 
Portuguesa  se  abriu  incondicionalmente  à  penetração  portuguesa; 
e  nestes  últimos  vinte  anos  é  que  as  rotas  africanas  têm  sido  incessante 
e  esperançosamente  percorridas  por  muitos  milhares  de  portugueses. 

Quer  isto  dizer  que,  com  este  influxo  migratório  e  com  mais 
de  10  milhões  de  indígenas  africanos  portugueses,  nos  encontramos 
em  pleno  centro  e  devir  do  fenómeno  assimilação-adaptação.  Es- 
cusamos, portanto,  de  ir  ao  passado  à  procura  de  exemplos  deste 
nosso  tão  querido  agir.  Todos  quantos  conhecem  o  ultramar,  todos 
quantos  vivem  no  ultramar,  todos  quantos  até  lêem  coisas  sobre  o 
ultramar,  podem  testemunhar  o  esforço  comum  da  nossa  grei  do 
século  XX  em  moldar  as  terras  de  além-mar  segundo  a  mais  lídima 
lusitanidade. 

O  homem  é,  de  per  si  mesmo,  assimilador.  A  sua  personalidade 
tende  sempre  a  influenciar  aqueles  com  quem  lida.  Voluntária  ou 
involuntàriamente,  transmite-lhes  as  suas  noções,  a  sua  atitude 
perante  a  vida,  os  seus  gostos,  os  seus  preconceitos,  etc.  As  constru- 
ções, por  exemplo,  dar-nos-ão  assunto  para  meditação  a  este  res- 
peito. Uma  viagem  pela  África,  por  mais  apressada  que  seja, 
apresenta-nos  uma  agradável  e  caleidoscópica  variedade  de  casas: 
inglesa,  a  casa  francesa,  a  casa  belga,  holandesa,  a  casa 

portuguesa,  etc.  O  instinto,  a  ignorância,  muitas  vezes,  das  condições 
locais,  a  saudade,  talvez,  de  se  sentir  como  que  em  casa,  levam  o  Euro- 


*  Não  deve  vir  longe,  felizmente,  o  dia  em  que  os  missionários  portu- 
gueses, sob  a  orientação,  não  já  do  Padroado  Português,  mas  da  S.  C.  de  Pro- 
paganda Fide,  colaborem  na  ingente  obra  de  conversão  dos  infiéis  em  territórios 
não  portugueses.  A  vetusta  arquidiocese  de  Goa  representa,  com  dignidade, 
este  anseio  de  Portugal  inteiro,  pois  mantém  na  União  Indiana,  Paquistão  e 
Ceilão  algumas  dezenas  de  seus  filhos. 
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peu  a  construir  em  África  habitações  segundo  o  figurino  da  metró- 
pole. Depois  modificá-las-á  de  harmonia  com  as  necessidades  do 
ambiente,  mas,  apesar  de  tudo,  qualquer  coisa  restará,  quer  como 
ornato,  quer  como  capricho,  a  atribuir  a  cada  uma  o  seu  cunho 
característico.  Tendo  isto  em  vista,  não  nos  admiraremos  dos  telhados 
agudos  das  casas  nórdicas,  a  fim  de  escorrerem  fàcilmente  a  neve, 
em  pleno  Congo  Belga ;  nem  das  múltiplas  chaminés,  destinadas,  sem 
dúvida,  a  fogões  imaginários  ou  lareiras  puramente  ornamentais, 
em  zonas  de  verdadeiro  calor;  nem  doutras  exigências  arquitecturais 
europeias,  perfeitamente  dispensáveis  nos  trópicos.  Mas  não  se 
observa  isto  também  nas  grandes  cidades  europeias,  onde  tantas 
vivendas  e  palacetes  copiam,  com  mais  ou  menos  fidelidade,  a  aldeia 
distante  ? 

«Tomiamo  à  Tantico»,  dizia  Verdi,  referindo-se  à  música. 
Apesar  de  toda  a  sua  impulsividade  e  ânsia  de  progresso,  o  homem 
sente  a  necessidade  de  se  manter  sempre  unido  ao  passado,  que  se 
apraz  em  recordar  com  saudade.  E,  ao  lado  do  whisky,  do  caril,  da 
cerveja,  da  galinha  à  cafreal,  etc.,  com  que  emoção  se  não  topa,  na 
nossa  África,  com  um  caldo  verde  à  minhota,  tripas  à  moda  do 
Porto,  caldeirada  à  lisboeta,  etc.!  No  Congo  Belga  oferecer-vos-ão, 
com  não  menos  entusiasmo,  «des  frittes  comme  à  Bruxelles» ;  nas 
Rodésias  dir-vos-ão,  com  toda  a  simplicidade,  que  o  «roast-beaf  is 
just  as  good  as  in  England ».  E  aí  por  diante. 

O  primeiro  cuidado  do  Europeu,  por  conseguinte,  visa  sempre 
a  assimilação  e  experimenta,  até  certo  ponto,  desapontamento  quando 
vê  que  os  seus  gostos  não  são  compartilhados.  Certo  missionário 
português,  enviado  para  uma  missão  no  Sul  da  China,  pertencente 
à  diocese  de  Macau,  ficou  desagradàvelmente  impressionado  quando 
viu  que  a  sua  escolhida  e  rica  discoteca  não  atraía  as  atenções  da 
pequenada  da  sua  catequese!  Nem  fados,  nem  corridinhos,  nem 
tangos,  nem  marchas,  nem  valsas,  nem  selecções  de  ópera,  nem  nada... 
Aconselhado  a  comprar  alguns  discos  chineses,  assim  o  fez  entre  incré- 
dulo e  desconfiado.  Pois  foi  um  sucesso.  As  crianças  pediam  mais  e 
mais  daquela  música,  desconcertante  e  desafinada  para  ouvidos  euro- 
peus, mas  deliciosa  e  embaladora  para  os  jovens  ouvintes.  Assim 
principiou  a  adaptação  missionária  daquele  sacerdote,  que,  mais 
tarde,  ao  contar  a  sua  experiência,  afirmava  que,  afinal  de  contas, 
a  música  chinesa  também  tinha  a  sua  beleza  e  encantos... 

Após  os  primeiros  contactos,  como  vimos,  vem  então  a  adapta- 
ção, e  esta,  por  sua  vez,  gera  a  fusão  de  culturas  numa  nova  cultura, 
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que  participa,  regra  geral,  duma  e  doutra  e,  por  vezes,  ainda  admite 
elementos  estranhos  a  qualquer  das  duas.  Basta  que  haja  qualquer 
semelhança  entre  este  terceiro  elemento  e  o  resultado  da  fusão 
cultural. 

Eis  o  que  se  está  a  passar  na  África  Portuguesa.  Adensam-se 
felizmente,  cada  vez  mais,  os  contactos  raciais  entre  Brancos  e  Ne- 
gros. As  estradas  e  picadas  rasgam  vias  de  comunicação  por  toda  a 
parte.  Os  indígenas  sentem-se  atraídos  pelos  centros  populacionais 
urbanos,  onde  a  vida  lhes  parece  sorrir  mais.  E,  como  todo  o  homem 
é  naturalmente  levado  a  imitar  os  seus  superiores,  os  hábitos  dos 
Brancos  são  instintivamente  copiados.  E  que  admirar  se  forem  exac- 
tamente copiados  os  menos  recomendáveis  e  até  condenáveis?  Não 
está  isto,  aliás,  de  harmonia  com  o  triste  pendor  da  natureza  humana  ? 

Encontramo-nos  dentro  do  período  mais  agudo  e  febril  desta 
assimilação-adaptação,  de  que  há-de  resultar  uma  nova  cultura  —  a 
luso-africana  — ,  e  convém  que  este  problema  seja  estudado  em  pro- 
fundidade ^  Neste  jogo  de  acções  e  reacções  há  a  considerar: 

a)  Elementos  culturais  —  as  nossas  ancestrais  virtudes  —  que 

convém  se  salientem  em  África; 

b)  Elementos  constituídos  por  alguns  dos  nossos  defeitos,  cujas 

consequências  africanas  deveriam  ser  reduzidas  ao 
mínimo ; 

c)  Utilização  intensiva  do  único  cimento  ou  amálgama  capaz 

de  criar  unidade  e  coesão:  o  cristianismo  católico; 

d)  Integração  na  comunidade  lusíada  de  tudo  quanto  é  africano. 


Duas  palavras  apenas  sobre  cada  um  destes  pontos,  que,  evi- 
dentemente, mereceriam  mais  larga  exposição  e  estudo: 


'  O  Centro  de  Estudos  Políticos  e  Sociais,  da  Junta  de  Investigações  do 
Ultramar,  dinamicamente  dirigido  pelo  director  deste  Instituto,  Prof.  Adriano 
Moreira,  lançou  ombros  a  uma  série  de  estudos  que  focam  diferentes  aspectos 
deste  magno  problema.  Estão  em  campo  já  duas  missões:  1)  Missão  de  Estudos 
dos  Movimentos  Associativos  em  África,  dirigida  pelo  Prof.  Silva  Cunha  ; 
2)  Missão  para  o  Estudo  da  Atracção  das  Grandes  Cidades  e  do  Bem-Estar 
Rural,  dirigida  pelo  Prof.  Sampaio  de  Orey. 
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a)  Elementos  culturais  que  convém  salientar  em  África. 

Em  primeiro  lugar,  as  nossas  ancestrais  virtudes:  o  amor  ao 
trabalho,  a  honradez,  a  honestidade  nos  negócios,  a  total  ausência 
de  preconceitos  raciais,  a  coragem  e  valentia  perante  o  perigo,  o 
amor  à  terra,  mais :  o  vício  da  terra,  como  algures  afirmou  o  Sr.  Pre- 
sidente do  Conselho,  e  tantas,  tantas  outras. 

Em  seguida,  impregnar  de  portuguesismo  a  paisagem  africana. 
Os  estrangeiros  que  visitam  a  nossa  África  ficam  agradavelmente 
surpreendidos  ao  verem  transplantadas  para  a  paisagem  africana 
as  nossas  cidades,  vilas  e  até  aldeias,  os  nossos  parques  e  jardins, 
hortas  e  pomares,  hortaliças  e  frutas,  flores  e  plantas,  romarias  e 
arraiais.  Vem  já  de  longe  este  nosso  interesse  pelo  enxerto  de  ele- 
mento portugueses  em  paisagens  não  metropolitanas.  Sousa  Couti- 
nho, o  governador  pombalino  de  Angola,  pedia  sementes  de  hortaliças 
e  flores.  A  correspondência  ultramarina  referente  à  índia,  Brasil 
e  África  fornece  a  este  propósito  as  mais  concludentes  provas.  Os 
nossos  antepassados  eram  autênticos  veículos  de  cultura,  trazendo 
e  levando  tudo  quanto  lhes  oferecia  interesse,  quer  religioso,  quer 
artístico,  quer  material  ou  até  ornamental. 

Certa  vez,  em  1957,  atravessei  a  fronteira  do  Transval  para 
Moçambique,  pela  alfândega  de  Ressano  Garcia.  Alguém  que  me 
acompanhava  chamou-me  a  atenção  para  uma  capelinha  que  alvejava 
no  cimo  dum  monte  vizinho:  «Olhe,  estamos  em  Portugal!»  E  assim 
era,  na  verdade.  Aquela  capelinha,  naquele  monte,  a  quatro  passos 
do  Transval,  era  uma  verdadeira  sentinela  da  lusitanidade^ 

Esta  acção  há-de  necessàriamente  intensificar-se,  mercê  da 
boa  gente  portuguesa  que  no  ultramar  vive  e  que  para  lá  parte, 
levando  consigo  Portugal  na  alma  e  Portugal  nos  olhos. 

b)  Elementos  culturais  cujas  consequências  africanas  convém  re- 
duzir. 

São,  evidentemente,  os  nossos  defeitos.  Assim  como  o  frequente 
e  até  diário  exame  de  consciência  é  insistentemente  recomendado 
pelos  mestres  da  vida  espiritual,  também  as  nações  devem  recorrer 


'  Deve-se  esta  capelinha  à  iniciativa  do  Rev.  P.*  Manuel  da  Costa  Campos. 
Sua  Eminência  o  Cardeal  Gouveia  dignou-se  presidir  à  sua  bênção. 
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a  este  exame  como  fonte  de  emenda  e  de  acção.  E  bom  manual  orien- 
tador possuímos,  mas  que  mal  conhecemos  —  O  Soldado  Prático,  de 
Diogo  do  Couto.  Com  que  perspicácia  atinge  ele  a  medula  da  deca- 
dência portuguesa  no  Oriente!  Com  que  coragem  expõe  ele  os  vícios 
rompantes  e  orgulhosos !  Com  que  severidade  estigmatiza  ele  a  hipo- 
crisia, o  fausto,  a  chatinagem!  Assuntos  estes  da  mais  alta  impor- 
tância, mas  evitados  quase  sempre  pelos  nossos  escritores.  Não  agrada, 
com  efeito,  estudar  as  origens  remotas  e  próximas  de  tantos  e 
tantos  desaires  militares  que  maculam  a  nossa  história.  Não  agrada 
a  análise  serena  do  procedimento  de  tantas  personagens  que 
foram  causa  da  derrota,  decadência  e  falência.  Não  agrada  a  con- 
fissão de  erros,  evidentes  uns,  ocultos  outros.  Pode  não  agradar  este 
exame,  mas  ele  é  necessário  e  frutífero. 

Um  inquérito,  por  muito  reduzido  que  fosse,  sobre  os  defeitos 
a  não  exportar  para  o  ultramar  revelaria,  entre  outros,  os  seguin- 
tes: uma  certa  mesquinhez  de  espírito;  a  ausência  de  iniciativa  par- 
ticular ousada;  o  desejo,  quase  mórbido,  do  lucro,  não  só  imediato, 
mas  até  exagerado;  uma  depauperante  e  precoce  propensão  sexual; 
o  amor  à  mendicidade ;  a  aversão,  em  muitos,  pelo  trabalho  manual  e 
agrícola,  com  a  correspondente  preferência  pelos  trabalhos  ditos  de 
carteira;  o  excessivo  desejo  de  amealhar,  com  prejuízo  tantas  vezes 
da  própria  saúde  do  colono ;  o  pequeno,  o  minúsculo  comércio  de  bugi- 
gangas —  autêntica  chatinagem  — ,  empecilho  do  comércio  organi- 
zado e  ilusório  ganha-pão  de  falhados,  etc. 

É  ponto  assente  que  o  capital  deve  preceder  o  colono.  Entre 
nós  nem  todos  entendem  esta  verdade  básica  e  essencial.  O  colono 
vai,  trabalha,  labuta,  mas  o  capital  sente  certa  repugnância  em 
emigrar.  Tendo  sido  em  Portugal  que  o  grande  capitalismo  nasceu, 
não  aprendemos  as  suas  grandes  lições. 

É  frequente  ouvir  zombar  da  chamada  colonização  do  barril 
ou  do  garrafão,  em  comparação  com  a  colonização  da  vfiáquina  agrí- 
cola, que  se  atribui  a  outros  nacionais.  As  comparações  são,  regra 
geral,  odiosas.  O  ideal  seria  que  emigrassem  barris,  garrafões  e 
máquinas  agrícolas.  O  facto,  porém,  de  estas  não  chegarem  lá  em 
quantidades  que  seriam  para  desejar  não  deveria  bastar  para  minimi- 
zar a  exportação  do  nosso  vinho.  A  não  ser  que  se  deseje  que  a  nova 
cultura  luso-africana  prefira  a  cerveja,  ou  o  ivhisky,  ou  qualquer 
álcool  lá  fabricado.  Os  Sul-Africanos,  influenciados  sem  dúvida  pela 
cerveja  holandesa  e  pelo  tvhisky  inglês,  fazem  esforços  decididos 
para  valorizar  os  seus  vinhos,  de  ascendência  francesa-huguenote. 
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Um  exame  de  consciência  nacional,  por  meio  de  inquéritos 
aprofundados  e  sérios,  revelaria  mais  defeitos  ainda.  Conhecido  o 
mal,  não  seria  difícil  atribuir-lhe  o  respectivo  remédio.  Os  defeitos 
embarcariam  também,  apesar  de  todos  os  cuidados  e  precauções,  e, 
naturalmente,  reproduzir-se-iam  além-mar,  mas  não  com  tanta  fera- 
cidade,  apesar  do  ambiente  propício  que  vão  encontrar.  A  emigração 
seria,  talvez,  sujeita  a  certa  selecção,  que  não  entravasse,  todavia, 
a  liberdade  de  cada  um,  tendo  apenas  em  vista  o  bem  comum.  Indi- 
víduos indesejáveis  no  ultramar  poderiam  ser  repatriados,  a  fim  de 
não  prejudicarem  as  «tenras  plantas  de  cristandade»,  como  outrora 
se  dizia,  etc. 

c)  Utilização  intensiva  do  cristianismo  católico,  como  base  de  união. 

É  esta  a  política  geralmente  exposta  e  defendida  por  todos  os 
portugueses,  desde  os  agnósticos  e  indiferentes  até  aos  católicos 
práticos.  Mas  sem  instrução  não  há,  em  terras  de  missão  sobretudo, 
cristão  que  valha.  Na  Europa,  a  celebrada  fé  de  carvoeiro  apoia-se 
na  tradição  e,  por  isso,  baseia-se  em  especiais  argumentos  e  possui 
a  sua  dialéctica.  Em  África,  pelo  contrário,  é  necessário  instruir, 
repetir  e  inculcar  continuamente  as  mesmas  verdades.  Mesmo  que  o 
catecumenato  durasse  um  ano,  não  bastaria  para  modificar  menta- 
lidades, abater  barreiras  levantadas  por  séculos  de  selva,  dobrar  duras 
cervizes  ao  suave  jugo  de  Cristo.  São  necessárias  gerações,  bastas 
gerações,  para  se  atingir  este  desiderato. 

Ora  recorde-se  que  temos  mais  de  10  milhões  de  indígenas  a 
catequizar,  a  instruir,  a  integrar  na  lusitanidade.  São  necessárias 
centenas,  muitas  centenas  ainda  de  escolas,  de  capelas,  de  professores 
catequistas  bem  formados,  e  de  ambos  os  sexos,  para  porem  em  gran- 
diosa marcha  essa  imensa  mole  de  gente.  É  este  o  grande,  o  magno 
problema  do  ultramar,  e  sê-lo-á  por  muitos  anos  ainda.  Esses  10  mi- 
lhões apoiam-se  na  tradição  da  selva,  não  na  tradição  da  comunidade 
lusíada.  Esperam  ordens,  prontos  a  marchar,  aguardam  chefes.  Ora 
é  necessário  evitar  que  chefes  não  portugueses  se  infiltrem  e  lhes 
sugiram  ordens  igualmente  não  portuguesas!  E  todos  sabem  de  que 
lados  ou  quadrantes  tais  chefes  e  tais  ordens  virão.  E  o  grande  veículo 
de  tudo  isto  será  a  leitura,  por  meio  de  folhetos,  livros  e  folhas... 

É  impressionante  o  amor  à  leitura,  à  cultura,  que  se  pode 
observar  nos  indígenas  moçambicanos  que  trabalham  nas  minas  do 
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Rand.  Quem  visitar  os  compounds  onde  se  alojam,  de  mistura  com 
outros  africanos  de  diversas  origens,  fica  profundamente  surpreen- 
dido ao  ver,  aqui  e  acolá,  tabuletas  como  estas:  «Aqui  escola  por- 
tuguesa» ;  «Aqui  escola  católica  apostólica  romana» ;  «Aqui  escola 
Salazar»,  etc.  Lá  dentro,  nos  quartos,  uma  entemecedora  mescla  de 
recordações  a  levar  para  a  família  e  de  símbolos  patrióticos  e  reli- 
giosos \  E  lá  vão  aprendendo,  uns  segundo  os  livros  actualmente  em 
uso,  outros  segundo  a  deliciosa  Cartilha  Maternal,  de  João  de  Deus: 

Andava  um  dia 
Em  pequenino 
Nos  arredores 
De  Nazaré 
Em  companhia 
De  São  José 
O  Deus-Menino, 
O  bom  Jesus. 

Conforme  informações  colhidas,  este  mesmo  amor  à  leitura 
e  instrução  observa-se  pràticamente  por  toda  a  parte.  Faltam  livros 
apropriados  para  estas  inteligências  que  desabrocham  para  a  vida 
intelectual,  tantas  vezes  solicitadas  e  obrigadas  quase  a  meditar  no 
que  é  Portugal  em  comparação  com  as  outras  nações...  E  quando 
Portugal  se  preocupa  em  dar  solução  cabal  a  este  problema,  outros, 
adiantando-se,  pensam  já  em  fornecer-lhes  leituras  e  emissões  de 
rádio,  especialmente  designadas  para  os  arrebatar  à  nossa  influência. 

O  problema  é  grave  e  exige  ser  encarado  de  frente.  Não  basta 
confiar  a  educação  rudimentar  africana  às  missões  católicas  e  sobre 
estas  descarregar  as  culpas  da  lentidão  com  que,  neste  capítulo,  se  tem 
andado.  A  missão  é  da  Igreja,  mas  também  é  do  Estado.  Estude-se 
uma  colaboração  mais  íntima,  com  meios  apropriados,  a  fim  de  se 
fazer  face  à  terrível  crise  que,  dum  momento  para  o  outro,  se  pode 
desencadear.  São,  em  geral,  os  analfabetos  o  mais  fértil  campo  de 
qualquer  propaganda.  E  não  haja  ilusões  a  tal  respeito:  há  propa- 


*  Mantém  a  arquidiocese  de  Lourenço  Marques  duas  missões  religiosas 
no  Transval:  1)  para  os  emigrantes  brancos,  sobretudo  madeirenses,  constituída 
pelos  P."  Carlos  Tomás  Camacho  e  Mário  José  Lobo  de  Matos;  2)  para  os 
indígenas  que  trabalham  nas  minas  do  Rand,  formada  pelos  P."  Manuel  de 
Freitas  e  Armando  Ribeiro. 
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ganda,  e  bem  organizada,  contra  a  nossa  presença  em  África.  Nestes 
últimos  anos  têm-se  publicado  algumas  obras,  em  inglês  sobretudo, 
em  que  se  ridiculariza  a  nossa  acção  em  África  e  se  nos  assacam 
defeitos  gravíssimos.  Todos  conhecem  também  a  corrente  constante 
de  opinião  que  nas  Nações  Unidas  se  vai  formando  neste  mesmo 
sentido.  O  futuro  não  se  nos  afigura  nem  claro  nem  calmo. 

Há  tempo  de  especulação  e  tempo  de  acção.  Por  enquanto,  os 
outros  especulam,  à  espera  de  poderem  agir.  Entremos  nós  em  acção 
imediata,  pois  bastante  especulámos  já. 

d)  Integração  na  comunidade  lusíada  de  tudo  quanto  é  africano. 

Quando  o  saudoso  marechal  Carmona  visitou  Moçambique 
em  1939,  lia-se  por  toda  a  cidade  de  Lourenço  Marques  a  seguinte 
luminosa  frase,  lançado  pelo  governador  interino  da  província, 
Dr.  Nunes  de  Oliveira:  Aqui  é  Portugal!  Tão  encantado  e  impres- 
sionado ficou  o  venerando  chefe  do  Estado  com  o  slogan,  que  o 
fez  seu^. 


'  Escreveu  Nunes  de  Oliveira  no  seu  livro  Ao  Serviço  do  Ultramar  (Agên- 
cia-Geral  do  Ultramar,  Lisboa,  1953),  p.  141:  «Ao  descerrar-se  o  padrão  come- 
morativo da  visita  do  Chefe  do  Estado,  junto  ao  portão  principal  do  Jardim 
Vasco  da  Gama,  em  Lourenço  Marques,  pronunciei  de  impi'oviso  uma  breve 
alocução  que,  socorrendo-me  dos  relatos  então  publicados,  a  seguir  reproduzo, 
de  certo  modo  incompletamente. 

Foi  esta  a  primeira  vez,  creio  eu,  que  num  discurso  se  disse  «Aqui  é 
Portugal!»  —  frase  que  depois  se  vulgarizou  e  tem  feito  carreira.  Não  tenho, 
porém,  a  certeza  de  a  ter  inventado.  Talvez  me  tenha  limitado  a  pô-la  em  cir- 
culação. Mas,  se  a  inventei,  caducaram  há  muito  os  direitos  de  autor,  porque 
dela  fiz  doação  à  população  de  Moçambique,  como  se  mostra  do  documento,  por 
mim  escrito  e  assinado,  que  O  Mundo  Português  inseriu  no  seu  número  71-72, 
de  Novembro  de  1939,  a  p.  459,  e  reza  assim: 

Para  exprimir  ao  Chefe  do  Estado  os  seus  sentimentos  de  devoção 
patriótica  e  a  consciência  da  sua  perfeita  integração  na  unidade  nacional, 
a  população  de  Moçambique  encontrou  uma  fórmula  simples,  mas  ao  mesmo 
tempo  lapidar  e  definitiva:  —  «Aqui  é  Portugal!».  Gritada  por  todas  as 
bocas  portuguesas,  depois  de  desaparecer  dos  muros  em  que  esteve  inscrita, 
durante  os  breves  dias  que  a  visita  durou,  religiosamente  a  recolheram, 
para  sempre,  todos  os  corações.  Não  tentarei  ampliá-la.  Seria  uma  pro- 
fanação —  um  sacrilégio  tão  abominável  como  o  de  alguém  que  pretendesse 
corrigir  um  verso  de  Os  Lusíadas.  Lourenço  Marques,  21  de  Outubro 
de  1939.  (a)  J.  Nunes  de  Oliveira.-» 
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Baseada  na  Constituição  Portuguesa,  merece  esta  asserção 
alguns  momentos  de  análise.  Não  se  diz:  «Aqui  manda  Portugal!» 
Nem:  «Aqui  tremula  a  bandeira  portuguesa!»  Nem  «Portugal  está 
aqui!»  Nem:  «Isto  pertence  a  Portugal!»,  ou  outra  qualquer  frase, 
adrede  escolhida,  quer  pelo  seu  sentido  patriótico,  quer  até  pela  sua 
eufonia.  Afirma-se,  sim:  «Aqui  é  Portugal!»  Identidade  perfeita 
entre  a  metrópole  e  o  seu  ultramar.  Comunhão  absoluta  de  interesses 
e  aspirações.  Posse  unívoca  de  todo  o  património  nacional.  Equipa- 
ram-se  os  caminhos  do  mar  aos  caminhos  da  terra. 

Se  assim  é  em  direito,  assim  o  deve  ser  de  facto.  Se  assim  se 
afirma,  assim  se  deve  praticar.  Se  Angola  é  Portugal  e  se  Moçambi- 
que é  Portugal,  segue-se  que  tudo  quanto  lá  existe  é  português. 
Portugueses  os  habitantes  e  os  animais,  os  rios,  as  serras,  os  vales, 
os  montes.  Português  o  ar  que  se  respira.  Portugueses  os  dialectos 
e  línguas  que  se  falam.  Portugueses  os  usos  e  costumes.  Portuguesas 
as  crenças  e  as  superstições.  Nada,  absolutamente  nada,  no  ultramar 
nos  deve  parecer  estrangeiro,  exótico,  estranho.  E  não  nos  deixemos 
perturbar  por  objecções  como  estas:  portuguesas  as  línguas  bantas 
de  Angola  e  Moçambique?  Portuguesas  as  crenças  e  superstições 
oriundas  da  selva  africana?  Portugueses  os  usos  e  costumes,  tantos 
deles  bárbaros  e  desumanos? 

Sejamos,  porém,  ciosos  de  tudo  quanto  é  nosso  e,  ajudados 
por  alguma  reflexão,  facilmente  encontraremos  na  metrópole  cren- 
ças e  superstições,  usos  e  costumes,  não  muito  recomendáveis,  etc. 
As  línguas  bantas  são  politicamente  portuguesas,  porque  são  faladas 
em  território  que  é  português  por  indivíduos  que  portugueses  são. 
E  este  raciocínio  pode  aplicar-se  a  tudo  o  mais.  Não  deixemos  que 
algo,  em  África,  possa  um  dia  ser  por  outrem  arvorado  como  ban- 
deira contra  nós  e  contra  a  nossa  acção  civilizadora. 

É  aqui  que  se  há-de  manifestar  a  adaptação-assimilação  no  seu 
mais  lato  sentido,  não  só  missionário,  como  também  estético,  artís- 
tico, folclórico,  social,  etc.,  integrando-se  tudo,  ou,  melhor,  enxer- 
tando-se  tudo  na  cultura  lusíada.  Não  haja  receio  da  universalidade 
integrante,  porque  ela  é  compreensão,  é  generosidade,  é  amor. 

Se,  como  se  disse  atrás,  convém  espalhar  capelas  e  igrejas,  à 
moda  portuguesa,  por  toda  a  paisagem  africana,  necessário  é  também 
aproveitar  motivos  africanos  para  enriquecer  a  mesma  paisagem. 
Porque  não  também  igrejas  ou  capelas  em  forma  de  cubatas,  redon- 
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das  OU  quadradas,  consoante  os  casos?  E  se  a  futura  piedade  dos 
nossos  convertidos,  aos  milhares,  principiar  a  afeiçoar  imagens  um 
bocado  à  sua  maneira,  recordemo-nos  de  que  no  Congo  e  em  Benim 
a  arte  indígena  sofreu  imediatamente  a  influência  dos  recém-chega- 
dos  portugueses.  Não  é  necessário  que  as  imagens  que  um  dia  possam 
talvez  vir  a  ser  feitas  correspondam  aos  cânones  da  arte  europeia. 
Basta  que  elevem  a  alma  dos  crentes  até  às  regiões  empíreas,  onde 
os  anseios  humanos  encontram  plena  satisfação. 

O  culto  das  imagens,  segundo  a  Igreja  Católica,  é  um  culto 
relativo;  a  imagem  serve  apenas  de  ponto  de  referência  para  se 
atingir  o  que  ela  representa.  As  imagens  veneram-se,  não  se  ado- 
ram*, e  veneram-se,  não  em  si  mesmas,  mas  pelo  que  representam. 
Não  se  estima  um  retrato  por  ser  um  bocado  de  papel,  mas  porque 
representa  uma  pessoa  querida.  Não  se  presta  homenagem  a  uma 
estátua  por  ser  um  bloco  de  pedra  ou  bronze,  mas  por  significar  uma 
personagem  célebre.  Não  se  faz  continência  à  bandeira  nacional  por 
ser  um  bocado  de  pano,  mas  por  simbolizar  a  Pátria. 

Assim  as  imagens.  Não  se  escandalizem,  pois,  as  almas  timo- 
ratas ao  verem  ocasionalmente  imagens  de  artistas  chineses,  japo- 
neses, indianos...  apresentando-nos  madonnas  e  santos  à  maneira  do 
seu  respectivo  país.  E  não  se  escandalizem  também  se  os  nossos 
futuros  artistas  portugueses-af  ri  canos  enveredarem  igualmente  por 
esse  caminho.  Será  riqueza,  será  opulência,  será  manifestação  da  nova 
cultura  luso-africana.  Isto  há-de  dar-se,  pois  a  arte  é,  regra  geral, 
a  clara  e  insofismável  manifestação  duma  cultura.  A  arte,  nas  suas 
múltiplas  formas. 

Se  o  culto  das  imagens  é  relativo  em  sentido  teológico,  também 
o  é  em  sentido  vulgar,  isto  é,  quanto  às  pessoas  que  as  contemplam. 
Há  quem  se  compraza  nas  doces  madonnas  de  Rafael;  ou  nas  de 
Murillo;  ou  nas  de  Filippo  Lippi;  ou  nas  de  Botticelli;  ou  nas  de 
Fra  Angélico ;  ou  nas  de  Da  Vinci ;  ou  nas  de  Bellini ;  etc.  Por  mim, 
ficam-se-me  a  simpatia  e  a  devoção  na  célebre  Madonnina  de  Fer- 
ruzzi,  na  sua  angélica  humanidade  de  jovem  hebreia,  sem  halo  nem 


'  A  Igreja  Católica  admite  três  espécies  de  culto:  a)  latria,  devido  apenas 
a  Deus;  b)  hiperdulia,  prestado  a  Nossa  Senhora,  Mãe  de  Deus;  c)  dulia,  dirigido 
aos  santos  e  anjos. 
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resplendor,  olhos  postos  entre  a  Terra  e  o  Céu,  com  um  encanto  de 
Menino  Jesus  ao  colo...  Mas  os  cristãos  esquimós,  ou  chineses,  ou 
japoneses,  ou  indianos,  pouca  ou  nenhuma  devoção  hão-de  sentir 
perante  estas  manifestações  de  arte  europeia,  que  nada  lhes  dirão 
à  sensibilidade.  Apresentem-lhes,  todavia,  madonnas  de  feições  e 
vestidos  nacionais,  e  notar-se-á  imediatamente  a  diferença!  É  por 
isso  que  a  Igreja  tem  aberto  generosamente  os  braços  à  arte  mundial, 
desde  quando,  partindo  da  Terra,  marche  para  as  alturas  do  ideal, 
à  conquista  do  próprio  Céu. 

Não  haja  também  receio  perante  outras  novidades,  artísticas 
ou  literárias,  vindas  da  selva  africana  portuguesa,  e  oxalá  as  fossem 
colher  os  nossos  artistas,  poetas,  romancistas  e  escritores.  É  às  novas 
gerações  que  compete  realizar  esta  fusão,  este  caldeamento  total, 
esta  assimilação-adaptação. 

Estarão  elas  preparadas  para  isso?  Compreenderão  elas  a 
sublimidade  do  momento  que  são  chamadas  a  viver? 

Haja  a  coragem  de  se  afirmar  que,  apesar  do  longo  caminho 
já  percorrido,  muito  mais  resta  ainda  a  andar.  Um  velho  ditame  da 
escolástica  recorda  a  impossibilidade  de  se  querer  ou  de  se  amar 
aquilo  que  se  desconhece:  nihil  volitum,  quin  prsecognitum.  Ora  a 
triste  realidade  é  que,  se  os  Portugueses  ainda  se  não  conhecem,  é 
porque  as  crianças  portuguesas  não  se  conhecem.  É  na  infância  que 
se  devem  conhecer  os  irmãos,  É  na  infância  que  se  lançam  as  mais 
duradouras  amizades. 

Que  sabem  as  crianças  metropolitanas  a  respeito  de  suas  irmãs 
ultramarinas?  O  Livro  de  Leitura  da  1.^  classe  nada  lhes  diz. 
O  da  2.^  classe  nada  lhes  diz  também.  E,  finalmente,  o  da  3.*  classe 
pouco,  muito  pouco  lhes  diz  no  que  se  refere  a  conhecimento  mútuo  ^ 

Será  isto  o  bastante?  Porque  não  haverá  a  coragem  de  se  pre- 
pararem novas  edições  destes  livros,  de  forma  a  darem  a  compreen- 


'  o  Livro  de  Leitura  da  3.*  classe,  4."  ed.,  1958,  refere-se  principalmente 
ao  ultramar  a  pp.  6,  17-18,  91-92  (Conquistas  e  Descobrimentos),  95-96  (O  in- 
fante D.  Henrique),  107-108  (O  Infante  Santo),  119-120  (O  cavalo  e  o  leão), 
125-126  (Vasco  da  Gama),  131-132  (Os  Jerónimos),  141-142  (Pedro  Alvares 
Cabral),  143-144  (Afonso  de  Albuquerque),  153-155  (Camões).  A  pp.  63-64 
ocupa-se  de  «O  povo  português»,  mas  apenas  do  metropolitano;  e  a  pp.  115-116 
trata  de  cAs  estações  do  ano»,  mas  só  do  ano  metropolitano  também. 


ESTUD.  CIÊNC.  POLÍT.  E  SOC,  n."  58,  1962 


39 


Rego,  S.  —  Adaptação  missionária  e  assimilação  colonizadora 

der,  desde  o  dbc,  a  grandiosidade  da  comunidade  lusíada,  o  espaço 
em  que  ela  se  movimenta?  A  criança  portuguesa  deve  saber  que  são 
necessárias  todas  as  estrelas  do  céu  para  orientar  os  seus  passos, 
desde  a  Polar  até  ao  Cruzeiro  do  Sul.  A  criança  portuguesa  deve  ter 
o  orgulho  de  saber  que,  dentro  da  sua  pátria,  se  baralham,  quase 
infantilmente,  as  estações  do  ano.  A  criança  portuguesa  deve  saber 
que,  apesar  da  cor,  do  clima  e  da  distância,  a  mesma  bandeira  as 
congraça  e  a  mesma  fé  as  anima.  A  criança  portuguesa  deve  conhecer 
os  principais  frutos  de  todos  os  seus  campos,  lezírias  e  searas. 
A  criança  portuguesa  deve  estar,  enfim,  preparada  para  continuar 
a  sentir-se  em  Portugal  na  hipótese  de  benigna  fada  lhe  tocar  com  a 
sua  mágica  varinha  de  condão  e  a  colocar  em  qualquer  parcela  do 
território  português  ultramarino. 

Ao  mesmo  tempo,  lembremo-nos  de  que  o  amor  nasce  tamanino. 
Ninguém  principia  a  sua  vida  a  amar  imediatamente  a  realidade 
chamada  pátria.  Ama-se  a  mãe,  o  pai,  a  família,  a  casa,  a  vizinhança, 
a  aldeia,  a  freguesia,  o  concelho,  a  província  e,  finalmente,  a  pátria... 
Ou,  melhor:  porque  a  pátria  é  tudo  isto,  pode  afirmar-se  também 
que  a  criança  principia  logo  a  amá-la,  mas  que  o  seu  coração  vai 
subindo,  de  degrau  em  degrau,  até  a  abraçar  no  cimo  dos  seus  amores, 

É,  pois,  pelo  amor  tamanino  que  os  nossos  irmãos  do  ultramar 
hão-de  vir  a  amar  o  todo  português,  desde  os  seus  pais,  terra  de 
origem,  etc.,  até  à  grande  pátria  portuguesa.  E  ai  se  alguém  ousa 
inverter  a  ordem  natural  nestes  misteriosos  degraus  do  amor!  Per- 
guntai, por  absurdo,  a  qualquer  criança  a  quem  dedica  mais  amor, 
se  à  mãe  ou  à  Pátria,  a  Portugal!  On  ne  badine  pas  avec  Vamour, 
dizem  os  Franceses.  Não  se  brinque,  pois,  com  o  mais  nobre  dos 
sentimentos... 

Há-de  ser,  portanto,  pelo  seu  amor  a  Angola  que  os  Angolanos, 
e  os  Moçambicanos  pelo  seu  amor  a  Moçambique,  hão-de  amar  a 
pátria  portuguesa.  Quanto  mais  amarem  as  suas  famílias,  terras  e 
províncias,  mais  amarão  a  Pátria. 

É  perigoso  oferecer,  e  muito  mais  perigoso  impor,  disjuntivas 
ao  amor.  Se  quereis  ver  alguma  criança  enleada,  perguntai-lhe  se 
gosta  mais  do  pai  ou  da  mãe.  Muito  provàvelmente  responder-vos-á, 
e  com  profundo  sentido  humano,  que  ama  o  pai  e  mais  a  mãe.  Nisto 
também  não  se  trata  de  amar  isto  ou  aquilo,  mas  sim  isto  e  mais 
aquilo.  O  amor,  quando  legítimo,  completa-se,  enriquece-se,  sublima-se. 
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Duas  culturas,  sobretudo,  devem  a  sua  origem  a  Portugal:  a 
luso-brasileira  e  a  luso-indiana^  Uma  terceira  se  encontra  em  gesta- 
ção: a  luso-africana.  Entraram  já  em  acção  as  forças  vivas  que  a 
hão-de  informar  e  plasmar.  Foi  por  intermédio  da  adaptação  mis- 
sionária e  da  assimilação  integx-ante  que  as  duas  primeiras  se  for- 
maram, e  há-de  ser  ainda  por  seu  meio  que  a  terceira  irá  aparecendo. 
Assim  foi  no  passado,  assim  será  no  futuro.  É  necessário,  todavia, 
que  se  siga  o  mesmo  caminho  —  do  passado  ao  futuro  —  e  que, 
visando  as  almas,  nos  não  percamos  em  atalhos,  mais  ou  menos 
atraentes,  que  nos  poderão  transviar  ou  perder.  São  os  principais: 
a  segregação  racial,  a  demasiada  complacência  em  ser-se  branco  ou 
europeu,  a  primazia  do  económico  e  da  máquina... 

Para  se  atingir  o  fim  em  vista  há  que  ter  consciência  do  mo- 
mento em  que  vivemos  e  que  somos  chamados  a  viver.  Isto  aplica-se 
não  só  aos  que  frequentam  este  Instituto,  mas  a  todos  os  portugueses 
sem  excepção.  A  assimilação-adaptação  será  obra  de  todos,  de  várias 
gerações,  carreando  cada  um  a  sua  quota-parte  para  o  grande  edifício 
a  construir.  Apesar  de  todas  as  solicitações  em  sentido  contrário, 
permaneçamos  fiéis  ao  primado  do  espírito,  à  supremacia  do  homem 
sobre  todos  os  outros  valores.  Vale  mais  a  vida  dum  nosso  irmão 
indígena  do  que  qualquer  oferta  de  carácter  estritamente  económico. 
Não  interessa  possuir  terras  e  riquezas,  se  se  não  possui  a  alma  dos 
seus  habitantes  ^ 


'  Poderá  talvez,  ainda,  falar-se  de  cultura  luso-chinesa,  sendo  Macau  o 
seu  principal  centro  de  radiação,  em  direcção  a  Xangai,  Hong-Kong,  Tientsin, 
Kobe,  etc.  Se  se  quiser  uma  designação  geral,  não  há  melhor  que  lusotropicalismo , 
tão  felizmente  lançada  por  Gilberto  Freyre.  No  dia  28  de  Junho  do  corrente  ano 
de  1958,  Carlos  Humberto  da  Silva,  antigo  aluno  deste  Instituto,  pronunciou  no 
Clube  de  Macau,  em  Macau,  no  encerramento  da  Semana  do  Ultramar,  uma  inte- 
ressante conferência  sobre  «Alguns  aspectos  antropológicos  das  influências  por- 
tuguesa e  chinesa  em  Macau»,  focando  facetas  desta  cultura  luso-chinesa 
(vid.  O  Clarim,  bissemanário  católico,  de  3  e  6  de  Julho  de  1958). 

-  O  poeta  angolano  Geraldo  Bessa  Vítor  exprime  bem  esta  ideia  no  seu 
«Adeus,  irmão  branco!»,  em  Cubata  Abandonada,  pp.  93-94,  livro  premiado  pela 
Agência-Geral  do  Ultramar  em  1957  e  publicado  pela  mesma  em  1958: 

Adeus,  meu  irmão  branco!  Lá  na  Europa, 
quando  falar  da  tropical  paisagem, 
não  se  esqueça  da  alma  do  negro. 

Adeus,  meu  irmão  branco,  boa  viagem. 
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Será  necessária  a  palavra,  será  necessário  o  exemplo.  Quem  se 
der  ao  trabalho  de  passar  os  olhos  pela  correspondência  dos  nossos 
antigos  reis  com  os  vice-reis  e  governadores  da  índia  estranhará, 
sem  dúvida,  as  repetidas  admoestações  no  sentido  de  afirmar  que  o 
principal  cuidado  da  coroa  portuguesa  era  a  conversão  dos  infiéis. 
E  vinham  outros  conselhos:  era  necessário  fazer-se  justiça  aos  con- 
vertidos, castigar  os  portugueses  culpados,  etc.  E  quando,  em  prin- 
cípios do  século  XVI,  Simão  da  Silva  foi  enviado  ao  Congo,  a  fim  de 
se  colocar  ao  lado  de  D.  Afonso,  como  seu  conselheiro,  e  ajudá-lo 
a  plasmar  o  seu  reino  dentro  da  Respublica  Christiana,  uma  das 
ordens  que  levava  era  a  de  recambiar  para  a  metrópole  todos  os 
portugueses  cujo  exemplo  fosse  funesto  para  a  obra  a  realizar.  Todos 
sem  excepção:  comerciantes,  soldados,  clérigos,  frades,  etc. 

É  que  a  palavra  voa,  o  exemplo  arrasta  —  verba  volant,  exempla 
trahunt.  A  palavra  soa,  o  exemplo  atroa,  segundo  diz  S.  Bernardo  — 
vox  verhi  sonat,  vox  exeiwpíi  tonat.  E  desde  Séneca  até  nossos  dias 
se  afirma  que  se  presta  mais  crédito  aos  olhos  do  que  aos  ouvi- 
dos—  pliLs  creditur  oculis,  quam  auribíis.  Se  isto  acontece  entre 
nós,  em  ambiente  europeu,  que  dizer  do  meio  africano,  com  os  nossos 
indígenas  a  espiar  como  branco  diz,  como  branco  faz,  como  branco 
se  porta,  etc.  E  se  na  Europa  pouca  aceitação  recebe  o  ditado  Bem 
prega  Frei  Tomás,  fazei  o  que  ele  diz,  e  não  o  que  ele  faz,  em  África 
não  tem  valor  algum. 

Há  uma  particularidade  na  nossa  história  ultramarina  que 
ainda  não  foi  suficientemente  estudada:  o  impressionante  número  de 
pessoas  que  da  África,  da  índia,  do  Brasil,  de  Ormuz,  de  Malaca, 
das  Molucas,  etc.,  vinham  a  Portugal.  Ao  regressarem  às  suas  terras, 
eram  os  melhores  arautos  da  unidade  lusíada.  Falando  com  um 
moçambicano  que  tivera  a  dita  de  visitar  Lisboa,  na  companhia  de 
sua  mulher,  notei  que  não  tinha  palavras  com  que  elogiar  o  povo 
português.  E  porquê?  Forque  certo  cavalheiro,  anónimo,  cedera  o 
seu  lugar,  no  eléctrico,  à  mulher  africana.  E  outro,  que  também 
conhecia  Lisboa,  comparava  certos  portugueses  de  lá  com  a  genera- 
lidade dos  de  cá...  Mas  concluía,  com  certa  malícia:  «é  que  em  Por- 
tugal há  brancos  a  mais...» 

A  cada  passo  se  lêem  nos  jornais  notícias  referentes  à  vinda  à 
metrópole  de  vários  elementos  ultramarinos.  É  política  há  muito 
seguida,  e  convém  intensificá-la,  para  bem  de  Portugal  maior.  É  que, 
se  se  pode  afirmar,  com  verdade,  em  qualquer  parte  do  ultramar 
«Aqui  é  Portugal»,  convém  recordar  que  a  lareira  da  Pátria  está 
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aqui  na  metrópole.  É  à  lareira  que  se  aquecem  os  frios,  os  enregela- 
dos, todos  quantos  necessitam  do  seu  calor  benéfico.  À  semelhança 
dos  antigos  Gregos,  que,  quando  emigravam,  a  fundar  colónias,  leva- 
vam consigo  o  fogo  sagrado  e  os  seus  lares,  ou  deuses  pátrios,  é 
necessário  que  a  chama  da  pátria  portuguesa,  aqui  acesa  por 
D.  Afonso  Henriques,  seja  sempre  a  mesma  a  brilhar  e  a  aquecer 
em  toda  a  parte  do  mundo  português. 

Finalmente  —  olhos  fixos  na  unidade.  Num  mundo  dividido  em 
blocos,  tem  Portugal  sabido  manter  o  necessário  equilíbrio,  apegan- 
do-se  com  instintivo  entusiasmo  à  força  centrípeta  da  sua  própria 
unidade.  A  desagregação  seria  a  morte.  Não  há  a  tal  respeito  duas 
opiniões  entre  os  bons  portugueses.  Norton  de  Matos,  ao  deixar-nos, 
por  assim  dizer,  o  seu  testamento  espiritual,  não  achou  melhor  título 
para  ele  que  o  de  A  Nação  Una^.  E  um  membro  do  Governo,  Sarmento 
Rodrigues,  ao  abandonar  a  pasta  do  Ultramar,  que  sobraçou  com 
invulgar  brilho,  e  ao  oferecer  ao  País  a  súmula  das  suas  preocupações 
governamentais,  cingiu-se  à  mesma  ideia  —  Unidade  da  Nação  Por- 
tuguesa'^. 

Quando  a  União  Indiana  permitiu  que  bandoleiros,  por  ela 
protegidos,  se  apoderassem  à  força  de  Dadrá  e  Nagar-Aveli,  vibrou 
intensamente  a  unidade  lusíada.  E  dos  quatro  cantos  do  globo  ressoou 
tão  alto  e  veemente  grito  de  protesto  que,  repercutindo-se  de  que- 
brada em  quebrada,  rebentou  em  Nova  Deli  como  inesperado  e  insó- 
lito trovão.  Não  se  fere  assim  a  unidade  duma  nação  amiga  e  vizinha. 

São  inimigos  da  Pátria  os  inimigos  da  unidade  lusíada.  Será 
este  o  sinal  da  Besta,  o  estigma  da  maldição  a  assinalá-los  todos. 
Saiba  a  nossa  geração  ser  verdadeiramente  a  geração  da  unidade. 


'  A  Nação  Una,  Lisboa,  Paulino  Ferreira,  Filhos,  L.da,  1953. 

"  Unidade  da  Nação  Portuguesa,  Lisboa,  Agência-Geral  do  Ultramar, 

2  vols. 
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Portuguese  expansion  initiated  at  the  beginning  of  the  15th 
century,  with  the  occupation  of  Ceuta  in  Northern  Africa  in  1415, 
was  bound  to  exercise  deep  influence  on  various  European  activities. 
Let  us  have  a  glimpse  of  what  happened  in  the  missionary  field. 

1.  The  encirclement  which  Islam  had  thrown  around  Europe 
was  so  successful  that  it  managed  to  impress  and,  if  I  dare  say,  even 
change  the  mentality  of  Christians  regarding  the  other  inhabitants 
of  the  world.  Everyone  knew,  of  course,  that,  besides  Christians,  there 
were  many  other  people  generally  termed  «Pagans»  or  «Heathens». 
But  between  the  Church  and  these  pagans  there  was  the  thick  wall 
of  Islamism.  And  so  thick  it  was  that  any  communication  between 
Christians  and  non-Christians  was  practically  impossible.  The 
ignorance  of  Europe  regarding  the  rest  of  the  world  was  deep  and 
fateful. 

This  is  perhaps  one  of  the  reasons  why  the  conquest  of  Ceuta 
in  1415  was  so  sincerely  hailed  by  the  Church.  It  meant  a  breach  in 
the  outer  defences  of  Islamism,  through  which  some  sort  of  commu- 
nication with  the  non-Christian  world  might  run  freely  and  happily. 

The  Portuguese  expansion  scheme,  which  appeared  at  first  to  be 
one  of  pure  conquest,  soon  splitted  into  two:  a)  expansion  through 
conquest;  b)  expansion  through  discovery.  Expansion  through  con- 
quest had  its  main  theater  in  Northern  Africa.  Expansion  through 
discovery  took  place  firstly  in  the  Atlantic,  and  then  in  the  Indian 
Ocean  and  in  the  Pacific. 

Expansion  through  conquest  was  rather  costly:  besides,  it  was 
not  approved  by  everyone  in  Portugal.  It  was  a  temptation  to  the 
Avis  Dinasty;  there  was  only  one  king,  John  III,  who  actively  did 


'  Extrait  des  Miscellanea  Historiae  Ecclesiasticae,  Stockholm,  1960. 
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resist  to  it,  devoting  all  his  attention  to  Africa,  Brasil,  India,  Ja- 
pan, etc.  He  asked  even  pennission  from  Rome  to  abandon  some 
fortresses  in  Northern  Africa.  And  so  he  did. 

Expansion  through  conquest,  on  the  other  hand,  was  based  on 
war  against  Islamism,  and  this  war  led  nowhere.  Some  people 
already  thought  that  religion,  by  itself,  did  not  sanction  any  kind  of 
war,  a  doctrine  which  quickly  developed  in  juridical  circles.  War 
with  Islam,  however,  was  so  rooted  both  in  Portuguese  and  Islamic 
minds  that  none  stopped  for  a  moment  to  question  its  rightfulness. 

So,  little  by  little,  this  expansion  through  conquest  lost  much 
of  its  influence.  On  the  other  hand,  expansion  through  discovery 
became  more  and  more  acceptable.  In  Eastern  Africa  and  in  India, 
Portugal  continued  to  counteract  Islamism,  but  war,  as  such,  had 
ceased.  Besides,  the  results  obtained  by  this  expansion  were  much 
more  appreciated. 

There  were  no  basical  and  juridical  obstacles  to  this  sort  of 
expansion.  Natural  Law  admitted  it.  The  open  seas  were  the  natural 
highway  to  human  communications  and  understanding. 

2.  Before  the  Portuguese  expansion,  understood  in  this  second 
meaning,  pontifical  documents  granted  to  Portuguese  kings.  Military 
Orders  and  other  authorities  often  mentioned  Islam  and  practically 
ignored  the  other  Pagans.  References  to  Islam  are  generally  of  this 
sort:  perfidoi'um  Sarracenorum  et  Agarenorum...  inimid  crucis 
Chris  ti,  etc. 

The  words  inimici  crucis  Chris  ti  are  sometimes  applied  even 
in  general.  It  appeared  as  if  all  non-Christians  were  either  Jews  or 
Muslims,  that  is,  persons  outside  the  fold  of  the  Church,  and  whose 
conversion  was  so  difficult  that  any  organized  apostolate  regarding 
them  was  practically  inexistent.  On  account  of  the  iron  circle  of 
Islamism  around  Europe,  the  Church  was  unable  to  carry  on  the  order 
of  her  Divine  Founder:  ite  et  docete  omnes  gentes.  And  gradually 
common  Christians  regarded  the  conversion  of  the  rest  of  the  world, 
about  which  they  were  so  ignorant,  nearly  as  impossible.  Jews  and 
Muslims  were  openly  inimici  crucis  Christi.  As  for  the  rest,  they 
really  existed,  of  course,  but  how  to  reach  them?  They  were  so  far 
away,  that  they  were,  rather  unconsciously,  also  included  in  the 
number  of  these  inimici  crucis  Christi. 

3.  When  Prince  Henry  the  Navigator  sent  his  caravels  dovni 
the  African  Coast,  it  became  evident  that,  at  only  a  few  days  sailing 
from  Europe,  there  were  people  who  did  not  belong  to  Islamism  and 
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willingly  accepted  not  only  the  peaceful  preaching  of  the  Gospel,  but 
also  the  possibility  of  their  conversion  into  Christianity. 

Now  this  was  great  news.  European  Christianity,  as  observed, 
had  almost  lost  touch  with  other  Christian  communities.  Communi- 
cations were  rather  difficult,  as  only  land  routes  were  used.  The  sea 
routes,  now  open,  meant  freedom  and,  hence,  expansion.  Freedom 
from  the  iron  circle  in  which  Europe  and  Christianity  had  lived  for 
centuries.  Expansion  of  power,  of  religion,  of  culture  and  of  all 
human  values.  Christian  Europe  knew  of  the  existence  of  Chris- 
tianity in  the  East.  Now  the  sea  routes  meant  that  such  Christian 
communities  might  be  attained,  without  much  difficulty,  as  it  was 
the  case  before. 

4.  As  soon  as  the  Portuguese  landed  on  the  West  African  Coast, 
below  the  belt  occupied  by  Islam,  they  started  at  once  converting  the 
inhabitants.  This  conversion  movement  was  not  carried  on  only  by 
priests  on  board.  It  was  keenly  felt,  as  their  own  duty,  by  all,  from 
the  captains  downwards  up  to  the  merchants.  It  was  —  to  use  a  very 
common  Portuguese  contemporary  dictum  —  «serviço  de  Deus  e  de 
el-rei»,  that  is,  a  matter  which  belonged  at  the  same  time  both  to 
God  and  to  the  king. 

Several  of  the  inhabitants  were  brought  to  Portugal,  either  as 
slaves  or  as  free  people.  Boys  were  sent  to  schools  and  some  years 
after  were  ordained  as  priests,  and  sent  back  to  their  original  re- 
gions. There  are  several  documents  mentioning  these  priests,  though 
almost  nothing  is  known  about  their  actual  work  amongst  their 
own  people. 

Thus,  in  the  history  of  race  relations  a  new  chapter  was  open. 
Curiously  enough,  colour  does  not  appear,  right  from  the  beginning, 
to  affect  the  Portuguese.  Contemporary  and  reliable  documents  show 
that  such  inhabitants,  though  considered  as  ignorant  and  backward, 
were  given  due  consideration  and  respect. 

There  is  an  interesting  particular  in  these  documents  which,  to 
nowadays  minds,  might  seem  naif  and  even  childish:  the  sincere 
and  deep  respect  which  the  Portuguese  showed  to  those  natives  in- 
vested with  any  kind  of  authority.  They  are  referred  to  as  «His  High- 
ness*, or  «Duke»,  or  «Lord»,  etc.  This  applied  not  only  to  the  chiefs 
who  had  embraced  the  Christian  faith,  but  also  to  those  still  pa- 
gans. The  only  explanation  I  can  find  to  this  attitude  is  that  the 
Portuguese  of  this  century  were  really  imbued  by  the  principle  that 
omnis  potestas  a  Deo,  no  matter  what  person  may  have  it. 
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We  do  not  know  much  about  the  apostolate  itself,  as  carried 
on  in  these  first  years.  Although  race  relations  always  produce  an 
exchange  of  culture  —  what  is  now  known  as  acculturation  —  the  Por- 
tuguese, in  my  opinion,  were  unconscious  receivers  and  conscious 
givers.  That  is:  they  were  not  consciously  prepared  to  receive  any- 
thing, or  to  adapt  themselves  to  local  conditions  and  environment; 
on  the  contrary,  they  were  consciously  convinced  of  the  superiority 
of  their  culture  and  of  their  way  of  life. 

The  Africans,  on  their  turn,  did  not  stop  for  a  moment  to  ques- 
tion this,  so  to  say,  superiority  complex.  They  admitted  it.  They 
could  attain  it  themselves,  once  they  would  be  able,  by  means  of 
education,  to  live  like  the  white  men.  The  first  step  to  achieve  this 
was  Baptism.  Assimilation,  then,  taken  in  its  litteral  and  etymologi- 
cal meaning,  ruled  these  first  race  relations.  The  Portuguese  did  not 
address  themselves  to  the  great  mass  of  natives.  This  was  quite 
impossible  at  the  time.  They  dealt  with  individuals,  with  persons  of 
good  will.  By  assimilation,  that  is,  by  the  adoption  of  Christian 
morals,  they  entered  into  Portuguese  society,  and  tacitly  abandoned 
their  own.  They  might  be  enlisted  in  the  king's  service  and  even 
sent  elsewhere. 

This,  however,  was  a  slow  method.  Conversions  were  not  very 
numerous.  They  depended  always  on  influence  exercised  from  outside 
and  on  Portuguese  factories  or  forts.  Once  this  system  could  not 
be  maintained  for  any  reasons,  economical  or  social,  Christianity 
sank  into  oblivion,  disappeared  and  would  be  substituted  again  by 
native  beliefs  and  practices.  Sometimes  these  practices  would  be 
augmented  by  certain  superstitions  of  Christian  origin. 

Christian  life  was  conducted  in  these  communities  entirely 
accordingly  to  European  standards.  Missionaries,  in  their  letters, 
would  openly  and  joyfully  boast  themselves  that  they  had  done  in 
Africa  exactly  as  in  the  best  churches  of  their  own  dioceses.  Many 
years  later  the  first  Indian  missionaries  would  do  just  the  same.  Mis- 
sionary adaptation,  then,  was  inexistent  in  Africa.  It  would  be  forced 
upon  the  Portuguese  in  India,  Japan,  China,  etc.,  where  their  advanced 
civilizations  had  something  to  say  and  to  ask  for. 

As  for  the  difficulties  met  with  in  this  apostolate,  missionaries 
were  in  a  rather  sad  situation.  They  had  their  own  experience,  they 
had  the  theologians  of  Lisbon.  And  that  was  all.  Franciscans  had 
their  superiors.  Sometimes  there  might  be  a  possibility  of  consulting 
some  university-men.  After  the  arrival  of  the  Jesuits,  things  became 
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better.  Their  General,  in  Rome,  was  in  a  position  to  know  the  Holy 
See's  opinion  on  the  debated  points.  It  was  only  in  1622,  with  the 
foundation  of  the  Sacred  Congregation  for  the  Propagation  of  the 
Faith,  that  missionaries  could  rely  on  sure  and  official  advice  and 
guidance. 

Anyhow,  from  1415  onwards,  Portuguese  essays  and  errors, 
especially  on  African  soil,  paved  the  way  to  a  better  knowledge  and 
appreciation  of  missionary  work. 
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OS  DESCOBRIMENTOS  E  O  APOSTOLADO  MODERNO* 


INICIO  DA  EXPANSÃO  PORTUGUESA 

A  expansão  portuguesa,  iniciada  em  1415  com  a  conquista  de 
Ceuta,  exerceu  profunda  influência  em  todas  as  actividades  europeias. 
Diz-se  europeias,  e  não  mundiais,  simplesmente  porque  no  século  XV 
a  Europa  era  o  mundo.  A  primeira  e  mais  importante  foi,  sem  dúvida, 
a  de  lançar  a  Europa  para  fora  do  ensimesmamento  em  que,  durante 
séculos,  vivera,  mercê  do  círculo  férreo  que  à  sua  volta  lançara  o 
islamismo.  Foram  os  Portugueses  que,  em  épocas  de  mesquinhos 
interesses,  lhes  abriram  novos  horizontes  e  novas  perspectivas.  Afinal 
de  contas,  o  mundo  não  era  a  Europa.  Foi  esta  a  grande  lição 
que  os  Descobrimentos  ensinaram  aos  Europeus  de  então.  Lição  de 
humildade,  de  generosidade,  de  universalismo. 

De  humildade,  em  primeiro  lugar:  outras  gentes  havia  para  lá 
dos  mares,  gente  igual  à  europeia,  salvo  na  cor;  os  mesmos  anseios, 
os  mesmos  ideais;  outra  cultura,  outra  civilização. 

De  generosidade:  essas  gentes  necessitavam  de  guias,  de  mes- 
tres, de  mentores;  a  Europa,  cristianizada,  estava  em  condições  de 
levar  a  boa  nova  do  Evangelho  a  toda  a  parte,  desde  que  embarcasse 
e  se  fizesse  ao  largo. 

De  universalismo,  finalmente:  «...  desde  que  embarcasse  e  se 
fizesse  ao  largo»,  repete-se.  Não  era  essa,  afinal,  a  ordem  de  Cristo? 
Due  in  altum...  Ite  et  docete  omnes  gentes...  A  Igreja  não  havia 
esquecido  este  mandamento  divino.  Repetia-o  constantemente,  esprei- 
tava ocasião  de  o  procurar  cumprir.  O  islamismo,  todavia,  não  a  dei- 
xava. Nem  o  islamismo  nem  a  ignorância  geográfica  em  que  todos 
jaziam. 

E  assim,  pouco  a  pouco,  se  deixou  de  acreditar,  entre  o  povo, 
nas  possibilidades  universais  da  Igreja.  Sabia-se  que  havia  judeus. 


*  Separata  de  Volumus  (Cucujães)  (4),  1960. 
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muçulmanos  e  infiéis.  Os  primeiros  — judeus  e  muçulmanos —  ofe- 
reciam tal  resistência  à  penetração  do  Evangelho  que  haviam  sido 
comodamente  arrumados  numa  categoria  —  a  dos  de  impossível  ou 
quase  impossível  conversão.  Restavam  os  infiéis.  Mas  tão-pouco  se 
sabia  a  seu  respeito  que  muitas  vezes  eram  considerados  como  se 
judeus  ou  muçulmanos  fossem. 

A  luta  que  uns  e  outros  haviam  imposto  à  Igreja  envenenara 
tudo.  As  referências  que  documentos  pontifícios  lhes  faziam  não  dei- 
xam dúvidas  a  tal  respeito:  perfidorum  Sarracenorum  et  Agareno- 
rum...  perfidi  Judaei...  inimici  crucis  Christi... 

Foi  por  isso  que  a  conquista  de  Ceuta  foi  àlacremente  saudada 
em  Roma.  Ceuta  não  representava  apenas  uma  vitória  para  o  pequeno 
reino  lusitano.  Era  uma  derrota  infligida  ao  islamismo.  Era  um? 
brecha  aberta  no  círculo  defensivo  do  Islão.  Seria  por  ela  que  as 
hostes  da  cristandade  se  lançariam  a  caminho  da  libertação,  da 
expansão  e,  finalmente,  da  fraternidade  pregada  por  Cristo. 

Martinho  V,  que  então  ocupava  o  pontificado  supremo,  não 
esconde  a  sua  alegria.  Na  bula,  hoje  celebérrima,  Sane  charissimus 
convida  a  Europa  inteira  a  associar-se  à  empresa  joanina,  por  meio 
de  armas,  homens  e  bens.  O  intento  de  el-rei  D.  João  era  duplo:  pro- 
pagar a  fé  cristã  e  subjugar  muçulmanos  e  outros  infiéis...  ad  subju- 
gandos  Sarracenos  et  inf ideies  hujusmodi...  {Bullarium  Patronatus 
Portugalliae  Regum...,  vol,  i,  p.  9). 

OS   PRIMEIROS  FRUTOS 

Os  descobrimentos  portugueses  tiveram  o  condão  de  revelar 
à  Europa,  que  se  julgava  distante  dos  verdadeiros  infiéis,  que  a  alguns 
dias  apenas  de  viagem  se  encontravam  eles  aos  milhares.  Não  eram 
muçulmanos  nem  judeus...  Eram  verdadeiros  infiéis,  não  no  sentido 
de  antifiéis,  como  antes  eram  eles  superficialmente  julgados.  Pessoas 
que  não  combatiam  o  cristianismo,  que  estavam  dispostas  a  ouvir  e 
a  abraçar  a  nova  doutrina ! 

Ora  foi  esta  a  grande  alegria  que  Portugal  ofereceu  à  Igreja. 
Ao  passo  que  os  seus  navios  foram  reconhecendo  as  costas  africanas, 
mais  ela  se  intensificou.  E  perdeu-se  de  vez  a  ideia  de  confundir 
sarracenos,  judeus  e  infiéis. 

A  ideia  vinha  de  longe.  Os  Muçulmanos  e  os  Judeus  poderiam 
ainda  contar-se  entre  o  número  dos  inimigos  da  cruz  de  Cristo  —  ini- 
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mid  cruets  Christi.  Para  eles  era  lícita  e  louvável  a  luta  empreendida 
contra  o  cristianismo.  Quanto  aos  infiéis,  descobertos  pelos  Portu- 
gueses, eram  irmãos,  irmãos  desgarrados,  imãos  que  apenas  espera- 
vam o  chamamento  para  ingressarem  na  casa  paterna. 

Dobrado  o  cabo  da  Boa  Esperança,  atingida  a  índia,  descoberto 
o  Brasil,  revelado  o  Japão,  conhecida  a  China,  que  de  horizontes  se 
rasgaram  para  a  iniciativa  do  apostolado  moderno!  E  pouco  a  pouco 
se  arrumaram  ideias,  se  corrigiram  conceitos,  se  aclararam  noções. 
Havia  infiéis  e  infiéis  —  o  termo  infiel  não  era  um  denominador 
comum  que  se  pudesse  aplicar,  sem  cuidado,  a  todos  quantos  não 
fossem  judeus  ou  muçulmanos. 

Havia  que  distinguir:  o)  infiéift  sem  cultura,  com  fraca  organi- 
zação política,  sem  escrita  — os  Africanos,  os  Brasileiros;  h)  infiéis 
com  cultura,  com  forte  organização  política,  com  escrita  —  os  India- 
nos, os  Chineses,  os  Japoneses.  Claro  que  não  se  toma  aqui  a  palavra 
cultura  no  seu  sentido  antropológico,  mas  no  seu  sentido  vulgar. 
Antropològicamente,  tanto  Africanos  como  Brasileiros  eram  herdei- 
ros e  portadores  duma  cultura.  Outras  divisões  se  poderiam  ainda 
estabelecer,  mas  basta  esta  síntese  para  nos  dar  uma  ideia  do 
novo  panorama  que  se  desenrolava  perante  os  atónitos  olhos  da 
Europa  cristã. 

A  ALEGRIA  DA  MESSE  E  O  TNIMICUS  HOMO 

E  principiou  a  sementeira  úbere  e  prometedora.  Os  missioná- 
rios derramaram-se  por  toda  a  parte,  ensinando,  pregando,  bapti- 
zando. Numas  partes,  como  na  África  e  no  Brasil,  poucas  dificuldades 
encontraram  a  não  ser  na  ignorância,  na  incompreensão,  no  clima. 
Não  se  adaptaram  a  não  ser  ao  meio  ambiente.  A  catequese  fazia-se 
como  na  velha  Europa:  repetição  de  fórmulas,  insistência  nas  ver- 
dades fundamentais  do  cristianismo,  com  o  fim  de  convencer  a  inteli- 
gência e  vencer  o  coração.  Os  novíssimos  (morte,  juízo.  Inferno  e 
Paraíso),  o  pecado  e  suas  consequências  eram  objecto  de  longas  expli- 
cações. A  Redenção  ocupava,  naturalmente,  o  centro  do  processo 
catequístico.  Algumas  devoções,  embora  poucas,  completavam  o 
quadro.  Entre  estas  ocupava  lugar  de  especial  relevância  a  da  Paixão 
de  Cristo.  As  cerimónias  da  Quaresma  desenrolavam-se,  longa  e  sen- 
timentalmente, acompanhadas  de  procissões,  de  disciplinantes.  Os 
sacramentos  —  como  coisas  sagradas  —  eram  igualmente  objecto  de 
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cuidadosa  preparação.  A  confissão  e  a  comunhão  não  tinham  a 
auréola  que  hoje  as  envolve.  A  penitência,  que  os  confessores  impu- 
nham, não  se  limitava  à  recitação  de  algumas  orações  ou  a  alguma 
obra  pia  sem  grande  premência.  A  penitência  era  verdadeiramente  o 
que  etimologicamente  significa.  A  comunhão,  longe  de  ser  o  alimento 
necessário  que  hoje  se  considera  para  a  vida  da  alma,  representava 
o  termo  dum  esforço  pessoal  de  purificação,  de  elevação,  de  união. 
O  dia  marcado  pelo  sacerdote  para  a  comunhão  era  um  dia  de  ver- 
dadeira festa  para  a  alma. 

Claro  que  para  as  inteligências  atrasadas  de  Africanos  e  Bra- 
sileiros todo  este  esforço  catequético  resultava  por  vezes  ineficaz. 
Mas  alguma  coisa  ficava.  Mesmo  quando  abandonados  a  si  mesmos, 
sem  contacto  com  os  missionários,  o  cristianismo  tinha  gravado  no 
seu  subconsciente  profundos  sulcos  de  nova  espiritualidade  e  de  novos 
caminhos  do  sagrado.  Após  dezenas  de  anos,  quando  outros  missioná- 
rios vinham  retomar  o  trabalho  outrora  deixado  em  meio,  desco- 
briam, maravilhados,  quão  indizíveis  eram  os  caminhos  do  Senhor. 

No  Oriente,  na  índia,  no  Japão  e  na  China  houve  que  seguir 
métodos  diferentes.  Não  bastava  aqui  a  catequese  à  europeia.  Era 
necessário  engenho  na  apresentação  das  verdades  eternas.  Nações 
profundamente  enraizadas  em  culturas  seculares,  dificilmente  acei- 
tariam novidades.  O  cristianismo  tinha  de  ser  apresentado  como  a 
conclusão  natural  do  esforço  intelectual  e  moral  de  cada  cultura. 
Recorde-se  simplesmente  a  desilusão  do  missionário  jesuíta  que,  no 
Japão,  explicava  as  penas  do  Inferno.  Quando  lhe  perguntaram  se  os 
seus  antepassados  japoneses  se  tinham  perdido  eternamente  e  ele, 
imprudentemente,  disse  que  sim,  ouviu  a  inesperada  reacção:  «Então 
também  nós  queremos  ir  para  o  Inferno. . . » 

Houve,  portanto,  que  estudar  o  passado,  pesquisar  nos  livros 
sagrados  indígenas  tudo  quanto  pudesse  seriar  de  alicerce  e  esteio 
às  doutrinas  que  o  Divino  Crucificado  havia  pregado.  Chineses, 
Indianos  e  Japoneses  puderam  assim,  guiados  pelos  seus  missionários, 
descobrir  que  a  alma  humana,  seja  ela  qual  for,  venha  ela  donde 
vier,  é  naturaliter  Christiana. 

Enquanto,  em  Africa  e  no  Brasil,  os  indígenas  ansiavam  por  se 
assemelhar  em  tudo  aos  Europeus,  imitando-os  em  todos  os  mínimos 
pormenores,  os  Indianos,  os  Chineses  e  os  Japoneses  podiam  orgu- 
Ihar-se  da  sua  cultura  respectiva.  A  transição  para  o  cristianismo 
não  fora  verdadeiramente  uma  transição,  isto  é,  uma  mudança,  uma 
alteração,  mas  sim  um  complemento,  um  remate,  uma  conclusão. 
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E  quando  o  vendaval  da  perseguição  varreu,  implacável,  algu- 
mas cristandades,  mesmo  nessa  crise  ouviram  palavras  entusiasmadas 
dos  seus  missionários:  o  fenómeno  nem  novo  era.  Não  era  um  fenó- 
meno chinês,  indiano  ou  japonês.  Antes  deles,  haviam  os  Roma- 
nos —  ocidentais  e  latinos  —  sacrificado  milhares  e  milhões  de 
cristãos.  Não  era  a  perseguição  ao  Branco,  ao  Ocidental.  Era  ao  cris- 
tão. Era  a  Cristo.  Tanto  bastava  para  que  todos  marchassem,  ou 
para  as  catacumbas,  ou  para  os  coliseus.  Catacumbas  da  cristandade 
do  silêncio.  Coliseus  dos  gloriosos  martírios.  Em  catacumbas  e  coli- 
seus se  alberga  o  sofrimento  suportado  pelo  Redentor. 

Após  a  sementeira,  a  messe.  E  as  notícias  foram  chegando 
pejadas  de  significado:  milhares  de  baptismos  em  África,  milhares 
de  baptismos  no  Brasil,  centenas  de  baptismos  na  índia,  centenas 
de  baptismos  no  Japão,  dezenas  de  baptismos  na  China.  Os  missioná- 
rios pescavam,  ora  à  rede,  ora  à  linha.  Mas  pescavam  sempre. 

Tudo  se  encaminhava  para  o  triunfo  da  unidade  cristã.  Mas 
eis  senão  quando,  logo  em  1517,  quando  os  Portugueses  já  estavam 
na  índia  e  no  Brasil  e  frequentavam,  como  mercadores,  as  costas  da 
China,  algo  de  grave,  de  gravíssimo,  acontecia  na  Europa.  Em  31  de 
Outubro  deste  ano  o  monge  agostinho  Martinho  Lutero  afixava,  às 
portas  da  igreja  do  Castelo  de  Wittenberg,  as  suas  95  teses  contrárias 
à  doutrina  da  Igreja.  Nascera  o  protestantismo  —  o  inimicus 
homo  — ,  que  tanto  joio  lançaria  no  campo  da  cristandade.  Os  acon- 
tecimentos sucedem-se,  precipitando-se.  Do  protestantismo  alemão 
passa-se  ao  protestantismo  suíço,  ao  protestantismo  inglês.  A  Europa 
divide-se  irremediàvelmente.  Deixando  de  ser  católica,  quase  deixou 
de  seu  Europa. 

Roma  alertou-se,  mas  viu-se  impotente  perante  a  catástrofe. 
Nada  havia  a  fazer  senão  registar  o  facto. 

No  meio  desta  profunda  tristeza,  quando  a  Europa  parecia 
oscilar  entre  a  ortodoxia  e  a  heresia,  só  a  Península  Ibérica  dava 
sinais  de  pujança  e  de  vitalidade,  carreando  para  o  grémio  da  cris- 
tandade milhões  e  milhões  de  almas,  que,  de  certo  modo,  compensavam 
as  perdas  da  Europa.  Os  Santos  Padres  não  deixavam  de  observar 
este  mesmo  fenómeno.  Foi  então  que  Roma,  vencida  pela  generosi- 
dade das  duas  nações  peninsulares,  lhes  concedeu  os  mais  amplos 
privilégios,  associando-se  intimamente  à  sua  obra  de  evange- 
lização. 
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Referimo-Tios  já  à  catequese,  tal  como  se  praticava  na  Europa. 
Nos  séculos  XIII  e  xrv,  quando  eram  pràticamente  inexistentes  os 
contactos  entre  cristãos  e  infiéis,  a  catequese  obedecia  a  normas 
mais  ou  menos  fixas.  Tratava-se  de  ensinar,  de  instruir,  de  incutir 
as  verdades  do  cristianismo  em  crentes  já  atàvicamente  preparadas 
para  as  receberem.  Quando  se  falava  em  infiéis,  a  catequese  mudava 
imediatamente  de  tom.  Tomava-se  apolofrética,  agressiva  quase. 
Este  condicionalismo  tinha  sido  imposto  à  Tofreja  pela  atitude  não  só 
do  islamismo,  como  também  do  judaísmo.  A  obra  de  S.  Tomás  de 
Aquino  viilj^armente  conhecida  como  Stimma  contra  Gentiles  visava 
mais  os  Muçulmanos  que  os  outros  infiéis,  a  respeito  dos  quais,  aliás, 
pouco  se  conhecia.  O  tom,  norém.  desta  interessantíssima  Summa  é 
mais  apologético  do  que  catequético.  Apoia-se,  como  se  sabe,  nos 
dados  da  razão  humana,  mas  não  deixa  de,  ao  lado  de  autores  pro- 
fanos, apresentar  abundantes  citações  quer  da  Sagrada  Escritura, 
quer  de  autores  sagrados.  As  referências  aos  Muçulmanos  e  aos 
infiéis  são,  quase  sempre,  algo  directas,  à  maneira  de  argumentos 
ad  hominem,  fornecidos  pela  escolástica. 

Foi  com  esta  mentalidade,  possivelmente,  que  embarcaram  os 
primeiros  missionários  portugueses.  Ao  chegarem,  porém,  à  Africa 
Negra  e  ao  Brasil,  verificaram  que  a  apologética,  no  ultramar,  tinha 
de  se  basear  mais  no  amor  e  na  compreensão  do  que  no  argumento 
e  na  convicção.  Durante  o  século  xv,  quando  a  índia  e  o  Brasil  esta- 
vam ainda  por  descobrir,  não  houve  necessidade  de  aprofundar  méto- 
dos apologéticos,  contentando-se  todos  com  a  catequese  segundo  as 
linhas  acima  apontadas. 

O  encontro  com  a  cultura  indiana  foi  a  primeira  grande  desi- 
lusão experimentada  pelos  missionários  ocidentais.  Habituados  à 
apologética  de  tipo  clássico,  armados  de  copiosas  citações  da  Escri- 
tura e  dos  Santos  Padres,  escorados  pelo  rigoroso  treino  que  a  esco- 
lástica lhes  havia  ministrado,  entraram  em  campo  meio  convencidos 
da  sua  superioridade.  As  cartas  dos  primeiros  missionários  dão 
conta  desta  atitude.  Os  Brâmanes  e  letrados  eram  incompreendidos 
e  acusados  de  ignorância.  O  próprio  S.  Francisco  Xavier  parece  não 
os  ter  compreendido. 

A  desilusão  foi  completa  quando  se  verificou  aquilo  que,  para 
espíritos  ocidentais,  representava  o  absurdo:  o  hinduísmo  não 
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reconhecia  o  absoluto  da  Verdade  e  defendia  abertamente  a  relati- 
vidade da  mesma  Verdade.  Em  vez  duma,  haveria  várias  verdades: 
uma  para  os  ignorantes,  outra  para  os  cultos,  outra  para  os  bons, 
outra  para  oá  maus,  etc.  Quanto  à  Escritura,  não  lhe  reconheciam 
valor  algum.  Os  Santos  Padres  não  mereciam  igualmente  crédito. 

No  Japão  e  na  China  a  experiência  foi,  talvez,  menos  dura  no 
que  se  refere  à  relatividade  da  Verdade,  defendida  pelo  hinduísmo. 
Mas  no  resto  —  valor  das  Escrituras  e  dos  Santos  Padres  —  a  difi- 
culdade era  a  mesma,  pois  não  lhes  reconheciam  valor  algum. 

Que  restava,  portanto?  A  razão  humana,  apenas,  esclarecida 
pelo  cristianismo  a  conduzir  a  razão  humana  que  o  ignorava  e  o 
negava,  isto  é,  ainda  não  alumiada  pelo  mesmo  cristianismo. 

O  choque  foi  novamente  violento.  As  lutas  da  Europa  e  a  sua 
mentalidade  comunicaram-se  insensivelmente  ao  ultramar.  A  cate- 
quese europeia  tomou-se  novamente  apologética:  tratava-se,  com 
efeito,  não  só  de  ensinar  os  cristãos,  mas  também  de  os  defender 
contra  os  insidiosos  argumentos  do  protestantismo. 

Dissiparar-se  o  mal-entendido  que  no  passado  havia  confundido 
muçulmanos  e  infiéis,  mercê  dos  descobrimentos  portugueses.  Agora, 
porém,  regressava-se  outra  vez  ao  estilo  apologético,  imposto  pelo 
novo  condicionalismo  europeu. 

Ora  a  apologética  sofre,  por  vezes,  de  grave  defeito,  humana- 
mente explicável:  o  de  desejar  vencer  e  convencer,  mas  em  curto 
espaço  de  tempo.  Ignora,  muita  vez,  o  alto  valor  do  mesmo  tempo 
na  moldagem  do  espírito  humano  a  novas  ideias  e,  sobretudo,  a  novas 
crenças. 

Quando  não  devidamente  orientada,  a  apologética  dá  excessiva 
importância  ao  arguente,  vincando  a  sua  personalidade,  os  seus 
dotes,  o  seu  valor.  Por  natural  reacção,  o  arguido  não  presta  a 
devida  atenção  ao  argumento  que  lhe  é  proposto. 

É  que  a  natureza  humana  cede,  com  relativa  facilidade,  à  soli- 
citação de  argumentos  impessoalmente  apresentados,  mas  retrai-se 
quando  sente  que  lhe  atiram  com  os  mesmos  argumentos,  ou  lhos 
oferecem  sem  cerimónia.  Ora  é  no  argumento  que,  a  maior  parte 
das  vezes,  se  esconde  a  necessária  graça  de  Deus.  E  quando  a  graça 
se  liga  à  pessoa  do  arguente,  este  —  porque  é  santo  —  tanto  se 
esforça  por  se  esconder  que,  ao  fim  e  ao  cabo,  fica  apenas  em  campo 
a  mesma  graça,  a  penetrar,  a  iluminar,  a  solicitar... 
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Longo  e  misterioso  pode  ser  o  caminho  da  graça.  É  por  isso 
que  no  ultramar,  como  na  Europa,  a  apologética  não  registou  os 
resultados  espectaculares  que  seriam,  humanamente,  de  esperar. 

A  influência  do  método  apologético  foi  ainda  mais  profunda. 
À  força  de  tanto  lidar  com  silogiámos,  argumentos  e  outras  razões 
de  ataque,  procurou,  insensivelmente,  os  pontos  fracos  na  teoria  ou 
religiões  adversas,  explorando  habilmente  estas  fraquezas,  aprovei- 
tando-se  do  efeito  devastador  produzido  para  irromper  por  essa 
brecha  e  espalhar  o  acre  sentido  da  derrota  infligida. 

O  resultado  desta  atitude,  ainda  humanamente  explicável,  foi 
a  mais  profunda  incompreensão.  Mas  incompreensão  tomada  nos 
dois  sentidos  —  activo  e  passivo.  Ou  seja:  incompreensão  dos  cristãos 
quanto  aos  sequazes  doutras  religiões  e  incompreensão  destes  para 
com  aqueles. 

O  islamismo,  por  exemplo,  raras  vezes  foi  estudado  e  encarado 
pelo  seu  aspecto  positivo,  de  contribuição  para  a  elevação  individual 
e  social  do  homem.  Insiste-se,  pelo  contrário,  no  desbragamento  da 
sua  moral  e  na  vida  pouco  recomendável  do  seu  fundador.  Esquece-se 
que  o  fundador  de  qualquer  religião  nunca  deve  ser  pessoalmente 
atacado,  pois  é  a  riqueza  moral  da  sua  personalidade,  e  não  a  sua 
pobreza,  que  impressiona  e  conquista  os  seus  adeptos. 

Por  seu  lado,  o  animismo  foi  simplesmente  ridicularizado, 
pondo-se  a  descoberto  todos  os  seus  absurdos  e  incongruências,  não 
se  querendo  ver  o  que  nele  há  de  resposta  a  naturais  anseios  huma- 
nos. E  palavras  em  si  inofensivas  —  ídolos,  manipansos,  etc.  —  en- 
cheram-se  de  sentido  pejorativo. 

Muçulmanos  e  animistas,  para  não  citar  senão  estes  dois  casos, 
foram  considerados  quase  como  indivíduos  dotados  de  pouca  inte- 
ligência, duros,  impenetráveis...  quase  inimigos. 

A  ignorância  dos  valores  positivos  das  outras  religiões  não 
podia  de  forma  alguma  favorecer  as  relações  meramente  humanas, 
pois  não  havia  plataforma  de  comum  entendimento  para  uns  e  outros. 
Esqueceu-se,  assim,  outra  comezinha  verdade:  para  o  normal  enten- 
dimento entre  homens  é  necessário  partir,  quase  sempre,  duma  pla- 
taforma comum,  de  igualdade  pelo  menos  aparente. 

Os  cristãos  e  missionários  apresentavam-se  sempre  como 
superiores,  considerando,  portanto,  os  outros  como  inferiores.  Ora 
a  superioridade  não  é  um  postulado  que  por  si  mesmo  se  imponha. 
É  necessário  que  se  demonstre,  que  se  afirme,  que  se  exija  a  si 
mesma. 
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Por  seu  lado,  os  catequizados  dificilmente  reconheciam  nos 
cristãos  e  missionários  o  que  eles,  verdadeiramente,  eram:  portado- 
res de  mensagem  divina  de  concórdia,  compreensão  e  amor. 

Se  considerarmos  agora  o  fenómeno  da  conversão  em  si  mesmo, 
notaremos  a  mesma  discrepância.  Para  02  missionários,  a  conversão 
representa  o  abandono  puro  e  simples  de  superstições  ridículas  e 
de  crenças  irracionais.  Para  os  catequizados,  porém,  a  conversão 
representa  muito  mais:  o  abandono  de  velhos  quadros  familiares, 
clássicos  e  sociais,  o  corte  de  amarras  seculares,  a  ligação  a  novas 
estruturas  ainda  não  suficientemente  queridas  e  amadas. 

Na  Europa  dava-se  o  mesmo  fenómeno.  O  protestantismo  tanto 
atacou  a  Igreja  Católica,  tanto  a  vilipendiou,  tanto  a  caluniou,  que 
conseguiu,  em  poucos  anos,  criar  contra  eia  atmosfera  deveras  irres- 
pirável. O  protestantismo  precisava  de  negar  tudo,  e  tudo  negou.  Os 
padres  católicos,  as  cerimónias  católicas,  os  sacramentos,  o  culto, 
o  papa,  tudo  foi  alvo  de  sistemática  e  satânica  propaganda.  Lança- 
ram-se  slogans,  como  o  conhecido  «no  Popery»,  a  marcar  com  o  ferrete 
da  ignomínia  a  própria  base  da  vida  da  Igreja. 

O  protestantismo  não  quis,  deliberadamente,  compreender  o 
catolicismo,  com  receio  de  se  desmoronar  e  de  ter  de  regressar  às 
suas  origens. 

O  catolicismo  europeu,  por  sua  vez,  reagiu  da  mesma  maneira. 
Aceitou  a  luta,  aceitou  as  armas  e  aceitou  o  campo  em  que  ela 
era  travada. 

O  resultado  prático  foi  o  mais  profundo  alheamento,  a  mais 
completa  incompreGnsão.  Tudo  era  diferente,  desde  os  conceitos  até 
às  próprias  palavras.  Levou  tempo  a  comipreenderem-se  católicos  e 
protestantes,  por  meio  de  fecundos  diálogos  e  de  notáveis  conversa- 
ções ou  entrevistas. 

Era  esta  a  mentalidade  europeia.  Tinha  de  ser  esta,  necessà- 
riamente,  a  mentalidade  ultramarina.  E  ao  passo  que  na  Europa  a 
apologética  se  foi  modificando  e  a  verdadeira  catequese  se  foi  afir- 
mando, no  ultramar  produziu-se  o  mesmo  fenómeno.  Raras  serão 
hoje  as  regiões  em  que  seria  preciso  ainda  atacar  fosse  o  que  fosse. 
A  verdadeira  apologética,  hoje  em  dia,  nada  mais  é  senão  a  catequese 
científica,  que  procura  explicar  a  racionalidade  do  credo  católico, 
apresentando-o  como  a  mais  completa  resposta  à  infinda  série  de 
perguntas  de  que  é  capaz  o  espírito  humano. 
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SERVIÇO  DE  DEUS  E  SERVIÇO  DE  EL-REI 

Os  portugueses  dos  séculos  xv  e  xvi,  sobretudo,  não  discutiam 
fosse  o  que  fosse,  desde  que  se  apresentasse  como  sendo  «serviço  de 
Deus  e  serviço  de  el-rei».  Quando,  no  meio  de  qualquer  junta,  reunião 
ou  consulta,  se  chegava  à  conclusão  de  que  tal  empresa  era  «serviço 
de  Deus  e  de  el-rei»,  tudo  se  empenhava  para  que  ela  fosse  levada 
a  cabo. 

Ora  a  cristianização  pertencia  exactamente  a  esta  categoria. 
Por  isso  mesmo,  não  pertencia  apenas  à  Igreja  ou  aos  seus  ministros. 
Impendia  sobre  todos,  desde  a  pessoa  de  el-rei  até  ao  grumete  de 
qualquer  navio,  desde  o  comerciante  ao  militar.  Vivia-se,  então,  em 
pleno  regime  de  acção  católica  missionária. 

Afonso  de  Albuquerque,  por  exemplo,  tentou  a  sério  a  conver- 
são de  el-rei  de  Cochim.  A  carta  em  que  ele  narra  os  seus  esforços 
neste  sentido,  os  seus  argumentos,  as  evasivas  do  astuto  hindu,  é 
talvez  uma  das  de  mais  entemecedora  leitura.  Não  conseguiu  o  fim 
que  tinha  em  vista,  mas  apalpa-se  a  sua  alegria  por  ter  cumprido 
aquilo  que  julgava  seu  dever. 

Os  leigos  representavam,  na  vida  da  Igreja,  o  papel  que  ver- 
dadeiramente lhes  competia,  como  parte  integrante  da  mesma  Igreja. 
Com  efeito,  a  Igreja  é  uma  só.  Não  há  igreja  de  eclesiásticos  e 
igreja  de  leigos. 

Depois,  todavia,  assistiu-se  a  um  estranho  fenómeno  de  dese- 
clesiastização  dos  leigos  e  de  separação  dos  leigos  do  verdadeiro 
corpo  da  Igreja.  Deste  forçado  divórcio,  também  imposto  pela  revo- 
lução protestante,  nasceram  o  desinteresse,  a  indiferença,  o  libe- 
ralismo, etc. 

Estranham  alguns  a  indevida  interferência  do  Estado  na  vida 
da  Igreja  naqueles  mesmos  séculos  xv  e  xvi.  Esquece-se,  contudo, 
que  então  o  Estado,  ou  el-rei,  se  sentia  verdadeiramente  solidário  com 
a  Igreja.  Ele  também  era  Igreja.  Sentia-se  Igreja.  É  à  luz  desta 
verdade  que  convirá,  talvez,  examinar  as  aparentes  desarmonias 
entre  os  dois  poderes,  os  dois  gládios. 

E  facto  curioso:  desde  que  a  Igreja  se  viu  abandonada  pelos 
leigos,  isto  é,  desde  que  estes  se  afastaram  do  santuário  para  serem 
apenas  fiéis  cumpridores  dos  preceitos,  quer  divinos,  quer  seus  —  ecle- 
siásticos — ,  perdeu  aquele  élan  vital  que  antes  a  lançara  à  conquista 
do  mundo.  Pelo  contrário:  as  grandes  messes  do  cristianismo  foram 
colhidas  quando  os  leigos  se  decidiram  novamente  a  pertencer  à 
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Igreja,  não  como  espectadores,  mas  como  actores,  como  directamente 
interessados  no  «serviço  de  Deus  e  de  el-rei». 

Eis  o  caminho  a  seguir  quando  se  estuda  a  história  da  expansão 
portuguesa.  Eis  o  motivo  da  aparente  e,  por  vezes,  nefasta  confusão 
entre  aquilo  que  vulgarmente  se  chama  política  e  religião.  É  que, 
quando  a  ocasião  se  oferecia  para  dar  a  vida  por  Cristo,  os  leigos 
sabiam  morrer  tão  bem  como  os  padres.  E  porque  era  assim  mesmo, 
e  também  porque  o  clero  nem  sempre  se  sabia  manter  acima  das 
fraquezas  humanas  ou  da  simples  mediocridade,  julgavam  os  lei- 
gos —  fortes  e  eficazes  e  heróicos  na  acção  —  que  também  lhes  com- 
petia a  direcção.  No  que  erravam  lamentavelmente. 

É  um  movimento  pendular  a  história  das  desinteligências  entre 
o  clero  e  os  leigos.  Dum  lado  a  acção,  do  outro  a  direcção.  Talvez  a 
razão  última  deste  facto  se  possa  descortinar  na  própria  fórmula 
«serviço  de  Deus  e  de  el-rei».  É  que  nem  sempre  se  deve  confundir 
um  com  o  outro.  O  serviço  de  Deus  não  se  pode  subordinar  ao  ser- 
viço de  el-rei.  É  este  que  se  deve  orientar  por  aquele. 

Quando  isto  se  esquece,  resvala-se  imediatamente  no  cesarismo, 
contra  o  qual  a  Igreja  tem  necessàriamente  de  reagir,  sob  pena  de 
ser  infiel  à  missão  de  independência  e  liberdade  que  lhe  impôs  o  seu 
Fundador. 

CONCLUSÃO 

Os  descobrimentos  portugueses  iniciaram  o  novo  e  decisivo 
capítulo  na  história  do  apostolado  moderno.  Começaram  por  aclarar 
ideias  quanto  à  geografia.  Efectivamente,  quando  se  ignora  a  geo- 
grafia, ignora-se  a  própria  humanidade.  Desde  que  novas  janelas 
se  rasgaram  sobre  o  universo,  devia  seguir-se,  necessàriamente,  o 
corolário  da  unidade  fundamental  do  género  humano. 

Os  primeiros  a  beneficiarem  deste  novo  condicionalismo  foram 
os  infiéis,  isto  é,  aqueles  que  não  eram  nem  muçulmanos  nem  judeus. 
Aplicou-se-lhes,  no  ultramar,  a  mesma  catequese  que  na  velha  Europa 
se  ministrava  aos  fiéis. 

Deu-se  a  seguir,  logo  no  início  do  século  xvi,  a  catástrofe  do 
protestantismo.  O  seu  método,  desde  o  início,  foi  o  ataque,  o  mais 
puro  ataque.  A  velha  apologética  da  Igreja,  coberta  de  glória  desde 
os  primeiros  séculos,  foi  novamente  chamada  a  entrar  em  acção. 
Pouco  a  pouco,  da  defesa  calma  e  científica  passou  também  ao  ataque. 
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E  entre  católicos  e  protestantes  cavou-se  tão  profundo  fosso  que  aca- 
baram por  se  não  entender,  como  se  em  planetas  separados  vivessem. 

Isto,  na  Europa.  Além-mar  sentir-se-ia  a  influência  desta  mesma 
mentalidade.  O  animismo,  antes  humanamente  compreendido,  come- 
çou também  a  ser  atacado.  A  catequese  ultramarina  passou  a  ser 
profundamente  orientada  em  sentido  apologético.  Os  resultados  prá- 
ticos, porém,  não  corresponderam  à  expectativa. 

E,  pouco  a  pouco,  chegou-se  à  conclusão  de  que  é  necessário 
regressar  à  catequese  e  à  apologética  dos  primeiros  séculos. 
É  que  —  si  licet  magna  componere  parvis,  no  dizer  do  poeta  —  a  cate- 
quese e  a  apologética-ataque  podem  comparar-se  ao  Sol  e  ao  vento 
da  fábula.  É  mais  eficaz  o  Sol  aquecendo  com  suavidade  do  que  o  vento 
soprando  com  toda  a  violência. 

Os  leigos,  antes,  mais  ou  menos  preparados  para  a  catequese, 
viram-se  impotentes  perante  as  exigências  da  apologética-ataque. 
O  clero,  não  sabendo  talvez  enfrentar  o  desbobinar  dos  anos,  foi-se 
afastando  dos  leigos.  Explicava-se  a  sua  atitude.  A  Igreja  vira-se 
peada  na  sua  acção  junto  das  almas  por  indevidas  interferências  das 
autoridades.  Tudo  isto  concorreu,  até  certo  ponto,  para  o  alheamento 
entre  uns  e  outros,  que  se  foi  acentuando  pelo  tempo  fora,  até  ao 
apelo  do  Pio  XI  à  Acção  Católica. 

Ninguém  duvida  hoje  da  necessidade  urgente  da  presença  dos 
leigos  em  todas  as  obras  da  Igreja. 

Assiste-se  hoje  a  um  retorno  às  mais  puras  origens.  Protes- 
tantes e  católicos  já  se  não  olham  como  inimigos  irreconciliáveis, 
mas  como  irmãos  separados.  Enteudem-se  mútuamente,  porque 
empregam  vocabulário  comum.  Animistas  e  os  próprios  Muçulma- 
nos não  sentem  já  os  efeitos  da  velha  apologética-ataque,  porque 
se  sentem  compreendidos.  Os  melhores  e  mais  profundos  estudos 
sobre  as  suas  culturas  são  assinados  por  cristãos  e  por  missionários. 
Este  esforço  ingente  de  compreensão  há-de  necessàriamente  produzir 
os  seus  frutos.  Caminha-se  —  lentamente,  sim,  porque  lento  é  o 
caminho  da  Graça  —  para  a  plena  realização  da  sublime  oração  do 
Mestre:  «Que  todos  sejam  um»  —  Ut  unum  sint. 
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PREÂMBULO 

Sir  Edward  Maclagan  publicou  em  Londres,  em  1932,  uma  obra 
intitulada  The  Jesuits  and  the  Great  Mogul,  mais  tarde  traduzida 
para  português  por  António  Álvaro  Dória  e  editada  pela  Livraria 
Civilização,  do  Porto,  em  1946.  O  livro  chamou  imediatamente  a 
atenção  do  mundo  culto  para  as  três  grandes  missões  jesuítas  à  corte 
do  Grão-Mogol.  Sir  Edward  Maclagan  utilizou-se  praticamente  de 
toda  a  documentação  que  pôde  coligir;  o  P/  Hosten,  S.  J.,  sobretudo, 
havia-se  dedicado,  com  especial  carinho,  a  este  estudo,  publicando 
vários  artigos  sobre  as  missões  dos  Jesuítas  ao  Norte  da  índia  e 
divulgando  em  1941  o  Commentarius,  do  P.''  Monserrate,  relativo  à 
primeira  missão  e  que  permanecera  inédito. 

Na  obra  de  Sir  Edward  Maclagan  dedica-se  o  cap.  ii  (pp.  29-55 
da  edição  portuguesa)  à  primeira  missão  jesuíta  ao  Grão-Mogol. 
Tendo  sido  recentemente  publicados  alguns  documentos  referentes  a 
esta  missão,  pareceu-nos  de  algum  interesse  esboçar,  no  presente 
artigo,  não  só  o  esforço  missionário  envidado  pelos  Jesuítas,  como 
também  as  suas  observações  pessoais  acerca  do  meio  em  que 
viviam,  tanto  mais  que  Sir  Edward  Maclagan  se  não  esforçou  por 
o  fazer  ^. 


'  Separata  da  revista  Lvsitana  Sacra,  t.  iv,  1959. 

*  António  da  Silva  Rego,  Documentação  para  a  História  das  Missões 
do  Padroado  Português  do  Oriente,  vol.  xii,  Agência-Geral  do  Ultramar,  Lis- 
boa, 1958.  Eis  a  lista  dos  documentos  publicados : 

1.  ANTT:  Livro  28  de  Jesuítas,  fls.  104  v.°-106:  Carta  do  P.'  Francisco  Hen- 
riques. Fatepur,  6  de  Abril  de  1580.  Pp.  650-653. 

2.  ANTT:  lAvro  28  de  Jesuítas,  fls.  106-109:  Notícias  da  missão  do  Mogor. 
Fatepur,  29  de  Abril  de  1580.  Pp.  654-664. 
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Esta  missão  reveste-se  de  suma  importância,  pois  permitiu  ao 
cristianismo  instalar-se  na  corte  do  maior  potentado  da  Ásia,  ras- 
gando novas  rotas  ao  intercâmbio  cultural  entre  os  povos.  É  curioso 
salientar-se  que  a  ideia  não  partiu  de  qualquer  entidade  cristã,  de 
Lisboa  ou  de  Roma,  por  exemplo,  mas  sim  do  próprio  Aquebar  —  o 
Grão-Mogol.  E  o  que  mais  intriga  é  que  o  seu  convite  foi  recebido 
em  Goa  com  alguma  suspeita,  como  veremos. 

Os  jesuítas  desta  primeira  missão  ficaram  algo  desapontados 
quando  viram  que  o  imperador,  apesar  de  meio  convencido,  se  não  ren- 
dia perante  a  sua  dialéctica.  E  assim  se  interrompeu  o  diálogo  tão  fe- 
lizmente iniciado  em  fins  de  Fevereiro  de  1580.  Dez  anos  mais  tarde, 
em  1590,  foi  ainda  Aquebar  quem,  após  o  aparente  fracasso  da  pri- 
meira missão,  instou  com  as  autoridades  de  Goa  em  ter  junto  de  si 
representantes  da  cultura  cristã.  Ainda  desta  vez  a  impaciência 
ocidental  se  deixou  vencer  pela  calma  oriental,  retirando-se  os 
missionários  dum  campo  onde  não  anteviam  colheita  alguma.  Aque- 
bar, todavia,  não  desistiu,  e  em  1594  iniciou-se  a  terceira  missão 
jesuíta  no  Grão-Mogol,  que  só  deveria  terminar  em  1803,  com  a 
morte  do  P.'  Wendel,  último  abencerragem  da  longa  lista  de  missioná- 
rios jesuítas \  Esta  terceira  missão  permitiu  também  que  os  cami- 
nhos do  Grão-Mogol  fossem  percorridos  por  outros  missionários 
ainda,  como  franciscanos,  agostinhos,  etc. 


3.  ANTT:  Livro  28  de  Jesuítas,  fls.  81-85  :  Missão  do  Grão-Mogol.  S.  d. 
Pp.  665-678. 

4.  ANTT:  Livro  28  de  Jesuítas,  fls.  109-112  v.":  Informação  sobre  a  missão 
ao  Mogol.  Agra,  13  de  Julho  de  1580.  Pp.  679-690. 

5.  ANTT:  LÂvro  28  de  Jesuítas,  fls.  112  v.°-ll,4:  Carta  do  P.*  Rodolfo  Acjuaviva 
ao  padre  provincial.  Fatepur,  20  de  Julho  de  1580.  Pp.  691-696. 

6.  ANTT:  Livro  28  de  Jesuítas,  fls.  114  v."-118  v.°:  Carta  do  P."  António  de 
Monserrate  ao  padre  provincial.  Fatepur,  9  de  Setembro  de  1580.  Pp.  697-710. 

7.  MUSEU  BRITÂNICO:  Adicionais,  9854,  fls.  1-3  v.°:  Carta  do  P.'  Rodolfo 
Aquaviva.  Fatepur,  27  de  Setembro  de  1582.  Pp.  758-762. 

8.  ANTT:  Livro  28  de  Jesuítas,  fls.  167  v.'>-168:  Mission  de  Mogor.  Pp.  795-796. 
Ibid.:  Carta  que  o  Padre  Rodolfo  Aquae  Vivae  escreveo  do  reino  do  Mogo- 
res  (sic)  ao  Padre  Rui  Vicente,  Provincial  da  índia,  o  anno  de  1582. 
Pp.  802-806. 

A  sigla  ANTT  quer  dizer  Arquivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo. 

'  Após  violenta  perseguição  por  parte  de  algumas  potências  europeias, 
entre  as  quais  Portugal,  a  Companhia  de  Jesus  foi  suprimida  por  Clemente  XIV 
em  1773.  Pio  VII  restabeleceu-a  em  1814.  O  P.'  Wendel  morreu  justamente 
durante  o  tempo  da  supressão. 
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É  a  agigantada  figura  de  Aquebar  que  domina  esta  época. 
A  ele  ficou  o  Ocidente  a  dever  uma  das  mais  verídicas  e  comove- 
doras páginas  do  intercâmbio  de  culturas. 

O  presente  artigo  ocupa-se  apenas,  como  se  disse,  da  pri- 
meira missão. 

O  GRAO-MOGOL 

Data  do  século  xi  a  entrada  do  islamismo  na  índia.  Foi,  com 
efeito,  em  1022  que  Mamude  Ghazni,  rei  afegane,  conquistou  o  trono 
de  Lahore  a  Jaipal  11.  Desde  então  a  influência  afegane,  embora  dis- 
tribuída por  várias  dinastias,  foi  crescendo  cada  vez  mais,  de  tal 
forma  que  em  1236  se  estendia  do  mar  da  Arábia  até  ao  golfo  de 
Bengala.  Em  1318  todo  o  subcontinente  indiano  lhe  obedecia,  com 
excepção  de  Caxemira,  ao  norte,  Orissa,  a  leste,  Cutch  e  Junagar,  a 
oeste,  e  talvez  Madura,  ao  sul\ 

Em  fins  do  século  XIV,  em  1398,  sofreu  a  índia  a  meteórica 
e  terrível  incursão  chefiada  por  Taimur,  que,  todavia,  se  contentou 
apenas  com  ser  proclamado  imperador  das  suas  novas  conquistas 
indianas.  Era  Taimur  o  caudilho  dos  Mogores,  a  respeito  dos  quais 
pouco  se  sabia,  sendo  esta  ignorância  avolumada  pelas  crendices 
várias  que  a  respeito  daqueles  novos  bárbaros  se  espalharam  ^  Daí 
em  diante  os  Mogores,  ou  Mogóis,  passaram  a  fazer  parte  integrante 
do  xadrez  político  da  índia.  O  século  xv  assistiu  a  longas  e  renhidas 
lutas  entre  Afeganes  e  Mogores,  que  se  disputavam  a  primazia.  No 
século  seguinte,  porém,  o-,  Mogores  principiaram  verdadeiramente 
a  sua  ancensão  militar  e  política,  mercê  de  várias  figuras  de  pri- 
meira grandeza  que  os  chefiaram,  vendo-se  os  Afeganes  obrigados 
a  reconhecer  a  sua  supremacia. 


'  Charles  Joppen,  S.  J.,  Historical  Afias  nf  índia,  Londres,  Longmans, 
Green  and  C?.  Ltd.,  1941,  p.  12.  VM.  também  pp.  10-11. 

^  Chamava-Fe  Taimur  o  famoso  potentado.  Como  coxeava,  era  vulgarmente 
conhecido  por  Taimur-i-lang,  isto  ó,  Taimur-o-Coxo.  Daqui,  Tamerlão.  O  epíteto 
de  bárbaros  era  mal  aplicado  aos  Mogores.  A  dinastia  mogor  foi  fundada  por 
Yunus  Khan.  Diz  J.  C.  Powell-Price  na  sua  A  History  of  India  (Thomas  Nelson 
and  Sons  Ltd.,  Londres,  1955),  p.  223:  «Yunus  Khan  was  a  cultured  and  kindly 
man,  unlike  the  wild  Mongols  of  the  steppes  whom  Babur  always  distrusted 
and  disliked.  That  the  dynasty  he  founded  should  be  known  as  Mughul  or 
Mongol  is  an  example  of  the  irony  of  history.» 
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Em  1526  Babur,  descendente  de  Tamerlão,  derrotou  o  afegane 
Ibrahim  Lodi  na  primeira  célebre  batalha  de  Panipat,  ocupando 
logo  a  seguir  Deli  e  Agra.  Quando  Babur-o-Terrível  morreu, 
em  1530,  o  Indostão  inteiro  obedecia-lhe,  pouco  mais  ou  menos.  Seu 
filho,  Humaiun,  porém,  não  lhe  herdou  nem  a  coragem  nem  a  sorte, 
de  forma  que,  de  1540  a  1555,  os  Afeganes  reocuparam  várias  das 
suas  perdidas  posições.  O  seu  general  Sher  Shah  tomou-se,  durante 
anos,  o  símbolo  da  resistência  vitoriosa  afegane  contra  os  Mogores. 
Humaiun,  perseguido  pelo  inimigo  e  abandonado  pelos  seus  gene- 
rais, refugiou-se  na  Pérsia,  onde  conseguiu  reunir  apreciável  exér- 
cito, com  o  qual  invadiu  a  índia  em  1554,  e  com  tal  êxito  que,  logo 
em  1555,  reconquistou  as  principais  cidades  do  reino:  Lahore,  Deli 
e  Agra.  Faleceu  pouco  depois,  a  24  de  Fevereiro  de  1556. 

Sucedeu-lhe  o  famoso  Aquebar,  figura  central  deste  artigo. 
Tinha  então  13  anos  de  idade  e,  por  isso,  foi  colocado  sob  a  tutoria 
de  Bairam  Khan.  Julgaram  os  Afeganes  azada  a  oportunidade 
para  tentar  novamente  a  sorte  das  armas.  E,  assim,  Afeganes  e 
Mogores  encontraram-se  novamente  no  mesmo  campo  de  bata- 
lha —  Panipat  —  neste  mesmo  ano  de  1556.  Comba teu-se  ardorosa- 
mente de  ambos  os  lados,  mas,  por  fim,  inclinou-se  a  vitória  para  o 
lado  mogor.  Os  Afeganes,  todavia,  embora  se  submetessem  aparen- 
temente ao  novo  jugo,  continuaram  a  albergar  anseios  de  inde- 
pendência \ 

Outra  batalha,  também  célebre,  mas  desta  vez  contra  o  impé- 
rio hindu  de  Vijayânagar,  foi  a  de  Talicota,  no  principado  de  Bijapur, 
travada  em  1565.  Desta  data  em  diante  pode  afirmar-se  que  o  impé- 
rio mogol  dominava  toda  a  índia.  Pequenos  principados,  quer 
maometanos  quer  hindus,  vivendo  em  semi-independência,  não  tira- 
vam significado  a  esta  supremacia. 

Uma  vez  na  índia,  cedo  ouviram  os  Portugueses  notícias  a 
respeito  dos  Mogores,  cuja  bravura  e  ferocidade  os  Hindus  propa- 
lavam. Como,  porém,  a  corte  mogor  ficava  muito  longe  e  se  situava 
terra  adentro,  e  não  à  beira-mar,  não  se  esforçaram  os  Portugueses 
por  conhecer  mais  de  perto  os  famosos  senhores  do  Norte. 


'  R.  C.  Majumdar,  G.  C.  Raychaudhury  &  Kalikinkar  Datta,  An 
Advanced  History  of  India,  Londres,  Macmillan  and  Co.,  1946,  p.  46.  Meadows 
Taylor,  A  Student's  Manual  of  the  History  of  India,  Londres,  Longman's, 
Green  and  Co.,  1871,  pp.  253-256. 
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AQUEBAR 

A  14  de  Fevereiro  de  1556  foi  Aqiiebar  reconhecido  como  her- 
deiro do  trono  de  Humaiun,  seu  pai.  Sua  mãe  era  persa  e  por  ela  nutriu 
sempre  sincero  amor.  O  general  Bairam  Khan  foi  nomeado  seu  tutor. 
Aos  17  anos,  em  1560,  resolveu  Aquebar  libertar-se  da  tutoria.  Fê-lo 
aconselhado  por  sua  madrasta,  Mahan  Naga,  e  pelo  filho  desta, 
Adam  Khan,  a  cuja  influência  esteve  mais  ou  menos  sujeito,  após 
o  afastamento  de  Bairam  Khan,  até  1562,  data  em  que  principiou 
pràticamente  a  governar  só.  Partidário  declarado  e  sincero  da  expan- 
são do  poderio  mogol,  passou  o  seu  longo  reinado  a  lutar  por  tal 
desiderato.  Teve,  para  isso,  de  lutar  com  as  armas  na  mão,  não  só 
contra  as  ocasionais  revoltas  dos  Afeganes,  como  também  contra  a 
veleidade  dos  seus. 

Sabia  Aquebar  que  a  dinastia  mogol  era  bastante  recente  ainda 
na  índia  e  que,  em  consequência  disto,  o  povo  a  considerava  e  consi- 
deraria, por  longos  anos,  estrangeira.  Os  Afeganes,  pelo  contrário, 
eram  muito  mais  antigos  e,  com  mais  de  quatro  séculos  de  presença, 
eram  tidos  como  verdadeiros  indianos.  Mais  ainda:  eram  eles  que 
representavam  a  índia,  pelo  seu  esforço  militar,  contra  os  bárbaros 
e  estrangeiros  mogores. 

Ora,  mais  indianos  que  os  Afeganes  eram  os  Rajeputes,  que 
pareciam  não  simpatizar  nem  com  Afeganes  nem  com  Mogores.  De 
carácter  altivo,  vivendo  à  margem  das  lutas  travadas  entre  uns  e 
outros,  os  Rajeputes  representavam  uma  terceira  força.  Aquebar 
resolveu  aproveitá-la  ao  máximo,  e  com  tanta  habilidade  procedeu 
que  lhes  conseguiu  captar  as  simpatias.  Chefes  rajeputes  houve, 
porém,  que  reconheceram  o  carácter  interesseiro  da  amizade  mogor, 
recusando-se  a  aceitá-la.  Prata,  rajá  de  Mev.-ar,  foi  um  deles.  Apesar 
de  derrotado  na  batalha  de  Haldighat,  em  1576,  continuou  a  luta, 
por  meio  de  guerrilhas,  até  à  sua  morte,  ocorrida  em  16  de  Janeiro 
de  1597.  Mas  nem  então  ficou  Aquebar  liberto  de  guerras.  Duraram 
elas,  mais  ou  menos,  até  à  sua  morte,  em  1605. 

Em  26  de  Fevereiro  de  1573  conquistou  Aquebar  o  porto  de 
Surrate  e,  consequentemente,  toda  a  província  ou  reino  de  Guzerate. 
Era  Surrate  um  dos  mais  importantes  e  ricos  portos  da  costa  ociden- 
tal da  índia.  A  sua  alfândega  tomou-se  uma  das  principais  fontes 
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de  receita  para  o  erário  mogol.  Foi  neste  ano  que  Aquebar  viu, 
pela  primeira  vez,  o  mar  e  travou  conhecimento  com  os  Portu^eses, 
a  respeito  dos  quais  devia  ter  desfavorável  impressão  ^ 

De  1574  a  1576  combateu  Aquebar  na  costa  oriental  da  índia, 
submetendo  Bengala  à  sua  influência.  Esta  província,  todavia,  não 
aceitou  de  bom  grado  o  novo  jugo,  revoltando-se  a  cada  passo.  Recor- 
de-se  que  em  Bengala  gozavam  os  Afeganes  de  grande  influência. 
Apesar  de  todo  este  condicionalismo,  conseguiu  Aquebar  mantê-los 
sempre  em  respeito.  Foi  aqui,  na  costa  oriental,  que  o  chefe  mogor 
teve  oportunidade  de  conhecer  mais  uma  vez  os  Portugueses.  Datava 
de  1538  o  primeiro  estabelecimento  lusitano  nestas  paragens,  perto  de 
Satigão.  Bengala  era  região  rica  e  apetecida  por  todos  os  comerciantes 
da  índia  e  de  Ceilão.  Não  admira  que  todos  os  Portugueses  para  lá  se 
dirigissem,  pouco  após  a  sua  fixação  em  Goa. 

Na  altura  em  que  Aquebar  conquistou  Bengala  eram  os  portu- 
gueses desta  costa  comandados  por  Pêro  Tavares.  Tão  bem  se  insinuou 
no  ânimo  do  mogor  que  chegou  a  visitar  a  própria  corte  imperial, 
acompanhado  de  sua  mulher.  Foi  bem  sucedido  ao  expor  os  seus  dese- 
jos. Ambicionavam  os  Portugueses  um  porto  livre,  na  costa  de 
Bengala,  onde  pudessem  residir  e  reger-se  pelas  suas  leis.  Ouviu 
Aquebar,  condescendentemente,  Pêro  Tavares  e  deu-lhe  a  necessária 
licença.  E  assim  nasceu  Ugulim,  cidade  portuguesa  que,  amontoando 
riquezas  sobre  riquezas,  deveria  mais  tarde  atrair  a  inveja  dos 
descendentes  do  mesmo  Aquebar. 

Em  1580,  pouco  antes  de  chegarem  os  missionários  jesuítas  por- 
tugueses que  ele,  com  tanto  interesse,  havia  pedido  a  Goa,  nova  revolta 
abalou  o  relativo  sossego  do  império.  O  caciz  de  Jaunpur  ousou  atacar 
o  imperador  de  frente,  acusando-o  de  apóstata  do  Islão  e  declarando 
legítima  qualquer  revolta  contra  ele.  Primeiro  Bengala  e  depois  Bihar, 
levantaram-se  contra  Aquebar,  que  viu  sèriamente  ameaçada  a  sua 
hegemonia  em  tais  províncias.  A  situação  agravou-se  mais  ainda 


'  Humaiun,  pai  de  Aquebar,  nas  suas  lutas  com  o  sultão  de  Cambaia  ou 
Guzerate,  ofereceu  a  Nuno  da  Cunha,  governador  da  índia,  facilidades  de  posse 
de  parte  da  costa  indiana,  a  troco  da  sua  neutralidade.  Os  Portugueses,  porém, 
desejavam  estabelecer-se  em  Diu,  que  pertencia  ao  dito  sultão  de  Guzerate,  e, 
por  isso,  apoiaram-no  contra  Humaiun.  A  sua  ajuda,  muito  embora,  não  evitou 
a  derrota  do  sultão  às  mãos  das  tropas  mogores.  Caso  Humaiun  não  fosse 
então  perseguido  pela  adversidade,  talvez  se  vingasse  dos  Portugueses,  já  na 
posse  de  Diu. 
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quando  Cabul  aderiu  também  ao  movimento.  Aquebar  teve  de  acorrer 
pessoalmente,  a  fim  de  debelar  a  rebelião.  Fez-se  então  acompanhar 
pelo  jesuíta  P.*"  António  Monserrate,  um  dos  três  padres  que  tinha 
na  corte.  Tendo  em  vista  o  facto  de  a  primeira  missão  jesuíta  ter 
chegado  em  fins  de  Fevereiro  de  1580  e  ter-se  retirado  em  fins 
de  1582,  fàcilmente  concluiremos  que  não  lhe  podiam  ser  favoráveis 
as  condições  políticas  do  reino  mogor  de  Aquebar.  Após  a  campanha, 
regressou  ele  a  Fatepur  Sikri. 

Os  Mogores  praticavam  e  seguiam  o  islamismo.  Aquebar,  filho 
de  mãe  persa,  sofrera  certamente  a  sua  influência  quanto  à  sua 
educação  dentro  dos  quadros  muçulmanos.  Os  Persas  eram  conside- 
rados herejes  tanto  por  Árabes  como  por  Turcos,  pois  a  sua 
doutrina  afastava-se  bastante  da  ortodoxia  de  Meca\  Afonso  de 
Albuquerque,  por  exemplo,  tentou  aproveitar-se  desta  desinteligência 
religiosa  para  se  aliar  ao  xeque  Ismael  da  Pérsia,  quando  pensou 
destruir  o  túmulo  do  Profeta. 

Uma  das  paixões  de  Aquebar  era  a  discussão  teológica,  no  que 
já  se  desviava  dos  preceitos  do  Alcorão.  Até  1575  observou,  pelo 
menos  aparentemente,  as  práticas  do  sunismo.  Mas  em  1574-75  cons- 
truiu em  Fatepur  Sikri  um  edifício,  a  que  chamou  Ibadat-Khana, 
ou  Casa  de  Adoração,  destinado  a  discussões  sobre  problemas  reli- 
giosos. Bastava  este  simples  facto  para  lhe  alhear  as  simpatias  não 
só  dos  ulemás,  mas  também  dos  mais  fanáticos  dos  muçulmanos. 
Com  efeito,  o  islamismo  aceita-se,  não  se  submete  a  qualquer  exame. 
Indo  contra  esta  crença  comum,  Aquebar  situava-se  em  terreno  polí- 
tica e  religiosamente  escorregadio. 

Por  motivos  políticos,  havia  tomado  como  mulheres  algumas 
donzelas  rajeputes,  que  eram.  hindus  e  a  quem  permitia  o  livre  exer- 
cício da  sua  religião.  Preocupava-se  com  a  existência  do  hinduísmo  e 
do  islamismo  no  seu  enorme  império  e  deixou-se  embalar  pela  ideia 


'  Após  a  morte  de  Mafoma  parecia  que  a  chefia  dos  crentes,  cu  califado, 
deveria  recair  em  Ali,  seu  sobrinho.  Mas  assim  não  aconteceu,  pois  foi  Abu-Bekre 
o  herdeiro  espiritual  do  Profeta.  Formaram-se  assim  dois  partidos:  um,  orientado 
por  Ali,  que  aceitava  apenas  o  Alcorão  e  rejeitava  as  Sunas,  ou  lei  tradicional, 
passando  a  ser  conhecido  como  xiismo;  outro,  aceitando  ao  mesmo  tempo  o 
Alcorão  e  as  Sunas  —  sunismo.  O  xiismo  refugiou-se  sobretudo  na  Pérsia  e 
parte  da  índia,  sendo  considerado  herético  pelos  restantes  muçulmanos. 
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de  fundar  uma  nova  religião,  sob  a  qual  todos  os  seus  súbditos  vives- 
sem em  paz. 

Os  principais  teólogos  da  Ibadat-Khana  eram,  ou  deviam  ser, 
os  ulemás  muçulmanos,  mas  Aquebar  não  lhes  prestava  a  atenção 
que  exigiam.  Quis  também  ouvir  religiosos  hindus,  como  Purushottama 
e  Devi.  Chamou  igualmente  representantes  do  jainismo\  como  Hari 
Vijaya  Suri,  Vijaya  Sen  Suri  e  Bhanuchandra  Upadhaya.  Tolerante 
em  extremo,  pode  justamente  considerar-se  um  dos  primeiros  culto- 
res do  estudo  comparado  das  religiões.  Não  simpatizava  com  o  tom 
autoritário  dos  ulemás  e  fez-se  ele  mesmo  árbitro  das  discussões 
teológicas,  tomando-se  assim  o  centro  para  o  qual  convergiam  todas 
as  atenções  religiosas. 

Em  1578  dá  Aquebar  novo  passo  em  frente  na  sua  evolução 
religiosa.  Durante  a  sua  campanha  militar  na  província  de  Pânjabe 
sentiu  uma  espécie  de  êxtase  religioso.  Daí  em  diante  acreditou  que 
havia  recebido  uma  mensagem  divina.  Segundo  Powell-Price,  mori- 
gerou  bastante  os  seus  costumes,  dedicando  menos  tempo  à  caça  e 
mortificando-se  igualmente  no  comer  e  no  beber,  a  que  antes  se 


'  Religião  hindu,  lançada  no  século  vi  a.  C.  por  Mahavira.  O  jainismo 
parte  do  mesmo  princípio  que  o  budismo:  a  vida  é  sofrimento,  porque  é  desejo. 
Cessando  este,  cessará  automaticamente  aquele.  O  jainismo  segue  várias  práticas 
de  ascese  e  obedece  escrupulosamente  à  Ahimsa,  ou  lei  da  não  violência.  Reconhe- 
cendo almas  em  todos  os  seres,  o  jainismo  repelia  a  agricultura,  porque  o  lavrar 
da  terra  poderia  ofender  os  vermes  que  no  .<;eu  seio  se  encontravam.  Por  isso 
condenava  a  caça,  a  pesca,  etc. 

Os  Banianos  eram  adeptos  destes  mesmos  princípios.  Escreveu,  a  seu 
respeito,  o  P.°  Francisco  de  Sousa,  no  seu  Oriente  Conquistado  a  Jesus  Christo 
(Bombaim,  1886),  ii,  pp.  91-92:  «Ha  outro  género  de  gentios  a  que  chamam 
Baneanes,  os  quaes  não  comem  cousa  que  tenha  sangue,  e  por  sua  lei  não  podem 
matar  nem  ver  matar  cousa  viva.  Metem  as  candeaa,  com  que  se  alumiam,  em 
lanternas,  para  se  não  queimarem  os  mosquitos  e  borboletas,  que  voam  à  luz. 
Resgatam  por  dinheiro  os  condemnados  à  morte;  mas  fora  deste  caso  nenhuma 
compaixão  tem  dos  próximos  em  suas  doenças,  nenhuma  verdade  em  seus  con- 
tractos, e  além  de  serem  grandes  onzeneiros  em  falsificar  as  pedrarias  e  as 
mercancias,  podem  apostar  vantagens  com  os  Chinas.  Tem  hospitaes  de  pássaros 
doentes  e  aleijados,  e  também  os  Brâmanes  concorrem  com  suas  esmolas  para 
esta  obra  de  misericórdia...  Houve  um  capitão  em  Cambaiete,  que  quando  queria 
tirar  dinheiro  aos  Baneanes,  mandava  embarcar  quantos  cães  havia  na  terra 
com  publico  pregão,  que  todos  morressem  afogados:  e  logo  acodião  os  devotos 
a  resgatar  as  vidas  destes  condemnados  à  morte.  Com  toda  esta  caridade  canina 
não  ha  em  todo  o  reino  um  hospital  para  os  pobres  enfermos.» 
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entregava  com  algum  excesso  \  Os  missionários  portugueses,  todavia, 
observariam  bastantes  excessos  ainda,  como  veremos.  Isto,  porém, 
não  invalida  o  testemunho  de  Powell-Price,  pois  o  dos  missionários 
refere-se  apenas  ao  período  de  1580-82. 

Seja  como  for,  foi  neste  ano  de  1578  que  Aquebar  afirmou  a 
sua  intenção  de  ser  o  supremo  árbitro  em  questões  religiosas,  segundo 
a  velha  política  da  corte  mogol.  O  j)adishah  (imperador),  com  efeito, 
representava  a  Lei,  o  poder  absoluto,  o  bem  do  seu  povo.  Fora  Babur, 
seu  avô,  o  primeiro  a  arrogar-se  tal  prerrogativa  e,  daí  em  diante, 
os  seus  sucessores  seguiram-lhe  o  exemplo,  com  maior  ou  menor 
esforço.  Apesar  dicto,  quando  Aquebar  subiu  ao  púlpito  da  mesquita 
de  Fatepur  Sirki,  recitou  a  ktffba  e  orientou  a  reza  dos  crentes,  não 
faltaram  críticas  à  sua  atitude  por  parte  dos  muçulmanos  mais 
tradicionalistas.  O  seu  espanto,  porém,  mais  se  acentuou  quando  o 
xeque  Mubarak  apresentou  aos  principais  ulemás  uma  declaração, 
a  fim  de  ser  por  todos  assinada,  pela  qual  Aquebar  se  arrogava  o 
direito  da  decisão  final  em  todas  as  suas  discussões.  A  declaração, 
depois  de  conhecida  como  decreto  de  infalibilidade,  foi  devidamente 
assinada^.  la-se,  porém,  cavando  um  fosso  maior  entre  o  imperador 
e  a  jerarquia  muçulmana. 

Após  esta  revolução  dogmática,  Aquebar  alargou  mais  e  mais 
os  seus  inquéritos  religiosos.  Não  eram  apenas  muçulmanos  e  hindus 


'  J.  Powell-Price,  A  History  of  India,  p.  262. 

'  «In  this  year  [1578]  he  began  to  make  a  definitive  move  in  religious 
matters,  and  to  assert  his  position  as  the  Padishah  to  be  responsible  for  spiritual 
as  well  as  temporal  affairs.  This  was  in  a  way  a  natural  development  of  the 
Mughul  doctrine  of  rule  in  which  the  Padishah  was  supreme  over  his  people  —  a 
doctrine  first  asserted  by  Babur  and  continued  by  all  the  Mughul  emperors. 
He  ascended  the  pulpit  in  Fatehpur  Sikri's  beautiful  mosque  and  recited  the 
kutba  in  a  metrical  form  prepared  by  Faizi,  ending  with  Allahu  Akbkar  «God  is 
great»,  but  which  some  interpreted  as  «Akbar  is  God»,  an  interpretation  which 
was  probably  instigated  by  malice.  Then  Shaikh  Mubarak  drew  up  a  declaration 
which  had  been  called  the  «Infallibility  Decree»,  to  be  signed  by  the  leading 
Ulama,  which  gave  the  emperor  the  last  word  in  deciding  disputes  on  the  inter- 
pretation of  the  disputed  religious  points.  The  decision  was  to  be  in  accordance 
with  the  Koran  and  for  the  benefit  of  the  people.  The  dispute  between  the 
variou  theologians  in  the  Ibadat  Khana  had  no  doubt  furnished  the  occasion 
for  this  decree,  but  it  was  also  a  claim  to  be  a  real  Caliph  as  against  the 
Ottoman  Sultan  and  the  Safavia  Shias.  There  was  no  need  for  such  an  office, 
and  the  so-called  infallibility  decree  did  little  more  than  confirm  it.»  (J.  Powell- 
Price,  a  History  of  India,  p.  262.) 
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que  discutiam  entre  si  a  supremacia  das  suas  religiões,  adentro  do 
magnífico  recinto  do  Ibadat  Khana.  Aquebar  desejou  ouvir  budistas, 
zoroastristas,  todos  enfim  que  lhe  pudessem  enriquecer  os  seus  pro- 
blemas. E  foi  assim  que  desejou  também  ouvir  a  doutrina  cristã,  a 
respeito  da  qual  tinha  boa  impressão,  como  se  verificará. 

ANTECEDENTES   DA  MISSÃO 

O  golfo  de  Bengala,  conhecido  em  toda  a  índia  pela  sua  riqueza, 
era  frequentado  por  comerciantes  vindos  das  mais  remotas  paragens 
orientais.  Os  Portugueses,  uma  vez  chegados  à  índia,  frequenta- 
vam-no  assiduamente.  O  porto  de  Satigão  (Satgaon),  nas  margens 
do  Sarasv.  ati,  era  então  o  principal  empório  com.ercial.  Em  1537-38 
estabeleceram  os  comerciantes  portugueses  uma  espécie  de  feitoria 
não  muito  longe  do  mesmo. 

Em  1576  toda  esta  região  caiu  sob  a  hegemonia  mogol.  Aquebar, 
que  três  anos  antes  havia  conhecido  os  Portugueses  em  Surrate, 
desejou  conhecê-los  mais  de  perto.  Organizou-se  assim  uma  espécie 
de  embaixada  que  se  confiou  a  Pêro  Tavares,  capitão  de  navio  mer- 
cante. Sabendo  insinuar-se  no  ânimo  de  Aquebar  e  da  sua  corte, 
conseguiu  o  improvisado  embaixador  a  concessão  de  importantes 
privilégios  aos  comerciantes  lusitanos,  como,  por  exemplo,  a  fun- 
dação duma  cidade  em  Bengala,  em  sítio  à  escolha,  com  porto  franco, 
com  possibilidade  de  praticarem  a  sua  religião  em  plena  liberdade, 
podendo  até  converter  os  que  desejassem  abraçá-la,  etc.  A  nova  cidade 
pagaria  um  pequeno  tributo  ao  império  mogol.  Foi  esta  a  origem 
de  U^lim,  em  1579-80,  que  durou  até  1632,  ano  em  que  foi  arrasada, 
por  ordem  do  imperador  mogol  Kurrão,  filho  de  Jehanguir  e  neto 
de  Aquebar. 

Um  dos  portugueses  que  mais  se  notabilizaram  na  corte  de 
Aquebar  foi  o  P.®  Gil  Eanes  Pereira,  também  conhecido  às  vezes 
por  P.®  Julião  Pereira,  capelão  dos  Portugueses  em  Bengala.  Antigo 
noviço  dominicano  em  Elvas,  virtuoso,  embora  pouco  letrado,  não 
soube  responder  cabalmente  às  perguntas  que  Aquebar  lhe  fazia. 
Não  se  atemorizou  por  isso,  mas  observou-lhe,  com  humildade,  que 
ele  não  possuía  a  ciência  precisa  para  discutir  assuntos  tão  elevados. 
Em  Goa  havia  quem  o  podia  fazer:  os  padres  de  S.  Paulo,  como  os 
Jesuítas  eram  vulgarmente  conhecidos. 
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Agradou  a  proposta  ao  imperador,  tanto  mais  que  já  conside- 
rava os  citados  padres.  Dois  deles,  cujos  nomes  se  ignoram,  haviam 
estado  em  Bengala  em  1576,  sabendo-se  pouco  depois  que  haviam 
recusado  a  absolvição  a  alguns  comerciantes  portugueses  por  have- 
i*em  defraudado  o  tesouro  mogol.  Por  isso  enviou  uma  embaixada  a 
Goa,  a  fim  de  conseguir  a  vinda  dos  famosos  padres.  Constituíam-na 
Abdulá,  seu  embaixador,  e  Domingos  Pires,  cristão  arménio. 

Governava  então  a  índia,  pela  segunda  vez,  D.  Luís  de  Ataíde'. 
A  chegada  do  embaixador  não  foi  tão  festejada  como  seria  de  espe- 
rar. Estava-se  em  Setembro  de  1579.  O  vice-rei,  quiçá  preocupado 
mais  com  o  que  se  estava  a  passar  na  metrópole  do  que  com  o  que 
decorria  em  Goa,  recebeu-o  com  certa  reserva.  Rezava  assim  o 
formão  de  Aquebar: 

Ordem  de  Jalal-ud-din,  o  Grande,  rei  nomeado  por  Deus. 
Padres  da  Ordem  de  S.  Paulo,  sabei  que  estou  muito  bem  dis- 
posto para  convosco.  Mando  Abdulá,  meu  embaixador,  e  Domin- 
gos Pires  para  vos  pedirem  em  meu  nome  que  me  mandeis  dois 
padres  intruídos,  que  devem  trazer  os  principais  livros  da  Lei 
e  dos  Evangelhos,  pois  desejo  estudar  e  aprender  a  Lei  e  tudo 
o  que  de  m.elhor  e  mais  perfeito  nela  há.  Quando  os  meus  embai- 
xadores regressarem,  não  hesitem  em  vir  com  eles  e  trazer-me 
os  livros  da  Lei.  Sabei  também  que  farei  tudo  o  que  puder 
para  receber  amável  e  honradamente  os  padres  que  vierem. 
A  chegada  deles  dar-me-á  o  maior  prazer,  e  quando  eu  conhecer 
a  Lei  e  a  sua  perfeição  como  desejo,  terão  a  liberdade  de  regres- 
sar logo  que  o  queiram,  e  não  os  deixarei  ir  sem  os  cumular  de 
honrarias  e  presentes.  Portanto,  não  tenham  o  menor  receio 
em  vir.  Tomá-los-ei  sob  a  minha  protecção.  Passai  bem^ 

Não  podiam  ser  mais  lisonjeiros  os  termos  da  mensagem, 
enviada  não  ao  vice-rei  da  índia,  mas  apenas  aos  padres  de  S.  Paulo. 
D.  Luís  de  Ataíde  confiou  o  assunto  a  uma  junta  de  pessoas  compe- 


'  O  seu  primeiro  governo  fora  de  1568  a  1571.  Em  Portugal  opusera-se 
à  viagem  de  D.  Sebastião  a  Africa.  Talvez  por  isso  mesmo,  foi  afastado  nova- 
mente para  a  índia  em  1577.  Chegou  a  Goa  em  31  de  Agosto  de  1578.  A  notícia 
de  Alcácer  Quibir  vibrou-lhe  profundo  golpe,  morrendo  a  10  de  Março  de  1581. 

^  Publicado,  entre  outros,  por  Sir  Edward  Maclagan,  em  Os  Jesuítas  e 
o  Grão-Mogol,  pp.  30-31. 
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tentes.  Discutiu-se  a  proiX)sta  e  houve  dúvidas  quanto  à  sua  since- 
ridade. Havia  efectivamente  alguns  motivos  para  isso.  Sabia-se  que 
Damão  e  Diu  eram,  de  vez  em  quando,  molestadas  pelas  incursões 
de  capitães  mogores,  que,  embora  não  agissem  por  mando  directo 
de  Aquebar,  se  movimentavam  perigosamente  para  qualquer  daquelas 
fortalezas.  O  conselho,  convocado  pelo  vice-rei,  era  composto  pelo 
arcebispo  de  Goa,  D.  Henrique  de  Távora ;  bispo  de  Cochim,  D.  Fr.  Ma- 
teus de  Medina;  bispo  da  China,  D.  Fr.  Leonardo  de  Sá;  bispo  de 
Malaca,  D.  João  Ribeiro  Gaio ;  provisor  do  arcebispado  de  Goa,  licen- 
ciado André  Fernandes.  A  questão  principal  era  resolver  se  se  deviam 
enviar  os  padres  pura  e  simplesmente  ao  Grão-Mogol,  ou  se  se  deviam 
exigir  reféns.  Os  prelados  decidiram,  em  10  de  Novembro  de  1579, 
que  se  devia  aceitar  aquela  missão,  sem  quaisquer  condições  \ 


CONSTITUIÇÃO  DA  MISSÃO  E  VIAGEM  ATÉ  FATEPUR  SIKRI 

Perante  esta  decisão,  D.  Luís  de  Ataíde  deixou  partir  os  padres, 
acompanhados  do  embaixador  e  do  intérprete  Domingos  Pires. 
Constituíam  a  missão:  a)  P.^  Rodolfo  Aquaviva,  italiano,  recém-che- 
gado  da  Europa;  b)  P.^  António  Monserrate,  catalão;  c)  P.*  Fran- 
cisco Henriques,  natural  de  Ormuz. 

Realizou-se  a  partida  de  Goa  em  17  de  Novembro  de  1579, 
uma  semana  após  a  reunião  acima  citada.  Segundo  Maclagan,  se- 
guiu-se  o  itinerário  de  Surrate,  Mandu,  Ujain,  Sarangpur,  Sironj, 
Narvar,  Gualior  e  Dolpur^  Segundo  o  P.''  Francisco  de  Sousa,  par- 
tiram os  padres  de  Damão  em  13  de  Dezembro  para  Surrate;  conti- 
nuaram viagem  a  15  de  Janeiro  de  1580,  sexta-feira,  dia  escolhido 
pelo  embaixador,  por  lhe  parecer  dia  propício.  A  16  atravessaram 
o  Tapti.  Depois  passaram  em  Limodre,  Vacari,  Nabugan,  Tava,  Timai, 
Cucura  Muda,  sempre  ao  longo  do  rio  Tapti.  Daqui  rumaram  para 
o  norte  e  a  25  do  mesmo  mês  de  Janeiro  entraram  em  Sultanpur. 
A  31  passaram  por  Cendua  até  Surana,  donde  tomaram  o  caminho 
de  nordeste  e  admiraram  as  ruínas  de  Mandão,  isto  é,  de  Mandou. 
A  5  de  Fevereiro  chegaram  a  Uzen,  situada  nas  margens  do  Machu- 


'  P.°  Francisco  de  Sousa,  Oriente  Conquistado  a  Jesus  Christo,  Bom- 
baim, 1886,  vol.  II,  pp.  90-91. 

*  Maclagan,  op.  cit.,  p.  33. 
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pura.  A  8  pernoitaram  numa  grande  aldeia,  chamada  Summarian. 
No  dia  seguinte  puderam  celebrar  missa  em  Serampur.  Virando 
agora  para  leste,  até  Pimplia,  passaram  por  Pimpaldar.  A  15  de 
Fevereiro  estavam  na  cidade  de  Surange.  Tomando  a  altura  ao  Sol, 
verificaram  que  se  encontravam  a  24"  norte.  A  19  encontraram 
gente  de  Aquebar,  pela  qual  souberam  que  o  imperador  os  esperava 
com  impaciência.  Continuaram  viagem  até  Narvar,  onde  o  P."  Mon- 
serrate  caiu  doente.  Os  P.'^  Rodolfo  e  Henriques  deixaram  o  compa- 
nheiro entregue  aos  cuidados  do  sobrinho  do  embaixador  e  outros^ 
e  apressaram-se  a  chegar  a  Fatepur  Sikri  a  27  deste  mês  de 
Fevereiro  ^ 

É  este  o  itinerário  apresentado  pelo  P."  Francisco  de  Sousa. 
Contém  tantas  informações  particulares  respeitantes  ao  que  os  padres 
observaram  durante  a  viagem  que  não  custa  admitir  a  hipótese  de 
que  tivesse  sido  elaborado  sobre  apontamentos  dos  próprios  viajantes. 

Segundo  Maclagan,  a  chegada  a  Fatepur  Sikri  realizou-se  a  27 
ou  28  de  Fevereiro;  o  P.""  Francisco  de  Sousa,  como  se  viu,  aponta  o 
dia  27.  Segundo  a  documentação  agora  publicada,  vê-se  que  chegaram 
a  28,  segundo  domingo  da  Quaresma,  à  tarde,  tendo  gasto  43  dias  de 
Surrate  a  Fatepur  Sikri.  A  viagem,  segundo  estes  documentos,  costu- 
mava fazer-se  em  menos  tempo,  em  38  dias.  Demoraram  mais  por 
causa  dos  incómodos  do  P."  Monserrate. 

O  P.*"  Francisco  Henriques  não  observou  nada  de  particular 
durante  a  viagem.  As  ruínas  de  Mandão,  todavia,  mereceram-lhe 
referência  especial: 

So  huma  cidade  vimos  neste  caminho,  por  nome  Mandão, 
que  tinha  muito  que  ver,  a  qual  he  fortaleza  e  cidade  junta- 
mente, agora  ainda  que  em  outro  tempo  avia  perto  da  fortaleza 
huma  cidade  mui  populosa,  de  comprimento  de  huma  legoa, 
da  qual  não  ha  agora  mais  que  alguns  cinaes  do  que  foy,  a  for- 
taleza he  fundada  sobre  huma  serra,  cousa  muito  inexpugnável, 
onde  tem  muitas  terras  pera  semear,  porque  he  de  9  legoas 


'  Silva  Rego,  Documentação,  vol.  xii,  p.  654. 

'  P.'  Francisco  de  Sousa,  op.  cit.,  p.  100 :  «Em  quanto  o  Padre  Monserrate 
se  deteve  em  Narvar,  chegou  o  Padre  Rodolfo  Aquaviva  e  o  Padre  Francisco 
Henriques  a  Fatepur  onde  el-Rei  residia,  aos  27  de  Fevereiro.» 


ESTUD.  CIÊNC.  POLÍT.  E  SOC,  n.°  58,  1962 


75 


Rego,  S.  —  A  primeim  misHão  reliyloaii  ao  (Irãu-Mogol 


nossas  de  circuito,  outras  duas  fortalezas  vimos  também,  fun- 
dadas sobre  serras  muy  fortes,  e  difficultosaa  de  tomar,  mas 
não  chegavão  a  primeira...*. 

PRIMEIRAS  IMPRESSÕES 

Era  Fatepur  Sikri  cidade  nova,  observa  o  P."  Francisco  Hen- 
riques. Aquebar  fundara-a  havia  uns  dez  anos  apenas,  mas  as  suas 
riquezas  eram  tantas  que  constituíam  a  admiração  de  todos  quantos 
a  visitavam.  Tinha  sido  embelezada  recentemente  —  havia  um 
ano —  com  um  grande  lago,  alimentado  por  água  trazida  de 
muito  longed 

Esperava  Aquebar  os  padres  com  tanta  ânsia  que,  logo  que 
soube  da  sua  chegada,  ordenou  que  eles  se  não  avistassem  com  mais 
ninguém,  mas  o  fossem  visitar.  Recebeu-os  com  afabilidade  e  quis 
que  o  P."  Gil  Eanes  Pereira  e  os  outros  portugueses  lhes  falassem 
na  mesma  altura.  O  P.*"  Pereira,  pela  sua  modéstia  e  recolhimento, 
causou  a  melhor  impressão  nos  dois  jesuítas.  Não  gozava  de  boa 
saúde  e  pediu  licença  ao  imperador  para  regressar  a  Bengala,  o  que 
lhe  foi  concedido. 

Nessa  mesma  tarde  teve  Aquebar  longa  entrevista  com  os 
padres,  até  quase  às  8  horas  da  noite.  Respondia  o  P.®  Rodolfo. 
Cuidou  o  imperador  em  os  agasalhar  o  melhor  que  podia  e  ofere- 
ceu-lhes  dinheiro  para  as  suas  necessidades.  O  P.''  Rodolfo  agradeceu, 
mas  salientou  que,  vivendo  eles  de  esmolas,  bastava  dar-lhes  men- 
salmente o  que  lhes  fosse  preciso.  Ficou  disto  encarregado  o  cristão 
arménio  e  intérprete  Domingos  Pires. 

Perguntou  o  imperador  pelo  padre  que  falava  o  persa  e,  sabendo 
que  era  o  P.''  Francisco  Henriques,  chamou-o  para  mais  perto  de 
si,  conversando  com  ele,  perguntando-lhe  onde  tinha  aprendido  a 


'  Silva  Rego,  Documentação,  vol.  xil,  p.  650.  A  carta  do  P.*  Francisco 

Henriques  foi  escrita  em  Fatepur,  a  6  de  Abril  de  1580.  Noutro  documento, 
igualmente  publicado  na  Documentação,  lê-se,  a  respeito  destas  ruínas:  «...  Man- 
dho  tem  nove  legoas  de  cerco,  e  hum  arrabalde  de  três  legoas,  e  foy  toda  povoada, 
como  parece  polias  ruinas,  agora  sera  povoação  como  trez  vezes  Évora» 
(pp.  670-671). 

'  Id.,  op.  cit.,  ibid.,  p.  652. 
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língua,  etc.  O  Henriques  era  ajudado  nas  passagens  mais  difíceis 
por  Domingos  Pires  ^ 

Passados  dias,  a  4  de  Março,  chegou  o  P.'  Monserrate,  mal 
convalescido  ainda  da  sua  doença. 

Os  aposentos  dos  padres,  embora  bons,  eram  bastante  devas- 
sados. Após  um  mês  pediram-lhe  outros,  mais  recolhidos.  Gostou  o 
imperador  do  desejo  por  eles  manifestado  e  deu-lhes  uma  casa  mesmo 
dentro  do  paço.  Visitou-os  pouco  depois,  entrando  na  sala  que  os 
padres  haviam  transformado  já  em  capela,  «com  seus  perfumes  e 
cheiros»,  à  moda  oriental.  Aí  admirou  a  imagem  de  Nossa  Senhora, 
vulgarmente  conhecida  como  de  S.  Lucas,  pintada  peio  irmão  Manuel 
Godinho,  assim  como  outra  Madonna,  trazida  de  Roma  pelo  P.^^^  Mar- 
fim da  Silva-.  Chamou  Aquebar  o  seu  pintor-mor  e  outros  artistas 
a  fim  de  admirarem  aquelas  duas  imagens.  Passados  dias  receberam 
os  padres  nova  visita  do  imperador.  Sabendo  este  que  o  P."  Monserrate 
continuava  doente,  encarregou  o  seu  próprio  médico,  Aequim,  de  o 
tratar.  O  médico,  segundo  o  testemunho  dos  padres,  inclinava-se,  pelo 
menos  secretamente,  para  o  cristianismo.  As  suas  conversas  com  os 
missionários  assim  denotavam. 

Tinha  Aquebar  três  filhos:  Salim,  ou  Shaikh-ji,  Murad,  ou 
Pahari,  e  Danyal,  ou  Dan.  Admiravam-se  muito  estes  das  imagens. 
Um  alto  dignitário  da  corte  chegou  até  a  afirmar,  perante  todos, 
que  Nossa  Senhora  era  a  verdadeira  rainha  dos  Céus,  que  estava 
sentada  no  trono  que  lhe  era  devido  ^ 

A  3  de  Março,  véspera  da  chegada  do  P.''  Monserrate,  foram 
os  padres  oferecer  a  Aquebar  uma  magnífica  bíblia  quadrilingue, 
em  7  tomos.  Estimou  muito  o  presente,  colocando  cada  volume  em 
cima  da  cabeça,  em  sinal  de  respeito.  Pergimtou  em  qual  deles 
se  encontravam  os  Evangelhos  e  a  esse  mostrou  mais  amor  e 
veneração*. 


'  Silva  Rego,  Documentação,  vol.  Xll,  pp.  655-656.  Carta  de  29  de  Abril 
de  1580. 

^  Ou  P.'  Martinho  da  Silveira,  segundo  o  Oriente  Conquistado  a  Jesus 
Christo.  Este  Irmão  Manuel  Godinho  não  será  o  famoso  cartógrafo  Manuel 
Godinho  de  Herédia? 

•  Silva  Rego,  Documentação,  vol.  xii,  pp.  657-658.  Carta  de  29  de  Abril 
de  1680. 

•  Id.,  op.  cit.,  ibid.,  pp.  657  e  680. 
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A  personalidade  de  Aquebar  impressionou  fortemente  os 
missionários.  Eis  a  descrição  que  dele  faz  uma  relação  de  Equebar 
Rey  dos  Mogores,  possivelmente  escrita  pelo  próprio  P.*^  Rodolfo: 

O  Equebar  he  homem  bem  apessoado,  espaldudo,  zam- 
bro  das  pernas,  de  cor  trigueiro,  os  olhos  rasgados  e  peque- 
nos a  modo  de  tártaro,  ou  chim,  a  testa  larga  e  descoberta,  o 
naris  igual,  com  huma  esquina  pequena  no  osso  do  meio,  as 
ventas  largas,  tem  huma  verruga  na  venta  esquerda,  traz  a 
cabeça  hum  pouco  inclinada  a  mão  direita,  traz  a  barba  a  tur- 
quesca,  toda  rapada,  tirando  os  bigodes,  os  quais  traz  pouco 
crescidos,  e  aparado,  traz  grenha  fora  do  costume  dos  ante- 
passados, sera  de  38  até  40  annos,  usa  de  touqua,  ao  custume 
do  Industão,  veste  riqua  e  lustrosamente,  e  fora  do  custume 
comum  dos  mouros,  sempre  traz  a  cabaia  polios  joelhos,  e  os 
calções  que  lhe  cobrem  os  calcanhares,  usa  de  diversa  forma 
de  çapatos,  que  ele  mesmo  inventou,  orna  a  cabeça  com  ramaes 
de  pérolas  e  pedras  de  muito  preço,  traz  sempre  adaga  cingida, 
e  muitas  vezes  espada  e,  quando  não,  tem  na  sempre  perto  de  sy, 
ao  redor  delle  andão  sempre  certos  pagens,  que  lhe  trazem 
sempre  diversas  armas,  contenta  lhe  muyto  o  trajo  espanhol, 
e  algumas  vezes  se  veste  dentro  a  portugueza,  veste  e  calça 
veludo  preto  muytas  vezes.  He  sagaz,  prudente,  de  grande 
animo,  valeroso  em  sua  pessoa,  chão,  e  tratavel,  porem  grave 
nas  execuções  da  justiça  que  manda  fazer,  manda  que  espere 
tres  mandados,  ou  recados  seus  antes  que  a  fação,  agasta  se 
poucas  vezes,  e  essas  muito,  porém  toma  tão  bem  depressa, 
porque  naturalmente  he  benigno... 

Não  sabe  ler,  nem  escrever,  mas  he  muy  curioso  e  sempre 
tem  homens  letrados  a  par  de  sy,  a  quem  manda  que  disputem 
entre  sy  de  diversas  matérias,  e  contem  diversas  historias... 

He  naturalmente  malenconizado,  e  por  esta  causa  se  entre- 
tém com  diversos  desenfadamentos,  em  hum  mesmo  tempo, 
como  he  jugar  a  choca  a  cavalo,  ver  pelejar  alif antes  bravos, 
búfalos,  veados,  gallos  e  carneiros,  lutadores,  esgrimidores,  jogo 
de  punhadas,  fazer  voar  pombas  que  bailhão  no  ar,  ver  diver- 
sidade de  pássaros,  e  outras  cousas  curiosas. . .  ^ 


'  Silva    Rego,   Documentação,  vol.  xii,  pp.  666-667.  Compare-se  esta 
descrição  com  outra  oriunda  também  da  mesma  fonte  missionária:  «He  el  rei 
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A  versatilidade  do  seu  carácter  intrigava  bastante  os  padres, 
que  o  desejavam  mais  atento  aos  assuntos  religiosos.  Dava  audiência 
duas  vezes  ao  dia,  em  dois  pátios  distintos,  reservando  um  para  os 
dignitários,  letrados,  padres,  portugueses  e  seus  familiares  e  o  outro 
para  a  gente  miúda.  Gostava  de  despachar  em  pé. 

A  correspondência  dos  missionários  louva-lhe  a  grandeza,  o 
poder  e  a  munificência.  Hábil  político,  sabia  insinuar-se  junto  dos 
principais  senhores  do  seu  vasto  império,  fossem  eles  muçulmanos 
ou  hindus,  parecendo  até  inclinar-se  mais  para  estes  últimos.  Atento 
ao  que  ao  longe  se  passava,  não  deixava  que  as  revoltas  alastrassem. 
Quando  em  campanha,  era  duro  para  consigo  mesmo,  cavalgando  dis- 
tâncias grandes  sem  aparentar  cansaço.  Tinha  a  consciência  do  seu 
cargo  e  dos  seus  deveres  e  exigia  respeito  e  obediência. 

DISPUTAS  RELIGIOSAS 

Como  se  disse  já,  era  Aquebar  extremamente  inclinado  a 
disputas  religiosas.  Era  natural,  portanto,  que,  mal  chegados  os 
jesuítas,  os  desejasse  ouvir  e  ver  como  se  portavam  perante  os  ulemás 
muçulmanos.  Tendo  chegado  a  28  de  Fevereiro,  realizou-se  a  pri- 
meira daí  a  poucos  dias,  a  3  de  Março,  dia  em  que  os  missionários 
lhe  ofereceram  a  Bíblia^. 

A  primeira  disputa  versou  sobre  os  Evangelhos  e  o  Alcorão. 
Os  ulemás  defendiam  que  os  Evangelhos  estavam  viciados,  apoian- 
do-se,  para  tal,  no  Alcorão.  Os  jesuítas  defenderam  a  tese  cristã, 
afirmando  que  o  Novo  Testamento  se  demonstrava  pelo  Antigo,  ao 


homem  de  boa  statura,  refeito  de  coi'po,  braços  e  pernas,  espadudo;  a  consti- 
tuição de  seu  rosto  he  popular,  e  não  responde  à  grandeza  e  dignidade  de  sua 
pessoa,  porque,  aliem  de  ser  achinado,  como  são  commumente  todos  os  mogores, 
he  sumido,  pouco  povoado  de  barba,  engelhado,  e  pouco  alvo,  os  olhos  pequenos, 
mas  em  estremo  vivos  e  com  huma  certa  maneira  de  olhar  que  parece  com  sua 
claridade  vos  fore  (sic),  e  assi  não  escapa  nada,  de  que  não  dee  fee,  ainda  que  seja 
pessoa  ou  cousa  de  mui  pouca  importância,  e  mostrão  grandeza  de  engenho,  e 
viveza  de  entendimento,  e  assi  he  elle  mui  esperto  prudente,  e  discreto,  a  testa 
tem  larga  e  aberta,  e  he  mui  affabil  e  summamente  grave,  he  mui  temido  dos 
seus,  mostra  se  ao  povo  com  uma  certa  alegria  no  rosto,  que  não  deroga  a  majes- 
tade de  rei  e  de  seu  império,  trata  se  chãomente  no  vestir...»  (pp.  661-662). 

'  Silva  Rego,  Documentação,  vol.  xii,  p.  680.  Segundo  o  Oriente  Conquis- 
tado a  Jesus  Christo,  vol.  ii,  p.  101,  foi  logo  na  noite  do  dia  em  que  chegaram, 
ÍBto  é,  no  dia  27  de  Fevereiro. 
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passo  que  o  Alcorão  não  se  podia  apoiar  em  coisa  alguma  \  Parece 
que  os  padres  discutiram  com  bastante  calor,  pois,  chamando-os  à 
parte,  Aquebar  aconselhou-lhes  calma  e  prudência,  pois  os  adversá- 
rios eram  maus.  Responderam  os  jesuítas  que,  para  o  futuro,  segui- 
riam à  risca  as  suas  intruções,  nã.o  por  medo  ou  receio  dos  mulás  ou 
ulemás,  mas  simplesmente  para  lhe  fazerem  a  vontade. 

No  dia  6  houve  nova  discussão.  Desta  vez  foi  arguente  o  próprio 
imperador.  Escolheu  para  ponto  de  partida  o  Paraíso.  Descreveu 
em  primeiro  lugar  o  de  Maomé,  todo  sensual.  Retorquiram-lhe  os 
padres  e,  ao  cabo  de  algum  tempo,  observaram  que  Aquebar  se  não 
cingia  já  ao  que  o  Alcorão  ensinava  a  tal  respeito,  pois  tinham  con- 
sigo uma  tradução  do  livro  sagrado  islamita.  Sorriu  o  imperador  da 
observação,  aceitando-a  de  bom  humor. 

Pouco  depois,  a  uma  quinta-feira  à  noite,  nova  disputa  com  os 
ulemás,  tratando-se  da  personalidade  do  próprio  Mafoma.  O  raciocí- 
nio seguido  pelos  padres  foi  mais  ou  menos  este:  havia  nítida  con- 
tradição nos  ensinamentos  do  Profeta,  pois,  por  um  lado,  afirmava 
que  Jesus  Cristo,  nascido  da  Virgem  Maria,  era  isento  de  pecado; 
por  outro  lado,  afirmava  que  ele  (Maomé)  era  superior  a  Cristo, 
apesar  de  admitir  ter  sido  pecador.  Como  conciliar  esta  contradição? 
Insistiam  os  jesuítas  em  que  ninguém  pode  dar  testemunho  de  si 
mesmo.  De  Jesus  davam  testemunho  os  profetas  e  os  seus  próprios 
milagres;  quanto  a  Maomé,  era  ele  apenas,  e  mais  ninguém. 

Após  outras  discussões  ainda,  os  ulemás,  desenganados  e  atre- 
vidos, propuseram  então  aos  padres  uma  prova  de  milagre:  eles  e 
os  padres  entrariam  numa  fogueira,  levando  cada  um  os  seus  livros 
sagrados:  Evangelho  e  Alcorão.  O  fogo  decidiria  o  pleito.  A  proposta 
parece  ter  sido  aceita  com  certo  prazer  por  Aquebar,  talvez  com  o 
intuito  de  se  libertar  de  certo  incómodo  ulemá.  Os  padres,  todavia, 
declinaram  o  convite,  afirmando  que  não  eram  necessários  milagres 
onde  bastava  a  razão  humana.  Por  fim,  o  imperador  pôs  termo  à 
acalorada  disputa,  observando  que  já  lhe  bastava  e  não  desejava 
ouvir  mais  razões  ^ 


'  o  Oriente  Conquistado  a  Jesus  Christo,  vol.  il,  pp.  101-102,  dá  um  bom 
resumo  da  prática  dos  padres  sobre  esta  matéria. 

'  Diz  a  este  propósito  Maclagan,  em  Os  Jesuítas  e  o  Grão-Mogol,  p.  39: 
«Em  referência  a  estas  disputas,  sabemos,  pelo  P."  Rodolfo,  de  uma  história, 
repetida  em  fase  mais  adiantada  da  missão:  a  proposta  da  prova  pelo  fogo, 
«m  que  um  muçulmano  e  um  cristão  deviam  entrar  no  fogo,  levando  cada  um 
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Esta  abrupta  conclusão  deixou  os  padres  algo  suspensos  e  duvi- 
dosos a  respeito  do  futuro  da  missão.  E  durante  bastante  tempo 
não  foram  mais  chamados  à  presença  do  imperador. 

Os  assuntos  mais  debatidos  eram:  o  Alcorão;  a  personalidade 
de  Maomé ;  o  Juízo  Final ;  a  ressurreição  dos  corpos ;  por  que  motivo 
não  impedia  Deus  o  pecado,  visto  ser  ofensa  contra  Ele  mesmo? 
Os  mulás  eram  facilmente  derrotados  e  confusos,  pois  principiavam 
por  não  oferecer  aos  padres  uma  frente  única,  dando  cada  um  a  sua 
interpretação.  E,  assim,  aos  três  lanços  da  escolástica,  eram  inevità- 
velmente  levados  à  contradição,  ao  dilema  final.  Segundo  uma  carta 
de  29  de  Abril  de  1580,  «sabendo  fallar  bem  a  sua  lingua,  poucas 
letras  bastarão  para  os  convencer»^. 


o  seu  livro  sagrado.  Como  ela  é  mencionada  pelos  cronistas  indianos  e  europeus, 
deve  ter,  incontestàvelmente,  base  real,  mas  os  pormenores  diferem  nos  dife- 
rentes relatos.  Segundo  Badaoni,  a  prova  foi  proposta  por  um  faquir  chamado 
Quth-ud-din  e  recusada  pelos  padres  por  cobardia.  Abul-fazl  diz  que  foram  os 
Padri  quem  propôs  a  prova  e  que  os  muçulmanos,  perversos  e  sem  coragem, 
a  recusaram.  Segundo  Peruschi,  Acbar  propôs  esta  prova  por  duas  ou  três 
vezes,  mas  Rodolfo  recusou-se  a  tentar  Deus  verdadeiro.  O  próprio  Monserrate 
declara  que  prova  análoga  foi  sugerida  pelo  P.'  Pereira  antes  de  os  jesuítas 
chegarem  e  a  propuseram  muitas  vezes  perante  estes.  Diz  ele  que  os  muçulmanos 
a  propuseram  ao  P.°  Rodolfo  e  ele  a  recusou,  embora  o  rei  aprovasse.  Receando  ser 
acusado  de  cobardia,  o  P.°  Rodolfo  explicou  depois  ao  rei  que  ele  não  podia  esperar 
um  milagre  a  .seu  favor,  que  tais  provas  se  demonstrava  pela  história  serem 
improfícuas  e  contrárias  à  Lei  de  Cristo.  A  isto  o  rei  respondeu  que  o  seu 
intuito  ao  propor  a  prova  era  livrar-se  de  certo  mulá  obnóxio,  persuadindo-o 
a  entrar  no  fogo,  e  que  os  padres  o  quisessem  ajudar  no  seu  plano,  veriam 
que  lhes  não  aconteceria  mal.  Mas  o  P.'  Rodolfo  recusou-se  absolutamente  a 
tomar  parte  na  conspiração  e  nunca  mais  se  ouviu  falar  nisso.» 

'  Maclagan  aduz  interessantes  testemunhos  a  propósito  destes  debates: 
Badaoni,  do  ponto  de  vista  muçulmano,  fala  desalentado  a  respeito  destes  deba- 
tes. «As  controvérsias  —  escreve  ele  a  queixar-se  —  costumavam  ir  além  das 
diferenças  de  Sunni  e  Shiah,  de  Hanifi  e  Shafi,  do  leigo  e  do  sacerdote,  e  ata- 
cavam até  as  próprias  bases  da  crença.»  Os  próprios  mulás  se  dividiram  em  dois 
partidos,  que  «se  tornaram  ccmo  Judeus  e  Egípcios  por  ódio  mútuo».  À  parte 
isso,  «pessoas  de  opiniões  romanescas  e  fantasistas,  de  acordo  com  as  suas  ideias 
perniciosas  e  dúvidas  vãs,  vindo  de  emboscada,  misturavam  a  falsidade  com  a 
verdade».  Conta  ele  como  Acbar  «escolhia  todos  menos  muçulmanos».  O  brama- 
nisrao  era  em  especial  favorecido  e  «não  passava  um  dia  sem  que  um  novo  fruto 
desta  árvore  abominável  amadurecesse».  Snfis  e  shiás  andavam  também  na 
contenda  e  o  rajá  Birbal-o-Maldito  advogava  a  causa  dos  padres.  «Monges 
eruditos  vindos  da  Europa  —  acrescenta  ele  — ,  que  se  chamavam  padres  e  têm 
um  chefe  infalível  (Mujtahid-kamil)  chamado  papa,  que  pode  alterar  as  deter- 
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Talvez  vencer  fosse  melhor  expressão,  pois  os  ulemás  obstina- 
vam-se  nas  suas  opiniões.  Aquebar  ouvia,  acenava  e  parecia  escan- 
dalizar-se  com  a  fragilidade  dialéctica  dos  mentores  do  islamismo. 

Em  Agosto  de  1580  houve  nova  série  de  discussões,  com  a 
presença  também  do  P.^  Monserrate.  Tinha-se  ele  retirado  para  Agra, 
a  fim  de  se  tratar  da  doença  que  o  afligia.  Restabelecido,  partiu 
para  Fatepur  a  4  de  Agosto,  pela  manhã,  cobrindo  as  seis  léguas 
de  distância  em  poucas  horas,  pois  chegou  antes  do  meio-dia.  Logo 
após  foram  os  padres  ao  pátio,  onde  costumavam  ser  recebidos,  a 
fazer  cortesia  ou  theselim  a  el-rei.  Responde  ele  afàvelmente  à  sauda- 
ção, mas,  ocupado  como  estava,  não  os  pôde  receber  então. 

No  sábado  seguinte,  6  de  Agosto,  dia  destinado  à  instrução  reli- 
giosa, foram  os  dois  padres  Rodolfo  e  Monserrate.  Apresentou  o 
primeiro  ao  imperador  um  papel,  escrito  em  persa,  no  qual  se  narrava 
o  nascimento  de  Cristo,  segundo  os  Evangelhos.  Encarregou-se  da 
sua  leitura  o  mulá  principal,  chamado  Abdulfacil  ou  Abul-fazl.  Após 
a  mesma,  os  outros  ulemás  atacaram  o  seu  conteúdo,  baseando-se  no 
Alcorão  e  afirmando  sempre  que  os  Evangelhos  haviam  sido  falsifi- 
cados. Abdulfacil  tomou  ostensivamente  o  partido  dos  padres,  defen- 
dendo o  seu  ponto  de  vista,  não  só  com  argumentos  que  deles  tinha 
ouvido,  mas  ainda  com  outros  que  a  discussão  lhe  sugeriu.  Por  seu 
lado,  o  físico-mor  Aequim,  grande  amigo  do  P.^  Monserrate,  embora 
não  participasse  na  disputa,  deu  indícios  claros  de  simpatizar  com  a 
doutrina  exposta  pelos  jesuítas. 

Quanto  a  Aquebar,  portou-se  indiferentemente.  Às  vezes  pare- 
cia dormitar.  Outras,  ao  ouvir  ataques  à  pessoa  de  Maomé  com  mais 
calor,  dava  sinais  manifestos  de  desagrado,  talvez  para  contempori- 
zar com  os  ulemás.  E,  contudo,  sabia-se  positivamente  que  o  impe- 
rador não  acreditava  no  Profeta. 

Foi  esta  a  discussão  não  só  mais  renhida,  como  também  a  mais 
prolongada.  No  dia  seguinte,  por  ordem  de  Aquebar,  foi  Abdulfacil 
falar  com  os  i^adres,  a  fim  de  lhes  recomendar,  mais  uma  vez,  calma 


minações  religiosas  conforme  a  oportunidade  e  a  cuja  autoridade  os  reis  devem 
submeter-se,  trouxeram  o  Evangelho,  deram  provas  da  Trindade,  demonstraram 
os  títulos  do  cristianismo  e  divulgaram  a  religião  de  Jesus.  Os  atributos  do 
maldito  Anti-Cristo  e  as  suas  qualidades  foram  atribuídos  por  estes  homens 
amaldiçoados  ao  Senhor  o  Melhor  dos  Profetas  (Deus  o  abençoe  e  à  família 
e  o  livre  de  todos  os  Impostores.»  Badaoni  ficou  tão  mal  disposto  que  se  ausentou 
da  corte  e  sofreu  «dores  imensas  pela  morta  religião  do  Islão.»  (Op.  ciL,  pp.  36-37.) 
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e  tento,  evitando  referirem-se  à  pessoa  de  Mafoma  como  até  então. 
Ripostaram  os  padres  convenientemente,  afirmando  que,  assim  como 
os  ulemás  protestavam  ruidosamente  quando  os  ouviam  falar  com 
desprezo  de  Maomé,  exclamando  stafarlá  ou  Istaghfaru'llah  —  isto 
é,  «Deus  não  o  quer»  — ,  assim  também  eles  estavam  no  seu  direito 
de  se  sentirem  ofendidos  quando  ouviam  negar  as  Sagradas  Es- 
crituras. 

Abdulfacil,  como  bom  cortesão,  seguia,  mais  ou  menos,  a 
mesma  política  de  seu  mestre  e  senhor.  Dotado  de  inteligência  invul- 
gar, sabendo  que  Aquebar  não  acreditava  no  islamismo  e  se  inclinava, 
intelectualmente,  para  o  cristianismo,  deixou-se  deslizar  no  mesmo 
pendor.  Conversava,  a  princípio,  amiudadas  vezes  com  os  padres, 
a  quem  se  deixou  ligar  por  amizade.  Alvoroçaram-se  até  os  zelosos 
missionários  com  esperançosos  prenúncios  da  sua  conversão.  Mas 
enganavam-se.  Abdulfacil  não  se  queria  comprometer.  E  quando 
observou  que  Aquebar,  levado  talvez  pelas  revoltas  do  império,  evi- 
tava longas  entrevistas  com  os  padres,  fez  o  mesmo.  Era  este  ulemá 
vulgarmente  conhecido  na  corte  por  Caior,  ou  homem  sem  lei.  Da 
correspondência  dos  padres  parece  poder  concluir-se  que  ele,  desilu- 
dido do  islamismo,  admirava  o  cristianismo.  Mas  daqui  à  conversão 
distava  ainda  um  grande  passo.  Dá-lo-ia,  certamente,  se  Aquebar 
fizesse  o  mesmo  ^ 


'  Eis  como  Maclagan,  baseando-se  nos  escritos  de  Badaoni,  se  refere  a 
Abdulfacil:  «Por  outro  lado,  Abul-fazl,  que,  segundo  Badaoni,  queria  «andar 
durante  alguns  dias  pelo  vale  da  infidelidade  por  desporto»,  ficou  favoràvel- 
mente  impressionado  com  a  atitude  dos  padres.  <^Uma  noite  —  diz  ele  —  a  assem- 
bleia do  Ibadat-khana  avançava  na  luz  da  verdade.  Padri  Radif,  um  dos  sábios 
nazarenos,  que  era  singular  pelos  seus  conhecimentos  e  pela  sua  habilidade, 
marcava  naquela  festa  da  inteligência.  Alguns  dos  beatos  mentirosos  adianta- 
ram-se  de  medo  disparatado  para  responder.  Devido  à  calma  da  augusta  assem- 
bleia s  à  progi"essiva  luz  de  justiça,  tornou-se  evidente  que  cada  um  deles  estava 
a  tecer  um  círculo  de  velhos  conhecimentos,  e  não  seguia  a  estrada  real  da 
prova,  e  que  a  explicação  do  enigma  da  verdade  não  se  lhe  encontrava  presente 
no  espírito.  O  véu  estava  quase  a  ser  afastado  para  sempre  pelo  seu  procedi- 
mento. Ficaram  envergonhados  e  abandonaram  tais  discussões,  aplicando-se 
a  perverter  as  palavras  dos  Evangelhos.  Mas  não  puderam  fazer  calar  os  seus 
antagonistas  com  tais  argumentos.»  A  cena  chegou  até  nós  através  de  uma 
gravura  coeva  feita  para  o  Akbarnama  a  fim  de  ilustrar  este  passo:  é  um 
desenho  em  que  os  padres  estão  sentados  em  atitude  de  profunda  seriedade, 
enquanto  os  outros  disputantes  se  adiantam  gesticulando,  na  ânsia  de  argu- 
mentação.» (Op.  cit.,  p.  37.) 
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Da  correspondência  dos  padres  não  se  depreende  o  número 
exacto  das  disputas  públicas  entre  jesuítas  e  ulemás,  na  presença  de 
Aquebar.  Segundo  o  Oriente  Conquistado  a  Jesus  Christo'^,  houve 
cinco  ao  todo. 


ESFORÇOS  DOS  JESUÍTAS  PARA  CONVERTER  AQUEBAR 

Os  jesuítas  partiram  de  Goa,  segundo  parece,  com  legítimas 
esperanças  a  respeito  da  conversão  do  imperador.  A  evangelização 
no  Oriente  dependia  em  primeiro  lugar  do  beneplácito  dos  gover- 
nantes. Obtido  este,  o  resto  era  fácil  e  o  cristianismo  ganhava  fàcil- 
mente  adeptos,  apesar  da  sua  oposição  a  costumes  e  preconceitos. 
Por  esta  altura  estavam  os  Jesuítas  a  colher  copiosos  frutos  nas 
missões  do  Japão  e  preparavam-se  activamente  para  forçar  a  entrada 
da  China.  O  império  do  Grão-Mogol  era  sobejamente  conhecido  em 
Goa  como  o  mais  poderoso  de  toda  a  índia.  Era  natural  que  a  ima- 
ginação dos  missionários  se  deixasse  inflamar  perante  a  perspectiva 
da  conversão  do  distante  potentado.  O  seu  exemplo  seria  seguido,  sem 
dúvida,  por  milhares  e  milhares  de  cortesãos.  Senhor  de  Hindus  e 
Muçulmanos,  arrastaria  atrás  de  si  grande  parte  dos  seus  súbditos. 
E  quem  sabe  se  a  índia  toda  não  abraçaria  o  cristianismo  por  seu 
intermédio!? 

As  primeiras  disputas  em  que  os  jesuítas  tomaram  parte  mais 
aumentaram  as  esperanças  trazidas  de  Goa.  Aquebar  mostra va-se-lhes 
francamente  simpático,  apoiava-os  às  vezes  durante  as  discussões, 
enfadava-se  com  os  débeis  argumentos  do  mulás,  abria-se  em  con- 
fidências, etc.  Tudo  parecia  indicar  que,  mais  tarde  ou  mais  cedo,  ele 
se  resolveria  a  pedir  o  sacramento  do  baptismo. 

Entretanto  foram-se  escoando  os  meses,  e  nada  prenunciava  o 
grande  passo,  o  triunfo  do  Evangelho  sobre  aquela  alma.  Aquebar 
pertencia  ao  inlamismo,  mas  não  era  maometano  sincero.  Mal  podia 
esconder  a  sua  antipatia  por  tudo  quanto  se  relacionava  com  o  isla- 
mismo, favorecendo,  pelo  contrário,  não  só  o  cristianismo,  como  até 
o  hinduísmo.  A  sua  atitude  perante  as  imagens  de  Nossa  Senhora, 
em  exposição  na  capela  dos  padres,  não  deixava  dúvidas  a  tal  res- 
peito. Quando  os  padres  lhe  ofereceram  uma  delas,  vinda  de  Roma, 


■  Vol.  II,  p.  103. 
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levou-a  para  o  palácio  com  toda  a  reverência  e,  mostrando-a  aos  seus 
familiares,  afirmou-lhes  que  aquela  era  a  imag-em  de  Nossa  Senhora 
e  ordenou  que  a  reverenciassem  \ 

Apesar  de  tudo  isto,  passou-se  o  tempo  sem  ele  evidenciar 
quaisquer  sinais  de  se  querer  deixar  catequizar  a  sério.  Obstáculos 
havia  que  o  impediam  de  dar  esse  passo,  memo  que  intelectualmente 
estivesse  disposto  a  tal.  Pouco  antes  da  chegada  dos  jesuítas  havia 
rebentado  em  Bengala  uma  revolta.  E  o  motivo  aparente  deste 
levantamento  militar  era  a  apostasia  de  Aquebar,  infiel  ao  isla- 
mismo... Se  antes  da  chegada  dos  padres  já  ele  se  comportava  tão 
indiferentemente  para  com  o  Islão,  era  natural  que  ele  os  desejasse 
ouvir,  mas  sem  se  comprometer  politicamente. 

O  P.''  Rodolfo  Aquaviva,  escrevendo  para  Goa  em  20  de  Julho 
de  1580,  cinco  meses  após  a  sua  chegada  a  Fatepur  Sikri,  passa 
em  revista  a  situação  pessoal  de  Aquebar  em  relação  ao  cristianismo. 
Tinha  inegáveis  qualidades,  tais  como  bom  temperamento,  prudência, 
inteligência,  devoção  a  Cristo  e  à  Virgem.  Por  outro  lado,  havia 
grandes  dificuldades  a  vencer.  Em  primeiro  lugar,  não  se  prestava 
a  ser  devidamente  catequizado;  depois,  duvidava  da  veracidade  das 
Escrituras,  desejando  atingir  tudo  por  meio  da  sua  razão.  E  aqui 
esbarrava,  naturalmente,  com  os  principais  mistérios  da  Fé,  como  a 
Santíssima  Trindade,  a  Encarnação,  a  Paixão  e  Morte  de  Cristo,  etc. 
A  discussão  destes  assuntos,  realizada  na  sua  presença,  não  o  con- 
vencera suficientemente.  Não  estava,  pois,  disposto  a  aceitar  o  tes- 
temunho das  Escrituras,  ponto-base  de  partida  para  a  admissão  dos 
principais  mistérios.  Em  terceiro  lugar,  mostrava-se  sempre  muito 
ocupado  com  distracções  várias  e  curiosidades  que  continuamente  lhe 
traziam,  como  veados,  pombas,  elefantes,  camelos,  etc.  Ao  mesmo 
tempo,  o  seu  harém  mantinha-o  também  em  contínua  dissipação  de 
espírito.  Em  quarto  lugar,  sempre  segundo  o  P.''  Rodolfo,  gozava 
de  toda  a  espécie  de  passatempos.  Em  quinto  lugar,  a  corte  opunha-se, 
mais  ou  menos  abertamente,  à  sua  simpatia  pelo  cristianismo.  Não 
eram  só  os  nobres,  mas  a  própria  mãe  e  outras  mulheres.  Em  último 
lugar,  inclinava-se  o  imperador  bastante  à  curiosidade,  à  inconstân- 
cia e  à  vaidade.  E  parece  que  também  se  dava  imoderadamente 
à  bebida^. 


'  Silva  Rego,  Documentação,  vol.  xii,  p.  685. 
•  Id.,  ibid.,  pp.  691-692. 
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Vê-se,  pois,  que  nem  intelectualmente,  nem  moralmente,  nem 
até  emocionalmente,  estava  Aquebar  preparado  para  receber  o  cris- 
tianismo. Os  padres  sabiam,  com  certeza,  que  a  graça  da  conversão 
vem  sempre  de  Deus,  mas  esperavam  que  aquela  alma,  ajudada  pela 
sua  dialéctica,  caminhasse  resolutamente  ao  encontro  do  impulso 
divino.  Houve  uma  ocasião  em  que  ele  afirmou  que,  caso  pudesse 
acreditar  nos  dogmas  da  Encarnação  e  da  Santíssima  Trindade,  aban- 
donaria o  reino  e,  aproveitando-se  duma  peregrinação  a  Meca,  se 
converteria  em  Goa\ 

Todas  estas  circunstâncias  criaram  uma  certa  impaciência  nos 
padres.  Depreende-se  da  sua  correspondência  que  tinham  pressa 
em  ver  coroada  a  sua  obra.  Na  carta  de  13  de  Julho  conta-se  como 
tentaram  enfrentar  a  dificuldade,  combinando  os  três  apresentar 
ao  imperador  três  pontos,  colocando-o  quase  perante  o  dilema:  ou 
se  convertia,  ou  então  era  inútil  continuarem  na  sua  corte. 

Começaram  pelo  terceiro  ponto,  lembrando-lhe  que  os  havia 
mandado  vir  de  Goa,  a  fim  de  ouvir  declarada  a  lei  de  Deus.  Tinham 
acorrido  pessurosos  e  haviam-se  esforçado  por  o  instruir  o  melhor 
que  tinham  podido.  Era  necessário,  porém,  que,  de  sua  parte,  ele  os 
ajudasse  também,  dispondo-se  para  aceitar  a  mesma  lei,  já  que  lhes 
havia  afirmado  por  várias  vezes  que  ela  era  a  melhor  das  que  de  que 
tinha  conhecimento.  Convinha,  portanto,  que  ele  se  fosse  afastando  de 


'  Diz  o  P.*  Francisco  de  Sousa  a  este  propósito  no  Oriente  Conquistado  a 
Jesus  Christo,  vol.  II,  p.  103:  «Ainda  houve  mais  duas  disputas  com  igual  sucesso 
às  precedentes  e  o  melhor  effeito,  que  delias  resultou  foi  o  maior  desprezo,  que 
el-Rei  começou  a  mostrar  da  lei  dos  Mouros.  Nas  sentenças,  que  dava,  não  jul- 
gava conforme  os  textos  do  Muçafo,  mas  a  juizo  de  varão  prudente.  Permitia 
tavernas  e  sustentava  jogo  em  Palacio  contra  os  preceitos  do  Alcorão.  Inclinava 
aos  gentios  e  mostrava  agradar-se  de  suas  ceremonias:  tinha  uma  pedra,  diante 
da  qual  se  baqueava  ao  rito  gentílico:  adorava  o  Sol  e  o  fogo,  como  antigamente 
faziam  os  Mogoles:  mudou  a  ordem  dos  tempos  e  introduziu  algumas  festas 
gentílicas  com  grande  solenidade  e  tratava  de  inventar  uma  nova  língua.  Entre- 
gou o  filho  segundo  ao  Padre  Monserratc,  para  que  o  instruisse  na  política 
Portugueza,  e  na  Lei  de  Christo.  Diseram-lhe  uma  vez  a  murmuração  que 
corria  entre  os  Mouros  acerca  de  se  querer  fazer  Christão,  e  respondeu  que 
quando  no  seu  Reino  o  não  pudesse  ser  a  seu  salvo,  fingiria  uma  peregrinação 
ao  Ganges,  e  daria  comsigo  em  Goa  para  nella  se  baptizar;  mas  tudo  parava 
em  palavras.» 

Segundo  a  correspondência  dos  padres,  a  referência  é  à  peregrinação  a 
Meca,  e  não  ao  Ganges  (Documentação,  vol.  xil,  p.  684).  Maclagan  menciona 
também  esta  viagem  ou  peregrinação  a  Meca  (op.  cit.,  p.  42). 
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alguns  costumes,  não  permitidos  pelo  cristianismo.  Sendo  assim, 
poderiam  vir  mais  padres  de  Goa.  Caso  contrário,  seria  inútil  o 
aumento  da  missão,  como  parecia  ser  seu  desejo. 

Não  se  agastou  Aquebar  com  a  coragem  dos  padres  e  respon- 
deu-lhes,  evasivamente,  que  tudo  estava  nas  mãos  de  Deus  e  que  não 
havia  obstáculo  para  ele:  nem  mulheres,  nem  filhos,  nem  o  próprio 
reino.  Nada  o  assustava. 

Deu-se  isto  poucos  meses  depois  da  chegada  dos  padres.  Tudo 
pai"ecia,  pois,  indicar  a  boa  disposição  do  monarca,  mas  cedo  caiu 
ele  na  primitiva  indiferença,  passando-se  até  vários  dias  sem  serem 
chamados  à  sua  presença.  Resolveram,  pois,  não  o  instruir  ostensi- 
vamente, quando  fossem  convidados  a  visitá-lo.  Deu  resultado  esta 
atitude,  porque  Aquebar  desejou  saber  o  motivo  da  mudança  operada 
nos  padres.  Aproveitaram-se  os  jesuítas  da  ocasião  para  lhe  expor 
os  outros  dois  pontos  que  antes  haviam  preparado,  e  que  consistiam 
em  fazer-lhe  ver  que  não  desejavam  continuar  a  instruí-lo  porque 
não  o  viam  disposto  para  isso,  pois  não  desejava  afastar  de  si  as 
várias  mulheres  que  mantinha,  com  excepção  da  primeira.  Se  para 
aprender  qualquer  ciência  se  desocupava  normalmente  qualquer 
homem,  justo  era  que  ele,  a[3esar  de  ser  imperador,  se  libertasse  de 
tudo  quanto  não  fosse  necessário,  a  fim  de  aprender  as  coisas  de 
Deus.  Concluíram  os  padres  pedindo  sincera  desculpa  desta  obser- 
vação, mas  sentiam  que  tal  franqueza  era  sua  obrigação. 

Foi  inesperada  a  reacção  de  Aquebar,  pois  aceitou-a  com 
humildade,  afirmando  que  procederia  como  eles  sugeriam. 

As  novas  de  Bengala,  porém,  pioravam  cada  vez  mais.  As  mur- 
murações contra  ele  aumentavam,  e  ele  sabia-o.  Custava-lhe,  natu- 
ralmente, ter  conhecimento  de  tudo  isto.  Os  padres,  vendo-se  nova- 
mente abandonados,  chamaram-lhe  corajosamente  a  atenção  para 
o  contraditório  da  situação  em  que  todos,  ele  e  eles,  se  encontravam. 
Por  um  lado,  com  efeito,  dizia-se  que  ele  tinha  abandonado  mais  ou 
menos  o  islamismo  e  desejava  abraçar  o  cristianismo.  Por  outro, 
ele  portava-se  indecisamente,  pois  não  desejava  ser  instruído  e  mos- 
trava, com  isto,  que  não  queria  os  padres  na  corte. 

Mais  uma  vez  os  enleou  Aquebar  com  palavras  mansas,  esqui- 
vando-se  a  respostas  concretas.  Por  fim,  marcou-lhes  certo  dia  para 
ser  instruído  no  cristianismo.  Prepararam-se  os  jesuítas  cuidadosa- 
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mente  para  esse  início  de  catequese,  mas  foram  mais  uma  vez  logra- 
dos. Havia  ele  tomado  posto,  droga  ou  beberagem,  que  o  manteve 
sempre  em  sonolência  ^ 

Apesar  de  todos  os  desaires  sofridos,  o  F."  Rodolfo  Aquaviva 
mostrava-se  esperançado  em  conseguir  resultados  duradouros.  Esta- 
vam dispostos,  ele  e  o  P."  Monserrate,  a  não  abandonar  o  campo 
até  serem  definitivamente  desenganados,  quer  de  palavra,  quer  doutra 
qualquer  forma.  Entretanto  iriam  eles  dando  o  melhor  exemplo  que 
pudessem.  Pensava  até  em  pedir  ao  imperador  umas  casas,  onde  insta- 
lariam um  hospital,  em  que  eles  serviriam  os  doentes.  Ao  tomar 
conhecimento  deste  projecto,  ficou  Aquebar  visivelmente  bem  impres- 
sionado e  cedeu-lhes  imediatamente  local  conveniente.  O  P.''  Rodolfo 
esperava  ter  pronta  a  instalação  hospitalar  dentro  dum  mês.  Pouco 
depois,  todavia,  mudou  o  imperador  de  opinião,  ficando  os  padres 
bastante  desapontados^. 

O  comportamento  de  Aquebar  intrigava  verdadeiramente  os 
padres.  Mostrava-se  interessado  ao  máximo  em  ter  os  Evangelhos 
traduzidos  para  persa;  agradava-se  de  ver  o  seu  mulá  principal 
discorrer  sobre  a  Encarnação;  concordou  com  a  opinião  do  P."  Ro- 
dolfo quando  este  lhe  condenou  a  cremação  das  viúvas  hindus;  dizia 
claramente  que,  à  semelhança  do  Grão-Turco,  desejava  no  seu  impé- 
rio igrejas  e  cristãos,  e  ninguém  teria  de  estranhar  tal  facto,  pois 
havia  já  pagodes  em  que  as  cerimónias  hindus  se  desenrolavam 
normalmente...  Mas...  não  se  convertia^ 


ABANDONO  DA  MISSÃO  DO  MOGOR 

Aquebar  esteve  ausente  de  Fatepur  Sikri  durante  pràticamente 
todo  o  ano  de  1581,  pois,  tendo  partido  para  a  campanha  de  Kabul 
em  8  de  Fevereiro,  só  em  1  de  Dezembro  regressou  à  sua  capital. 
Levou  consigo  o  P.^  Monserrate  e  com  ele  se  entreteve  várias  vezes 
em  amenas  e  amigáveis  entrevistas,  que  versavam  invariàvelmente 
sobre  o  mesmo  assunto:  o  cristianismo. 


'  Documentação,  vol.  xii.  Carta  de  13  de  Julho  de  1580,  pp.  679-690 
6  691-692. 

•  Id.,  ibid.  p.  703.  Carta  do  P.*  Monserrate  de  9  de  Setembro  de  1580. 

•  Id,  ibid.,  pp.  691-696. 
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Entretanto,  as  notícias  que  os  padres  enviaram  para  Goa  eram 
devidamente  ponderadas  e  no  ânimo  do  provincial  P.*  Rui  Vicente 
começou  a  pairar  a  dúvida :  valeria  a  pena  manter  na  corte  do  mogor 
os  três  padres,  que  poderiam  ser  melhor  empregados  noutra  missão? 
Em  primeiro  lugar,  antes  de  tomar  uma  decisão,  desejou  ouvir  um 
deles  e,  por  isjo,  mandou  chamar  o  P."  Henriques.  Este,  segundo 
parece,  favorecia  o  abandono  da  missão,  pois  não  havia  esperança 
alguma  de  converter  o  potentado  mogor. 

O  P.""  Rui  Vicente,  por  fim,  acabou  por  tomar  a  mais  sábia 
das  decisões,  deixando  ao  arbítrio  dos  padres  a  continuação  ou  a 
cessação  dos  seus  esforços  missionários.  Os  jesuítas,  sabendo  que  o 
imperador  desejava  enviar  uma  embaixada  a  Filipe  II,  ofereceram-se 
para  fazer  parte  da  mesma.  Abandonariam  assim  a  corte,  sem  melin- 
drar o  ânimo  imperial.  Aquebar,  muito  embora  concordando  com  a 
ideia,  determinou  que  fosse  apenas  o  P.**  Monserrate,  mas  que  ficasse 
o  P."  Aquaviva.  Os  embaixadores  escolhidos  foram  Syad  Muzzafar 
e  Abdul  Khan.  Partiram  em  Abril  de  1582,  chegando  a  Surrate 
a  5  de  Agosto.  O  primeiro  embaixador,  porém,  desapareceu  e  refu- 
giou-se  no  Concão,  abandonando  assim  o  seu  posto.  O  outro  embai- 
xador, na  companhia  do  P.  '  Monserrate,  ainda  chegou  a  Goa,  mas 
pouco  depois  regressou  a  Fatepur  Sikri,  malogrando-se  assim  o  plano 
da  embaixada. 

E  assim  permaneceu  apenas  o  P."  Aquaviva  em  Fatepur  Sikri. 
Perante  as  várias  perspectivas  que  se  lhe  ofereciam,  parecia  incli- 
nar-se  à  continuação  da  missão.  A  corte  do  mogor  seria,  pelo  menos, 
uma  boa  base  de  operações.  A  campanha  em  que  o  P."  Monserrate 
tinha  participado  dera-lhe  oportunidade  de  conhecer  alguma  coisa 
a  respeito  dos  Tibetanos,  ou  Bothant,  gente  estranha,  isenta  de 
islamismo  e  inclinada  ao  misticismo  \  Era  possível  que  uma  missão 


'  Documentação,  vol.  xii,  pp.  677-678:  «Porque  arriba  falei  no  monte 
Cumaâ,  darei  brevemente,  antes  de  por  fim  a  esta  informação,  conta  de  certa 
nação  de  gentios  que  nelle  habita,  por  ser  cousa  nova  e  curiosa.  No  interior 
destas  serras  morão  huns  gentios,  que  se  chamão  Bothant,  os  quais  vestem 
feltro  cortado  ao  geito  do  corpo,  e  cozido  mui  justo,  o  qual  não  despem  atée 
que  apodrese  nelles,  e  cae  em  padaços;  na  cabeça  trazem  huns  carapuções 
agudos  do  mesmo,  nunqua  lavão  as  mãos,  e  dão  por  razão  que  não  he  bem  çujar 
huma  cousa  tão  clara  e  fermosa,  como  he  a  agoa,  não  casão  mais  que  uma  vez 
com  huma  sóo  molher,  e  como  tem  dous  ou  tres  filhos,  vivem  como  irmãos; 
morrendo  hum  delles,  o  que  fica  não  torna  a  casar;  não  tem  idolos,  vivem  em 
cabildas  como  os  Brasis,  são  governados  por  feiticeiro».  Quando  alg\im  morre, 
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bem  org-anizada,  em  tal  meio,  produzisse  evidentes  frutos.  Por  outro 
lado,  a  missão  jesuíta  na  corte  do  Grão-Mogol  permitiria  aos  missio- 
nários o  contacto  com  o  interior  do  subcontinents  indiano,  pois  até 
então  pouco  se  haviam  eles  afastado  do  litoral. 

A  chegada  do  P.*"  Monserrate  a  Goa,  todavia,  produziu  efeitos 
decisivos.  O  provincial  mandou  chamar  o  P.^  Rodolfo,  que  se  pre- 
parou para  a  viagem,  logo  que  o  imperador  concedesse  licença,  A  des- 
pedida, em  Fevereiro  de  1583,  foi  verdadeiramente  comovedora. 
O  P."  Aquaviva,  descrevendo-a  ao  P.**  Rui  Vicente,  deixa  transpare- 
cer a  pena  que  então  sentiu.  Ao  partir  para  Goa  a  caminho  do  mar- 
tírio que  em  breve  conquistaria  ^  o  P."  Rodolfo  foi  portador  dum 
amabilíssimo  formão  de  Aquebar,  dirigido  ao  provincial  dos  Jesuítas 
e  no  qual  ainda  apela  para  a  continuação  daquele  intercâmbio  de 
missionários. 

E  assim  terminou  a  primeira  missão  religiosa  na  corte  do 
Grão-Mogor. 

JUÍZO  CRITICO 

Esta  breve  resenha  da  primeira  missão  jesuíta  na  corte  do 
Grão-Mogol  deixa-nos  bastante  matéria  de  reflexão.  As  condições 
em  que  tal  missão  se  realizou  foram  das  mais  propícias.  Aquebar 
recebeu  os  missionários  de  braços  abertos,  dedicou-lhes  sincera  ami- 
zade e  procurou  retê-los  até  ao  instante  supremo,  em  que  se  viu 
forçado  a  conceder  licença  ao  seu  grande  mestre,  P.*'  Rodolfo  Aqua- 
viva, para  se  retirar  definitivamente. 

Era  amigo  de  Portugal,  de  tal  modo  «que  so  a  elle  [rei  de 
Portugal]  de  quantos  reys  ha  na  índia,  chama  rey,  e  do  caso  dei 


olhão  seus  livros,  e  consultão  seus  feiticeiros,  e  se  lhe  dizem  que  comão  o 
defunto  comem  no,  se  dizem  que  o  queimem,  queimam  no,  e  doutra  maneira 
não  comem  gente.  São  homens  brancos,  refeitos,  não  mui  altos  de  corpo,  pelejão 
a  pée  não  tem  rey  entre  sy,  os  mais  delles  são  vermelhos  do  rosto,  e  cabelloA 
louros,  suas  armas  são  arcos,  frechas,  e  espadas,  seus  bacios,  e  escudelas  em 
que  comem,  são  pedaços  de  cascos  de  caveiras  de  mortos,  são  dados  a  fazer 
esmola,  vivem  de  fazer  feltro  que  vem  a  vender  a  huma  cidade  desta  banda 
que  chamão  Negacot,  e  vem  abaixo  em  Junho,  Julho,  Agosto,  Setembro;  fora 
destes  mezes  não  podem  vir  por  cauza  das  neves.» 

'  O  P.*  Rodolfo  Aquaviva  foi  martirizado  em  Cuncolim,  Goa,  nesse  mesmo 
ano  de  1583. 
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rey  dom  Sebastião  tem  muyto  sentimento»  \  É  verdade  que  os  seus 
capitães  de  Surrate  e  Baroche  cercaram  Damão  em  1581,  mas 
parece  que  sem  seu  beneplácito.  Os  Portugueses  dominavam  então  o 
Índico  e  exigiam  que  a  navegação  se  fizesse  com  cartazes  lusitanos. 
Os  ditos  capitães  desejavam  eximir-se  a  tal  obrigação  e  tentaram  o 
impossível  para  malquistar  seu  poderoso  senhor  com  o  vice-rei  de 
Goa.  Sem  efeito,  todavia.  Durante  o  cerco  de  Damão  procuraram 
igualmente  os  capitães  mogores  introduzir  gente  sua  em  Diu,  a  fim 
de  tomar  a  praça  de  surpresa.  A  traição  foi,  contudo,  descoberta 
a  tempos 

No  meio  dos  seus  desvarios,  desejava  Aquebar  que  no  seu 
império  houvesse  ampla  liberdade  religiosa.  Queria  mais  missioná- 
rios. Concedeu  autorização  para  os  seus  súbditos  se  converterem 
ao  cristianismo.  Muito  embora  se  inclinasse  para  a  formação  duma 
nova  religião,  misto  de  hinduísmo,  islamismo  e  zoroastrianismo,  não 
escondia  a  sua  simpatia  pelo  cristianismo,  declarando  que  era  a 
melhor  de  todas  quantas  conhecia.  Bailava-lhe  no  espírito  a  ideia  da 
unidade,  tão  desunido  lhe  parecia  o  império  que  governava.  Se  ele 
conseguisse  formar  uma  única  língua  e  uma  única  religião  para 
todos!...  Não  seria  isto  o  ideal? 

Perante  os  repetidos  esforços  dos  jesuítas  para  se  deixar  cate- 
quizar e  converter,  não  sabia  como  acertar  no  caminho  a  seguir. 
Diziam  os  missionários,  com  pungente  realismo:  «Elie  está  em  tal 
estado  que  parece  entalado,  porque  se  se  inclina  a  nos,  amotinão-se  os 
mouros,  e  não  se  ter  mais  declarado  faz  nos  cuidar  que  tudo  pode  ser 
fingido.»^ 

Podemos  resumir  nos  seguintes  os  principais  obstáculos  à  sua 
conversão: 

a)  Receio  de  se  alienar  a  simpatia  dos  seus  súbditos ; 

b)  Seus  costumes  pessoais,  principalmente  a  poligamia  em  que 

vivia^; 


'  Documentação,  vol.  xil,  p.  663.  Carta  de  29  de  Abril  de  1580. 
'  Id.,  ibid.,  pp.  780-782.  Carta  de  1582. 
'  Id.,  ibid.,  p.  677.  Informação  sem  data. 

*  Segundo  Du  Jarric,  o  harém  de  Aquebar  teria  umas  100  mulheres  {The- 
saurus Rerum  Indicarum,  Colónia,  1615,  vol.  li,  pp.  513-514) . 
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c)  Demasiado  apego  à  razão  humana,  desejando  com  ela  atin- 
gir os  mistérios  do  cristianismo^ 

Estes  três  motivos:  político,  moral  e  racionalista,  agiram  nele 
de  modo  diferente.  As  outras  duas  missões  não  bastaram  para  o 
decidir  a  dar  o  passo  decisivo. 

O  que  é  mais  de  estranhar,  nesta  primeira  missão,  é  a  decisão 
tomada  pelos  padres:  ou  a  conversão  de  Aquebar,  ou  o  abandono 
da  missão.  Como  se  viu,  o  P.^  Aquaviva  inclinava-se  para  a  perma- 
nência dos  religiosos,  pois  a  corte  do  mogor  constituía,  de  per  si, 
um  óptimo  posto  de  observação  e  penetração.  Escrevendo  para  o 
P.''  Rui  Vicente,  provincial,  em  27  de  Setembro  de  1582,  poucos 
meses  antes  da  sua  partida,  o  P.^  Aquaviva  expõe  as  suas  dúvidas: 

a)  Que  fazer,  visto  o  imperador  não  o  deixar  partir? 
6)  Aquebar  dera  licença  para  se  construir  uma  igreja.  Deve- 
ria aproveitar-se  dela? 

c)  Caso  a  missão  continuasse,  seria  bom  que  ele  pudesse  ir  de 

vez  em  quando  a  Damão  encontrar-se  com  o  provincial, 
a  fim  de  lhe  expor  pessoalmente  o  condicionalismo 
vigente. 

d)  Propunha,  finalmente,  que  em  Goa  se  criasse  um  seminá- 

rio, em  que  se  ensinassem  as  línguas  persa  e  indostânica, 
onde  pudessem  estudar  os  meninos  filhos  dos  gentios  e 
de  mouros  «que  la  acharão  e  que  daqui  se  lhe  podem 
mandar,  o  qual  meio  me  parece  único,  já  que  el  rei 
publicamente  diz  que  quer  que  em  suas  terras  cada  hum 
sigua  a  lei  que  quiser»  ^ 


'  O  P."  Monserrate,  escrevendo  em  9  de  Setembro  de  1580,  narra  ao  pro- 
vincial as  Buas  impressões  a  respeito  das  disputas  a  que  assistira.  Ficara 
satisfeito  com  Abdulfacil  e  com  médico  Aequim.  Não  gostara  dos  intérpretes, 
pois  não  estavam  suficientemente  ao  par  dos  assuntos  debatidos.  E  acrescenta: 
<...  O  que  mais  f aliou  foy  o  Padre  Rodolpho,  ainda  que  concisamente,  como 
quem  não  tem  copia  das  palavras.  Em  comum  fiquei  descontente  de  empe- 
çarem na  verdade  das  Escrituras,  que  he  no  limiar  da  porta  nesta  materia, 
porque  como  os  dogmas  da  nossa  fé  se  fundão  no  que  Deus  tem  revelado  nas 
Sagradas  Escrituras,  a  razão  humana  os  não  alcança,  se  a  esta  se  não  dá  enteiro 
credito;  por  demais  he  perfiar  (como  dizem),  se  os  Deos  por  outra  via  não 
alumiar.»  (Documentação,  vol.  xii,  p.  700.) 

■  Documentação,  vol.  xii,  pp.  760-761. 
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Em  vista  disto,  o  abandono  desta  primeira  missão  não  se 
pode,  de  modo  algum,  atribuir  ao  P.''  Rodolfo  Aquaviva.  O  provincial, 
P."  Rui  Vicente,  perante  os  informes  cdhidos,  quer  por  meio 
de  cartas,  quer  por  intermédio  do  P/  Henriques,  chamado  de  pro- 
pósito a  Goa,  permaneceu  na  dúvida.  A  chegada  do  P/  Monserrate, 
na  falhada  missão  diplomática  de  Aquebar  a  Filipe  ÍI,  não  influen- 
ciaria o  provincial  a  tomar  a  decisão  final  de  se  abandonar  a  corte 
do  Grão-Mogoi? 

Mas,  repete-se,  o  que  mais  impressiona  nesta  missão  é  a  exclu- 
siva conversão  de  Aquebar,  como  seu  fim  principal.  Desde  que  eia 
se  não  verificou,  não  havia  motivo  para  a  permanência  dos  missioná- 
rios. E  porquê?  Não  havia  a  liberdade  de  pregar,  construir  igrejas, 
fundar  novas  missões,  realizar  outras  conversões?  Havia,  e  conce- 
dida nos  termos  mais  claros.  Apesar  disso,  o  P.'"  Rui  Vicente  enviou 
ao  P.*"  Rodolfo  ordem  terminante  de  regressar  a  Goa,  logo  que  o 
pudesse  fazer,  com  a  devida  permissão  do  imperador. 

Esta  missão  fica,  pois,  sendo  protótipo  das  que  visaram  apenas 
as  élltes.  O  meio  era  bastante  difícil.  O  islamismo  campeava  por 
toda  a  parte  e  os  missionários  adivinhavam  que,  sem  o  apoio  decidido 
e  firme  do  imperador,  pouco  fruto  produziriam.  Por  isso  puseram 
o  dilema:  ou  tudo  ou  nada.  Apesar  disso,  os  agostinhos  portugueses 
estavam  a  dedicar-se,  em  Ormuz  e  regiões  vizinhas,  ao  apostolado 
entre  os  Muçulmanos,  se  bem  que  lentamente  e  com  pouco  fruto. 

A  recusa  dos  jesuítas  produziu  o  desejado  efeito  psicológico: 
Aquebar,  desejoso  ds  reatar  o  seu  diálogo  com  o  cristianismo  e  o 
Ocidente,  em  breve  os  chamaria  novamente.  E  seria  esta  a  origem 
da  segunda  missão  ao  Grão-Mogol. 

Mas  o  racionalismo  de  Aquebar  não  deixaria  de  impressionar 
profundamente  o  padres.  Na  argumentação  a  manter  com  ele  e  outros 
da  mesma  educação  dever-se-ia  prestar  mais  atenção  aos  argumentos 
baseados  na  sã  filosofia.  Não  bastava  alicerçar  tudo  nas  Sagradas 
Escrituras,  quer  do  Antigo  quer  do  Velho  Testamento.  Tanto  um 
como  outro  não  apelavam  para  a  inteligência  tanto  de  Muçulmanos 
como  de  Hindus.  Era  necessário  procurar  nova  brecha  na  mura^ 
lha  que  o  Oriente  oferecia  aos  assaltos  do  cristianismo. 
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Nesta  série  de  conferências,  feliz  iniciativa  da  secção  da  J.  U.  C. 
do  Instituto  Superior  de  Estudos  Ultramarinos,  coube-me  o  encargo 
de  desenvolver  o  tema :  «A  missionação  no  ultramar.  O  laicado  missio- 
nário.» Ou  seja:  o  apostolado  laico  no  ultramar.  Entro  imediata- 
mente no  assunto,  pois  é  vasto  e  pode  ser  encarado  sob  vários  aspectos. 
Focarei  apenas  aqueles  que  mais  interessam  aos  nossos  universi- 
tários que  no  ultramar  são  chamados  a  não  esquecer  a  sua  vocação. 

DEFINIÇÃO 

Em  primeiro  lugar,  que  ideias  teremos  nós  a  propósito  de  apos- 
tolado laico  e,  finalmente,  de  apostolado  laico  no  ultramar? 

Apóstolo  quer  dizer,  etimologicamente,  «mensageiro»,  «embai- 
xador», «representante».  Entre  os  discípulos  que  seguiam  a  Cristo, 
escolheu  Ele  doze,  que  depois  ficaram  a  ser  conhecidos  pelo  nome  de 
apóstolos,  embora  os  Evangelhos  continuem  a  chamar-Ihes  discípulos. 
Foram  eles,  logo  após  a  morte  de  Jesus,  que  levaram  Sua  doutrina  até 
aos  confins  do  mundo  então  conhecido.  Na  Igreja  nascente  ficaram  os 
apóstolos  a  constituir  um  corpo  de  dirigentes  inspirados,  assistidos 
directamente  pelo  Espírito  Santo,  com  poderes  de  conferir  ordens, 
sacramentos  e  carismas.  Fundaram  dioceses,  sagraram  bispos,  cria- 
ram igrejas  e  todos  eles  deram  a  vida  pelo  Mestre.  E  se  S.  João  não 
chegou  a  derramar  o  seu  sangue,  não 'foi  porque  tivesse  faltado  ao 
martírio. 

Foi  este  o  último  a  morrer.  E  desde  então  para  cá  não  houve 
mais  apóstolos,  no  sentido  estrito  da  palavra.  Mas  a  luz  que  sobre 
a  Terra  derramaram  foi  tão  intensa  que  o  seu  exemplo,  a  sua  dedi- 
cação, o  seu  amor  por  Cristo,  passaram  a  ser  citados  em  todas  as 


'  Da  obra  Curso  de  Deontologia  Ultramarina,  Lisboa,  A.  G.  U.,  1958. 
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literaturas  como  um  símbolo,  uma  bandeira,  um  estímulo  a  seguir. 
Daqui,  apostolado. 

Assim  se  explica  que  se  fale  hoje  em  apostolado  e,  o  que  mais 
é,  em  apostolado  laico.  Na  verdade,  tomadas  à  letra,  as  palavras 
apostolado  e  laico  constituiriam  quase  uma  antinomia.  Desde,  porém, 
que  Pio  XI  chamou  solenemente  os  leigos  a  participarem  no  aposto- 
lado oficial  da  Igreja,  por  meio  do  movimento  que  ele  tão  justamente 
apelidou  de  Acção  Católica,  não  há  lugar  para  humildades  descabidas, 
para  recusas  mais  ou  menos  sinceras.  A  Igreja  assim  o  quer.  Ou, 
melhor:  a  Igreja  sempre  assim  o  quis,  e  Portugal  pode  orguihar-se 
de,  como  ninguém,  haver  concorrido  no  passado  para  a  propagação 
do  Evangelho  por  esse  mundo  além. 

Sua  Eminência  o  Cardeal-Arcebispo  de  Lourenço  Marques, 
D.  Teodósio  Clemente  de  Gouveia,  assim  o  recordou  em  carta  pas- 
toral sobre  Os  Perigos  Actuais  em  África,  datada  de  anteontem^. 

Convém  recordar  que  a  Igreja  é  constituída  por  clero  e  leigos 
e  que  uns  e  outros  têm  deveres  a  cumprir  para  com  Deus,  para  consigo 
mesmos  e  para  com  o  próximo.  Dum  lado,  o  clero ;  do  outro,  os  leigos, 
o  laicado.  Haja,  todavia,  ideias  claras:  o  apostolado  laico  será  sempre 
um  apostolado  de  participação,  de  colaboração.  O  papa  e  os  bispos 
recebem,  na  sagração,  a  missão  de  Cristo;  o  clero,  por  seu  lado,  é 
por  eles  comissionado  para  o  mesmo  fim.  Os  leigos,  finalmente, 
participam  nesta  mesma  comissão.  Admitir  o  contrário  equivaleria 
a  admitir  a  cisão,  o  cisma,  a  desunião.  Não  seria  laicado,  seria  lai- 
cismo puro  e  simples,  a  afastar  o  cleio  do  governo  da  Igreja,  reser- 
vando-o  apenas  para  os  leigos. 

O  apostolado  leigo  pode  dividir-se  em  dois  grandes  ramos: 
a)  organizado,  geralmente  sob  a  égide  da  Acção  Católica;  ò)  não 
organizado,  isto  é,  não  sujeito  a  estrutura  alguma,  mas  decorrendo 


'  A  agência  noticiosa  ANI  transmitiu  anteontem  (16-3-195S),  de  Lourenço 
Marques,  grande  parte  da  notável  carta  pastoral  de  Sua  Eminência  o  Cardeal 
Gouveia  sobre  Os  Perigos  Actuais  em  África.  São  três  os  principais:  o  islamismo, 
o  protestantismo  e  o  materialismo.  Relembra  o  que  sobre  a  vocação  viissionária 
de  Portugal  escreveu  o  Sr.  Dr.  Oliveira  Salazar,  não  esquecendo  igualmente 
o  que  Sua  Santidade  Pio  XII  afirmou  sobre  <>  mesmo  assunto  na  carta-encíclica 
Sseculo  exeunte  octavo.  O  Diário  da  Manhã  de  17  de  Março  de  1958  deu  grande 
desenvolvimento  à  transmissão  da  ANI. 
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suave  e  persistentemente  do  agir  pessoal  de  cada  um.  Quando  um 
leigo  ingressa  quer  na  Acção  Católica,  quer  em  outro  qualquer  orga- 
nismo eclesiástico  votado  ao  apostolado,  participa  ipso  facto  do 
apostolado  da  Igreja  como  tal,  devendo,  contudo,  subordinar-se  às 
normas  e  directrizes  da  jerarquia,  muito  embora  de  vez  em  quando 
se  sinta  em  desacordo  com  as  mesmas.  A  participação  do  laicado 
não  é  de  ordem  ou  de  jurisdição,  mas  sim  de  missão. 

Pode  acontecer,  porém,  que  um  leigo  não  tenha  propriamente 
tempo  nem  ocasião  de  participar,  sob  este  aspecto,  no  apostolado  da 
Igreja.  Nesta  hipótese,  o  seu  apostolado  será  mais  discreto,  embora 
talvez  igualmente  fecundo.  Cumprindo  escrupulosamente  os  seus  deve^ 
res,  dará  testemunho  de  caridade,  dará  testemunho  de  Cristo,  dará 
testemunho  de  si  mesmo,  filho  obediente  da  Igreja,  Nem  pelo  facto 
de  não  poder  pertencer,  por  qualquer  circunstância,  à  Acção  Católica, 
ou  a  qualquer  outra  organização,  se  deve  deixar  invadir  de  desânimo 
ou  ceder  à  tentação  de  inutilidade  que  tantas  vezes  assalta  as  almas 
bem  formadas.  Um  bom  católico  nunca  é  inútil.  Ocupe  ele  o  posto 
que  ocupar,  deslize  a  sua  vida  no  maior  silêncio,  que  bastará  o  facto 
de  viver  segundo  o  Evangelho  para  se  poder  comparar  à  candeia 
humilde  que  ilumina  e  não  fere  a  vista,  alegra  a  vida,  mas  sem  gritar. 

Pode  ainda  considerar-se  o  apostolado  laico  sob  outro  duplo 
aspecto:  a)  apostolado  de  contacto;  6)  apostolado  de  conquista.  Se 
nem  todos  podem  colaborar  neste  último,  todos  podem  e  devem  par- 
ticipar do  primeiro.  Por  ojpostolado  de  contacto  pode  entender-se  o 
agir  dos  cristãos  que,  por  variadas  formas,  leva  o  próximo  a 
ocupar-se  dos  problemas  de  Deus,  da  alma,  do  destino  do  homem,  etc. 
A  ele  nos  referiremos  ainda. 

Mas...  avancemos  um  passo  e  atinjamos  a  última  parte  da 
definição.  Vimos  o  que  se  deve  entender  por  apostolado,  por  aposto- 
lado leigo.  Resta-nos  agora  esclarecer  em  que  meio  este  apostolado 
leigo  se  há-de  desenvolver,  isto  é,  no  vUramar,  principalmente  na 
África  Portuguesa,  em  terras  da  Guiné,  Angola  e  Moçambique. 

Os  fleumáticos  Ingleses  descobriram  que  o  seu  feitio  sofria  pro- 
funda alteração  uma  vez  passado  o  canal  de  Suez,  e  abundam  curiosos 
ensaios  sobre  esta  nova  mentalidade  de  East  of  Suez.  Não  falta  entre 
nós  quem  tenha  fantasiado  a  mesma  coisa,  mas  para  lá  do  equador. . . 
E  não  erraria  muito  quem  aproximasse  mais  essa  metamorfose... 
para  além-barra,  para  além-rio,  para  além-Tejo,  para  além-Bugio! 
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Não  nos  deixemos  enlear  pela  tentação  de  desenvolver  este 
aliciante  tema  e  passemos  à  frente.  Recordem,  contudo,  os  univer- 
sitários católicos  portugueses  que  no  ultramar  são  chamados  a  agir, 
a  agir  cristãmente,  a  agir  portuguêsmente.  Uma  vez  a  bordo, 
fugiu-nos  debaixo  dos  pés  o  solo  familiar  que  antes  pisávamos  e  é 
com  humildade  que  devemos  ensaiar  os  primeiros  passos  no  solo 
africano,  que  talvez  tivesse  enfeitiçado  a  nossa  imaginação. 

Novas  terras,  novas  gentes,  novas  solicitações,  novas  tentações. 
A  selva,  e  tudo  quanto  ela  representa,  encontra-se  ao  alcance  fácil  e 
estonteante  de  corpos  e  almas.  Descobrem-se  anseios  nunca  imagi- 
nados; sentem-se  apetências  antes  desconhecidas;  o  coração  lateja 
em  desequilibrado  ritmo.  E,  por  fim,  tudo  isto  acaba  sempre  em 
orgulho,  que  se  desfibra  imaginariamente,  tentando  radicar-se,  expli- 
car-se,  desculpar-se.  Para  quê?  Para  descambar  em  estulto  narci- 
sismo, mirando-se  na  brancura  da  sua  cútis,  em  comparação  com  o 
que  observa.  Ora  esta  tentação  nem  sequer  portuguesa  é!  É  estran- 
geira, e  bem  estrangeira! 

Cedendo  a  esta  ambiência,  cede-se  a  quase  tudo  o  mais.  Desa- 
parece a  caridade,  dando  lugar  à  altivez;  esvai-se  a  gentileza  para 
com  o  próximo;  e,  à  imitação  dos  outros,  afirma-se:  «Eu  sou  branco.» 
Não.  Em  África  tu  não  deves  ser  só  branco.  Deves  ser  também  cristão. 
Deves  ser  português. 

A  QUEM  SE  DIRIGE  A  MISSIONAÇÃO 

Uma  vez  chegados  ao  ultramar,  os  universitários  observarão 
muitas  e  variadas  coisas,  sob  o  aspecto  apostolado.  Na  Guiné,  em 
Angola  e  em  Moçambique,  inúmeros  indígenas  ainda  animistas;  na 
Guiné  e  em  Moçambique,  muitos  muçulmanos  e  protestantes;  em 
Angola,  bom  número  de  protestantes. 

É  natural  que  a  sua  primeira  reacção  perante  esta  multidão 
de  indígenas  seja  a  de  um  bem  intencionado  negrofilismo,  expresso 
em  frases  como  estas:  «Pobres  pretinhos!»;  «Coitados  dos  indíge- 
nas!»; «Parece  impossível  que  os  que  cá  estão  os  não  tivessem  com- 
preendido como  merecem!»,  etc. 

Este  pio  negrofilismo  desaparece,  regra  geral,  à  mais  leve  mani- 
festação de  mentes  primitivas,  de  reacções  inesperadas,  de  reflexos 
instintivos,  sim,  mas  totalmente  avessos  a  mentalidades  ocidentais. 
E  assim,  mal  preparados,  passam  inconscientemente  do  negrofilismo 
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para  a  atitude  oposta,  armando-se  em  conselheiros  fáceis  e  senten- 
ciosos  junto  de  novos  recém-chegados :  «Eu  já  cá  estou  em  África 
há  tantos  anos.  A  princípio  acreditava  nisso  mesmo,  mas  hoje  já 
os  conheço  perfeitamente.  Não  podemos  transigir,  temos  de  ser 
severos...» 

Quem  é  bem  formado,  porém,  não  se  deixa  iludir  nem  por  apa- 
rências nem  por  experiências  falazes,  e  permanece  fiel  aos  princípios, 
aos  ensinamentos  da  Igreja:  os  indígenas,  sejam  eles  quais  forem, 
são  nossos  irmãos  em  Jesus  Cristo,  possuidores  de  uma  alma  imortal, 
itinerantes  como  nós,  através  deste  mundo,  para  o  seio  de  Deus. 
Perto  ainda  do  sertão,  sentem-lhe  a  provocante  influência.  Assis- 
tentes, mudos  na  aparência,  perante  o  espectáculo  que  os  Brancos 
lhes  oferecem,  não  sabem  o  que  hão-de  pensar  de  tanta  contradição, 
de  tanta  coisa  que  colide  com  as  suas  crenças,  os  seus  velhos  e  tradi- 
cionais hábitos  e  costumes...  E  o  pior  é  que  os  Brancos  lhes  exigem 
quase  sempre  compreensão  rápida  e  definitiva  do  seu  agir.  E  se  eles 
os  não  compreendem,  são  logo  apodados  ou  de  ignorantes  ou  de 
crianças!  E  ficam-se  certamente  a  meditar,  interrogando-se:  Porque 
é  que  os  Brancos  querem  e  exigem  que  sejamos  nós  sempre  a  com- 
preendê-los? Não  poderiam  eles  tentar  também  compreender-nos  ? 

Ora  sem  compreensão  não  há  amor. 

E  passo  adiante,  pois  o  tema  levar-me-ia  muito  longe.  Além 
dos  indígenas,  outro  vasto  campo  de  apostolado  existe:  os  brancos 
espalhados  hoje,  graças  a  Deus,  por  toda  a  nossa  África.  Apostolado 
este  mais  difícil  ainda,  pois,  embora  a  maior  parte  desses  brancos 
tenham  tido  educação  religiosa  na  metrópole,  sentem  o  embate  do 
novo  meio.  Por  um  lado,  mais  liberdade,  menos  conveniências  sociais. 
Por  outro,  mais  apetite  da  riqueza  fácil  e  rápida,  menos  resistência 
moral  às  solicitações  do  ambiente.  Quer  dizer:  a  crença  religiosa 
bebida  na  infância  encontra  obstáculos  novos.  Homens  que  aqui  ama- 
vam a  terra  acabam  lá  quase  por  odiá-la.  Sem  as  raízes  da  velha 
metrópole,  e  sacudidos  por  vendavais  desconhecidos,  esses  caracte- 
res acabam  muitas  vezes  por  soçobrar,  enveredando  por  um  teor 
de  vida  de  que  aqui  se  envergonhariam  \  Como  lidar  com  estas  almas 


'  A  este  propósito  diz  Sua  Eminência  o  Cardeal  Gouveia  na  carta-pasto- 
ral  já  citada:  «E  que  havemos  de  pensar  do  que  se  passa  em  Moçambique?  Bailes 
com  pares  seminus,  pior  que  os  pretos  e  pretas  no  sertão,  vida  luxuosa  e  larga, 
quebra  dos  sagrados  laços  do  lar  com  abandono  dos  filhos,  fáceis  divórcios  e  casa- 
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solicitadas  pelo  materialismo,  frustradas  talvez  nos  seus  sonhos  de 
felicidade,  moídas  pela  saudade? 

OBJECTO   DO  APOSTOLADO 

Ocupemos  a  nossa  atenção  agora,  por  alguns  minutos,  com  o 
objecto  deste  apostolado  laico.  Ou,  melhor:  sobre  que  há-de  incidir 
principalmente  o  apostolado  laico  no  ultramar?  Sobre  as  grandes 
verdades  eternas,  sobre  a  obrigação  do  culto  público,  sobre  a  vera- 
cidade da  religião  católica  e  da  correspondente  falsidade  das  outras 
religiões?  Salvo  as  devidas  excepções,  parece-me  que  não.  A  meu 
ver,  o  apostolado  laico  há-de  insistir  sobretudo,  nestes  meios,  sobre 
a  dignidade  da  pessoa  humana,  sobre  as  suas  prerrogativas  espiri- 
tuais, a  inteligência  e  a  vontade.  Não  esqueçamos  que  aqueles  a  quem 
desejamos  influenciar  são  possuidores  duma  mundividência  quase 
sempre  materialista,  voltada  para  o  gozo  e  para  a  posse  de  tudo  quanto 
lisonjeia  os  sentidos.  Não  têm  culpa,  as  mais  das  vezes,  de  assim 
pensarem,  de  assim  reagirem,  de  assim  olharem  para  o  mundo.  Rece- 
beram essa  mundividência,  esses  óculos,  com  a  educação  e  a  ambiên- 
cia em  que  cresceram. 

É  necessário,  pois,  dispô-los  suave  e  gentilmente  a  admitirem 
outra  mundividência,  a  experimentarem  outros  óculos,  por  meio  dos 
quais  possam  olhar  para  a  vida.  Para  a  vida  e  para  a  morte.  É  que 
há  estreita  correlação  entre  ambas.  Quanto  mais  intensamente  se 
olha  para  a  vida,  mais  humanamente  se  encara  a  morte.  Quanto  mais 
relutantemente  se  considerar  a  morte,  tanto  mais  levianamente  se 
aceita  a  vida.  Os  nossos  maiores  viveram  tão  intensamente  a  vida 
porque,  na  realidade,  para  além  da  morte,  visualizavam  a  vida  eterna. 

Ora  não  se  larga  uma  mundividência  com  facilidade.  É  opera- 
ção longa  e  difícil.  Briga  com  a  personalidade,  com  o  brio,  com  o 
prestígio  quase  de  cada  um.  Há,  todavia,  um  campo  em  que  as  ideias 
mais  diversas  se  podem  encontrar  em  situação  de  igualdade:  o  campo 


mentos  civis  de  experiência,  libertinagem  da  juventude  com  leituras  pornográ- 
ficas, ganância  e  insolvência,  são  sintomas  graves  da  doença  moral  que  ataca 
tantos  portugueses  residentes  na  província. 

Ora,  sem  moral  austera,  a  província  não  pode  progredir  e  terá  forçosa- 
mente de  cair  em  decadência,  com  desdouro  do  bom  nome  de  Portugal  e  pre- 
juízo da  civilização  cristã  e  portuguesa.» 
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da  dignidade  humana.  Não  há  ninguém,  por  mais  materialista,  mais 
enredado  em  preconceitos,  ou  mais  vilipendiado  pelo  vício,  que  não 
sinta,  ao  menos,  saudade  da  sua  dignidade  humana.  É  por  aí  que  se 
deve  iniciar  o  diálogo. 

Da  dignidade  da  pessoa  pode  passar-se,  sem  perigo  algum,  para 
a  dignidade  da  família,  desta  instituição  divina  que  tão  batida  hoje 
é  por  forças  dissolventes.  Em  Portugal,  metropolitano  e  ultrama- 
rino, a  família  ocupa  ainda  lugar  eminente,  de  privilégio  nos  cora- 
ções de  todos.  Repugnam-nos,  instintivamente,  os  insultos  lançados 
contra  a  família,  contra  a  dignidade  da  mulher,  contra  a  educação 
familiar  dos  filhos.  Nisto  estamos  todos  de  acordo. 

No  ultramar,  todavia,  desenham-se  já  sérias  ameaças  contra 
o  lar  cristão.  O  clima  parece  não  convidar  muito  à  vida  caseira.  Sob 
o  pretexto  de  vida  ao  ar  livre,  admitem-se  liberdades  que  não  convêm 
e  que,  mais  tarde  ou  mais  cedo,  se  manifestam  sempre  excessivas. 
As  crianças  escapam  mais  precocemente  à  vigilância  paterna  e  os 
pais,  não  sabendo  muitas  vezes  como  reagir  perante  este  facto,  que 
no  íntimo  desaprovam,  acabam  por  transigir,  desculpando-se  com 
o  exemplo  alheio. 

Da  dignidade  do  homem  e  da  família,  o  objecto  do  apostolado 
estender-se-á  até  onde  puderem  levar  as  forças,  tanto  morais  como 
intelectuais,  de  cada  um. 

Evitem-se,  contudo,  duas  dificuldades:  a)  Não  se  entre  na 
explicação  de  mistérios  da  nossa  religião,  pois  os  mistérios  não  se 
explicam,  aceitam-se  inteligentemente.  Não  se  fuja  do  mistério,  mas 
lembremo-nos  de  que  ele  é,  afinal  de  contas,  um  verdadeiro  problema 
humano,  cuja  solução  devemos  procurar,  embora  ela  se  não  encontre 
em  nós  mesmos.  E  desde  que  tal  solução  se  procure  sinceramente,  ela 
virá.  Deve,  pois,  preparar-se  a  inteligência  humana,  não  para  abdicar 
de  si  mesma,  mas  para  se  subordinar  à  inteligência  divina.  Prepare- 
mos a  inteligência  para  bem  pensar.  O  resto  já  não  será  connosco. 
b)  Não  se  pretenda  a  conversão  directa  de  ninguém.  Fazer  aposto- 
lado não  é  converter.  A  conversão  não  nos  pertence,  mas  sim  à  graça 
do  Senhor. 

Estes  óbices  são  mais  insidiosos  do  que  à  primeira  vista  pode 
parecer.  Por  um  lado  há  o  prurido  de  se  parecer  mais  ilustrado,  mais 
instruído,  mais  intelectual  do  que  na  realidade  se  é;  por  outro  dese- 
ja-se,  inconscientemente,  ver  o  resultado  dos  nossos  esforços  apolo- 
géticos. Quer  dizer:  baralham-se  imprudentemente  coisas  que  devem 
conservar-se  distintas. 
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Praticar  o  apostolado  não  é  ensinar  catecismo,  embora  o  ensino 
do  catecismo  seja,  de  per  si,  alta  forma  de  apostolado.  Quando  se 
chegar  a  essa  fase,  ao  ensino  do  catecismo,  então  a  atitude  será  dife- 
rente, mas  espere-se  que  a  graça  do  Senhor  dê  esse  toque  final  e 
que  seja  a  própria  alma  a  solicitar  tal  favor,  pouco  mais  ou  menos 
como  aconteceu  aos  apóstolos  quando  pediram  a  Jesus  que  os  ensinasse 
a  orar.  Jesus  sugeriu-lhes  a  beleza  da  oração,  a  conveniência  da  ora- 
ção, a  necessidade  da  oração.  E  então  os  discípulos,  humildemente, 
disseram-lhe :  «Senhor,  ensina-nos  a  orar.»^  E  o  Mestre,  olhando-os 
complacentemente,  respondeu-lhes :  «Quando  orardes,  dizei  assim: 
Pai  nosso,  que  estais  no  Céu...» 

Eis  o  modelo  a  seguir. 

ATITUDE  PARA  COM  OS  OUTROS  CREDOS 

Vai  longe  o  tempo  em  que  as  religiões  não  cristãs  eram  consi- 
deradas com  desprezo  e  antipatia,  em  que  uma  visão  demasiadamente 
humana  das  realidades  e  uma  compreensão  apressada  do  Evangelho 
condenavam  ao  Inferno  todos  quantos,  por  qualquer  motivo,  não 
acreditavam  ou  até  não  estavam  em  condições  de  acreditar  na  missão 
de  Cristo  Redentor.  Este  argumento  recebeu  no  Japão  uma  res- 
posta que  os  missionários  não  esperavam:  «Se  assim  é,  se  os  nossos 
antepassados  estão  no  Inferno,  então  nós  queremos  ir  para  lá!» 

Um  estudo  mais  aprofundado  do  problema  revelou  que  há  cami- 
nhos desconhecidos  pelos  quais  a  Graça  avança  triunfantemente  —  ca- 
minhos do  gentilismo,  caminhos  do  hinduísmo,  caminhos  do  islamismo, 
eu  sei  lá...  Não  há  dúvida  de  que  o  erro  é  sempre  erro  e  de  que  a 
Verdade  não  pode  pactuar  de  forma  alguma  com  ele.  Não  há  dúvida 
de  que  extra  Ecclesiam  nulla  solus:  «fora  da  Igreja  não  há  salva- 
ção.» Mas  também  não  há  dúvida  de  que  Deus  vult  omnes  homines 
salvos  fieri:  «Deus  quer  a  salvação  de  todos  os  homens.»  E  a  vontade 
de  Deus,  de  per  si,  é  eficaz.  E  sabe-se  ainda  que  há  várias  formas  de 
se  pertencer  à  Igreja  e  que  é  possível  pertencer  à  alma  da  Igreja 
sem  actualmente  se  pertencer  ao  seu  corpo,  desde  quando  a  ignorân- 
cia invencível  o  impeça. 


'  Evangelho  de  São  Lucas,  vi,  12. 
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Por  conseguinte,  é  importante  meditar-se,  de  vez  em  quando, 
sobre  a  atitude  do  catolicismo,  ou,  melhor,  dos  católicos,  para  com 
os  que  seguem  religiões  diversas.  Não  podemos  pactuar  com  o  erro 
ou  com  as  aberrações  dos  outros  credos.  Devemos,  todavia,  debru- 
çar-nos  sobre  os  problemas  que  tais  credos  suscitam,  meter-nos  dentro 
deles,  fazer-nos,  por  assim  dizer,  seus  sequazes  durante  algum  tempo, 
dato,  non  concesso,  a  fim  de  os  podermos  compreender  e  auscultar 
a  sua  mensagem.  O  católico  saberá  assim  falar  com  simpatia  do 
islamismo,  do  hinduísmo,  do  protestantismo,  do  próprio  animismo, 
sabendo  encontrar  neles  pontes  levadiças  a  lançar  sobre  o  fosso  que 
os  separa  do  catolicismo.  É  que  em  todas  as  religiões  há  certo  fundo 
de  verdade,  de  anseios  humanos  comuns,  de  tendências  simpáticas 
sobre  que  se  pode  alicerçar  fecundo  apostolado. 

E  ponha-se  de  lado  a  dialéctica  pura  e  simples,  desacompanhada 
ou  abandonada  da  caridade.  Os  seus  efeitos  são,  em  geral,  quase 
sempre  contraproducentes.  Pode  ela  vencer  um  adversário  menos 
preparado  ou  mais  ignorante;  raras  vezes,  porém,  ele  se  confessará 
vencido.  É  que  não  há  relação  lógica  —  non  datur  illatio  —  entre  o 
vencer  e  o  convencer. 

Há  na  nossa  África  (Guiné,  Angola  e  Moçambique)  três  espé- 
cies de  oponentes  religiosos:  animistas,  muçulmanos  e  protestantes, 
além  de  alguns  hindus.  Cada  espécie  vive  numa  mundividência  à 
parte,  necessitando,  portanto,  de  tratamento  especial.  Exige-se,  em 
primeiro  lugar,  estudo  aprofundado  destas  atitudes  religiosas.  Não 
se  insista,  a  não  ser  excepcionalmente,  em  pontos  fracos,  em  contra- 
dições, em  aberrações.  Indaguem-se,  pelo  contrário,  os  pontos  de 
contacto  e  tenha-se  sempre  em  vista  que  o  catolicismo  se  deve  apre- 
sentar, ao  fim  e  ao  cabo,  como  a  resposta  cabal  aos  naturais  anseios 
do  coração  humano.  Não  importava  vencer  o  nosso  oponente,  mas  sim 
levá-lo  a  vencer-se,  a  fazer  violência  ao  próprio  Céu. 

Os  obstáculos  aparecerão  por  si  mesmos,  sem  que  seja  necessá- 
rio devassá-los:  o  animismo  africano,  envolto  em  superstições,  sobre- 
carregado de  idolatria,  inçado  de  práticas  à  primeira  vista  incom- 
preensíveis; o  islamismo,  imerso  em  sensualidade,  apegado  ao 
fanatismo  e  a  pregar  o  ódio  ao  cristão;  o  protestantismo,  agitando 
sempre  a  bandeira  do  livre-exame,  apático  à  união,  averso  à  obe- 
diência a  Roma. 

Mas,  graças  a  Deus,  não  faltam  também  pontos  comuns,  donde 
podem  partir  católicos  e  animistas,  católicos  e  muçulmanos,  cató- 
licos e  protestantes. 
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Católicos  e  animistas  —  por  meio  da  lei  natural.  Estudos  mo- 
dernos de  etnossociologia  religiosa  têm  revelado  que,  um  pouco 
por  toda  a  África  banta,  há  fortes  vestígios  de  moralidade,  de  jus- 
tiça, do  culto  dum  Grande  Ser  subjacente  a  todas  as  posteriores 
incrustações  politeístas  e  animistas.  É  possível  que,  na  vida  normal 
e  quotidiana,  o  Banto  se  esqueça  de  rezar  ao  Grande  Ser,  omnipotente 
e  omnisciente,  contentando-se  com  bater  cabeça  aos  seus  ídolos  mais 
próximos.  Mas,  perante  uma  grande  desgraça,  uma  inundação,  um 
incêndio  gigantesco  a  lamber  cubatas  e  florestas,  uma  catástrofe, 
a  alma  banta  esquece-se  de  tudo  e  então,  abandonada  dos  ídolos,  dos 
feitiços,  dos  curandeiros-feiticeiros,  prostra-se  perante  o  Grande  Ser, 
a  quem  se  confia,  em  abandono  final. 

E  quanto  mais  se  estudar  a  alma  banta,  quanto  mais  se  avançar 
em  profundidade,  mais  fàcilmente  se  acabará  por  chegar  ao  cerne 
verdadeiramente  humano  e  monoteísta.  É  daí  então  que  se  poderá 
partir  para  a  conquista  dos  cimos,  das  alturas,  do  fim  derradeiro  de 
todo  o  homem. 

Católicos  e  muçulmanos  —  por  meio  da  crença  na  unicidade 
de  Deus,  na  vigência  da  lei  moral,  na  família,  baseada  sobretudo 
na  autoridade  paterna,  e  até  na  devoção  à  Virgem  Maria,  mencionada 
pelo  Alcorão,  e  sempre  com  simpatia,  umas  34  vezes.  É  isto  que 
explica  o  extraordinário  alvoroço  que  a  imagem  de  Fátima  tem 
provocado  em  países  islamitas.  Arredios  de  toda  a  ideia  de  convi- 
vência com  o  cristianismo,  quem  sabe  se  não  será  a  Mãe  de  Deus 
que  os  há-de  arrastar  finalmente  ao  redil  de  seu  Filho?  O  islamita, 
muito  embora  ressumando  ódio  contra  o  cristão,  aceita-lhe  a  amizade, 
se  este  lha  oferece. 

Católicos  e  protestantes,  finalmente  —  pelo  estudo  aprofundado 
da  mensagem  de  Cristo,  pelo  exame  científico  e  metódico  dos  motivos 
que  levaram  à  revolta  de  Lutero  e  Henrique  VIII,  donde  pulularam, 
no  decorrer  dos  séculos,  as  várias  seitas  que  hoje  afeiam  a  face  do 
protestantismo. 

Uma  observação:  referimo-nos  a  muçulmanos  e  protestantes 
de  boa  fé.  Não  ignoramos  o  perigo  que  uns  e  outros  constituem  para 
a  unidade  lusíada  em  África.  Na  carta-pastoral  já  citada  de  Sua  Emi- 
nência o  Cardeal  Gouveia  recorda  ele  uma  entrevista  em  1936  com 
Sua  Santidade  Pio  XI.  Disse-lhe  o  papa:  «Ide  e  trabalhai  com  coragem 
e  zelo.  Se  trabalhardes  bem,  Moçambique  será  uma  terra  católica 
e  portuguesa.  Mas,  se  não  trabalhardes  bem,  Moçambique  será,  no 
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futuro,  uma  terra  muçulmana  ou  protestante,  mas  o  que  não  será, 
talvez,  é  portuguesa.»^ 


APOSTOLADO   DOS  CATÓLICOS  INDIFERENTES 

Em  África,  no  momento  que  passa,  todos  os  universitários  são 
apóstolos,  ou  às  direitas  ou  às  avessas.  A  educação  universitária 
confere  sempre  uma  mensagem.  E  nós  sabemos  que  Jesus  afirmou 
de  si  mesmo:  «Quem  não  é  por  mim  é  contra  mim.»^  Ou  O  odiamos, 
ou  O  amamos.  Admitamos  ainda  a  alternativa  de  O  ignorarmos. 
Mas  acontece,  tantas  vezes  inexplicàvelmente,  que  esta  ignorância, 
se  existe,  contém  em  si  mesma  o  embrião  do  amor  ou  do  ódio. 

Os  católicos,  aqueles  que  praticam,  isto  é,  que  vão  à  missa  aos 
domingos,  que  se  confessam  e  comungam  ao  menos  uma  vez  por 
ano,  aqueles  que,  em  suma,  são  considerados  católicos,  estejam  ou 
não  estejam  filiados  na  Acção  Católica,  quer  o  desejem  quer  não,  são 
sempre  portadores  do  nome  de  Cristo. 


'  Sua  Eminência  o  Cardeal  Gouveia  refere-se  ao  islamismo  em  termos 
veementes:  «O  islamismo  é  um  inimigo  traiçoeiro  e  perigoso  que  nos  acompanha 
desde  o  berço  da  Nacionalidade  com  alternativas  de  maior  ou  menor  violência, 
mas  sempre  presente  no  seu  disfarce  e  ameaça...  Em  nossos  dias  vemo-lo  pene- 
trar sub-repticiamente  no  interior  da  província  e  fundar  no  meio  indígena  casas 
comerciais,  abrir  catequeses  e  formar  haréns,  à  sombra  da  lei  islâmica,  que 
autoriza  a  poligamia.  Sabemos,  porém,  que,  pouco  tempo  depois,  cada  casa 
comercial,  cada  centro  catequístico  e  cada  harém  se  constituem  numa  aldeia 
islâmica,  centro  futuro  de  resistência  à  soberania  portuguesa  ou  talvez  couto 
de  guerrilheiros,  guarda-avançada  de  um  exército  invasor.» 

E  ao  protestantismo  :  «E  nós  assistimos  hoje,  em  Moçambique,  a  um 
verdadeiro  assalto  das  seitas  protestantes  de  todos  os  matizes. 

Só  na  área  da  cidade  de  Lourenço  Marques  contam-se  vinte  e  três  centros, 
com  as  suas  ramificações  em  quase  todas  as  ruas.  E  na  área  do  Sul  do  Save, 
ou  seja  a  jurisdição  da  arquidiocese,  o  seu  número  atinge,  se  não  supera,  sessenta 
e  seis  missões  e  catequeses. 

É  realmente  uma  invasão ! . . . 

O  que  é  triste,  porém,  e  incompreensível  é  que  haja  portugueses  tão  pouco 
coerentes  consigo  mesmos  que  se  não  envergonham  de  abraçar  o  protestan- 
tismo e  de  se  fazerem  dele  apóstolos,  associando-se  aos  adversários  da  civilização 
portuguesa  e  cooperando  na  desagregação  da  alma  nacional  —  a  única  que  pode 
irmanar  todos  os  portugueses,  europeus  e  indígenas,  em  redor  da  bandeira 
nacional.» 

'  Evangelho  de  São  Mateus,  xii,  30. 


ESTUD.  CIÊNC.  POLÍT.  E  SOC,  n."  58,  1962 


105 


Rego,  S.  —  A  missioyiação  no  ultramar.  O  laicado  misaionário 

E  que  dizer  se  eles  não  são  bons  funcionários,  não  cumprem 
os  seus  deveres  profissionais,  morais  e  sociais?  Que  dizer  se  dão 
escândalo,  se  são  avaros,  impudicos,  se  não  têm  e  não  praticam  a  cari- 
dade? Que  dizer  se  esses,  afinal,  não  possuem  aquelas  virtudes  básicas 
humanas  exigidas  pela  sociedade,  como  a  gentileza,  a  educação,  a 
humildade?  Um  cristão  soberbo  —  aberração.  Um  cristão  impu- 
dico—  anomalia.  Um  cristão  sem  caridade  —  nada.  E,  finalmente, 
que  dizer  daqueles  que,  levados  por  intenções  mal  ocultas,  se  servem 
da  religião  para  atingir  os  seus  próprios  fins? 

São  Paulo  refere-se  a  todos  estes  quando  afirma,  no  seu  estilo 
certeiro  e  veemente,  que  eles,  longe  de  fazerem  apostolado,  blasfemam 
o  nome  de  Deus  entre  os  gentios^. 

E  que  dizer  dos  indiferentes,  daqueles  que,  por  culpa  da  educa- 
ção recebida  na  ambiência  familiar  ou  social,  não  chegaram  ainda 
ao  conhecimento  de  Cristo  ou  o  perderam?  Para  estes,  o  cristianismo 
é  mais  uma  filosofia  do  que  uma  religião.  Seguem-no  até  onde  os 
acompanha  a  fragilidade  humana,  mas  desprendem-se  dos  seus  elos 
logo  que  eles  se  lhes  tomam  insofríveis.  Apesar  de  tudo,  também  eles 
são  chamados  ao  apostolado,  a  colaborar  na  formação  cristã  e  por- 
tuguesa do  nosso  ultramar. 

Podem  participar  também  no  apostolado  de  contacto.  E  quem 
sabe  se  eles  sentem  saudades  de  si  mesmos,  daqueles  tempos  em  que 
também  acreditavam  em  Deus,  e  na  virtude,  e  na  santidade,  e  no 
Além  ?. . .  É  que  neste  contínuo  devir  que  é  a  vida  humana  há  o  cons- 
tante perigo  de  perdermos  sempre  qualquer  coisa  de  nós  mesmos. 
Os  anos  passam  e  nós  verificamos  que,  apesar  de  tudo,  continuamos 
a  ser  nós  mesmos,  embora,  sob  muitos  aspectos,  não  sejamos  já  iguais 
a  nós  próprios.  Podemos  ter  avançado  fisicamente,  intelectualmente, 
socialmente,  mas,  ao  mesmo  tempo,  ter  recuado  moralmente. 

E  nas  horas  de  bom  senso  sentimos  necessidade  de  colaborar 
com  os  grandes  ideais  que  devem  nortear  o  nosso  ultramar.  Repugna- 
-nos,  evidentemente,  apresentar-nos  como  mentores  ou  como  modelos. 
Mas  não  nos  custará  muito  defender,  com  argumentos  bem  sentidos, 
a  sã  filosofia  que  se  desprende  do  cristianismo,  colocá-la  bem  alto 
no  conceito  geral,  alçapremá-la  mesmo  acima  das  nossas  fraquezas. 
Não  nos  custará,  igualmente,  estudar  a  própria  humanidade  à  luz 


'  Segunda  epístola  de  São  Paulo  aos  Romanos,  XXl,  24. 
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à  volta  de  si  jorrada  pela  pessoa  de  Cristo.  E  poderemos  ser  francos 
e  leais  até  ao  ponto  de,  confessada  a  nossa  fraqueza,  inclinarmos 
brancos  e  indígenas  a  seguir  o  exemplo  daqueles  que  em  África  sabem 
ser  verdadeiros  cristãos  e  verdadeiros  portugueses. 


CONCLUSÃO 

índia,  Costa  da  Pescaria,  1535.  Grande  azáfama  na  costa  indiana, 
em  face  de  Ceilão.  Está  em  curso  a  grande  pescaria  das  pérolas. 
Os  mergulhadores,  quase  nus,  atiram-se  dos  seus  esguios  barcos 
para  o  fundo  do  mar,  onde  permanecem  longos  minutos,  aflorando 
a  seguir  à  tona  da  água  com  as  preciosas  ostras.  Os  Mouros,  senhores 
da  pescaria,  dos  barcos  e  dos  apetrechos,  vigiam  tanto  ao  longo  da 
costa  como  em  terra,  não  sejam  os  seus  lucros  afectados  por  algum 
roubo  dos  Paravás.  E  surge  um  conflito.  Os  Indianos,  insultados 
na  sua  honra  pelos  Mouros,  atacam-nos  e  vingam-se.  Os  Mouros 
fogem,  mas  adivinha-se  que  voltarão,  apoiados  por  forças  bem 
armadas,  a  fim  de  submeterem  os  Paravás  ao  seu  jugo.  E  a  represá- 
lia será  terrível. 

Nisto  entra  em  acção  um  leigo  indiano,  ostentando  sobre  si 
o  hábito  de  Cristo.  Era  D.  João  da  Cruz,  antigo  embaixador  do  samo- 
rim  de  Calicut  em  Lisboa,  onde  se  baptizara.  Após  o  seu  regresso, 
o  samorim,  descontente  com  a  sua  conversão,  despediu-o  do  seu  ser- 
viço. E  D.  João  da  Cruz  fez-se  comerciante.  Perante  a  excitação  natu- 
ral dos  pobres  Paravás,  dá-lhes  um  conselho :  porque  não  vão  a  Cochim 
pedir  protecção  aos  Portugueses?  Eles  enviariam  sem  demora  uma 
esquadrilha  que  os  protegeria  contra  todas  as  incursões  e  ameaças 
dos  Mouros.  Dito  e  feito.  E  de  Cochim  acorrem  sacerdotes  que,  em 
algumas  semanas,  baptizam  50  000  paravás,  catequizados  muito  à 
pressa  não  só  por  eles,  mas  também  e  principalmente  por  D.  João 
da  Cruz. 

Japão,  1545-46.  No  porto  de  Cangoxima,  na  ilha  de  Kiu-Siu, 
balouça-se  um  junco  pertencente  ao  português  Jorge  Álvares.  Bom 
comerciante,  tinha  amizades  na  cidade.  Em  longas  conversas  com  um 
deles,  Yajiro,  ouvira  o  português  impertinentes  digressões  filosófico- 
-religiosas  sobre  a  imortalidade  da  alma,  a  vida  futura,  a  existência 
de  Deus,  etc.  Jorge  Álvares  não  lhe  sabia  responder,  não  podia  aplacar 
as  suas  dúvidas.  Mas  resolveu-as  num  instante:  ele  conhecia  um  santo 
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e  um  sábio,  o  P.**  Francisco  Xavier,  capaz  de  lhe  esclarecer  não  só 
aquelas,  mas  quantas  hesitações  sentisse...  E,  por  meio  de  Yajiro, 
entrou  Jesus  Cristo  no  Japão. 

Molucas,  ilha  de  Moro,  1534.  Havia  nesta  ilha  uma  cidade, 
Momoya,  ainda  gentia.  Os  Mouros  saquearam-na,  deixando  os  seus 
habitantes  na  mais  mísera  penúria.  Dias  depois  entra  no  porto  o 
comerciante  português  Gonçalo  Veloso.  Ao  tomar  conhecimento  do 
acontecido,  convence-os  a  converterem-se  ao  cristianismo,  a  fim  de 
se  defenderem  ao  mesmo  tempo  contra  o  islamismo  invasor.  Aceite 
o  alvitre,  conseguiu-se  a  vinda  do  P.*"  Simão  Vaz,  que  em  pouco  tempo 
«sujeitou  muitas  mil  almas  ao  suave  jugo  de  Cristo»^. 

Japão,  1639.  O  imperador  nipónico,  abastecido  por  Ingleses  e 
Holandeses,  resolveu  cortar  inteiramente  com  os  Portugueses,  proi- 
bindo o  comércio  com  Macau,  sob  pena  de  morte.  Isto  equivalia  à 
ruína  lenta  e  fatal  da  cidade  portuguesa  na  China.  O  Leal  Senado, 
após  cuidadoso  estudo  da  questão,  tentou  ainda  a  última  cartada: 
enviar  ao  Japão  uma  luzida  embaixada,  composta  pelos  seus  princi- 
pais moradores,  a  fim  de  fazer  ver  ao  imperador  a  sem-razão  da  sua 
decisão.  E  lá  partiu  a  embaixada,  composta  por  Luís  Pais  Pacheco, 
Rodrigo  Sanches  de  Paredes,  Gonçalo  Monteiro  de  Carvalho  e  Simão 
Vaz  da  Veiga.  No  junco  seguia  uma  tripulação  verdadeiramente 
católica  e  lusíada,  pois  era  composta  de  escravos  javaneses,  timo- 
renses, indianos,  chineses,  etc.  Separavam-nos  a  raça  e  a  língua, 
mas  uniam-nos  o  catolicismo  e  a  lusitanidade. 

A  embaixada  foi  mal  recebida  pelas  autoridades.  Os  embai- 
xadores ouviram,  serenos,  a  sua  condenação  à  morte.  O  junco  não 
era  confiscado,  mas  devia  ser  reconduzido  a  Macau,  a  fim  de  con- 
vencer os  Portugueses  de  que  a  sentença  imperial  era  verdadeira- 
mente final  e  decisiva.  Por  isso,  a  sentença  de  morte  foi  apenas  pro- 
nunciada contra  os  embaixadores  e  poucos  mais.  Alguns  oficiais 
portugueses  deviam  reconduzir  o  junco  a  Macau.  Os  escravos,  esses 
seriam  pura  e  simplesmente  libertos,  contanto  que  apostatassem  a 
fé  católica...  Nenhum  deles,  porém,  aceitou  a  liberdade  em  troca  da 
apostasia.  Preferiram  marchar  livremente  para  a  morte,  em  vez 


'  P."  Francisco  de  Sousa,  Oriente  Conquistado  a  Jesu^  Christo,  vol.  I, 
p.  218,  Tipografia  do  Examiner,  Bombaim,  1881. 
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de  continuarem  a  viver  na  escravidão  da  sua  fé  traída.  E  morreram 
todos,  perante  o  espanto  dos  Japoneses.  Que  estranhos  senhores  aque- 
les portugueses,  cujos  escravos  lhes  permaneciam  fiéis  na  vida  e 
na  morte! 

Dias  depois  surge  o  junco  à  vista  de  Macau.  Sem  bandeiras, 
sem  estrondo  de  artilharia,  vai  manobrando  até  ancorar,  A  notícia, 
a  fatal  notícia,  cedo  se  espalhou  pelas  colinas  da  ridente  cidade.  Era 
o  fim  de  Macau,  economicamente  falando.  Horas  passadas  ouvem-se 
os  sinos  da  Sé.  A  dobrar  fúnebre  e  lugubremente?  Não.  A  repenicar 
nervosa  e  àlacremente.  E  os  moradores,  vergados  os  corpos,  mas  ale- 
vantadas  as  almas,  lá  se  encaminharam  para  a  igreja-catedral.  E  pela 
nave  apinhada  reboou  a  voz  do  celebrante:  «Te  Deum  laudamus.»  Foi 
assim,  agradecendo  a  Deus  a  graça  do  martírio  concedida  aos  seus 
representantes,  que  a  velha  Macau  enfrentou  uma  das  maiores  crises 
da  sua  história. 

Caminhos  do  apostolado  laico,  por  nossos  maiores  traçados 
e  seguidos... 

Que  a  juventude  universitária  católica,  chamada  a  viver  e  a 
agir  no  ultramar,  lhes  siga  o  luminoso  exemplo ! 
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A  SITUAÇÃO  MISSIONÁRIA  EM  1940-41 

A  revolução  de  1910  vibrou  inesperado  golpe  às  missões  católi- 
cas portuguesas,  então  em  franco  e  decidido  progresso.  Esqueciam-se, 
pouco  a  pouco,  os  ecos  dos  decretos  liberais  do  famigerado  «Mata- 
-Frades»,  quando,  de  repente,  novo  clamor  abalou  as  profundezas  do 
ultramar.  Era  necessário  recomeçar. 

A  Lei  da  Separação,  proclamada  em  Portugal  em  1911,  foi 
aplicada  às  colónias  em  22  de  Novembro  de  1913  pelo  ministro 
Dr.  Almeida  Ribeiro.  A  guerra  de  1914-18  mais  veio  complicar  a 
situação,  já  bem  emaranhada.  Governava  então  Moçambique  o  gene- 
ral Joaquim  José  Machado.  A  aplicação  ao  ultramar  da  Lei  da  Sepa- 
ração equivalia,  pràticamente,  ao  desaparecimento  das  missões 
católicas.  Abandonadas  a  si  mesmas,  sem  recursos,  vegetariam 
durante  algum  tempo,  para  finalmente  encerrarem  a  sua  actividade. 
A  educação  dos  indígenas  estava  nas  suas  mãos.  O  abandono  das 
missões  equivaleria,  pois,  ao  abandono  das  escolas. 

Foi  este  um  dos  considerandos  que  levaram  o  general  Machado 
a  publicar  a  célebre  Portaria  n.°  1077,  de  13  de  Agosto  de  1914, 
pela  qual  a  Lei  da  Separação  não  teve  aplicação  imediata  em 
Moçambique. 

Após  a  primeira  guerra  mundial  serenaram  bastante  os  ânimos. 
O  ministro  Rodrigues  Gaspar  esforçou-se  por  modificar,  dentro  do 
possível,  o  ambiente  criado  pela  mentalidade  de  1910-11.  Reconheceu 
o  Governo  a  necessidade  das  missões  católicas.  Eram  elas  a  melhor 
garantia  da  lusitanização  do  nosso  ultramar.  Eram  elas  as  únicas 
entidades  em  condições  de  educar  os  indígenas  e  de  os  encaminhar 
para  a  cidadania  portuguesa.  Em  consequência  disto,  as  missões 


'  Separata  da  revista  Rumo,  Fevereiro  de  1961. 
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católicas  portuguesas  foram  consideradas  «missões  civilizadoras» 
(artigo  1.°  do  Decreto  n.°  6322).  Não  foi  o  amor  à  cristianização 
que  levou  o  Governo  a  modificar  a  sua  radical  atitude  para  com  a 
igreja  católica  no  ultramar.  Foi  apenas  o  seu  cuidado  em  civilizar 
o  mesmo  ultramar.  Fazendo-o,  reconheceu,  implicitamene,  que  só 
o  cristianismo  católico  estava  em  condições  de  o  realizar. 

A  revolução  nacional  de  1926  ocupou-se  imediatamente  do 
assunto.  O  comandante  João  Belo  deixou  o  seu  nome  ligado  ao  Esta- 
tuto Orgânico  das  Missões  Católicas  Portuguesas  da  África  e  Timor, 
de  13  de  Outubro  do  mesmo  ano  de  1926.  O  ensino  do  indígena  cons- 
tituiu também  uma  das  preocupações  mais  vincadas  deste  notável 
Estatuto. 

O  condicionalismo  ultramarino  foi-se  modificando  pouco  a 
pouco.  Angola  e  Moçambique  enveredaram  novamente  pelo  caminho 
largo  duma  rejuvenescida  evolução.  Abriram-se  novas  missões,  fun- 
daram-se  novas  escolas  e  pensou-se  a  sério  na  ocupação  missionária 
e  escolar  das  duas  enormes  províncias  ultramarinas.  E  nas  chancela- 
rias de  Roma  e  Lisboa  iniciaram-se  os  trabalhos  que,  em  1940,  have- 
riam de  culminar  com  a  publicação  solene  de  dois  documentos  diplomá- 
ticos da  mais  alta  importância:  a  Concordata  e  o  Acordo  Missionário 
de  7  de  Maio  de  1940.  A  Concordata  tinha  como  primordial  fim  res- 
tituir à  pátria  portuguesa  a  paz  religiosa,  abalada  em  1910  ;  o 
Acordo  Missionário,  por  seu  lado,  visava  o  desenvolvimento  missio- 
nário do  ultramar. 

Por  este  Acordo,  Angola  e  Moçambique  foram  enriquecidas 
com  a  criação  de  novas  dioceses.  Pena  foi  que  a  segunda  guerra 
mundial,  que  no  dia  10  desse  mesmo  mês  de  Maio  se  haveria  de  esten- 
der a  toda  a  Europa,  viesse  escurecer  algum  tanto  a  importância 
do  acontecimento. 

Um  ano  depois,  em  5  de  Abril  de  1941,  publicou  o  Governo  Por- 
tuguês o  Estatuto  Missionário,  regulamentação  interna,  em  parte, 
dum  acordo  internacional.  Ocupou-se  o  Estatuto  Missionário,  como 
era  de  esperar,  do  magno  problema  do  ensino  indígena.  E  fê-lo  de 
modo  generoso  e  absoluto.  O  artigo  66."  dizia  claramente: 

O  ensino  especialmente  destinado  aos  indígenas  deverá 
ser  inteiramente  confiado  ao  pessoal  missionário  e  aos  auxiliares. 

Os  governadores  acordarão  com  os  prelados  das  dioceses 
e  das  circunscrições  missionárias  a  passagem  do  ensino  indígena 
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dos  serviços  do  Estado  para  os  das  missões,  publicando  as  por- 
tarias que  se  tomarem  necessárias  para  regular  essa  passagem. 

§  único.  Nos  locais  onde  as  missões  ainda  não  estiverem 
estabelecidas  ou  em  que  não  possam  desde  já  exercer  as  funções 
que  pelo  presente  artigo  lhes  são  cometidas  continuará  a  cargo 
do  Estado  o  mesmo  ensino  indígena,  mas  apenas  até  que  elas 
dele  possam  tomar  conta. 

O  artigo  seguinte,  o  67.°,  regula  a  prestação  de  provas: 

Os  governadores  regularão,  mediante  portaria,  a  pres- 
tação de  provas  finais  de  habilitação  dos  indígenas  que  tiverem 
frequentado  as  escolas  de  ensino  indígena  das  missões  para  a 
passagem  do  respectivo  diploma  e  atribuir-lhe-ão  a  validade 
que  se  mostre  conveniente. 

As  qualidades  que  o  Estado  exige  do  ensino  indígena  são  par- 
ticularizadas no  artigo  68.°: 

O  ensino  indígena  obedecerá  à  orientação  doutrinária 
estabelecida  pela  Constituição  Política,  será  para  todos  os  efeitos 
considerado  oficial  e  regular-se-á  pelos  planos  e  programas 
adoptados  pelos  governos  das  colónias. 

Aqueles  planos  e  programas  terão  em  vista  a  perfeita 
nacionalização  e  moralização  dos  indígenas  e  a  aquisição  de 
hábitos  e  aptidões  de  trabalho,  de  harmonia  com  os  sexos,  con- 
dições e  conveniências  das  economias  regionais,  compreendendo 
na  moralização  o  abandono  da  ociosidade  e  a  preparação  de 
futuros  trabalhadores  rurais  e  artífices  que  produzam  o  sufi- 
ciente para  as  suas  necessidades  e  encargos  sociais. 

O  ensino  indígena  será,  assim,  essencialmente  naciona- 
lista, prático  e  conducente  a  o  indígena  poder  auferir  meios 
para  seu  sustento  e  de  sua  família  e  terá  em  conta  o  estado 
social  e  a  psicologia  das  populações  a  que  se  destina. 

Cabe  ao  Governo,  por  intermédio  dos  serviços  de  instrução 
da  respectiva  colónia,  indicar  quais  os  conhecimentos  técnicos 
que  em  cada  região  mais  convém  ministrar  aos  indígenas. 
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Lembremos  ainda  o  disposto  no  artigo  69.°,  respeitante  ao  uso 
das  línguas  portuguesa  e  nativa : 

Nas  escolas  é  obrigatório  o  ensino  e  uso  da  língua  portu- 
guesa. Fora  das  escolas  os  missionários  e  os  auxiliares  usarão 
também  a  língua  portuguesa. 

No  ensino  da  religião  pode,  porém,  ser  livremente  usada 
a  língua  indígena. 

Os  artigos  70.°-74."  ocupam-se  dos  professores  especialmente 
destinados  a  este  ensino,  ficando  eles  inteiramente  subordinados  aos 
prelados  das  dioceses. 

Esta  legislação,  verdadeiramente  notável,  permaneceu  letra 
morta  durante  alguns  anos.  Vários  motivos  se  podem  aduzir,  sendo 
o  principal  o  estado  de  guerra  em  que  o  mundo  então  vivia. 

Era  de  esperar,  antes  de  mais  nada,  que  fossem  atribuídas  às 
dioceses  ultramarinas  as  verbas  que  antes  se  gastavam  com  as  escolas 
estaduais.  Nada  se  fez,  porém.  Os  prelados  ultramarinos,  por  seu 
lado,  sem  missionários  e  sem  professores,  não  puderam  receber  todas 
as  escolas  que  a  lei  lhes  concedia.  Limitaram-se,  portanto,  a  encarre- 
gar-se  daquelas  situadas  dentro  da  área  das  suas  missões. 

Mas,  convém  repetir,  foi  sobretudo  a  falta  de  verba  suficiente 
que  impediu  a  Igreja  Católica  no  ultramar  de  cumprir  à  risca  o  novo 
encargo  que  sobre  ela  o  Estado  lançou. 

Encargo  agradável,  note-se  desde  já.  O  Estado  exerce  um 
direito  e  cumpre  um  dever  quando  se  preocupa  com  o  ensino.  A  Igreja, 
por  seu  lado,  obedece  a  um  imperativo  do  Mestre:  ide  e  ensinai. 

Nesta  altura,  1940-41,  as  escolas  estaduais  circunscreviam-se 
necessàriamente  às  povoações  principais.  Os  indígenas  frequenta- 
vam-nas  em  condições  de  igualdade  com  os  europeus. 

As  escolas  missionárias,  pelo  contrário,  aprofundavam-se  pelo 
sertão  dentro.  Cada  missão  tinha,  à  sua  volta,  em  área  mais  ou 
menos  extensa,  postos  de  catequese  que  eram,  ao  mesmo  tempo, 
postos  escolares. 

O   ENSINO  INDÍGENA 

A  política  uniformizada  do  ensino  português,  estudada  talvez 
mais  na  metrópole  do  que  no  ultramar,  teve  sempre  em  vista  a  for- 
mação de  cidadãos  portugueses,  sem  olhar  à  raça,  à  cor  e  até  à 
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religião.  Foi  por  isso  que  durante  muitos  anos  se  não  julgou  necessário 
legislar  para  o  indígena,  isto  é,  para  aquele  que,  não  conhecendo  ainda 
a  língua  nacional,  a  língua  da  unidade  lusíada,  não  está  em  condições 
de  acompanhar  os  seus  camaradas  que  a  dominam. 

Foi  em  Moçambique,  dez  anos  antes  do  Acordo  Missionário, 
em  1930,  que  se  lançaram  as  bases  dum  ensino  especializado  para 
o  indígena,  por  meio  do  Diploma  Legislativo  n.°  238,  de  17  de 
Maio  de  1930.  Esite  diploma  considerava  as  seguintes  divisões  : 
a)  ensino  rudimentar;  6)  ensino  profissional;  c)  ensino  normal. 
Criaram-se  assim  escolas  rudimentares,  escolas  de  artes  e  ofícios 
e  uma  escola  normal.  (Ávila  de  Azevedo,  Política  de  Ensino  em 
África,  pp.  156-157.) 

Reconheceu-se,  assim,  uma  realidade.  Era  necessário  propor- 
cionar ao  indígena  condições  especiais,  a  fim  de  ele  poder  seguir, 
mais  tarde,  nas  escolas,  os  seus  irmãos  dotados  doutra  preparação. 

O  Acordo  Missionário  referiu-se,  nos  seus  artigos  15.°  e  16.°,  a 
escolas  para  indígenas,  quando  falou  das  missões  católicas,  como 
tendo  a  faculdade  de  se  poderem  expandir  livremente. 

O  Estatuto  Missionário  foi  mais  longe,  como  vimos.  Menciona 
um  ensino  especialmente  destinado  aos  indígenas  (artigo  66.°),  dife- 
renciando-o  assim  do  ensino  geral  ministrado  nas  escolas  primárias. 

Ora  convém  acentuar  que  esta  realidade  —  da  necessidade 
dum  ensino  especial  destinado  ao  indígena —  não  exclui  outra  que 
se  vem  manifestando,  há  muitos  anos  já,  em  toda  a  África:  o  indígena 
não  gosta  de  ser  considerado  indígena  logo  que  sente  que  o  não  é, 
ou  que  o  não  deve  ser.  Por  conseguinte,  as  duas  realidades,  existindo, 
como  existem,  não  devem  brigar  uma  com  a  outra.  O  ensino  espe- 
cialmente destinado  ao  indígena  deverá  ser  prudentemente  minis- 
trado, a  fim  de  não  melindrar  susceptibilidades,  frescas  e  fàcilmente 
trabalhadas  por  indesejáveis  argumentos.  Este  ensino  não  deve  ser- 
vir, evidentemente,  para  separar  os  Portugueses  uns  dos  outros.  O  seu 
fim  é  justamente  o  contrário:  unir. 

No  artigo  66.°,  acima  citado,  há  um  advérbio  que  convém 
sublinhar.  Diz-se  no  mesmo:  O  ensino  especialmente  destinado  aos 
indígenas  deverá  ser  inteiramente  confiado  ao  pessoal  missionário 
e  aos  auxiliares. 

Qual  a  interpretação  a  dar  a  este  inteiramente? 

Recorde-se,  antes  da  resposta  a  dar,  que  o  Estatuto  Missioná- 
rio admite  a  existência  de  duas  qualidades  de  escolas  de  ensino  aos 
indígenas:  umas  entregues  às  missões  católicas  e  outras  do  Estado. 
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O  Estatuto  não  prevê  outras.  Mas,  note-se  ainda,  a  legislação  sob 
exame  fica-se  por  aqui  e  não  considera  as  escolas  de  ensino  primário. 
Quem  quer  pode,  por  conseguinte,  levar  crianças  indígenas  a 
exame  nestas  escolas. 

Em  vista  disto,  a  resposta  a  dar  à  interpretação  do  advérbio 
inteiramente  significa  exactamente  aquilo  que  quer  dizer:  o  Estado 
entrega  inteiramente  às  missões  católicas  este  ensino  especialmente 
destinado  aos  indígenas.  Só  a  este  reconhecerá  o  Governo  o  carácter 
de  oficial.  Não  quer,  porém,  dizer  que  os  indígenas  não  possam  rece- 
ber a  sua  instrução  noutras  escolas  e  ser  apresentados  às  escolas 
primárias  oficiais,  por  exemplo,  para  exame.  Não  se  exclui  a  hipótese 
de  haver  outros  meios  ou  outras  escolas  em  que  os  indígenas  possam 
ser  preparados.  Mas  o  ensino  oficial  será  o  das  missões  católicas. 


DIFICULDADES 

O  Estatuto  Missionário,  no  que  respeita  ao  ensino  indígena, 
foi  recebido  em  toda  a  parte  com  entusiasmo  e  ansiedade.  Entusiasmo 
pela  nova  responsabilidade,  ansiedade  pelas  naturais  dificuldades  que 
se  esperavam.  A  Igreja  Católica  no  ultramar  via  plenamente  satisfei- 
tos os  seus  sonhos  de  expansão  missionária  para  o  interior.  Com  a  edu- 
cação dos  indígenas  a  seu  cargo,  todas  as  esperanças  eram  legítimas. 
Os  missionários  mal  podiam  esconder  o  seu  optimismo.  Pensavam,  por 
um  lado,  que,  uma  vez  com  o  exclusivo  do  ensino  oficial  dos  indíge- 
nas, poucos  escapariam  à  influência  do  cristianismo  católico.  Por 
outro  lado,  olhavam  o  futuro  com  segurança,  apesar  de  saberem  que 
era  necessário  recrutar  inúmeros  professores. 

Nos  dois  anos  a  seguir  à  publicação  do  Estatuto  Missionário 
nada  se  fez.  Em  1944  criou-se  no  Ministério  do  Ultramar  a  sua  actual 
Direcção-Geral  do  Ensino  (Decreto-Lei  n.°  33  541,  de  21-2-1944), 
que  tinha  a  seu  cargo  a  orientação  suprema  de  todos  os  problemas 
relacionados  com  o  ensino  no  ultramar. 

O  grande  óbice  continuava,  porém,  a  ser  a  falta  de  conveniente 
verba  destinada  a  fazer  face  aos  novos  encargos  assumidos  pelas 
missões.  E  assim,  em  notável  artigo  publicado  na  revista  Portugal 
em  África,  iv,  1947,  pp.  5-8,  o  provincial  dos  Missionários  do  Espí- 
rito Santo,  Dr.  P.''  Clemente  Pereira  da  Silva,  referindo-se  especial- 
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mente  às  missões  de  Angola,  apontou  as  seguintes  deficiências  como 
responsáveis  pela  aparente  apatia  pelo  ensino  indígena: 

a)  Falta  de  orientação  geral  para  o  ensino  indígena ; 
6)  Falta  de  programas  e  de  livros; 

c)  Falta  de  professores; 

d)  Falta  de  retribuição  condigna  para  os  professores; 

e)  Falta  de  estímulo,  tanto  para  os  missionários  como  para 

professores  e  alunos. 

Como  se  viu  (artigo  68."  do  Estatuto  Missionário),  o  ensino 
destinado  ao  indígena  devia  subordinar-se  a  características  especiais, 
exigidas  pela  ambiência  local.  Estas  características  manifestar-se-iam 
na  elaboração  de  programas  devidamente  aprovados  pelos  governa- 
dores. Exemplificando:  as  escolas  indígenas  de  Angola  teriam  pro- 
gramas algo  diferentes  dos  da?  de  Moçambique;  e,  possivelmente,  as 
duma  região  poderiam  diferir  das  doutra,  etc.  O  fim  deste  ensino 
seria  a  preparação  dos  mesmos  indígenas  para  a  frequência  normal 
das  outras  escolas.  Neste  escalão  não  interessava  a  unidade.  Era 
a  diversidade  que  comandava  a  acção,  e  a  acção  rápida. 

Estes  programas  e  planos  exigiam  também  livros  feitos  de 
propósito  para  a  mentalidade  dos  indígenas,  a  quem  eram  destina- 
dos. Ora  nada  mais  difícil  do  que  preparar  um  livro  didáctico  desti- 
nado a  indígenas.  F  r  isso,  os  anos  foram-se  passando  sem  nada  se 
resolver  sobre  esta  matéria.  A  improvisação,  evidentemente,  fun- 
cionou consoante  a  iniciativa  de  cada  missionário  ou  professor. 

À  falta  de  livros  acrescsntava-se  a  falta  de  professores.  Em 
Angola  não  havia  uma  única  Escola  Normal  destinadi  a  este  ensino. 
Foi  só  em  1949  que  no  Cuíma,  dioce-^e  de  Nova  Lisboa,  se  fundou 
a  primeira  Escola  de  Magistério  Rudimentar,  com  capacidade  para 
80  alunos.  Confiou-se  aos  cuidados  dos  Missionários  do  Espírito  Santo, 
que  ainda  hoje  constituem  a  espinha  dorsal  de  todo  o  esforço  mis- 
sionário angolano. 

Não  quer  dizer  que  não  houvesse  professores.  Os  missionários, 
assim  como  o  Estado,  haviam  lançado  mão  de  todos  os  valores  apro- 
veitáveis, lançando-os  na  espinhosa  missão  do  professorado  indígena. 
Mas,  sem  uma  Escola  Normal  a  alimentar  a  corrente,  pcuco  se 
poderia  diantar.  Em  1949  a  fundação  da  Escola  do  Cuíma  foi  saudada 
com  alegria  e  alvoroço.  A  sua  capacidade,  porém,  não  ia  além  dos 
80  alunos.  Mesmo  na  hipótese  impossível  de  fornecer  anualmente 
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80  novos  professores,  que  era  isto  para  as  exigências  das  dioceses 
angolanas  ? 

Outro  óbice,  e  grande,  era  a  falta  de  retribuição  condigna  para 
os  professores.  Os  prelados  ultramarinos,  a  braços  com  as  despesas 
ordinárias  e  extraordinárias  das  suas  dioceses,  não  podiam  retribuir 
condignamente  os  professores  nem  destinar  verbas  apreciáveis  a  este 
novo  encargo.  Que  eram  300$  ou  500$  para  um  moço  solteiro,  ou 
homem  casado,  com  facilidades  para  se  empregarem  em  empresas  par- 
ticulares, ou  até  em  repartições  do  Estado,  com  1.000$  ou  mais  ainda? 
E  assim  o  professorado  indígena  passou  a  ser  um  modo  de  vida  de 
transição.  Os  professores  exerciam  os  seus  deveres  por  alguns  anos, 
empenhados  a  princípio  no  cumprimento  duma  verdadeira  missão 
civilizadora.  Depois,  todavia,  vinham  as  solicitações  de  melhor  situa- 
ção. Como  remediar  este  condicionalismo?  Os  missionários  não  podiam 
deixar  de  sentir  pena  quando  viam  os  melhores  elementos  abando- 
nar os  seus  lugares,  mas,  por  outro  lado,  não  lhes  podiam  levar  a 
mal  esta  decisão. 

Perante  isto,  era  inevitável  que  críticas  bem  fundadas  se  fizes- 
sem sentir,  não  só  por  parte  das  autoridades,  mas  também  por  parte 
dos  missionários.  As  autoridades  civis  não  viam  sensível  melhoria  na 
situação  do  ensino  para  os  indígenas.  Às  vezes,  parecendo  desconhe- 
cer os  motivos  verdadeiros  do  aparente  fracasso,  atribuíam-no  à  incú- 
ria das  missões.  Não  custa  nada  dar  aparências  de  verdade  a  qualquer 
crítica.  As  dioceses  ultramarinas,  na  opinião  destas  vozes,  recebiam 
uma  dotação  mais  que  suficiente  para  esta  e  outras  despesas.  Quando, 
porém,  chamadas  à  realidade  por  um  simples  confronto  de  verbas, 
viam  a  impossibilidade  material  de  melhorar  a  situação  dos  pro- 
fessores e  rendiam-se  então  à  evidência. 

Os  missionários,  por  seu  lado,  sentiam  que  não  podiam  corres- 
ponder à  expectativa  que  o  Estado  neles  havia  depositado.  Com  50  e 
mais  escolas  a  cargo  de  cada  missão,  como  poderiam  eles  exercer 
contínua  e  profícua  vigilância  sobre  professores,  ensino  e  alunos? 
Sem  edifícios  escolares,  sem  material  escolar,  sem  livros,  que  pode- 
riam realizar  o  seu  entusiasmo  e  a  sua  dedicação?  E  os  professores? 
Alguns  tinham  apenas  a  4.*  classe.  Nestas  circunstâncias,  que  fazer? 

Desistir?  Não.  O  missionário  nunca  desiste.  Está  habituado  a 
lutar,  a  lutar  sempre.  A  improvisação  é  arma  de  que  se  sabe  servir 
às  mil  maravilhas.  Aprendeu,  por  experiência  própria,  que  o  óptimo 
é  inimigo  do  bom,  que  o  bom  é  inimigo  do  razoável,  que  o  razoável 
é  inimigo  do  sofrível.  Por  isso,  tudo  aceita  com  o  mesmo  sorriso. 
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Se  não  há  professores  catequistas  com  a  4.»  classe,  servem  rapazes 
com  a  3.%  com  a  2,%  eu  sei  lá...  Se  não  há  edifícios  escolares,  na 
época  seca  servirão  as  sombras  das  árvores  e  na  das  chuvas  os  alpen- 
dres da  missão  e  da  igreja...  Bem  conhece  ele  os  regulamentos  esco- 
lares, mas  não  foram  feitos  para  o  mato,  para  o  sertão.  Por  isso, 
observar-se-ão  quando  se  puder.  O  essencial  é  ensinar.  Ide  e  ensinai, 
disse  Jesus.  Quanto  ao  resto,  quanto  ao  modo,  é  empresa  secundária. 
Assim,  em  1950^  havia  em  Angola: 

a)  7497  escolas  rurais,  com  260  426  alunos ; 

b)  425  escolas  elementares,  com  20  590  alunos; 

c)  69  estações  agrícolas; 

d)  Escola  Normal,  com  80  alunos. 

Em  Moçambique,  neste  mesmo  ano  de  1950,  há  os  seguin- 
tes números: 

a)  847  escolas  rudimentares,  com  127  262  alunos  matriculados; 
6)  42  escolas  elementares,  com  4382  alunos; 
c)  3  Escolas  Normais  {Portugal  em  África,  Vlii,  1951,  pp.  369 
e  372). 


*  Nos  elementos  estatísticos  indicados  no  texto  existe  uma  disparidade 
na  designação  «escola  elementar»  entre  Angola  e  Moçambique:  na  primeira  das 
províncias  corresponderá  às  escolas  antes  designadas  de  «ensino  rudimentar» 
e  hoje  de  «ensino  de  adaptação»,  na  segunda  às  escolas  missionárias  que  habi- 
litam para  o  exame  oficial  de  instrução  primária. 

Em  1959,  de  harmonia  com  as  designações  que  acabámos  de  elucidar,  os 
elementos  estatísticos  relativos  ao  ensino  missionário  são  os  seguintes,  nas 
duas  províncias: 

Angola: 

Ensino  de  adaptação:  65  652  alunos  para  1479  professores;  ensino  pri- 
mário (das  missões  católicas)  :  10  324  alunos  para  453  professores ;  magistério 
de  adaptação:  2  escolas,  com  352  alunos  e  12  professores. 

Moçambique  : 

Ensino  de  adaptação:  361966  alunos  para  3111  professores;  ensino  pri- 
mário (das  missões  católicas):  9986  alunos  para  293  professores;  magistério  de 
adaptação:  6  escolas,  com  574  alunos  e  26  professores. 
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Façam-se  agora  as  seguintes  operações: 

a)  Multiplique-se  o  número  de  professores  por  500$  mensais 
e  apure-se  a  despesa  anual  com  os  mesmos; 

6)  Multiplique-se  o  número  de  alunos  por  5$  mensais,  ridícula 
despesa  com  cada  um,  e  adicione-se  isso  tudo ; 

c)  Compare-se,  finalmente,  o  número  de  alunos  de  Angola  e 
Moçambique  com  a  população  total,  tomando  para  esta 
um  número  ao  acaso,  por  exemplo:  5  milhões  para  Mo- 
çambique e  4  milhões  e  meio  para  Angola,  e  veja-se 
qual  a  percentagem  da  escolaridade  numa  e  noutra 
província. 

São  estas  contas  a  contínua  preocupação  dos  prelados  e  dos 
missionários. 

Desde  1950  para  cá  tudo  tem  aumentado:  escolas,  professores, 
alunos.  As  dificuldades  mantêm-se,  as  críticas  azedam-se  por  vezes, 
o  descontentamento  aumenta.  É  necessário,  portanto,  enfrentar  o 
problema  e  equacioná-lo  à  luz  dos  ensinamentos  que  se  têm  vindo 
acumulando. 


EXIGÊNCIAS  DO  ENSINO  MISSIONÁRIO  MODERNO 

Viu-se  que  é  necessário  o  ensino  especial  para  o  indígena.  Cha- 
mem-lhe  ensino  especial,  ensino  rvxlimentar,  ou  ensino  de  adaptação, 
como  quiserem.  Este  ensino  deve  ser  ministrado,  não  em  regime  de 
uniformidade,  mas  sim  em  regime  de  diversidade,  consonte  as  regiões. 
E  volta-se  a  reconhecer  a  deficiência  de  programas  e  de  livros.  Ora 
só  isto  exige  urgência.  Mas,  em  questões  de  ensino,  é  tudo  urgente. 

Haja  a  coragem  de  se  atacar  a  sério  este  problema.  É  problema 
do  Estado  e  problema  da  Igreja.  Com  pouco  ou  nenhum  dinheiro,  a 
Igreja  fará  sempre  o  possível.  Mas,  evidentemente,  não  quer  ser  con- 
siderada responsável  por  resultados  para  os  quais  em  nada  contri- 
buiu. Reconhece  que  ainda  não  terminou  a  ocupação  missionária  nas 
várias  dioceses.  Esta  ocupação  inclui,  sem  dúvida,  a  catequese  e  a 
escola.  Esta  escola,  porém,  é  a  escola  catequética  e  prepara  o  indí- 
gena que  a  frequenta  para  o  baptismo  e  para  a  vida  cristã.  Os 
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missionários  vão  mais  além  e  transformam-na,  quanto  possível,  em 
escola  de  adaptação.  Contentam-se,  como  se  disse,  com  o  que  podem 
alcançar.  O  analfabetismo  aflige  tanto  a  Igreja  como  o  próprio 
Estado.  Um  cristão,  quanto  mais  ilustrado  for,  mais  reconhecerá  o 
valor  da  sua  alma  e  destino  eterno. 

O  Estado,  porém,  tem  razões  particulares  que  exigem  especial 
atenção.  O  analfabetismo  pode  ser  um  flagelo  que  tem  de  se  debelar, 
envidando-se  para  isso  todos  os  esforços.  É  o  que  se  está  a  passar  na 
metrópole.  E  parece  ter  chegado  a  hora  para  o  ultramar.  É  no  plano 
do  ensino  que  somos  actualmente  mais  atacados  nas  reuniões  inter- 
nacionais. Numa  África  a  caminhar  para  a  escolaridade  não  há  lugar 
para  demoras  ou  atrasos. 

É  por  isso  que  as  exigências  do  ensino  de  adaptação  em  África 
requerem  a  conjugação  de  vários  esforços,  nomeadamente: 


a)  Mais  íntima  colaboração  entre  o  Estado  e  a  Igreja. 

Separados,  pouco  poderão  fazer,  na  esfera  da  ensino.  Unidos, 
tudo  lhes  será  possível.  O  Estado  pode  dispor  de  dinlieiro,  pode  man- 
dar construir  escolas,  pode  recrutar  o  pessoal,  pode  subsidiar  pro- 
fessores... A  Igreja  fornecerá  os  seus  quadros,  especialmente  adapta- 
dos ao  trabalho  do  mato,  contribuirá  com  o  seu  entusiasmo,  a  sua 
dedicação. 

Já  se  fez  a  triste  experiência  do  divórcio  entre  o  Estado  e  a 
Igreja.  Ninguém  deseja  repeti-la.  Sociedades  perfeitas  ambas,  a 
ambas  compete  a  integração  do  ultramar  na  grande  pátria  lusitana. 

São  manifestas  as  duas  vontades  de  atingir  o  mesmo  fim. 
O  Estado  tem  as  suas  razões  específicas,  mas  estas  em  nada  con- 
trariam as  da  Igreja.  Completam-se,  integram-se,  unificam-se  até. 
Se  vozes  agoirentas  se  erguem,  por  vezes,  a  ciciar  intentos  sinistros 
por  parte  da  Igreja,  bom  é  que  se  saiba  que  fazem  parte  organizada 
da  propaganda  que  contra  o  próprio  Portugal  se  vai  urdindo  aqui 
e  acolá.  A  Igreja  Católica,  no  ultramar  português,  não  receia  inqué- 
ritos nem  investigações,  quer  ao  seu  pessoal,  quer  aos  seus  métodos, 
quer  até  às  suas  intenções. 

Esta  íntima  colaboração  entre  a  Igreja  e  o  Estado  deve  ser 
estudada  em  todos  os  seus  pormenores.  São  necessários  livros  e  pro- 


ESTUD.  CIÊNC.  POLÍT.  E  SOC,  n.°  58,  1962 


121 


Rego,  S.  —  O  ensino  missionário  no  ultra/mar 

gramas.  A  Igreja,  certa  do  espírito  que  informa  os  governantes, 
aceitará  de  bom  grado  uns  e  outros.  Por  seu  lado,  prestará  a  sua 
quota-parte  de  esforço  para  a  solução  deste  problema. 

ò)  Revisão  do  salário  do  professorado  deste  ensino. 

É  este,  segundo  geralmente  se  admite,  o  principal  obstáculo  à 
ocupação  catequético-escolar  das  dioceses  missionárias.  Não  faz  sen- 
tido que  um  missionário  receba  de  côngrua  quantia  inferior  àquela 
que  aufere  o  mais  ínfimo  servidor  do  Estado.  Tanto  em  Angola  como 
em  Moçambique,  os  missionários  não  recebem  mais  de  2.000$ ;  alguns 
recebem  metade;  outros  não  recebem  nada.  E  isto,  note-se  bem,  sem 
garantia  nenhuma  para  a  velhice:  nem  reforma,  nem  seguro  de  vida, 
nem  nada.  Numa  época  de  caixas  de  previdência,  caixas  de  reforma, 
de  seguros  sociais,  os  nossos  missionários  vêem-se  abandonados  a 
todas  as  incertezas  do  futuro. 

Não  faz  isto  sentido,  efectivamente.  Mas...  são  missionários. 
E  não  é  deles  que  se  trata  aqui. 

O  que  não  faz  absolutamente  sentido  algum  é  que  professores 
indígenas,  que  vivem  no  mundo,  com  encargos  de  família,  solicitados 
por  vários  lados,  sejam  obrigados  a  sujeitar-se  ao  salário  ridículo 
de  300$  ou  500$,  só  por  amor  à  Igreja,  ou  por  amor  à  Pátria!  Não 
há  ninguém  que  o  faça.  Assim,  as  escolas  vêem-se  sem  mestres, 
entregues  à  improvisação  e  à  necessidade  temporária  de  se  utilizar 
o  primeiro  que  se  apresenta. 

O  Estado  deve  tomar  sobre  si  este  encargo,  por  qualquer  forma 
que  melhor  lhe  pareça,  quer  adicionando  às  dotações  de  cada  diocese 
um  subsídio  especial,  destinado  ao  ensino  de  adaptação,  quer  pagando 
directamente  ao  professorado.  Este  pessoal  deve  ser  acarinhado,  pois 
é  dele  que  depende  a  formação,  em  grande  parte,  dos  futuros  portu- 
gueses africanos.  Nada  lhes  deve  ser  negado:  nem  abono  de  família, 
nem  reforma,  etc. 

Consoante  o  espírito  que  inspirou  o  Estatuto  Missionário 
de  1941,  convém  que  os  professores  do  ensino  de  adaptação  continuem 
íntima  e  seguramente  unidos  aos  prelados  ultramarinos.  Devem  ser 
estes  os  seus  legítimos  superiores  e  orientadores.  O  modus  faciendi 
poderá  realizar-se  tendo  em  vista  estes  postulados. 

Só  com  um  professorado  decentemente  remunerado  se  poderá 
realizar  a  escolarização  integral  das  dioceses  ultramarinas. 
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c)  Escolas  normais  para  professores  e  professoras. 

Sem  escolas  normais  de  ensino  de  adaptação  não  haverá  pro- 
fessores em  condições  de  cumprirem  a  missão  que  deles  se  espera. 
É  aqui,  sem  dúvida,  que  se  encontra  o  grande  obstáculo  a  vencer  na 
campanha  da  escolarização  tanto  de  Angola  como  de  Moçambique. 

São  necessários  edifícios,  professores  especializados  e. . .  alunos. 
Os  edifícios  custam  apenas  dinheiro,  que,  paradoxalmente,  será  o  mais 
fácil  de  conseguir.  Já  não  acontece  assim  com  os  professores.  Onde 
encontrar  pessoal  capaz  de  se  encarregar  da  formação  e  orientação 
destas  escolas?  Os  missionários  são  poucos  para  as  necessidades 
de  cada  diocese.  Será  preciso  recorrer  às  dioceses  metropolitanas. 
Mas  estas,  com  poucas  excepções,  lutam  igualmente  com  falta  de 
clero.  A  urgência,  porém,  não  se  compadece  com  demoras.  E  oxalá 
se  encontre  em  breve  a  solução  para  este  problema!  Cada  diocese 
ultramarina  deve  possuir  a  sua  escola  normal  de  ensino  de  adaptação, 
donde  possam  sair  anualmente  algumas  dezenas  de  professores. 

São  necessários,  em  último  lugar,  alunos.  Ora  estes  não  apa- 
recerão sem  que  a  sua  futura  profissão  lhes  ofereça  certas  garantias, 
não  só  de  estabilidade  económica,  mas  também  de  prestígio  pessoal. 
Por  enquanto,  estes  humildes  agentes  de  cristianização  e  lusitaniza- 
ção  têm  sido  escolhidos  um  pouco  ao  acaso.  Com  o  tempo,  todavia, 
a  sua  escolha  será  mais  cuidada  e  exigir-se-lhes-á  mais  responsabi- 
lidade. É  justo  que  se  pense  nisto  desde  já.  Serão  eles  o  esteio  das 
missões  do  futuro. 

Isto,  quanto  à  educação  da  juventude  masculina  africana. 
O  mesmo  se  diga  a  respeito  da  educação  feminina.  A  importância 
da  educação  da  mulher  africana  é  hoje  admitida  sem  nenhuma  reti- 
cência. Nas  sociedades  de  tipo  matriarcal  é  a  mulher  quem  orienta 
a  vida  do  lar  e  sobre  cujos  ombros  recai  o  maior  peso  da  lide  caseira. 

A  educação  feminina,  na  nossa  África,  tem-se  limitado  a  colé- 
gios e  escolas  existentes  nas  missões  centrais,  situadas  em  cidades, 
vilas  ou  grandes  povoações.  O  «mato»  propriamente  dito  escapa  a 
esta  acção.  A  maior  parte  das  raparigas,  por  conseguinte,  não  fre- 
quentam a  escola. 

Este  ensino  está  confiado  a  religiosas  e  a  professoras  primá- 
rias. É  chegada  a  hora  de  lançar  nesta  campanha  grande  número 
de  raparigas  africanas,  devidamente  preparadas  em  escolas  normais. 
O  ideal  será,  aqui  também,  uma  escola  normal  feminina  por  cada 
diocese. 
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d)  Conveniente  inspecção  escolar. 

A  inspecção  escolar  afigura-se-nos  básica.  Os  inspectores  repre- 
sentam papel  preponderante  na  ordenação  dos  estudos  e  no  pro- 
gressso  da  escolas.  Requtr-se  para  cada  diocese,  um  missionário, 
pelo  menos,  encarregado  desta  tarefa.  E  que  seja  missionário 
«andarilho»,  sempre  em  movimento,  pois  dele  dependerá  o  rendi- 
mento das  escolas  dispersas  por  enormes  distâncias. 

CONCLUSÃO 

o  fim  principal  deste  artigo  é  chamar  a  atenção  dos  leitores 
para  o  gravíssimo  problema  do  ensino  no  nosSO  ultramar.  Durante 
anos  e  anos  andou  Portugal  metropolitano  vergado  à  humilhação 
das  estatísticas  a  acusarem-no  — e  justamente —  de  analfabeto  em 
grande  número  de  seus  filhos.  O  Governo  resolveu-se  a  solucionar  o 
problema  e  está  em  vésperas  de  o  conseguir.  Impõe-se  agora  devotar 
a  mesma  atenção  ao  ultramar. 

Sabe  o  Estado  que,  sem  o  auxílio  activo  e  eficaz  da  Igreja 
Católica,  pouco  poderá  realizar  de  estável  nas  suas  províncias  ultra- 
marinas. Sabe  o  Estado  ainda  que,  com  ajuda  ou  sem  ela,  a  Igreja 
se  esforçará  sempre  por  cumprir  a  sua  missão.  E  esta.  abrange  exacta- 
mente o  ensino:  ide  e  ensinai... 

Impõe-se  a  mais  íntima  colaboração  entre  o  Estado  e  a  Igreja 
na  consecução  de  fins  que,  afinal,  são  comuns.  Não  se  esqueça  que 
há  poderosos  interesses,  de  carácter  internacional  até,  empenhados 
em  explorar  pequenas  divergências  entre  autoridades  civis  e  missio- 
nárias, pequenos  escândalos,  pequenos  nadas  enfim...  E  ai  de  nós 
se,  perdendo  de  vista  o  bem  comum  da  Pátria,  nos  deixarmos  enlear 
por  tão  incómodas  e  funestas  gavinhas ! 

É  pelo  ensino  que  as  populações  ultramarinas  se  integrarão 
na  lusitanidade.  Mas  que  seja  ensino  cristão  e  católico,  não  viciado 
pelo  laicismo.  A  escola  laica,  na  África  Portuguesa,  é  escola  de  anti- 
portuguesismo.  A  experiência  está,  infelizmente,  feita. 
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Observa-se,  por  vezes,  na  vida  das  nações  o  que  diàriamente 
verificam  aqueles  que  lidam  com  as  crianças  normais  e  sadias.  Estas 
necessitam  de  gastar  energias  em  movimento  contínuo  e  em  contínuo 
excogitar  de  nova  despesa  dinâmica.  Naquelas,  nas  nações  jovens, 
não  é  difícil  descortinar  a  mesma  ânsia  de  realizações,  o  mesmo  desejo 
de  saírem  para  fora  de  si  mesmas,  em  expansão,  em  derramamento 
de  personalidade,  em  comunicação  de  interesses  e  de  ideias. 

Diziam  os  antigos  escolásticos  que  bonum  diffusivum  est  sui, 
«o  bem  é  difusivo  de  si  mesmo»,  isto  é,  «o  bem  é,  por  sua  natureza, 
comunicável».  Ora,  se  nós  admitimos  qua  o  homem  é  um  bem  —  e  não 
há  ninguém  de  consciência  rectilínea  que  o  não  afirme  — ,  chegamos 
à  mesma  conclusão:  o  homem  é  de  si  mesmo  comunicável,  o  homem 
tende  para  a  vida  em  comum,  para  a  sociedade. 

Encontra-se  neste  longínquo  princípio  filosófico  a  base  de  toda 
a  acção  colonizadora,  de  toda  a  aventura  ultramarina,  de  todo  o  sonho 
expansionista. 

A  EUROPA  DO  SÉCULO  XV... 

A  Europa  do  século  xv  era  uma  Europa  estremunhada  ainda 
do  ledo  sonhar  da  Idade  Média.  Um  relance  por  qualquer  mapa  euro- 
peu referente  a  esse  período  indica-nos,  sem  dúvida,  a  tendência 
nacionalista  bem  visível  em  toda  a  parte:  na  Alemanha,  como  na 
Península  Ibérica,  na  França,  como  nas  ilhas  além-Mancha.  Mas 
um  facto  ressalta  imediatamente  aos  olhos:  com  excepção  de  Por- 
tugal —  e  quão  honrosa  nos  parece  esta  posição  de  distinto  relevo  — , 
todas  as  nações  se  debatem  ainda  na  incerteza  e  na  angústia  da  sua 


'  Conferência  realizada  no  salão  nobre  do  Instituto  Vasco  da  Gama, 
em  Pangim,  em  8  de  Novembro  de  1951.  Separata  da  Revista  do  Gabinete  de 
Estudos  Ultramarinos,  n."  13,  1956. 
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unidade  geográfica  e  cultural.  Na  Espanha  crepita  ainda  a  fogueira 
do  islamismo,  sempre  pronta  a  desenvolver-se,  a  transformar-se  em 
labareda  ameaçadora ;  as  outras  nações  —  França,  Inglateirra,  Ale- 
manha, etc.  — ,  a  braços  com  a  crise  feudal,  mal  se  podem  preocupar 
com  problemas  de  ordem  externa.  Estes  resumem-se,  quando  muito, 
em  alianças  ofensivas  e  defensivas,  tendentes  todas  a  apoiar  os  inte- 
resses de  cada  um. 

Foi  Portugal,  pois,  o  primeiro  país  europeu  a  atingir  a  sua 
unidade  política.  Este  facto  explica  muita  coisa  e  ajuda-nos  a  decifrar 
muitos  enigmas  aparentes  da  nossa  actuação  na  Europa  e  no  mundo. 
Nação  jovem,  pujante  de  energia,  vencedora  da  crise  feudal,  mercê 
da  amizade  leal  e  santa  que  uniu  o  beato  Nuno  Álvares  Pereira  —  lí- 
dimo e  confessado  chefe  e  mentor  da  aristocracia  portuguesa —  a 
D.  João  I,  mestre  de  Avis,  teve  também  ao  seu  serviço  o  jurisconsulto 
D.  João  das  Regras,  que,  imbuído  em  direito  romano,  cesarista  con- 
fesso, orientou  os  passos  da  jovem  dinastia.  Enquanto  lá  fora,  nas 
outras  nações,  a  nobreza  se  recusava  a  aceitar  os  princípios  da  unidade 
nacional,  sacrificando-os  aos  interesses  e  aos  privilégios  de  diversas 
casas  nobiliárquicas,  em  Portugal,  Nuno  Álvares  Pereira  —  porque 
era  santo —  soube  acatar  com  dignidade  os  cânones  cesaristas  de 
D.  João  das  Regras,  apesar  de  eles  o  magoarem  profundamente. 
Assim,  em  vez  de  se  revoltar,  como  faziam  os  condestáveis  noutros 
países,  Nuno  Álvares  apoiou  decididamente  o  seu  real  amigo  e,  com 
o  País  em  sossego,  meteu-se  num  convento,  a  meditar,  talvez,  na 
extraordinária  mudança  que  se  estava  operando  por  esse  mundo 
de  Cristo... 

Atingida,  portanto,  a  sua  unidade  política  muito  antes  de 
qualquer  nação  europeia,  Portugal  deixou  de  «brincar  à  guerra» 
e  procurou  outros  motivos  de  movimento  e  de  acção.  Quer  dizer: 
Portugal  foi  também  a  primeira  nação  europeia  a  preocupar-se  com 
problemas  verdadeiramente  extra-europeus,  oceânicos.  Mais:  foi  a 
primeira  a  deixar-se  penetrar  pela  importância  destes  mesmos  pro- 
blemas. Enquanto  as  outras  chancelarias  europeias  continuavam  a 
discutir  alianças  e  preparativos  militares  contra  fortalezas  situadas 
adentro  do  próprio  território,  a  corte  de  Lisboa  interessava-se  a 
valer  e  a  fundo  por  coisas  verdadeiramente  sérias:  os  descobrimen- 
tos, a  circum-navegação  da  África,  a  chegada  à  índia,  fonte  das  espe- 
ciarias, a  paralisação  do  movimento  avassalador  do  islamismo,  que 
ameaçava  subverter  a  Europa,  entretida,  despreocupada  e,  teimosa- 
mente, em  quesilentas  questões  domésticas. 
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Foi  assim,  neste  movimento  e  neste  dinamismo,  que  Portugal 
gastou  as  suas  infantis  energias  e  se  preparou  para  o  papel  que  havia 
de  desempenhar  no  futuro.  Duas  correntes,  sobretudo,  dominavam  as 
preocupações  internacionais  europeias :  uma  de  ordem  mediterrânica  e 
outra  de  ordem  atlântica.  O  Mediterrâneo  era  o  sonho  dourado  de 
toda  a  Europa  culta.  O  Atlântico,  mercê  das  concepções  geográficas 
de  Ptolomeu  —  magister  dixit  — ,  era  um  empecilho,  um  círculo 
de  água  a  enlaçar  a  Europa,  impedindo-Ihe  quaisquer  movimentos 
para  fora  de  si  mesma!  Ai  de  quem  se  atrevesse  a  devassar-lhe  os 
segredos !  Ai  de  quem  ousasse  navegá-lo  para  longe  da  propícia  vista 
das  colinas  e  dos  montes  europeus ! 

RAÍZES  LUSÍADAS 

Em  vista  disto,  pode  afirmar-se  que  nos  princípios  do  século  xv 
só  Portugal  ousou  adoptar,  logo  de  início,  uma  política  atlântica.  As 
outras  nações  preferiam  todas  uma  política  decididamente  medi- 
terrânica —  não  era  o  Mediterrâneo  o  berço  das  duas  grandes  civi- 
lizações grega  e  romana?  Não  tinha  sido  ainda  o  Mediterrâneo  que 
favorecera  a  expansão  do  cristianismo? 

O  Atlântico  simbolizava  a  fé  num  futuro  situado  além-Europa, 
e  era  essa  a  fé  que  latejava  em  todos  os  peitos  portugueses.  O  Medi- 
terrâneo, pelo  contrário,  representava  a  mera  continuidade  do  pacato 
viver  europeu,  intra  muros  se  quisermos;  era  este  o  ideal  a  seguir 
em  todas  as  outras  nações. 

Raízes  atlânticas  e  raízes  mediterrâneas.  Para  se  pertencer  à 
Europa  julga va-se  que  era  necessário  cultivar  e  favorecer  as  raízes 
mediterrâneas.  Portugal  duvidou  da  asserção:  era  possível  também 
ser-se  europeu,  continuar  a  pertencer  à  Europa,  agarrando-se  às 
ainda  mui  incertas  raízes  atlânticas. 

Portugal  cumpriu  efectivamente  a  missão  que  a  Providência 
lhe  havia  confiado:  já  antes  de  chegar  à  índia  quase  todas  as  nações 
se  haviam  convencido  da  fertilidade  inédita  das  raízes  atlânticas,  sem 
contudo  desprezarem  as  velhas  raízes  mediterrâneas. 

Portugal,  vencedor  do  Atlântico,  guia  da  Europa  nas  suas  novas 
tendências  atlânticas,  deixou-se  inebriar  pelo  movimento,  pela  acção, 
derramando-se  em  toda  a  parte,  com  generosidade,  esbanjando  ener- 
gias e  sangue.  A  África  torneada  com  teimosia  e  audácia,  o  Brasil 
colonizado  com  amor,  a  índia  amada  e  possuída,  como  se  possui  o 
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objecto  de  infindos  anseios,  tudo  isto  minou  as  raízes  do  velho  Por- 
tugal. Em  1580  foi  obrigado  a  curvar  a  sua  nobre  cerviz  perante 
estrangeiras  ambições.  Embora  a  teoria  da  união  pessoal  fosse 
comummente  admitida  na  Europa,  e  não  houvesse,  por  tal  motivo, 
grandes  objecções  a  apresentar  ao  condomínio  de  Portugal  com  a 
Espanha  por  Filipe  II,  forçoso  é  confessar  que  bem  cedo  a  união 
pessoal  se  traduziu  numa  união  real. 

A  seiva  das  velhas  raízes  lusitanas  parecia  extinguir-se. 
O  Império  ameaçava  desmoronar-se.  Poderosos  golpes  de  machado, 
de  marca  holandesa,  vibrados  continuamente  no  tronco  das  velhas 
e  frondosas  carvalheiras,  plantadas  por  Afonso  Henriques  e  pelos 
reis  da  segunda  dinastia,  iam  produzindo  resultados  fatais. 

A  África  necessitava  ainda  de  raízes,  muitas  raízes  portuguesas. 
O  Brasil  implorava  os  mesmos  cuidados.  Nem  a  África  nem  o  Brasil 
podiam  valer  ao  velho  Portugal,  que,  apesar  de  tudo,  teimava  em 
continuar  a  trilhar  os  velhos  caminhos  de  epopeia  e  de  glória. 

RAÍZES  DE  GOA  NA  ÁFRICA  ORIENTAL 

Foi  nestas  circunstâncias  que  esta  nobre  terra  de  Goa  correu 
em  auxílio  do  velho  Portugal,  oferecendo-lhe,  magnânima,  o  suporte 
das  suas  generosas  raízes.  É  que  nenhuma  terra,  como  Goa,  coloni- 
zada, habitada  e  amada  por  Portugal,  havia,  até  àquela  época, 
absorvido  com  tanto  carinho  a  seiva  lusitana.  O  Brasil,  mais  tarde, 
imitar-lhe-ia  os  sentimentos  e  as  tendências.  A  verdade  é,  porém, 
que  na  época  da  maior  crise  portuguesa  foi  Goa,  segundo  Portugal, 
que  valeu  ao  Império  Português  do  Oriente. 

E  assim  assistimos  ao  temo  espectáculo  de  as  raízes  de 
Goa  —  transformadas  já  em  raízes  genuinamente  portuguesas  —  se- 
rem lançadas  com  generosidade  em  toda  a  parte,  principalmente  desde 
Moçambique  até  Timor,  onde  as  raízes  metropolitanas  ameaçavam 
ruína,  carcomidas  por  vermes  roedores. 

Eis  o  segredo  de  todo  o  afecto,  de  toda  a  dedicação,  de  toda  a 
consubstanciação  —  deixem-me  empregar  esta  palavra  de  sabor  teoló- 
gico —  que  unem  Goa  a  Portugal.  Ambos  sofreram  pela  mesma  causa, 
ambos  celebraram  as  suas  alegrias,  unindo  os  seus  destinos.  E  quando 
se  sofre  conjuntamente  com  amor,  não  há  política,  não  há  artima- 
nhas capazes  de  desfazerem  tal  destino. 
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Mas  deixemos  perpassar  perante  nossos  olhos  este  plantar  de 
raízes  de  Goa  em  todo  o  velho  Império  Português  do  Oriente.  Prin- 
cipiemos por  Moçambique.  Nos  princípios  do  século  xvii  abundavam 
ainda  nas  terras  de  Sena  raízes  portuguesas.  Havia  colonos  portu- 
gueses, existia  uma  certa  corrente  migratória  entre  Lisboa  e  a  ilha 
de  Moçambique,  as  bocas  de  Zambeze,  etc.  Depois  o  Brasil  avassalou 
as  atenções  da  metrópole.  Os  Holandeses,  vencedores  da  batalha 
da  pimenta,  queriam  arrebatar-nos  também  a  batalha  do  açúcar. 
Ora  o  açúcar  era  para  nós  a  derradeira  esperança  económica,  sobre 
a  qual  poderíamos  edificar  a  nossa  futura  existência. 

Em  vista  disto,  todas  as  atenções  se  concentraram  sobre  o 
Brasil.  Soldados,  administradores  e  missionários,  todos  eram  unâni- 
mes em  moldar  aquela  úbere  terra,  que,  mais  tarde,  haveria  de  con- 
tinuar Portugal  além-Atlântico.  Eis,  porém,  que  em  1641,  após  a 
Independência,  as  coisas  se  complicam  extraordinàriamente.  Os 
Holandeses,  num  golpe  bem  calculado  de  audácia  e  de  valor,  arreba- 
tam-nos  Luanda,  capital  de  Angola.  Daquela  hora  em  diante  a  nossa 
situação  no  Brasil  tomou-se  trágica.  Luanda  era  o  porto  principal 
por  onde  embarcava,  a  caminho  do  Brasil,  a  mão-de-obra  necessária 
para  a  laboração  dos  engenhos  de  açúcar.  O  P.^  António  Vieira 
argumentava,  perante  a  corte  de  Lisboa:  sem  Luanda  não  há 
mão-de-obra ;  sem  mão-de-obra  não  há  açúcar ;  sem  açúcar  não  há 
Portugal. 

De  1641  a  1648,  em  que  Salvador  Correia  de  Sá  e  Benevides 
reconquistou  Luanda,  não  se  pensou  noutra  coisa  praticamente  em 
Lisboa.  Quem  se  der  ao  trabalho  de  passar  os  olhos  pelos  códices 
das  actas  do  Conselho  Ultramarino,  existentes  no  Arquivo  Histórico 
do  Ultramar,  em  Lisboa,  fica  preso  a  este  penoso  pensar:  não  havia 
gente,  não  havia  dinheiro  que  bastassem  para  as  necessidades  de 
Angola  e  do  Brasil.  Como  ocorrer  ainda  às  necessidades  do  Império 
Oriental,  batido  em  toda  a  linha  pelos  Holandeses,  secundados  pelos 
Ingleses  ? 

Tristes,  bem  tristes  dias  foram  esses,  em  que  os  nossos  repre- 
sentantes diplomáticos  na  Haia  comunicavam  para  Portugal  que  as 
duas  Companhias  das  índias,  uma  oriental  e  outra  ocidental,  rivali- 
zavam em  esforços  para  os  varrerem  dos  mares.  As  acções  do  açúcar, 
antes  insignificantes,  de  valor  quase  nominal,  haviam-se  guindado, 
após  a  conquista  de  Luanda  por  Jol,  o  Houtbeen  —  o  célebre  pirata 
da  «perna  di  pau»  cantado  pelo  folclore  brasileiro — ,  a  alturas 
nunca  sonhadas. 
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Foi  então  que  as  raízes  de  Goa  entraram  em  acção  nas  nossas 
terras  de  Moçambique.  Os  séculos  xvii  e  xviii  e  grande  parte 
do  XIX  são  testemunho  eficaz  da  acção  lusitana  destas  raízes  de  Goa 
nas  insalubres  paragens  moçambicanas.  Os  administradores  eram  de 
Goa,  os  missionários  eram  de  Goa,  os  colonos  eram  de  Goa.  Os  «prazos 
da  Zambézia»,  abandonados  à  acção  rectroactiva  da  selva,  foram 
novamente  arroteados  e  administrados  por  pessoas  idas  de  cá.  Não 
faltam,  é  verdade,  escritos  em  que  esta  acção  é  minimizada,  mas 
o  facto  é  que,  sem  estas  raízes  de  Goa,  as  bocas  do  Zambeze,  as  regiões 
de  Sena,  as  terras  moçambicanas,  votadas  ao  mais  completo  aban- 
dono, cairiam,  vítimas  fáceis  de  quaisquer  aventureiros. 

Os  homens  de  Goa,  melhor  preparados  para  enfrentar  o  clima, 
aguentaram  Moçambique  enquanto  Portugal  lhe  não  pôde  dedicar 
a  atenção  que  merecia.  E  quando  alguma  revolta  estalava  no  sertão, 
apelava-se  para  Lisboa,  é  certo,  mas  apelava-se  imediatamente  para 
Goa.  E  não  foram  poucas  as  vezes  que  pelas  ruas  desta  cidade  des- 
filaram forças  expedicionárias  goesas,  a  caminho  dos  cais  de  embar- 
que, ao  largo  dos  quais  se  balouçavam  brigues  ou  corvetas  que  as 
conduziriam  a  Moçambique. 

Após  a  independência  do  Brasil  e,  pouco  depois,  com  as  lutas 
liberais,  Portugal  atravessou  outra  gravíssima  crise  de  desinteresse 
pelo  ultramar.  Felizmente  Goa  continuava  a  derramar  por  toda  a 
parte  as  melhores  das  suas  raízes,  que  continuaram  a  prender  a  terra 
moçambicana  a  Portugal.  Após  a  extinção  das  ordens  religiosas  —  que, 
diga-se  a  verdade,  se  haviam  submetido  por  si  mesmas  a  uma  extinção 
quase  natural  — ,  foram  ainda  os  padres  de  Goa  que  mantiveram  as 
missões  de  Moçambique. 

RAÍZES  DE  GOA  NO  EXTREMO  ORIENTE 

Se  de  Moçambique  passarmos  a  Macau  e  a  Timor,  observare- 
mos a  mesma  coisa.  Portugal,  sem  gente  e  sem  dinheiro,  não  lhes 
podia  valer.  Era  Goa,  pois,  que  velava  por  estas  possessões,  envian- 
do-lhes  tudo  quanto  podia,  repartindo  com  elas  o  que  tinha,  dando-lhes 
tudo :  sangue  e  bens,  pessoas  e  fazendas. 

Estas  podem  classificar-se  de  raízes  políticas.  Foram  elas  que 
guardaram  o  que  ainda  hoje  é  português.  Foi  Goa  que,  à  força  de 
mil  sacrifícios,  conseguiu  manter  a  bandeira  portuguesa  hasteada 


130 


ESTUD.  CIÊNC.  POLÍT.  E  SOG.,  n.'  58,  1962 


Rego,  S.  —  Raizes  de  Goa 


nas  paragens  do  Oriente,  não  obstante  sucessivos  e  duros  ataques 
dos  inimigos. 

Se  das  raízes  políticas  passamos  às  religiosas,  então  a  nossa 
admiração  cresce  ainda  mais.  Goa  uniu-se  de  tal  forma  ao  cristia- 
nismo e  à  evangelização  portuguesa  que  aqui  se  mantiveram,  bem 
intactos,  os  nossos  costumes  e  as  nossas  tradições.  Um  exemplo:  em 
velhos  missais  portugueses  faz-se  menção  duma  festa  em  honra  da 
morte  de  Nossa  Senhora,  a  13  de  Agosto.  Essa  festa  caiu  em  desuso 
e  hoje,  em  Portugal  metropolitano,  quase  ninguém  se  recorda  dela. 
E,  contudo,  essa  festa  pertencia  quase  exclusivamente  à  liturgia 
desenvolvida  em  Portugal,  pois  as  outras  nações  ignoravam-na  tam- 
bém. E  houve  um  teólogo  alemão  que,  meditando  no  facto  de  Nossa 
Senhora  haver  escolhido  o  dia  13  para  as  suas  aparições  em  Fátima, 
aventou  a  hipótese  de  que  Nossa  Senhora  teria  escolhido  aquele  dia 
especial  para  agradecer  aos  Portugueses  o  terem  sido  eles  os  únicos 
a  recordarem  o  seu  felicíssimo  trânsito  no  dia  13  de  Agosto. 

Essa  festa,  dizia  eu,  caiu  em  desuso  em  Portugal  metropolitano. 
Mas  não  em  Goa,  onde  ainda  hoje  se  celebra  com  entusiasmo  e  devoção. 

A  devoção  à  Cruz,  à  Sagrada  Paixão  de  Nosso  Senhor,  timbre 
da  religiosidade  portuguesa,  enraizou-se  em  Goa  de  forma  indis- 
cutível. Não  vemos  nós  todo  o  território  de  Goa  semeado  de  cruzes, 
como  que  a  prendê-la  ao  Calvário  e  ao  Redentor?  Não  recordam  estas 
cruzes,  aos  metropolitanos,  sentimentos  vindos  do  Além,  sentimentos 
atávicos,  que  no  fundo  deles  latejam,  referentes  à  devoção  à  Sagrada 
Paixão  de  Cristo? 

Estas  cruzes  recordam-nos  os  labores  dos  primeiros  missioná- 
rios, sobretudo  franciscanos  e  jesuítas,  que,  num  esforço  decidido 
para  arrancarem  a  terra  ao  domínio  efectivo  do  Demónio,  não  se  can- 
savam em  erigir  cruzes,  ao  lado  até  dos  próprios  templos  hindus. 

Se,  depois,  pensarmos  no  labor  dos  missionários  goeses  por 
essas  terras  da  índia  e  de  Ceilão,  verificaremos  apenas  isto:  hoje, 
as  melhores  dioceses  da  índia  são  aquelas  que,  no  passado,  foram 
arroteadas  por  padres  missionários  portugueses  ou  goeses.  E  quando 
surgiu  a  chamada  «questão  do  Padroado»,  numa  ocasião  em  que 
Portugal  vivia  exaltada  hora  de  injustificado  jacobinismo,  foi  Goa 
que,  por  meio  dos  seus  padres,  manteve  os  direitos  do  padroeiro. 

E  não  foi  fácil  conseguir  este  desiderato.  Não  faltavam  obstá- 
culos, promessas  sedutoras,  ameaças  vibrantes  a  superar.  Pois,  apesar 
disto,  os  padres  de  Goa  souberam  mater-se  fiéis  a  Roma  e  fiéis  ao 
Padroado.  O  venerando  P.®  José  Vaz,  trabalhando  no  Canará,  soube 
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dar  exemplos  da  mais  elevada  prudência,  conseguindo  equilibrar-se 
entre  os  ditames  da  sua  consciência  e  as  ordens  emanadas  da 
Santa  Sé.  É  desta  época,  de  triste  recordação,  que  datam  os  mais 
vilipendiosos  ataques  ao  clero  de  Goa,  ataques  injustificados  e  injus- 
tos. Acontecia  apenas  isto:  os  padres  de  Goa  que  se  passavam  para 
o  «outro  lado»  eram  tidos  imediatamente  como  ilustrados,  santos  e 
dignos.  Os  outros,  a  grande  maioria  que  formava  o  clero  goês,  esses 
não  passavam,  na  opinião  dos  seus  detractores,  de  ignorantes,  maus 
e  indignos.  Tem  custado  a  desfazer  esta  lenda.  Felizmente,  hoje, 
pertence  já  ao  passado. 

Das  raízes  religiosas  passamos,  sem  querer,  às  culturais. 
Foram  os  Goeses  que,  nos  séculos  apontados,  se  encarregaram  de 
ensinar  o  português  a  todo  o  Oriente,  de  moldar  numa  interessante 
língua  franca  os  falares  diversos  de  tantas  gentes. 

Quando  fordes  a  Bombaim,  não  vos  esqueçais  duma  visita  ao 
Secretariate  Record  Office,  onde  se  guardam  oito  interessantes  códi- 
ces intitulados  Records  in  Portuguese.  Os  cinco  primeiros,  sobretudo, 
merecem  a  vossa  atenção  veneranda.  Contêm  cartas  e  mais  corres- 
pondência entre  a  Companhia  das  índias  Orientais  Inglesa  com  os 
rajás  e  soberanos  hindus  e  maometanos  vizinhos.  É  que  nesta 
altura  — de  1717  a  1741  (datas  dos  respectivos  códices)  —  a  língua 
portuguesa  era  a  língua  diplomática  por  excelência  adoptada  pelas 
cortes  destes  potentados  indianos.  Em  todas  elas  abundavam  goeses, 
empregados  no  mais  diversos  mesteres,  e  a  Companhia  das  índias, 
apesar  de  inglesa,  via-se  obrigada  a  empregar  a  nossa  língua. 

A  par  da  língua,  os  nossos  costumes.  E  aqui  verificamos  quão 
fecunda  foi  a  acção  das  raízes  de  Goa.  Muitos  costumes  observados 
nas  ilhas  das  Flores,  em  Malaca,  em  Singapura,  em  Ceilão,  etc.,  são 
ainda  hoje  vulgares  em  Portugal.  Outros  são  tipicamente  portu- 
gueses, mas  dos  séculos  xv  e  xvi.  Outros,  finalmente,  são  oriundos, 
não  directamente  de  Portugal,  mas  sim  de  Goa.  Portuguesíssimos  na 
sua  origem,  sofreram  em  Goa,  e  por  intermédio  das  raízes  de  Goa, 
modificações  subtis  e  várias,  que,  adaptando-se  melhor  ao  ambiente 
oriental,  conseguiram  manter-se  até  hoje. 

Estes  últimos  costumes  relacionam-se,  principalmente,  com  a 
vida  familiar  —  com  o  casamento,  por  exemplo.  Foi  o  que  tive  ocasião 
de  verificar,  pessoalmente,  em  Malaca. 

Podemos  ainda  mencionar  as  raízes  económicas  de  Goa,  como 
agindo  poderosamente  por  toda  esta  enorme  esfera  da  acção  lusíada. 
A  economia  de  Goa  moldou-se,  nos  séculos  xvi  e  xvil,  segundo  a 


132 


ESTUD.  CIÊNC.  POLÍT.  E  SOC,  n."  58,  1962 


Rego,  S.  —  Raízes  de  Goa 


concepção  bur^esa  então  vigente  em  Portueral.  A  família,  núcleo 
central,  à  roda  da  qual  deve  girar  toda  a  riqueza.  A  pequena  pro- 
priedade, fragmentada  ainda,  para  valer  aos  mais  necessitados. 
O  pequeno  comércio,  penhor  da  distribuição  mais  equitativa  dos  bens 
comuns.  A  economia,  procurada  com  maior  carinho,  como  seguro 
contra  possíveis  embates  da  vida.  A  necessidade  urgente  de  valer 
aos  pobres,  aos  necessitados,  por  meio  de  Misericórdias  e  de  outras 
obras  de  assistência.  A  prática  evangélica  da  esmola  —  fenómeno  que 
raro  se  observa  em  países  não  católicos.  Os  protestantes,  generosos 
muito  embora,  fogem  à  esmola  pessoal,  à  ajuda  directa,  confiando 
avultadas  somas  a  instituições  que  se  encarregam,  anònimamente, 
da  sua  distribuição. 

Raízes  de  carácter  ainda,  transplantadas  de  Portugal  para  Goa 
e  de  Goa  distribuídas  por  todo  o  Oriente.  É  conhecida  em  toda  a  parte 
a  proverbial  alegria  portuguesa,  assim  como  a  sua  fidalga  hospita- 
lidade. É  exactamente  o  que  se  observa  ainda  hoje  em  todo  o  mundo 
oriental,  influenciado  outrora  por  goeses.  Ainda  não  há  muito  me 
afirmou  alguém  com  autoridade  que  os  cristãos  missionados  pelos 
antigos  missionários  de  Goa  são  muito  mais  alegres  do  que  os  outros. 
E,  contudo,  várias  gerações  rodaram  já  sobre  aquelas  terras  e  aquelas 
gentes,  mas  lá  ficou  o  quid  português,  o  quid  pertencente,  afinal,  às 
raízes  de  Goa. 

Juntamente  com  a  alegria  e  a  hospitalidade,  os  Goeses,  as 
raízes  de  Goa  souberam  ainda  transmitir,  de  geração  em  geração, 
uma  grande  adaptabilidade,  uma  enorme  receptividade. 

Diz-se  que  o  território  de  Goa  é  pobre.  Diz-se  e,  o  que  é  pior, 
há  quem  acredite.  Por  mim  rejeito  a  afirmação.  Não  pode  ser  pobre  um 
território  cujos  valores  humanos  —  e  são  estes,  afinal,  os  que  inte- 
ressam—  se  têm  afirmado  em  toda  a  parte  tão  pujantes  e  pode- 
rosos. É  vulgar  afirmar-se  que  o  Goes  se  distingue  em  toda  a  índia. 
Eu  irei  mais  além:  não  só  os  Goeses,  mas  todos  aqueles  que,  directa 
ou  indirectamente,  de  Goa  receberam  o  influxo  das  suas  raízes. 

RAÍZES  HINDUS 

Menção  especial  para  as  raízes  hindus  de  Goa.  Desde  Albu- 
querque, os  Portugueses,  embora  oficialmente  católicos,  sempre 
seguiram  uma  política  decididamente  pro-hindu  adentro  deste 
subcontinente  indiano.  Goa,  «terra  de  el-rei  de  Portugal»,  Goa 
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sujeita,  em  princípio,  às  mesmas  leis  do  Reino,  Goa  não  podia  deixar 
de  sentir  a  influência  premente  do  cristianismo.  Apesar  disso,  porém, 
niinca  o  hinduísmo  foi  proibido  em  Goa  como  religião  de  respeitável 
minoria.  Mesmo  quando  menos  protegidos,  os  Hindus  que  emigraram 
guardaram  no  fundo  dos  seus  corações  certa  nostalgia  de  Goa,  certa 
nostalgia  de  raízes  portuguesas. 

Nos  séculos  XVII  e  xviii,  já  após  o  período  áureo  português, 
quando  Goa,  enredada  na  política  indiana,  necessitava  de  sábios 
timoneiros  e  de  prudentes  orientadores,  foram  os  Hindus  que, 
acorrendo  com  a  sua  boa  vontade  e  entusiasmo,  conseguiram  repre- 
sentar, nas  cortes  dos  potentados  vizinhos,  os  interesses  de  Goa, 
que  eram  os  interesses  de  Portugal.  Foram  eles,  «línguas  do  Estado», 
mensageiros  particulares,  embaixadores  oficiais,  que  souberam  pre- 
servar este  pequeno  rincão  contra  as  cobiças  duns  e  as  ameaças 
de  outros. 

E,  note-se,  nunca  os  hindus  de  Goa  chamaram  em  seu  auxílio 
os  hindus  doutros  estados  por  quaisquer  motivos  de  religião.  Nos 
estados  dominados  pelo  islamismo,  pelo  contrário,  este  facto  obser- 
va-se  a  cada  passo.  Mais:  há  testemunhos  de  hindus,  vivendo  fora 
de  Goa  por  quaisquer  motivos  políticos  ou  religiosos,  defenderem 
a  pureza  das  raízes  de  Goa  contra  possíveis  intrigas  e  maquinações. 
Mais  ainda:  apesar  de  me  passarem  pelas  mãos  centenas  de  volumes 
do  nosso  riquíssimo  Arquivo  Histórico  da  índia,  não  vi  documento 
algum  a  desabonar  a  lealdade  daqueles  embaixadores  ou  enviados 
hindus.  Pelo  contrário :  abundam  os  documentos  certificando  que  eles 
não  só  gastaram  das  suas  fazendas,  mas  também  arriscaram,  pessoal- 
mente, o  seu  prestígio. 

Estes  factos  são  eloquentes.  Falam  e  não  nos  deixam  falar.  Con- 
vidam-nos  apenas  à  meditação  profícua  e  fecunda,  à  meditação  fonte 
de  acção  e  de  iniciativa. 

Na  minha  recente  viagem  da  índia  para  Ceilão  e  vice-versa 
tive  ocasião  de  conhecer  o  capitão  do  navio  a  motor  Goshen,  que  faz 
a  ligação,  através  do  braço  de  mar  de  22  milhas,  entre  os  caminhos 
de  ferro  indiano  e  ceilonense.  Na  viagem  de  regresso,  realizada  na 
manhã  de  21  de  Outubro  deste  ano,  o  capitão  Michael  Gomes,  figura 
de  genuíno  lobo-do-mar,  manifestou-se  em  toda  a  sua  pujança. 

Era  domingo,  e  ele  tinha-me  preparado  tudo  para  eu  poder 
celebrar  a  santa  missa  a  bordo.  Antes,  porém,  o  capitão  Michael 
Gomes  pede-me  para  eu  o  ouvir  de  confissão.  Sentei-me.  Ele,  seguindo 
sem  dúvida  costumes  ancestrais  de  boas  raízes  goesas,  descalça-se 
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primeiro  e  confessa-se  com  toda  a  sinceridade  e  simplicidade  que 
nós  estamos  habituados  a  admirar  nas  almas  lavadas  do  nosso  povo 

Depois  da  missa  o  capitão  Michael  Gomes  tem  uma  demorada 
conversa  comigo,  em  que  me  afirmou  mais  ou  menos  o  seguinte: 
«Eu  sou  indiano,  nascido  em  Tuticorim.  Mas  peço  diga  aos  seus 
auditórios  —  your  audiences  —  que  nós,  os  cristãos,  apreciamos  muito 
a  obra  dos  Portugueses.  Foram  eles  que  nos  deram  a  personalidade 
que  temos.  Diga-lhes  que  todos  os  esforços  devem  ser  envidados  para 
haver  melhor  entendimento  entre  nós  e  Portugal,  que  desejamos  man- 
ter-nos  informados  a  respeito  do  que  se  passa  em  Goa.  Foi  de  Goa 
que  nos  vieram  os  nossos  antigos  missionários  e  é  de  Goa  ainda  que 
muitos  de  nós  recebemos  a  instrução,  por  meio  dos  seus  padres.» 

E  o  capitão  Michael  Gomes  crescia  diante  de  mim,  teimando 
em  esconder  a  comoção  que,  sem  querer,  o  dominava.  No  fim  da 
viagem  abraçámo-nos,  como  se  entre  nós  corresse  a  simpatia  natural, 
provinda  do  mesmo  sangue,  das  mesmas  ambições  e  dos  mesmos 
interesses. 

A  RAIZ  INSTITUTO  VASCO  DA  GAMA 

Uma  referência  especialíssima  para  a  raiz  de  Goa  que  se  chama 
Instituto  Vasco  da  Gama.  É  este  Instituto  o  lídimo  representante 
da  cultura  portuguesa  no  Oriente.  É  ele  o  encarregado  de  espalhar 
por  toda  a  parte  a  riqueza  e  a  exuberância  do  povo  português  —  e  do 
povo  goes.  O  Instituto  Vasco  da  Gama  tem  sobre  si  o  peso  de  gra- 
víssimas responsabilidades  e  de  pesada  herança  cultural. 

Através  deste  Instituto,  o  Oriente  continuará  a  apreciar  a  obra 
de  Portugal.  Não  se  trata  de  bafienta  e  demorada  propaganda,  mas 
sim  de  séria  e  honesta  obra  científica.  O  Instituto  Vasco  da  Gama, 
fiel  às  raízes  de  Goa,  tão  carinhosamente  regadas  por  Tomás  Ribeiro, 
Cunha  Rivara  e  outros,  saberá  manter  bem  elevada  a  tradição  que 
nestas  salas  se  respira. 

A  Sociedade  de  Geografia  de  Lisboa,  vetusta  e  patriótica  orga- 
nização, nobilitou-se,  saudando,  por  intermédio  da  sua  Comissão 
Asiática,  este  notabilíssimo  Instituto.  Apenas  lamento  que  para  por- 
tador da  mensagem  fosse  escolhida  a  pessoa  daquele  que  tendes  tido 
a  paciência  de  escutar  e  que,  em  humildade,  amizade  e  sinceridade, 
de  todos  se  despede. 
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Um  dos  principais  mandamentos  da  crítica  histórica  refere-se 
à  imparcialidade  do  historiador.  Deve  este  ser  imparcial,  julgar 
imparcialmente,  recalcar  dentro  de  si  mesmo  quaisquer  veleidades 
de  parcialidade.  Cremos  que  todos  aqueles  que  se  sentaram  em  bancos 
universitários,  ao  ouvirem  dissertar  os  mestres  sobre  a  imparcialidade, 
fizeram  íntima  e  sinceramente  o  propósito  de  sempre  serem  impar- 
ciais. E  no  seu  espírito  brotou  espontâneamente  a  conclusão:  só  é 
bom  historiador  o  que  é  imparcial. 

Depois  a  noção  de  imparcialidade  persegue-os  sempre  através 
da  vida.  Aparece-lhes  cada  vez  mais  bela,  apesar  de  cada  vez  mais 
confusa;  mais  atraente,  mas,  ao  mesmo  tempo,  mais  evasiva;  mais 
ideal  e,  por  isso  mesmo,  mais  inatingível.  Por  nossa  parte,  confes- 
samo-lo sinceramente:  o  problema  da  imparcialidade  é  daqueles  que 
mais  têm  perturbado  o  nosso  espírito.  Se  nos  tivéssemos  dedicado 
apenas  a  estudos  relacionados  com  a  nossa  história  metropolitana, 
talvez  o  problema  se  não  tivesse  posto  com  tanta  acuidade.  Mas  há 
muitos  anos  já  que  lidamos  com  fenómenos  de  encontros  de  cultu- 
ras, de  colonização,  de  choques  de  nacionalismos,  de  colisões  de  facto- 
res religiosos,  etc.  As  nossas  leituras,  por  outro  lado,  têm  abrangido 
os  mais  diversos  autores,  tanto  pro  como  contra,  em  obediência  ao 
princípio  crítico  de  audi  alteram  partem.  Valerá,  pois,  a  pena  con- 
cretizar ideias  a  respeito  da  imparcialidade? 

ESTA   PALAVRA  IMPARCIALIDADE... 

Etimologicamente  denota  «ausência  de  partido»,  de  pars.  O  con- 
ceito, porém,  não  é  só  negativo.  Passando  para  além  da  pura  etimo- 
logia, inclui  serenidade  nos  juízos,  domínio  das  paixões,  libertação 


'  Separata  do  n.°  9-10  da  Revista  do  Gabinete  de  Estudos  Ultramarinos. 
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de  todos  e  quaisquer  preconceitos.  A  imparcialidade  não  deve  con- 
fundir-se  com  a  neutralidade  nem  com  a  indiferença.  Quando  há  erro 
e  quando  há  verdade,  a  posição  do  historiador  é  clara  e  premente... 
desde  que  saiba  onde  está  o  erro  e  onde  está  a  verdade  ^  É  muito 
possível  que  o  não  saiba  logo  à  primeira  tentativa.  A  verdade  com- 
praz-se,  por  vezes,  em  fazer  negaças  ao  que  a  procura,  mas  acaba 
sempre  por  se  entregar  ao  sincero  e  ao  humilde. 

A  incerteza  é  tentação  de  todos  os  tempos,  mas  a  incerteza 
em  história  é  relativamente  recente.  Não  cuidamos  sequer  em  con- 
denar os  que  cultivam  a  incerteza,  os  que  a  injectam  nos  espíritos, 
os  que  se  esforçam  por  tudo  baralhar  sob  o  seu  incerto  signo.  Ocupa^ 
mo-nos  apenas  dos  que  procuram  a  verdade  e  dos  que,  embora  labo- 
rando em  erro,  se  acham  possuídos  de  absoluta  boa  fé. 

Posições  há  em  que  o  historiador,  por  mais  esforços  que  faça, 
não  pode  sair  da  incerteza.  Confesse-o  sinceramente,  e  não  ceda  ao 
mal  confessado  prazer  de  aparentar  conhecimentos  que  não  possui. 
Não  transforme  hipóteses  em  teorias,  nem  estas  em  verdades.  É  que, 
além  da  heurística  de  elementos  documentais,  há  também  a  heurís- 
tica da  verdade.  E  se  todos  condenam  os  que  não  levaram  aquela  até 
ao  seu  justo  limite,  mais  de  condenar  são  os  que  se  não  importam  de 
aprofundar  esta  até  onde  ela  os  solicita. 


'  Na^  nossas  Noções  de  Metodologia  e  Crítica  Históricas,  Centro  Univer- 
sitário de  Lisboa,  1951,  pp.  101-102,  escrevemos,  em  síntese:  «O  historiador  deve 
ser  imparcial.  Este  lugar-comum  enceiTa  profundas  verdades.  Deve-o,  com  efeito, 
à  História  e  a  si  mesmo.  A  imparcialidade  não  é  indiferença  perante  o  erro  e 
a  verdade,  porque  o  primeiro  não  tem  direitos  de  ordem  alguma.  A  imparcialidade 
do  historiador  deve  parecer-se  com  a  do  juiz  que  se  prepara  para  dar  a  sua  sen- 
tença. Há  valores  absolutos  que  se  não  discutem.  Nisto,  Portugal  dá  hoje  salutar 
exemplo  ao  mundo.  Os  postulados  aceitam-se,  não  se  discutem,  desde  quando  se 
baseiam  na  própria  natureza  humana.  Fora  disto,  porém,  há-de  o  historiador 
refrear  o  desejo  de  criticar,  de  verberar,  de  condenar. 

O  primeiro  dever  do  historiador  é  o  de  compreender.  Só  depois  virá  a 
sentença,  o  juizo,  mas  dentro  sempre  da  verdadeira  compreensão.  Esta  deve 
ser  realizada  com  humildade.  Se  hoje  sabemos  mais  do  que  os  que  nos  antecede- 
ram, não  passamos  todavia  de  anões  ao  ombro  de  gigantes,  segundo  a  comparação 
já  clássica.  Entre  a  verdade  soberda  e  a  verdade  humilde,  não  hesite  o  his- 
toriador.> 
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A  VERDADE 

Antes  de  prosseguirmos  nesta  nossa  análise,  recordemos  algu- 
mas noções  a  respeito  da  verdade.  Ora  o  que  é  a  verdade? 

É  a  conformidade  existente  entre  a  inteligência  e  as  coisas. 
Definição  antiga,  muito  antiga,  e  que  S.  Tomás  de  Aquino  perfilhou 
quando  escreveu:  Per  c(mformitatem  intelectus  et  rei  Veritas  dicir- 
tur^.  Há,  pois,  a  considerar  dois  elementos  distintos:  a  inteligência 
e  os  factos  ou  as  coisas.  Quando  é  a  coisa  a  conformar-se  com  a  inte- 
ligência, dá-se  a  verdade  ontológica;  quando,  pelo  contrário,  é  a  inte- 
ligência que  se  confonna  com  as  coisas  ou  os  factos,  temos  a  verdade 
lógica.  É  desta  que  tratamos.  Há  quem  acrescente  mais  a  divisão 
de  verdade  moral,  isto  é,  a  conformidade  do  discurso  com  a  intenção. 
Outras  divisões  há  ainda  e  que  talvez  convenha  apontar:  verdade 
subjectiva  e  objectiva;  verdade  imediata  e  mediata;  verdade  neces- 
sária e  contingente;  verdade  ideal  e  real;  verdade  metafísica,  física 
e  moral;  verdade  directa  e  reflexa^. 

Sem  entrarmos  em  pormenor,  assentemos  em  que  a  verdade 
existe  e  que  é  possível  ao  historiador  alcançá-la.  Pode  ser  mediata, 
poder  ser  contingente,  pode  ser  moral,  mas  é  sempre  a  verdade.  E  a 
verdade  é  a  base  da  certeza.  Define-se  esta  não  só  como  o  assenti- 
mento firme  a  um  juízo,  mas  também  como  o  estado  consciente  pelo 
qual  sabemos  possuir  a  verdade.  Assim  como  há  vários  aspectos  sob 
os  quais  se  pode  considerar  a  certeza,  assim  esta  admite  igualmente 
várias  divisões. 

Se  se  considera  a  certeza  do  ponto  de  vista  do  valor  intrínseco 
do  seu  motivo,  é  absoluta  ou  metafísica  e  hipotética;  no  primeiro 
caso  o  motivo  é  uma  necessidade  metafísica;  no  segundo,  uma  lei 
necessária,  muito  embora,  mas  que,  sendo  física  ou  moral,  admite 
excepções.  Se  se  considera  a  certeza  sob  o  aspecto  da  força  de  que 
é  dotado  o  motivo,  divide-se  em  necessária  e  livre.  Se  se  considera, 
finalmente,  a  certeza  sob  o  aspecto  do  nosso  conhecimento  do  próprio 
motivo,  temos  a  certeza  científica  e  a  certeza  vulgar^ 


'  Summa  Theologica,  parte  I,  questão  16,  artigo  2." 

'  D.  Thiago  Sinibaldi,  Elementos  de  Philosophia,  Roma,  Via  dei  Banco 
S.  Spirito,  12,  1923,  i,  115. 

'  E.  Ck)LUN,  Manual  de  Filosofia  Tomista,  trad,  espanhola,  Barce- 
lona, n,  18-19. 
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Pode  admitir-se  outra  divisão  da  certeza,  mas  com  idênticos 
resultados.  Considerada  nos  entes  em  que  ela  reside,  a  certeza  é 
subjectiva  e  objectiva;  considerada  nos  motivos  em  que  se  íunda, 
é  metafísica,  física  e  moral ;  considerada  no  modo  por  que  se  conhe- 
cem os  motivos,  é  directa  e  reilexa;  considerada,  finalmente,  no 
principio  de  que  deriva,  é  natural  e  sobrenatural^ 

Após  estas  divisões,  parece  fácil  atingir-se  a  certeza,  tão  vários 
os  caminhos  que  a  ela  conduzem.  E,  contudo,  nada  mais  difícil.  Não 
vamos  entrar  aqui  na  discussão  se  podemos  ou  não  atingir  a  verdade 
e  a  certeza.  Não  nos  interessa  o  cepticismo,  sob  qualquer  espécie 
em  que  se  nos  apresente.  Afastámo-lo  do  nosso  caminho  e  admitimos 
a  verdade.  Cremos  na  verdade.  Cremos  na  certeza. 

Mas  a  história  pertence  ao  número  das  ciências  sociais  que 
se  ocupam  da  actividade  psicológica  do  homem,  considerado  como  indi- 
víduo ou  como  família,  estado,  etc.  Ura  a  verdade  das  ciências 
sociais  não  pode  atingir  o  grau  de  certeza,  por  exemplo,  das  ciências 
exactas.  O  homem,  microcosmos  por  definição,  encerra  em  si  abismos 
de  insondável  psicologia.  Quem  ousará  medir-lhes  a  profundidade, 
lançar  sobre  eles  pontes  simplistas,  ou  iluminá-los  de  vivificas  cla- 
ridades? E  não  é  necessário  procurar,  candeia  na  mão,  o  homem 
complexo,  o  homem  mistério,  o  homem  enigma.  Tanto  aparece  na 
sociedade  mais  requintada  como  na  mais  boçal  comunidade.  Tanto 
se  manifesta  nas  cátedras  da  sabedoria  como  nas  lides  do  anal- 
fabetismo. 

E,  se  aprofundamos  mais  esta  ideia,  se  comparamos,  por 
exemplo,  os  homens  de  famílias  diversas,  de  tribos  distintas,  de 
nações  várias,  cada  vez  se  emaranha  mais  a  teia  humana  dos  senti- 
mentos e  das  paixões.  No  meio  deste  labirinto  será  possível  ainda 
alcançar  a  fugidia  verdade?  Repetimos  o  que  dissemos:  é  possível, 
mas  ela  só  se  entrega  ao  sincero  e  ao  humilde. 

E,  sem  querermos,  voltamos  à  ideia  de  imparcialidade. 

A  HISTÓRIA  E  A  FILOSOFIA  DA  HISTÓRIA 

Pertencemos  ao  número  dos  que  acreditam  que  a  história  é 
uma  coisa  e  que  a  filosofia  da  história  é  outra.  Pode  dar-se  o  caso 
de  um  bom  filósofo  da  história  ser  um  mau  historiador  e  de  um  bom 


SiNIBALDI,  op.  cit.,  138. 
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historiador  ser  um  mau  filósofo  da  história.  O  ideal,  por  conse- 
guinte, será  manter-se  cada  um  no  seu  lugar.  Apesar  disto,  porém, 
a  história  lida  com  critérios,  com  verdade,  com  aspectos  da  verdade. 
E  aqui  se  esconde  o  grande  alçapão  do  historiador.  A  condição  do 
homem  é  tal  que  o  seu  juízo  raras  vezes  atinge  a  verdade  em  cheio. 
O  erro,  pelo  seu  lado,  raras  vezes  consegue  conquistar,  inteira  e 
absolutamente,  o  coração  do  homem,  que  foi  criado  para  o  bem  e 
para  a  verdade.  Os  tribunais  da  Terra,  inventados  pelo  homem  para 
defesa  da  justiça  e  da  verdade,  têm  pronunciado  milhentas  sentenças 
de  injustiça  e  de  mentira.  E,  contudo,  eles  defendem  sempre  a  justiça 
e  a  verdade.  Os  juízes  pretendem  sempre  nortear-se,  nos  seus  vere- 
dictos, pelo  que  eles  julgam  ser  a  justiça  e  a  verdade.  Julgam  com 
imparcialidade,  isto  é,  sem  se  resolverem  a  priori  por  A  ou  por  B. 
E  o  historiador?  Quão  falazes  são  as  suas  sentenças!... 


ALGUNS  EXEMPLOS 

Alguns  exemplos,  respigados  a  esmo,  bastarão  para  nos  con- 
vencermos desta  triste  realidade.  Tomemos  o  caso  de  D.  Sebastião. 
Conhecem  todos  a  polémica,  à  volta  da  figura  do  Desejado,  travada 
entre  Carlos  Malheiro  Dias  e  António  Sérgio.  Para  António  Sérgio, 
D.  Sebastião  não  passa  dum  pateta,  pedaço  de  asno,  monstro,  etc. 
Leia-se,  para  amostra,  esta  passagem : 

Roubou  a  Grei,  tiranizou,  bateu,  impeliu-a  à  desonra  e  à 
escravidão;  e  — como  as  mais  abjectas  das  mulheres  de 
alcoice —  nós  adorámo-lo...  «Dom  do  seu  sentimento»,  roman- 
tismo, amor?  Será  assim.  Mas  parece  absurdo;  parece  vil.  Não 
entendo  como  Portugal  —  com  homens  de  génio  na  sua  histó- 
ria, com  tanto  herói  que  lhe  deu  triunfos,  que  o  fez  prodigioso, 
que  o  serviu  —  há-de  preferir  o  pedaço  de  asno  que  o  atira  à 
desonra  e  à  perdição;  não  compreendo,  acima  de  tudo,  que  par- 
ticipe assim  da  adoração  do  monstro  um  espírito  sólido  e  pers- 
picaz, tão  nobre  e  experiente  como  o  seu  é^. 


'  António  Sérgio,  O  Desejado,  Lisboa,  Bertrand,  1924,  xxvii-xxvni. 

ESTUD.  CIÊNC.  POLÍT.  E  SOC,  n.*  58,  1962  I4l 


RSGO,  S.  —  Da  imparcialidade  em  hietória 

Compare-se  esta  passagem  com  outras,  de  tão  diverso  sabor 
e  tom,  de  Malheiro  Dias.  Esta  por  exemplo: 

Era  louco  o  plano  de  D.  Sebastião?  Eram  levianos  os 
seus  desígnios?  De  modo  nenhum.  O  empreendimento  de  política 
mercantil  do  Oriente  falira.  Para  sustentar  a  índia  seriam 
necessários  o  dobro  dos  homens  e  dos  sacrifícios  que  custaria 
a  manter  ao  pé  da  porta  o  Algarve  africano.  D.  Sebastião  era 
inspirado  no  seu  projecto  por  um  seguro  instinto  de  política 
nacionalista.  Suprema  injustiça  é  querer  ver  apenas  em  D.  Se- 
bastião o  vencido  de  Alcácer-Quibir,  e  não  o  herói  que  ia  com- 
bater pelo  proveito  da  pátria.  O  seu  acto  não  é  um  suicídio, 
mas  uma  reacção  \ 

Se  alguém,  perante  estes  testemunhos,  acusar  António  Sérgio 
de  parcialidade,  ele  repontará  imediatamente,  apelando  para  o  seu 
autodomínio,  para  o  seu  juízo  crítico,  para  a  sua  serenidade,  para  a 
sua  imparcialidade  enfim.  Se  esse  alguém  apodar  Carlos  Malheiro 
Dias  de  parcialidade,  receberá  resposta  idêntica.  Há  apenas  uma 
diferença:  o  primeiro  escolheu  a  diatribe  azeda  para  se  manifestar 
contra  o  Desejado;  o  segundo  preferiu  tentar,  de  longe,  o  exame  da 
época  em  que  o  mesmo  Desejado  viveu,  a  fim  de  o  desculpar. 

A  nossa  história  está  cheia  de  casos  semelhantes  a  este.  Seria 
imparcial,  por  exemplo,  Oliveira  Martins  quando  procurava  desco- 
brir na  dinastia  de  Bragança  todos  oi  possíveis  e  imagináveis  defei- 
tos? E  o  caso  do  infante  D.  Henrique,  louvado  por  uns,  vituperado 
por  outros?  E  Albuquerque  oposto  a  D,  Francisco  de  Almeida? 
E  D.  João  in?  E  o  marquês  de  Pombal?  E  D.  Carlos?  E  D.  Manuel? 
E  a  expulsão  dos  Jesuítas?  E  o  liberalismo?  E  a  Revolução  Fran- 
cesa? E  a  primeira  guerra  mundial? 

É  um  não  findar  de  perguntas  suspensas  que  ilaqueiam  o  his- 
toriador desejoso  de  conservar  intacta  a  sua  imparcialidade.  Parece 
que  não  há  facto  algum  de  certo  relevo  na  história  que  não  tenha 
merecido  a  autores  imparciais  ( ?)  sentenças  diversas  e  contra- 
ditórias. 


'  Carlos  Malheiro  Dias,  O  Piedoso  e  o  Desejado,  Soe.  Edit.  Portugal- 
-Brasil,  1925,  p.  167. 
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E  a  gente  fica-se  a  pensar  nestas  variações  sobre  a  verdade, 
nestas  opiniões  que  se  desejam  impor,  nestas  meias- verdades.  O  resul- 
tado é,  como  não  podia  deixar  de  ser,  catastrófico,  não  só  para  o 
carácter  científico  da  própria  história,  como  para  mentalidades  ainda 
não  bem  formadas  na  certeza  e  no  valor  intrínseco  da  razão  humana. 
Acabam  elas  por  descrer  e  por  tudo  submeter  ao  irónico  sorriso 
céptico:  será?  não  será?  sabe-se  lá! 

Se  da  história  portuguesa  passamos  à  doutras  nações,  verifi- 
camos a  mesma  imprecisão  e  o  mesmo  enleio.  Há  em  todos  os  paíes 
uma  espécie  de  guerra  civil  literário-histórica  travada  em  roda  dos 
seu  grandes  vultos.  Enquanto  uns  os  elevam  e  os  estudam  à  luz  da 
sua  formação,  outros  rebaixam-nos,  impelidos  pelos  mesmos  moti- 
vos. Ambos  os  grupos,  porém,  se  arrogam  a  tão  decantada  imparciali- 
dade. Há  heróis  que  se  transformam  em  traidores,  sábios  em  igno- 
rantes, santos  em  demónios.  Os  leitores  estrangeiros,  sem  tempo 
nem  capacidade  para  poderem  estudar  tais  figuras  em  bases  documen- 
tais, têm  fatalmente  de  se  entregar  aos  seus  mentores,  sem  poderem, 
muita  vez,  reagir  contra  os  boateiros  disfarçados  em  historiadores. 

Outro  exemplo,  este  mais  frisante:  o  das  posições  relativas  ao 
Ocidente  e  ao  Oriente.  Desde  Osvaldo  Spengler  a  Henri  Massis,  o 
Ocidente  julga-se  ameaçado  pelo  Oriente.  A  ameaça  parece  dirigir-se 
contra  a  civilização  cristã  ocidental.  É  a  estepe  que  avança,  é  o 
perigo  amarelo,  é  a  derrota  da  hegemonia  espiritual  da  Europa. 
A  obra  de  Massis  Défense  de  VOccident  impressionou  fortemente  a 
actual  geração  ocidental,  indispondo-a  insensivelmente  contra  tudo 
quanto  vem  do  Oriente.  E  contudo...  ex  Onente  lux. 

Por  seu  lado,  os  Orientais,  como  Gandhi,  Rabindranath  Tagore 
e  outros,  entre  os  quais  podemos  incluir  o  próprio  Nehru,  não  escon- 
dem os  seus  receios  quanto  aos  perigos  que  o  Ocidente  representa 
para  as  civilizações  asiáticas.  E  aqui,  como  sempre,  uns  e  outros 
apelam  para  a  imparcialidade  dos  seus  juízos,  para  a  serenidade 
das  suas  conclusões. 

Os  Ocidentais  não  curam  de  aprofundar  o  motivo  da  decadên- 
cia da  civilização  europeia,  nem  de  verificar  se  ela  se  divorcia  ou 
não  cada  vez  mais  do  cristianismo  que  alimentou  durante  séculos. 
Os  Orientais,  por  sua  vez,  não  vêem  no  Ocidente  senão  armas  e 
canhões,  influência  económica  e  política.  Resultado:  os  Ocidentais 
subordinam  o  cristianismo  ao  critério  geográfico  europeu ;  os  Orien- 
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tais  diminuem  a  acção  do  Ocidente  até  ao  desprezo  e  à  negação 
dos  seus  valores. 

Parece  que  pouca  gente  consegue  ver  claro  nesta  difícil  encru- 
zilhada da  história,  em  que  os  Europeus,  cheios  de  pessimismo,  e 
os  Asiáticos,  eivados  de  ódio,  se  procuram  defender  uns  dos  outros. 
Afinal,  uns  e  outros  atacam,  uns  e  outros  ferem,  uns  e  outros  pro- 
curam libertar-se  de  hipotéticos  inimigos. 

Nestas  relações  entre  o  Ocidente  e  o  Oriente,  Portugal  ocupa 
lugar  de  principal  relevo.  Foi  Portugal,  com  efeito,  que  embarcou 
nas  suas  caravelas,  ao  findar  o  soberbo  século  xv,  para  apresentar 
oficialmente  a  Europa  à  velha  Ásia.  Cumpriu  nisto  o  seu  dever,  a 
missão  que  a  geografia  lhe  havia  imposto.  É  por  isso  que,  até  ao 
findar  dos  tempos,  a  acção  de  Vasco  da  Gama  há-de  ser  continua- 
mente estudada  e  comentada.  O  conselho  convocado  por  el-rei  D.  Mar 
nuel  a  fim  de  resolver  se  conviria  ou  não  a  Portugal  terminar  o 
ciclo  dos  Descobrimentos  aprovou  pura  e  simplesmente  os  esforços 
envidados  no  passado.  Os  conselheiros  de  D.  Manuel,  dirigidos  pelos 
espíritos  dos  seus  avoengos,  não  fizeram  mais  que  prolongar,  no 
tempo  e  no  espaço,  a  acção  de  toda  a  raça  portuguesa,  escolhendo 
o  universalismo  e  abandonando  o  provincialismo  tacanho  e  restrito. 

Foi  Portugal  o  culpado  —  oh  felix  culpa!  —  do  primeiro  encon- 
tro entre  o  Ocidente  e  o  Oriente.  A  história  portuguesa  ultrapassou, 
pois,  as  fronteiras  do  País,  a  fim  de  se  instalar  em  todas  as  cátedras 
do  mundo.  Desde  a  Europa  até  à  Ásia,  à  África,  à  Oceânia,  à  Amé- 
rica, os  melhores  espíritos  debruçam-se,  quase  sempre  compreensi- 
vamente, sobre  as  nossas  figuras,  as  nossas  acções.  Quão  grato  nos 
é  verificar  que,  ao  contacto  da  história  portuguesa,  quase  todos  eles 
nos  julgam  como  se  portugueses  fossem! 

Fenómeno  intimamente  relacionado  com  o  das  relações  entre 
o  Ocidente  e  o  Oriente  é  o  da  colonização.  Sabe-se  como  hoje  esta 
palavra  está  pejada  de  sentimento  inumano  e  egoísta.  Sabe-se  como 
o  anticolonialismo  tem  ganho,  mercê  de  campanhas  bem  conduzidas, 
alguns  dos  melhores  espíritos  europeus  e  americanos.  Sabe-se  como 
há  quem  tenha  tentado  até  condenar  a  priori  o  facto  colonização  e 
expansão  dos  povos  europeus.  No  meio  de  todo  este  clamor  que  se 
ergue  contra  a  pobre  Europa,  vozes  há,  rouquenhas  e  ferozes,  inspi- 
radas pelo  ódio  e  pela  má  fé.  Não  nos  interessam.  Mas  há-as  igual- 
mente generosas  e  bem  intencionadas.  Estas,  sobretudo,  muito 
embora  se  apoiem  em  argumentos  que  as  primeiras  lhes  fornecem, 
apelam  para  a  sua  imparcialidade  e  para  a  sua  sinceridade.  Convén- 
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cem  ou,  pelo  menos,  abalam  a  certeza  em  contrário  de  quem  as  lê 
ou  as  escuta. 

Do  fenómeno  colonização  esvasiaram  todos  os  seus  elementos 
construtivos,  todos  os  seus  impulsos  de  caridade  colectiva,  todo  o 
seu  conteúdo  idealista,  para  mascararem  apenas  os  acídulos  res- 
quícios da  luta  económica  e  da  exploração  do  homem  pelo  homem. 
Raros  são  os  autores  de  países  ex-coloniais  que,  arrimados  à  sua 
imparcialidade,  não  condenem,  acerba  e  veementemente,  a  pátria 
dos  seus  avós.  Muitos  são  também  os  autores  europeus  que,  imbuídos 
de  pretensas  ideias  modernas,  fazem  coro  comum  com  estes  ataques 
dalém-oceano  ou  dalém-estepe.  O  resultado  parece  paradoxal,  pois 
condenar-se,  sem  querer,  o  direito  humano  de  livre  trânsito,  o  prin- 
cípio filosófico  de  que  o  bem  é  expansivo,  por  definição,  à  própria 
natureza  do  homem,  que  se  baseia  na  sociabilidade.  Que  seria  dos 
homens  se  cada  um  se  enrodilhasse  no  seu  mísero  egoísmo,  se  cada 
família  circunscrevesse  a  sua  acção  às  quatro  paredes  em  que  vive, 
se  cada  estado  cerrasse  as  suas  fronteiras  a  todos  os  estrangeiros? 

É  curioso  que  os  Bárbaros,  que  arrombaram  a  estrutura  social 
tanto  do  Império  do  Oriente  como  do  Ocidente,  mereçam,  ao  que 
parece,  melhores  comentários  e  melhores  referências  aos  historiado- 
res actuais.  Não  lhes  negam  as  barbaridades,  mas  explicam-nas.  As 
incursões,  as  invasões,  as  conquistas  representam  fenómenos  neces- 
sários de  expansão,  de  injecções  de  sangue  novo  em  sociedades 
raquíticas  e  definhadas.  Mais  ainda:  todos  desejam  entroncar  a  sua 
família  em  algum  soldado  dessas  hordas  bárbaras,  vindas  do  norte 
e  do  frio,  em  marcha  angustiosa,  célere,  para  o  sul  e  para  o  calor. 

Talvez  se  possa  explicar  a  diferença  de  tratamento  que  a 
imparcialidade  histórica  atribui  à  colonização  moderna,  em  compa- 
ração com  a  que  presta  às  invasões  dos  Bárbaros,  com  a  falta  de 
perspectiva.  É  possível.  Falta-nos  ainda,  efectivamente,  o  rodar  de 
muitos  séculos  por  cima  do  fenómeno  colonização;  o  homem  parece 
submeter-se  à  razão  e  à  final  imparcialidade  quando  do  alto  de 
qualquer  pirâmide  contempla  os  séculos  desfeitos  em  pó.  Arnold 
J.  Toynbee  inclina-se  também  para  este  pensamento  e  compraz-se 
em  adivinhar  qual  o  juízo  que  os  homens  de  daqui  a  5  e  6  séculos 
inscreverão  sobre  os  nossos  tempos. 

Mas,  a  admitirmos  a  fatal  simbiose  entre  todos  os  povos,  pode- 
mos interrogar-nos  de  antemão:  qual  seria  a  sorte  da  Europa  e  do 
Ocidente  se  fosse  a  Ásia  ou  a  África  a  descobrir  a  Europa,  a  bordo 
das  suas  naus?  Que  seria  da  civilização  tout  court  se,  em  vez  de 
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Vasco  da  Gama  e  Pedro  Álvares  Cabral  a  arribarem  às  praias  do 
Malabar,  fosse  qualquer  descendente  de  Tamerlão  ou  Gengiscão  a 
abordar  as  costas  da  França,  ou  da  Itália,  ou  de  Portugal?  As  naus 
portuguesas  levavam,  bem  clara  e  bem  nítida,  nas  suas  velas  a  cruz 
de  Cristo,  símbolo  da  fraternidade  espiritual.  E  as  hipotéticas  embar- 
cações asiáticas  ou  africanas,  que  símbolos,  que  entandartes  nos 
ofereceriam? 

Outro  problema,  e  bem  agudo,  é  o  das  relações  entre  o  cris- 
tianismo, transportado  pelo  Ocidente,  e  os  outros  credos  religiosos, 
nomeadamente  o  hinduísmo  e  o  islamismo.  Neste  ardoroso  século  xvi 
as  autoridades  portuguesas  agiam  sempre  movidas  por  um  duplo 
motivo:  «serviço  de  Deus  e  de  el-rei.»  Tanto  bastava  para  os  impelir 
a  todos  os  sacrifícios  e  dedicações.  É  verdade  que  a  estes  dois  serviços 
outros  se  juntavam  muitas  vezes,  e  bem  inconfessáveis.  Os  nossos 
cronistas  e  historiadores  contemporâneos,  porém,  são  os  primeiros 
a  estigmatizá-los,  e  tão  bem  o  fizeram  que  o  melhor  panfleto  contra 
a  acção  colonizadora  e  missionária  dos  Portugueses  seria  uma  selecção 
de  recortes  adrede  preparada.  Não  falta  quem  o  tenha  feito.  Um 
livro  intitulado  Ceylon,  recentemente  (1952)  publicado,  da  autoria  de 
Sydney  Bailey  e  publicado  na  Inglaterra  pela  Hutchinson's  Univer- 
sity Library,  cujo  editor  é  Sir  Reginald  Coupland,  segue  este  fácil 
embora  duvidoso  processo.  Sydney  Bailey  intitula-se  Assistant  Di- 
rector of  the  Hansard  Society.  É  pessoa,  pois,  categorizada  e  deve 
julgar-se  imparcial.  Não  lhe  foi  difícil  respigar  o  que  desejou  na 
Conquista  Temporal  e  Espiritual  de  Ceylão,  do  P.*  Fernão  de  Queirós, 
para  estigmatizar  a  acção  lusitana  naquela  ilha. 

Mas,  tomando  às  relações  entre  o  cristianismo  e  o  hinduísmo 
e  islamismo,  verifica-se  que  a  atitude  variava  necessàriamente  con- 
soante se  lidava  com  o  primeiro  ou  com  o  segundo.  O  islamismo  e 
o  cristianismo  lutavam  com  o  mesmo  ardor  e  com  a  mesma  determi- 
nação. Eram  inimigos  declarados,  embora  se  apoiassem  ambos  em 
algumas  verdades  comuns.  A  divergência,  porém,  era  tão  profunda 
que  não  havia  compromisso  possível  entre  eles. 

Com  o  hinduísmo,  porém,  o  caso  era  outro.  Mais  difícil,  con- 
fuso e  obscuro.  E  hoje  a  situação  é  a  mesma,  apesar  de  todo  o  pro- 
gresso realizado  nos  últimos  400  anos,  A  frente  que  o  hinduísmo 
opôs  ao  cristianismo  era  constituída  sobretudo  por  uma  grande  linha 
de  resistência:  a  relatividade  da  verdade.  O  hinduísmo  não  se  opunha  a 
aceitar  tudo  quanto  o  cristianismo  quisesse,  contanto  que  este  respei- 
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tasse  a  sua  estrutura  fundamental.  0  hinduísmo  não  se  orgulha  de  ser 
sequer  uma  religião.  Admite  todos  os  cultos,  abre  o  seu  panteão  a 
todos  os  deuses;  ao  da  verdade  e  ao  da  mentira,  ao  do  prazer  e  ao 
do  sofrimento,  ao  da  volúpia  e  ao  do  ascetismo.  Tanto  é  monoteísta 
como  politeísta.  S.  Francisco  Xavier  ficou  horrorizado  quando  alguns 
brâmanes  lhe  confessaram  que  acreditavam  sinceramente  na  unidade 
de  Deus  e  que,  se  favoreciam  o  politeísmo,  é  porque  necessitavam 
de  viver  à  custa  da  crendice  do  povo.  Xavier  não  procurou  aprofun- 
dar esta  confissão  tão  espontânea,  mas  a  desagradável  impressão  que 
os  brâmanes  lhe  causaram  perdurou  sempre.  Os  missionários  jesuítas, 
ao  lidarem  com  os  letrados  hindus,  cedo  se  convenceram  de  que  a 
dialéctica,  de  que  eram  hábeis  representantes,  pouco  valia  quando 
se  encontrava  com  os  seus  argumentos,  subtis  e  relativos.  De  que 
lhes  valia  apresentar  um  argnmentum  ad  hominem,  ou  levar  o  adver- 
sário a  confessar  a  contradição  em  que,  talvez  intencionalmente, 
caíra,  se  a  resposta  vinha  pronta  e  certeira,  afirmando  ser  tudo  rela^ 
tivo,  que  a  opinião  dos  reverendos  missionários  representava  a  ver- 
dade sublime  e  alta,  ao  passo  que  a  opinião  deles  não  passava  ainda 
da  mesma  verdade  em  estádio  atrasado? 

O  cristianismo  condenava  e  condena  a  idolatria.  Para  quê?, 
respondia  o  hinduísmo,  tolerante  e  magnânimo;  porque  não  satis- 
fazer a  vontade  do  povo?  O  cristianismo  condenava  e  condena  os 
desregramentos  da  carne.  Para  quê?,  retorquia  o  hinduísmo;  não 
era  melhor  divinizar  e  explorar  o  vício?  O  cristianismo  proclamava 
e  proclama  a  igualdade  da  mulher  e  do  homem.  Para  quê?,  respon- 
dia novamente  o  hinduísmo;  não  era  melhor  conservá-la  como  estava: 
submissa,  dócil,  pronta  a  tudo?  O  cristianismo  afirmava  e  afirma  a 
intransigência  da  verdade?  Para  quê?,  observa  o  hinduísmo;  sabe  o 
homem  o  que  é  a  verdade?  O  cristianismo  estriba-se,  entre  outros, 
no  princípio  de  contradição.  Para  quê,  objectava  o  hinduísmo;  porque 
não  admitir  o  princípio  contrário?  E  assim  por  diante. 

Esta  frente,  fluida,  imprecisa  e  negligente,  constitui  talvez 
o  maior  obstáculo  que  o  cristianismo  encontrou  em  toda  a  sua  vida 
secular.  Ainda  hoje,  à  liberdade  de  consciência,  pregada  e  inculcada 
pelo  cristianismo,  contrapõe  o  hinduísmo  a  paz  da  consciência, 
proibindo  o  proselitismo  e  a  evangelização  directa  das  massas.  Para 
quê?,  obtemperam  os  Hindus,  para  quê  perturbar  a  paz  em  que  se 
vive?  O  homem  nasce  cristão,  nasce  hindu,  nasce  muçulmano.  Para 
quê  obrigá-lo  a  pensar,  a  mudar,  a  inquietar-se? 
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Se  voltarmos  agora  os  olhos  para  outro  campo  histórico,  para 
o  das  relações  entre  o  catolicismo  e  o  protestantismo,  encontramos 
não  menos  obstáculos.  Católicos  e  protestantes  acusam-se  mutua- 
mente de  parciais.  E,  muitas  vezes,  têm  razão  uns  e  outros,  mas  o 
ar  dogmático  das  suas  asserções  dá-lhes  tons  agressivos,  que,  afinal, 
bem  escusados  são.  Os  protestantes  dificilmente  podem  compreender 
a  atitude  dos  católicos.  Estes,  por  seu  lado,  dificilmente  são  levados 
a  compreender  e  a  desculpar  os  protestantes.  As  guerras  de  religião 
que  dividiram  a  Europa  prolongam-se  ainda  hoje,  nos  seus  efeitos 
e  consequências. 

Muitos  mais  exemplos  se  poderiam  aduzir.  Esses  que  aí  ficam 
bastam  para  o  historiador  verdadeiramente  imparcial  se  deixar  con- 
vencer da  necessidade  urgente  que  tem  de  se  preparar  para  enfrentar 
os  mil  e  um  obstáculos  que  o  esperam. 

IMPARCIALIDADE  E  MUNDIVIDÊNCIA 

Parece,  pois,  que  o  homem  dificilmente  pode  subtrair-se  à  pode- 
rosa influência  da  sua  personalidade,  da  sua  formação,  da  sua  defor- 
mação profissional,  da  sua  pátria,  da  sua  família,  do  meio  ambiente 
em  que  vive,  da  sua  religião,  da  sua  mundividência  enfim.  Todos 
estes  factores  o  enleiam  de  tal  forma  que,  sem  querer,  o  subordinam 
às  suas  exigências  e  dogmática. 

Convém  lembrar  também  que  o  erro  não  tem  direitos  alguns 
perante  a  razão  humana  bem  ordenada.  Não  os  deve  ter  perante  o 
tribunal  da  história.  A  imparcialidade  não  se  deve  colocar  ao  serviço 
do  erro,  mas  apenas  ao  serviço  do  saber,  da  inteligência,  da  ciência, 
da  verdade. 

Como,  porém,  os  homens  se  encontram  profundamente  divididos, 
não  só  quanto  à  definição  e  essência  da  verdade,  como  também  quanto 
à  sua  extensão  e  profundidade,  deve  a  imparcialidade  tentar  servir 
este  esforço  de  pesquisa  e  de  gozo  da  mesma  verdade,  para  a  qual, 
irresistível  e  incessantemente,  o  homem  tende. 

A  mundividência  —  aquilo  que  os  Alemães  chamam  a  Welt- 
anschauung —  do  historiador  deve  subordinar-se,  inteira  e  humil- 
demente, aos  documentos  que  a  heurística  bem  orientada,  exaustiva 
e  paciente  perante  ele  colocou.  Vivendo  no  século  xx,  deve  o  historia- 
dor transportar-se  às  épocas  em  que  se  desenrolam  os  acontecimen- 


148 


BSTUD.  CIÊNC.  POLÍT.  E  SOC,  n.*  58,  1962 


Hego,  S.  —  Da  imparcialidade  em  história 

tos  que  narra.  Não  lhe  basta  qualquer  estudo  apressado  e  colhido 
em  artigos  de  enciclopédias  ligeiras  para  compreender  a  mentali- 
dade dos  séculos  passados.  Há-de  submeter-se-lhe,  voluntária  e  deci- 
didamente, para,  logo  a  seguir,  a  fazer  reviver  nas  páginas  da  sua 
síntese.  Vida  perfeita,  vida  exacta,  vida  igual  à  vida  outrora  vivida. 
Eis  a  função  da  imparcialidade. 

Os  espíritos  perspicazes  podem  ir  mais  além  e  descobrir  no 
âmago  dos  acontecimentos  que  fazem  reviver  anseios  e  clamores. 
Anseios  profundos  das  gentes  que  mal  os  pressentiam  e  que  os  não 
sabiam  ainda  nomear.  Clamores  abafados  das  consciências  que  ten- 
tavam romper  a  barragem  do  preconceito  e  do  tempo.  Mas,  ao  fazer 
latejar  novamente  estes  anseios  e  ao  fazer  ouvir  outra  vez  estes 
clamores,  deve  o  estudioso  limitar-se  e  m.ortificar-se  rigorosamente, 
não  vá  ele  desfigurá-los,  falseá-los,  transformá-los. 

É  perigosíssimo,  por  exemplo,  repisar  ideias  que  hoje  nos  domi- 
nam, mas  que  outrora  gozavam  de  menos  intensidade.  Eis  algumas, 
colhidas  a  esmo:  nacionalismo,  internacionalismo,  socialismo,  comu- 
nismo, etc.  Atribuir  a  intuitos  nacionalistas  e  xenofobistas  qualquer 
revolta  do  sertão  africano  no  século  xvii  é  cometer  crasso  erro  de 
perspectiva.  Chamar  patriotas  aos  indígenas  que  se  opunham  à  pene- 
tração branca  é  dar  mostras  da  mais  perfeita  ignorância,  quando 
não  da  mais  intencionada  maldade.  Glosar  considerações  sobre  o 
imperialismo  dos  Portugueses,  quando  se  estabeleceram  em  Macau, 
é  cair  no  mais  soez  ridículo.  E  assim  por  diante. 

Deve,  portanto,  o  historiador  circunscrever  a  sua  mundividên- 
cia  à  pura  verdade,  servi-la  e  ser-lhe  fiel.  O  estudo  constante  das 
fontes  e  da  filosofia  ajudá-lo-á  a  manter-se  apto  para,  em  pureza 
de  intenção  e  de  consciência,  descobrir  qualquer  parcela  de  verdade 
seja  onde  for,  arrancá-la  ao  monturo  onde  possa  jazer  e  fazê-la 
brilhar  à  luz  do  dia.  Desconfiará  também  o  historiador  das  mundi- 
vidências  mal  definidas  e  mal  aclaradas,  disfarçadas  em  especiosas 
ideias  e  frases  envoltas.  Perturbam  o  espírito,  mas  não  o  elevam. 
Acicatam-lhe  a  curiosidade,  mas  não  o  chamam  para  o  bem.  Se, 
todavia,  alguma  ideia  ou  mundividência  perturbar  o  homem  e  o 
incitar  à  purificação,  à  elevação,  à  ascese,  é  de  aceitar  o  seu  convite. 
Em  suma:  toda  a  mundividência  que  contrariar  a  imparcialidade  his- 
tórica é  de  condenar.  O  historiador  digno  deste  nome  não  a  pode 
seguir. 
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CONCLUSÃO 

Eis  algumas  regras  que  as  páginas  precedentes  parecem  impor: 

a)  Esforce-se  o  historiador,  tanto  quanto  possível,  por  fazer 

história,  e  não  filosofia  da  história; 

b)  Circunscreva  o  seu  estudo  e  seja  consciente  no  trabalho 

heurístico.  Não  deixe  nada  por  investigar; 

c)  Compreenda  antes  de  julgar.  Julgue  em  humildade  e  mansi- 

dão. E  se  puder,  sem  trair  a  verdade,  abster-se  de  pro- 
ferir julgamento,  faça-o.  Há  silêncios  que,  pela  sua 
eloquência,  equivalem  a  verdadeiras  sentenças; 

d)  Em  face  de  mundividências  opostas,  como,  por  exemplo, 

cristianismo  e  hinduísmo,  esforce-se,  mais  uma  vez,  por 
compreender  o  estado  da  questão.  Reconheça  a  verdade, 
nas  suas  mínimas  partículas,  onde  quer  que  ela  se  encon- 
tre, no  meio  do  mais  abjecto  sensualismo,  perdida  no 
mais  grosseiro  simbolismo,  escondida  sob  o  mais  nega- 
tivo ritualismo; 

e)  Procure  ser  claro,  definindo,  dissecando,  explicando  ideias 

e  palavras.  A  ambiguidade  e  a  confusão  são  inimigas 
declaradas  da  imparcialidade ; 
/)  Deponha  a  soberba  da  sua  opinião  e  confesse-se  sempre  dis- 
posto a  alterá-la,  quando  novos  documentos,  novos  estu- 
dos, novos  horizontes  o  obrigarem  a  isso. 
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OS  DESCOBRIMENTOS  HENRIQUINOS 
E  A  EXPANSÃO  PORTUGUESA  ^ 


INFLUÊNCIA,  ACEITAÇÃO  E  DIVERGÊNCIA  HENRIQUINAS 

Quando,  em  meados  de  Novembro  de  1460,  baqueou  aquele  cedro 
do  Líbano  que  em  vida  se  chamou  infante  D.  Henrique,  lampejou  a 
sua  sombra  a  alongar-se  pela  distância  fora.  Sombra  e  influência. 
Influência  e  aceitação.  Aceitação  e,  por  natural  reflexo,  divergência. 

Influência.  Exerceu-a  o  Infante  pela  vida  fora.  Nada  se  fez, 
quase,  durante  a  sua  existência  sem  ser  consultado  e  acatado.  Re- 
presentava a  voz  não  só  do  bom  senso,  mas  também  das  aspiraç<5e3 
legitimamente  nacionais.  Os  cronistas,  sem  excepção,  são  unânimes 
em  prestar-lhe  a  sua  homenagem  e  em  reconhecer-lhe  a  preponde- 
rância que  sempre  lhe  assistia  nas  mais  importantes  decisões.  Rui  de 
Pina,  Zurara,  Garcia  de  Resende,  etc.,  exalçam-lhe  as  virtudes  e  os 
pensamentos.  Os  que  lhe  sucederam:  Damião  de  Góis,  Castanheda, 
Barros  e  tantos  outros,  fazem-se  eco  desta  dignificação,  aumen- 
tam-na  e,  como  fama  crescit  eundo,  quase  a  desfiguram  por  vezes. 

Aceitação.  A  personalidade  do  Infante,  mercê  deste  especial 
condicionalismo,  impõe-se,  afirma-se,  sublima-se.  Alça-se,  pouco  a 
pouco,  da  realidade  e  paira  sobre  os  acontecimentos,  dominando-os 
e  subordinando-se  a  si  mesma.  Os  grandes  homens  exercem  sempre 
junto  das  massas  magnética  influência.  O  retumbante  sucesso  dos 
descobrimentos  marítimos,  por  ele  inaugurados,  proclamou-o  cidadão 
do  mundo,  de  tal  modo  que  a  sua  figura  pertence  a  todas  as  culturas, 
a  todas  as  nacionalidades.  Henrique-o-Navegador  é  seguramente  a 
individualidade  nascida  neste  rincão  lusitano  mais  conhecida  e  apre^ 
ciada  em  todo  o  orbe. 


*  Separata  do  Boletim  da  Sociedade  de  Geografia,  Abril-Jiinho,  1960. 
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Venceu  o  mar.  Desvendou-lhe  os  segredos.  Subordinou-o  à  ciên- 
cia e  ao  saber  do  homem.  Foi  isto,  sobretudo,  o  que  arrebatou  a  sim- 
patia e  a  concordância  de  todos  quantos  o  têm  estudado. 

Divergência.  É  natural  o  inconformismo  subjacente  à  natureza 
humana.  Não  há  aplauso  unânime  que  não  suscite,  aqui  e  acolá,  desa- 
cordo mais  ou  menos  patente.  Nem  por  isso  deixa  de  ser  unânime, 
servindo  a  excepção  para  confirmar  a  regra.  A  divergência,  por 
vezes,  é  salutar,  porque  ajuda  as  imaginações,  atreitas  a  voos,  a 
sopeá-los  e  a  manterem-se  dentro  da  realidade  e  das  exigências  do- 
cumentais que  a  história  impõe. 

O  infante  D.  Henrique  é  figura  nacional  e  mundial  de  primeira 
grandeza,  mas  nem  por  isso  deixa  de  ser  discutida.  A  divergência 
que  à  sua  roda  se  tem  levantado  é  sobretudo  de  origem  nacional.  E  é 
bom  que  assim  seja.  Seria  muito  mais  grave  se  fosse  o  estrangeiro 
a  mostrar-nos  erro  de  perspectiva  na  apreciação  das  nossas  princi- 
pais personalidades  históricas.  A  divergência,  portanto,  mantém-se 
em  plano  nacional,  construtivamente  nacional. 

EXPANSAO-CONQUISTA  E  EXPANSÃO-DESCOBRIMENTO 

Após  Aljubarrota  sentiu  Portugal  a  consciência  de  haver  atin- 
gido a  sua  unidade  geográfica  na  Europa.  As  outras  nações  encon- 
travam-se  ainda  a  braços  com  problemas  de  ordem  vária:  o  feuda- 
lismo vivia  e  prometia  viver  bastantes  anos ;  as  fronteiras  flutuavam 
ao  sabor  de  interesses  e  de  tendências  diversas ;  a  unidade  nacional, 
apesar  de  solicitada  e  apetecida  por  todos,  tardava  a  dar-se,  a 
realizar-se. 

Surgiu  a  empresa  de  Ceuta.  Como?  Ainda  hoje  se  investigam 
hipóteses  e  se  admitem  imponderáveis.  Discutiu-se,  antes,  se  valia  a 
pena  ocupar-se  aquela  praça.  A  resposta  foi  pela  afirmativa.  Atin- 
gir-se-ia  em  plena  glória  o  desiderato  aparentemente  proposto:  a  ceri- 
mónia da  investidura  dos  novos  cavaleiros  far-se-ia,  não  em  simples 
torneio  medieval,  mas  sim  em  verídica  justa  com  o  Crescente. 

Mas...  discutiu-se,  após  a  conquista,  se  valia  a  pena  mantê-la. 
E  novamente  se  optou  pelo  sim.  Esta  segunda  dúvida,  desnecessária 
na  aparência,  parece  conter  em  si  algo  de  mais  profundo :  seria  Ceuta 
um  episódio  a  mais  na  luta  já  velha  contra  o  islamismo,  ou  signifi- 
caria o  prolongamento  da  Pátria?  Na  primeira  hipótese,  ganha  a 
batalha,  conquistada  a  cidade,  armados  cavaleiros  os  infantes,  re- 
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gressariam  as  hostes,  cobertas  de  glória,  aos  lares  pátrios.  Na 
segunda,  porém,  impunha-se  a  permanência,  a  continuação,  a  fixação. 

Mas...  prolongamento  da  Pátria?  Seria  possível?  Para  onde  e 
por  onde? 

Mas  não  representaria  também  aquela  dúvida  algo  de  mais 
subtil,  de  mais  delicadamente  incerto?  Não  significaria  ela,  talvez, 
que  não  era  por  ali  que  se  devia  procurar  o  verdadeiro  prolongamento 
da  Pátria?  Não  representaria  aquela  expansão-conquista  uma  ver- 
dadeira tentação? 

Seja  como  for,  a  expansão-conquista  ganhou  adeptos  em  Por- 
tugal e  o  infante  D.  Henrique  foi  seguramente  um  dos  que  mais 
entusiasticamente  a  apoiaram.  A  conquista  de  Ceuta  representou, 
ao  mesmo  tempo,  uma  glória  de  Portugal  e  um  avanço  da  cristan- 
dade. Os  pontífices  romanos,  habituados  a  um  círculo  de  ferro,  velho 
de  séculos,  exultaram  ao  saber  que  aquele  elo  de  Ceuta,  batido  pelos 
Portugueses,  havia  caído  definitivamente.  Era  mais  do  que  um  elo  a 
menos  naquele  férreo  círculo:  era  uma  brecha.  Seria  por  ela  que 
a  Igreja,  finalmente  liberta  de  movimentos,  se  lançaria  à  conquista 
do  mundo,  inspirada  e  animada  pelo  divino  mandamento  do  «Ide 
e  ensinai»? 

A  expansão-conquista  bailou  sempre  na  mente  do  Infante.  Mas 
não  o  inibiu  de  pensar  na  expansão-descobrimento.  Seria  esta,  afinal, 
a  verdadeira  expansão  portuguesa.  Portugal  prolongar-se-ia  além- 
-oceano,  sulcado  em  todas  as  direcções  pelos  seus  barcos. 

A  outra,  a  expansão-conquista,  não  passaria  duma  tentação, 
e  grave,  na  qual  caíram  quase  todos  os  reis  da  grande  dinastia  de 
Avis.  Uma  voz  houve,  logo  no  início,  após  a  aventura  de  Ceuta,  a  do 
infante  D.  Pedro,  a  prevenir  contra  a  aliciante  tentação  da  África 
do  Norte.  Não  era  por  ali  que  Portugal  se  engrandeceria.  Sem  recur- 
sos, sem  gente,  que  necessidade  havia  de  se  tentar  o  impossível?  Era 
esta  a  voz  do  bom  senso.  Mas  note-se  que,  quando  se  tratava  da 
expansão-descobrimento,  vemos  os  dois  infantes  verdadeiramente 
irmanados  no  mesmo  ideal  e  na  mesma  ânsia,  de  chegar  até  onde 
pudessem  ir  as  caravelas  lusíadas. 

O  próprio  D.  João  II,  olhos  alongados  pela  distância  miste- 
riosa, empenhado  a  fundo  na  expansão-descobrimento,  sucumbiu 
perante  a  tentação  africana.  O  episódio  da  Graciosa,  nova  praça  que 
ele  sonhara  em  África,  demonstra-o  claramente.  Inocêncio  VIII  acei- 
tou-lhe  e  louvou-lhe  os  desejos  de  se  armar  cruzado,  partindo  pessoal- 
mente para  a  África,  à  frente  de  luzido  exército,  munido  das  bênçãos 
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da  Igreja  e  de  todos  os  privilégios  espirituais  que  as  circunstâncias 
exigiam  \  O  fracasso  da  Graciosa,  de  que  el-rei  foi  o  principal  pro- 
tagonista, mostrou-lhe  que  não  era  por  ali  o  verdadeiro  caminho. 
Aproveitou-se  da  lição,  dedicando-se,  desde  então,  exclusivamente  à 
expansão-descobrimento. 

D.  Manuel  herdou  as  duas  intencionalidades.  Reforçou  as 
guarnições  africanas,  aumentou-lhes  os  soldos,  dando  evidentes  sinais 
de  que  a  conquista  da  África  era  um  dos  seus  principais  cuidados*. 
Mais  ainda:  impetrou  a  cruzada  contra  os  infiéis  da  África.  Júlio  II 
concedeu-lha,  em  12  de  Julho  de  lõOõ,  já  após  o  descobrimento 
da  índia*. 

D.  João  III  tentou  arripiar  caminho.  Não  desejou  pedir  cruzada 
alguma  a  Roma.  Era  uma  responsabilidade  a  mais.  Realista,  com 
notícias  vindas  de  toda  a  parte,  desde  a  China,  Japão,  Molucas,  índia 
e  Brasil,  pareceu-lhe  melhor  política  renunciar  a  velhos  sonhos  de 
expansão-conquista,  para  se  dedicar  às  tarefas  resultantes  da  expan- 
são-descobrimento. A  África  do  Norte  parecia-lhe  pejada  de  lúgubres 
presságios.  Mas  como  desembaraçar-se  dela,  se  não  pertencia  exclu- 
sivamente à  lusitanidade,  mas  também  à  própria  cristandade? 

Cheio  de  escrúpulos,  consultou  Roma.  Manteve-se  esta  em  pru- 
dente silêncio  durante  bastantes  anos.  Por  fim,  D.  João  III,  após 
ter  consultado  os  principais  do  Reino,  principiou  a  abandonar  as 
praças  que  mais  pesadas  lhe  pareciam.  Roma  concordou.  Parecia 
vencida  a  tentação.  Derramado  pelo  mundo,  poderia  Portugal  dedi- 
car-se  ao  seu  verdadeiro  prolongamento  em  sangue,  em  amor,  em 
compreensão,  em  universalismo,  em  fraternidade  cristã. 

Sobreveiu,  porém,  a  tentação.  Mais  forte,  mais  insinuante,  mais 
insidiosa.  No  reinado  seguinte,  D.  Sebastião  foi  por  ela  vencido. 
Conhecia  ele  Os  Ltisíadas,  as  apóstrofes  do  Velho  do  Restelo: 

Ó  glória  de  mandar,  ó  vã  cobiça, 

Desta  vaidade,  a  quem  chamamos  Fama...* 


'  Bula  Orthodoxae  fidei,  de  18  de  Fevereiro  de  1486.  Cf.  Alguns  Documen- 
tos do  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Lisboa,  Imprensa  Nacional, 
1892,  p.  57. 

'  Damião  de  Góis,  Crónica  do  Felicíssimo  Rei  D.  Manuel,  Coimbra, 
Imprensa  da  Universidade,  i,  cap.  xi,  pp.  22-23. 

*  Bula  Orthodoxae  fidei,  de  12  de  Julho  de  1505.  Cf.  Alguns  Documentos 
do  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  p.  141. 

*  Os  LiLSÍadas,  IV,  95. 
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E  depois: 

Não  tens  junto  contigo  o  Ismaelita, 

Com  quem  sempre  terás  guerras  sobejas?* 

E  finalmente: 

Oh !  maldito  o  primeiro  que,  no  mundo. 
Nas  ondas  vela  pôs  em  seco  lenho ! ' 

Aquele  Velho  a  amaldiçoar  a  expansão-descobrimento,  a  exaltar 
a  expcmsão-conquista! 

Foi  grave  a  queda,  porque  arrastou  consigo  a  própria  vida 
nacional.  A  dinastia  de  Avis,  nascida  a  combater  em  Aljubarrota, 
igualmente  a  combater  morreria,  em  Alcácer  Quibir. 

Não.  O  Velho  do  Restelo  não  tinha  razão.  Não  era  a  expansão- 
-descobrimento  caminho  errado.  As  ondas  são  o  caminho  natural, 
por  Deus  preparado,  para  a  comunicação  entre  os  homens.  Se  o  bem 
tende,  por  si  mesmo,  a  dif undir-se  —  bonum  diffiisivum  est  sui  — , 
se  o  homem  é  o  maior  bem  que  Deus  colocou  no  mundo,  segue-se 
que  há-de  haver  caminhos  naturais  por  onde  o  mesmo  homem  se 
há-de  expandir.  É  o  mar  essa  rota,  E  pertence  aos  Portugueses  a 
subida  honra  de  terem  ajudado  a  humanidade  a  descobri-los,  a  sul- 
cá-los, a  vencê-los. 

Repete-se.  Não.  O  Velho  do  Restelo  não  tinha  razão.  Antevia 
mortes,  perigos,  tormentas,  crueldades,  inquietação  da  alma,  desam- 
paros, adultérios...^  Tudo  isto  o  amedrontava,  o  apavorava.  Mas 
ocorre  perguntar:  não  é  na  dor  e  no  sofrimento  que  nascem  as  pá- 
trias? Portugal,  gerado  e  nado  em  esforço  e  dor  na  Europa,  em 
esforço  e  dor  devia  nascer  pelo  mundo  além.  Se  é  verdade  que  Por- 
tugal atingiu  a  sua  unidade  geográfica  europeia  quando  chegou  ao 
Algarve,  com  D.  Afonso  III,  em  1249-50,  é  erro  pretender  que  essa 
unidade  representava  o  ponto  final  na  plasmação  da  verdadeira  uni- 
dade nacional.  Esta  realizar-se-ia,  pelos  séculos  fora,  em  dor  e  alegria, 
em  ansiedade  e  alvoroço,  em  angústia  e  arrebatamento.  E  tudo  isto 
foi  obra  do  mar. 


*  Os  Lusíadas,  iv,  100. 
'  Id.,  ibid.,  106. 

•  Id.,  ibid.,  95-96. 
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Razão  tinha  o  regimento  que  D.  Afonso  V  dera  ao  almirante 
de  Portugal  quando  sentenciosamente  principiava:  «Maravilhosas 
cousas  sam  os  feitos  do  mar,  e  asinadamente  aquelles  que  fazem  hos 
homes  em  maneira  de  amdar  sobre  elle...»^ 

Pertence  ao  infante  D.  Henrique  a  honra  de  encaminhar  os 
Portugueses  pelas  verdadeiras  vias  que  haviam  de  conduzir  à  feitura 
total  da  Nação.  Que  diferença  de  critério  na  apreciação  do  mar! 

Deixemos  o  pessimismo  do  Velho  do  Restelo  soltar  impreca- 
ções ao  vento: 

Oh !  maldito  o  primeiro  que,  no  mundo. 
Nas  ondas  vela  pôs  em  seco  lenho ! 

E  repitamos,  com  entusiasmo:  «Maravilhosas  cousas  sam  os 
feitos  do  mar,..> 

A  DÚVIDA  HENRIQUINA 

Zurara,  cronista  do  Infante,  ao  enumerar  os  motivos  que  teriam 
levado  o  seu  herói  a  sulcar  as  novas  rotas  oceânicas,  indica  logo, 
em  primeiro  lugar,  a  dúvida,  manifestada  no  desejo  de  «aver  de 
todo  manifesta  certidom»^ 

O  Infante  é  o  homem  da  dúvida  metódica.  No  limiar  da  Idade 
Moderna  aparece-nos  como  profundamente  prático  e  realista,  dis- 
posto a  enfrentar  a  vida.  Homem  habituado  a  ouvir  o  assobiar  do 
vento  e  o  rugir  da  tempestade,  não  o  intimidavam  os  medos  que,  por- 
ventura, vindos  dos  antros  do  Tempo,  povoavam  as  imaginações 
dos  seus  homens.  Não  se  esqueceu  Zurara  ainda  de  vincar  esta 
característica  da  sua  personalidade. 

Longe  de  se  dobrar  perante  o  falso  dogmatismo  que  a  pseudo- 
ciência  do  seu  tempo  apregoava,  este  obediente  filho  da  Igreja,  vindo 
da  Idade  Média,  exactamente  porque  tinha  a  alma  e  a  inteligência 
bem  cheias  de  certezas,  soube  distinguir  entre  o  certo  e  o  incerto, 
entre  a  verdade,  a  semiverdade  e  o  erro.  De  que  duvidaria  o  Infante? 


'  O  regimento  é  de  13  de  Agosto  de  1471.  Publicado  em  Alguns  Document 
tos  do  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  p.  33. 

'  Gomes  Eanes  de  Zurara,  Crónica  dos  Feitos  de  Guiné,  vol.  ii,  Lisboa, 
Agência-Geral  das  Colónias,  1949,  p.  44. 
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Dizia-S€  que  o  Bojador  representava  o  fim  da  navegação.  Seria 
assim  mesmo?  O  celebérrimo  cabo  Não  diria  verdadeiramente  que 
não  às  tentativas  humanas?  Não  poderiam  as  caravelas  do  Infante 
revelar  exactamente  o  contrário?  Afinal,  os  argumentos  a  favor  do 
não,  quando  bem  pesados,  pouco  valor  tinham.  Porque  é  que  o  mar 
não  continuaria  a  ser  o  mesmo  para  lá  daqueles  limites,  quiçá  engen- 
drados pela  fantasia  do  homem?! 

Dizia  ainda  —  e  isto  era  voz  comum  —  que  a  África  se  esten- 
dia sempre  para  o  sul,  alargando-se  cada  vez  mais,  até  se  unir  às 
terras  austrais.  Os  defensores  desta  teoria  apoiavam-se  no  famoso 
geógrafo  alexandrino  Cláudio  Ptolomeu,  por  antonomásia  conhecido 
por  Geographus  Maxim  us.  Verdade  é  que  havia  opiniões  diferentes. 
Eratóstenes,  por  exemplo,  ensinava,  lá  do  fundo  dos  séculos,  que  a 
África  era  circum-navegável.  A  quem  dar  crédito?  A  Eratóstenes? 
Ou  a  Ptolomeu  ?  Parecia  não  haver  lugar  a  alternativa :  havia  apenas 
um  GeopraphtLs  Maximus  e  este  chamava-se  Ptolomeu. 

A  concepção  ptolomaica  do  mundo  estava  de  tal  modo  enraizada 
que,  mesmo  após  o  feito  de  Bartolomeu  Dias,  ainda  se  continuou  a 
edição  das  suas  obras. 

Que  significaria  tudo  isto,  se  assim  fosse  na  realidade?  A  situa- 
ção geográfica  de  Portugal,  arrumado  a  um  canto  da  Europa,  longe 
das  vias  comerciais,  impossibilitado  de  comunicar  com  o  longínquo 
Oriente,  fonte  de  riqueza  e  das  especiarias,  seria  verdadeiramente 
desfavorecida.  O  Atlântico,  de  ensoberbecidas  ondas  e  de  coléricos 
assomos,  não  passava  dum  empecilho,  dum  obstáculo,  duma  barreira 
intransponível.  O  Mediterrâneo  continuaria  a  ser  o  mar  das  civi- 
lizações e  das  culturas,  do  progresso  e  da  insatisfação.  Seria  assim? 
Não  seria? 

O  Infante  lá  tinha  as  suas  razões  de  dúvida.  De  feitio  incon- 
formista,  folgando  sempre,  segundo  Zurara,  «de  provar  novas 
speriencias  por  proveito  de  todos»  \  comprazia-se  com  a  convi- 
vência de  estrangeiros,  provindos  das  mais  «desvairadas  naçoões 
de  gentes  tam  afastadas  de  nosso  huso»-,  delas  ouvindo,  delas 
aquilatando,  delas  aprendendo.  Parecia-se  nisto  com  seu  irmão 
D.  Pedro,  que,  levado  por  espírito  universalista,  percorrera  as  sete 
partidas... 


'  ZURAKA,  op.  cit.,  p.  21. 

'  ID.,  ibid.,  p.  19. 
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A  dúvida,  quando  convenientemente  orientada,  gera  a  curio- 
sidade. Esta,  por  seu  lado,  é  mãe,  por  vezes,  de  imprevistas  afirma- 
ções. Foi  exactamente  o  que  aconteceu  ao  Infante.  Não  duvidava, 
movido  por  desnecessário  pirronismo  ou  por  pedante  cepticismo. 
A  dúvida  representava  para  ele  e  para  todos  quantos  com  ele  convi- 
viam o  caminho  mais  curto  para  a  certeza,  para  a  verdade.  Custou-lhe 
a  convencer  os  seus  homens  a  enfrentar  as  lendas  que  circundavam 
o  cabo  Bojador.  Entusiasmou-os.  Animou-os.  Galvanizou-os.  Não  se 
podiam  comparar,  evidentemente,  aos  pilotos  da  carreira  da  Flan- 
dres, habituados  a  métodos  antiquados  M 

Uma  vez  ultrapassado  o  famoso  cabo  Bojador,  continuaram 
as  caravelas  mar  adiante,  amontoando  reconhecimentos  e  experiên- 
cia. Seria  por  aquele  mesmo  caminho  que  Portugal  iria  ter  à  índia 
e  aos  confins  do  mundo.  Foi  por  isso  que,  muitos  anos  mais  tarde, 
D.  Manuel,  em  1502,  não  duvidou  atribuir  ao  infante  D.  Henrique 
o  início  do  plano  do  descobrimento  da  índia  ^ 

Se  é  lícito  duvidar  da  realidade  deste  plano,  quando  conside- 
rado estrita  e  rigorosamente,  não  se  pode,  por  um  instante,  suspeitar 
da  fecundidade  da  dúvida  henriquina.  Que  havia  índia,  sabia-o  ele  e 
toda  a  gente  em  Portugal.  Que  ela  se  situava  para  leste,  não  havia 
dúvida  alguma.  Que  ela  era  a  miragem  de  toda  a  Europa,  também 
era  verdade.  Que  era  de  lá  que  se  alimentavam  os  mercados  europeus 
de  especiarias,  para  que  negá-lo?  Tudo  isto  era  assim.  Mas  como 
chegar  lá,  a  não  ser  pelos  velhos  caminhos  das  caravanas?  Como 
atingir  o  Índico? 

Como,  se  a  África,  segundo  a  concepção  ptolomaica,  era  incir- 
cum-navegável  ?  Que  encontrariam  as  caravelas  lusitanas  no  seu  deam- 
bular contínuo  África  abaixo?  Regressariam  um  dia,  talvez,  terra 
acima,  para  as  bandas  do  oeste?  Ou  teriam  a  fortuna  de  costear  a 
África  até  ela  se  acabar,  chegando  assim  ao  Índico? 

Fosse  como  fosse,  as  caravelas  henriquinas  continuariam  sem- 
pre para  o  sul.  Após  a  primeira  tentativa  de  Gil  Eanes  para  dobrar 
o  Bojador,  fez-lhe  ver  o  Infante  a  inanidade  destas  «cousas  que  se 
dizem »%  inspirando-lhe  a  dúvida  e  a  coragem. 


'  Zurara,  op.  cit.,  p.  54. 

'  Vidl.  Alguns  Documentos  do  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo, 
pp.  127-128. 

^  Zurara,  op.  cit.,  p.  54. 
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Se  ainda  hoje,  neste  século  de  positivismo,  há  tantas  «cousas 
que  se  dizem»,  que  pensar  daquela  primeira  metade  do  século  xv? 
O  Infante  conhecia-as.  Corriam  de  boca  em  boca.  As  imaginações  ali- 
mentavam-se  delas.  Apesar  de  tudo,  não  acreditava  a  não  ser  naquilo 
de  que  houvesse  a  verdadeira  confirmação. 

A  dúvida  henriquina,  no  início  da  aventura  marítima  de  Por- 
tugal, marca  indelèvelmente  o  seu  carácter  positivo  e  científico. 

IDA  E  IDE 

A  acreditarmos  em  Rui  de  Pina,  o  infante  D.  Henrique,  após 
a  empresa  de  Ceuta,  tanto  se  deixou  entusiasmar  pela  África  e  suas 
conquistas  que  pensou  até  em  substituir  a  sua  divisa  Talent  de  bien 
faire  pela  de  IDA,  palavra  formada  pelas  iniciais  do  seu  nome, 
isto  é:  I  (nfante),  D  (om)  A  (nrique)  \ 

Vimos  já  como  o  Infante  se  deixou  subjugar  pelos  dois  aspectos 
da  expansão  portuguesa:  expansão-conquista  e  expansão-descobri- 
mento.  Na  sua  mente,  a  IDA  simbolizaria  sobretudo  a  empresa  da 
África,  da  expansão-conquista.  Permaneceu-lhe  fiel  até  ao  fim,  e 
foi  necessário  um  desastre  nacional  para  o  dissuadir  do  intento. 

Ainda  hoje  se  discute  sobre  a  verdadeira  origem  do  plano  de 
Tânger.  D.  Duarte  não  o  patrocinou,  D.  Pedro  também  não.  O  Reino, 
em  geral,  era-lhe  francamente  oposto.  Ceuta  fora  uma  experiência 
que  custara  cara.  O  País  não  dispunha  de  gente.  Ir  para  quê?  Qual 
o  resultado  de  tal  aventura? 

Seja  como  for,  D.  Henrique  patrocinou-o  quanto  pôde,  lutou 
por  ele  até  ao  fim,  acabando  por  vencer  todos  os  obstáculos.  Como 
não  houvesse  dinheiro,  as  Cortes,  quem  sabe  se  por  ele  manobradas, 
votaram  a  verba  necessária  para  a  expedição.  E  foi  assim,  perante 
a  angústia  de  D.  Duarte,  a  incredulidade  dos  nobres,  as  murmura- 
ções do  povo,  que  embarcaram  os  dois  infantes  rumo  a  Tânger. 


'  Diz  Oliveira  Martins,  em  Os  Filhos  de  D.  João  I,  Lisboa,  Guima- 
rães &  C",  Editores,  1953,  i,  p.  239:  «Assim  que  D.  João  I  fechou  os  olhos, 
o  infante  D.  Henrique  precipitou-se  como  um  falcão  sobre  D.  Duarte,  reclamando 
uma  segunda  campanha  em  África.  «Era  propósito  que  atara  em  sua  alma 
com  firmes  nós  de  muita  fé.»  Dominado  por  esta  obsessão,  pensava  em  mudar 
o  moto  da  sua  vida  Talent  de  bien  faire  para  a  palavra  IDA  (a  ida  a  Africa), 
agregação  simbolicamente  fatal  das  iniciais  do  seu  nome  Infante  Dom  Anrique.» 
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Vencera  a  IDA. 

O  subsequente  desastre  (1437)  representou,  contudo,  um 
redondo  não  (non)  à  ideia  da  expansão-conquista.  Não  era  essa,  como 
se  viu,  a  vocação  do  pequeno  Portugal.  Era  a  outra,  a  expansão-des- 
cobrimento,  em  que  o  Infante  e  a  sua  Ordem  de  Cristo  andavam  pro- 
fundamente empenhados.  Ambas  elas,  a  expansão-conquista  e  a 
expansão-descobrimento,  conjugavam,  embora  em  modo  diferente, 
o  verbo  ir.  A  primeira  iria,  de  montante  na  mão,  enfrentar  os  ini- 
migo da  cristandade.  A  segunda  iria,  velas  aladas  ao  vento,  marca- 
das com  a  cruz  de  Cristo,  alargar  os  limites,  as  fronteiras  da  mesma 
cristandade. 

Era  esta,  repete-se,  a  verdadeira  vocação  de  Portugal.  A  outra 
implicava  a  guerra.  E  a  este  propósito  foram  sempre  os  Portugueses 
muito  cautelosos.  A  guerra  tinha  os  seus  motivos  jurídicos,  que  era 
imperioso  respeitar.  A  própria  expedição  a  Tânger  teve  de  ser  con- 
venientemente salvaguardada  a  este  respeito.  Consultaram-se  juristas 
e  teólogos  e  auscultou-se  a  própria  Roma. 

A  IDA,  no  seu  sentido  de  expansão-descobrimento,  necessitava 
apenas  do  direito  natural,  a  sancionar  o  livre  intercâmbio  humano, 
a  generosa  comunicação  de  pessoas  e  bens,  a  difundir  o  bem  por  exce- 
lência —  o  homem. 

Pensou  o  Infante  fixar-se  em  Ceuta  e  lá  viver  o  resto  dos  seus 
dias.  Disso  o  dissuadiu  el-rei  seu  irmão.  O  fracasso  de  Tânger  foi, 
seguramente,  o  desgosto  mais  profundo  que  enlutou  a  sua  vida.  Fa- 
lhada a  IDA,  no  seu  primeiro  sentido,  não  cuidou  mais  o  Infante  em 
mudar  a  sua  divisa  Talent  de  hien  faire.  Continuaria  a  espalhai-  o 
bem.  A  sua  mensagem  iria  a  bordo  das  caravelas  até  onde  ser 
pudesse. 

Não  nos  recorda  esta  IDA  outro  mandamento,  lançado  este  por 
Jesus  Cristo  aos  seus  discípulos:  IDE?  «Ide  e  ensinai  todas  as 
gentes,  baptizando-as  em  nome  do  Pai,  e  do  Filho,  e  do  Espírito 
Santo.» 

Foi  este  IDE  a  quinta  razão  que,  segundo  Zurara,  levou  o 
Infante  à  empresa  dos  Descobrimentos:  «A  quinta  razom  foe  o  grande 
desejo  que  avya  de  acrescentar  em  a  sancta  fee  de  nosso  senhor 
Jhu  Xpõ,  e  trazer  a  ella  todallas  almas  que  se  quisessem  salvar... >^ 


'  Zurara,  op.  cit,  p.  45. 
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Recorde-se  que  o  infante  D.  Henrique,  embora  não  fosse  professo 
da  Ordem  de  Cristo,  era  seu  administrador  e,  como  tal,  se  sentia  na 
obrigação  de  lhe  favorecer  a  realização  dos  seus  ideais.  As  caravelas, 
com  a  cruz  de  Cristo  bem  desfraldada  nas  suas  velas,  eram  o  testemu- 
nho vivo  desta  missão.  Herdara  a  Ordem  de  Cristo  velhos  ideais  de 
combate  ao  Sarraceno,  e  neles  temperou  o  seu  entusiasmo  durante 
longos  anos. 

Em  Ceuta  e  nas  outras  praças  da  África  do  Norte  vivia-se 
ainda  este  mesmo  ideal.  A  luta  contra  o  islamismo  continuaria  pelos 
mares  fora,  mas,  uma  vez  chegados  à  índia,  viram  os  Portugueses 
que  era  necessária  a  adaptação  à  nova  ambiência. 

Antes  disso,  ainda,  aprenderam  os  Portugueses  que  era  errada 
a  velha  ideia  de  combate  ao  infiel.  Os  primeiros  contactos  com  a  raça 
negra,  encontrada  ao  longo  de  costa  da  África,  revelaram  novas  pers- 
pectivas aos  navegadores  do  Infante.  Se  na  África  do  Norte  resul- 
tavam quase  infrutíferas  quaisquer  tentativas  de  conversão  dos  seus 
habitantes,  tal  se  não  dava  na  África  Ocidental.  Os  homens  do 
Infante,  verdadeiros  militantes  da  Acção  Católica  Missionária,  lança- 
ram-se  com  simpatia  à  conversão  daquelas  massas  de  animistas,  e 
tão  bem  o  fizeram  que  se  colheram  resultados  verdadeiramente  ines- 
perados e  animadores. 

O  Evangelho,  quando  sèriamente  pregado  e  abraçado,  implica 
necessàriamente  com  a  vida  total  do  homem.  Foi  exactamente  isto 
que  se  produziu  naqueles  primeiros  ensaios  de  relações  inter-raciais. 
Na  África  do  Norte  havia,  em  geral,  dois  gládios  a  enfrentarem-se. 
Nas  costas  da  Guiné  havia,  pelo  contrário,  dum  lado  e  doutro,  almas 
apenas,  personalidades,  seres  humanos.  Conheceram-se,  amaram-se, 
uniram-se  pelos  mais  íntimos  laços  familiares.  Surgiu  assim  a  misci- 
genação, lançando-se  as  bases  da  futura  política  indígena  a  ser 
adoptada  e  seguida  sob  os  mais  variados  climas. 

IDA  e  IDE  passaram  a  representar,  desta  forma,  o  ideal  uni- 
versalista português.  E  de  tal  modo  se  deixou  a  Nação  enfeitiçar 
pelas  duas  divisas  que  ainda  hoje  se  poderim  adoptar  oficialmente. 

CONCLUSÃO 

Os  descobrimentos  henriquinos  representam  na  história  da 
humanidade  um  dos  seus  mais  decisivos  capítulos.  Virou-se  verda- 
deiramente a  página  dos  conhecimentos  humanos.  O  homem  enrique- 
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oeu-sie,  não  tanto  com  as  riquezas  que  os  Descobrimentos  lhe  pro- 
porcionaram, mas  principalmente  porque  se  sentiu  mais  homem. 
Descobriu  que  havia  irmãos  seus,  de  outra  cor  e  de  diferente  cultura, 
por  todas  as  paragens  aonde  arribavam  as  caravelas.  A  humanidade, 
longe  de  viver  em  compartimentos  estanques,  em  mundos  separados, 
tinha  de  ser  necesssàriamene  unida.  O  mar,  que  antes  servia  para 
dividir,  passou,  desde  então,  a  somar,  a  unir. 

A  solução  para  os  problemas  humanos,  mercê  dos  esforços 
henriquinos,  consistia  apenas  em  ir.  E  quis  a  Providência  que  dois 
universalismos  unidos,  embora  distintos,  recebessem  essa  ordem  for- 
mal :  o  cristianismo,  de  Roma  —  IDE ;  a  lusitanidade,  arrastada  pelo 
Infante  —  IDA. 

Como  íamos  dizendo,  «quando,  em  meados  de  Novembro 
de  1460,  baqueou  aquele  cedro  do  Líbano  que  em  vida  se  chamou 
infante  D.  Henrique,  lampejou  a  sua  sombra  a  alongar-se  pela  distân- 
cia fora...». 

Foi  essa  sombra  que,  paradoxalmente,  iluminou  as  rotas  de 
Portugal  através  dos  séculos.  É  essa  sombra  que,  neste  ano  henri- 
quino,  enche  de  luz  todo  o  mundo  lusíada.  Será  essa  sombra  que, 
pelos  caminhos  do  porvir,  marcará  a  lídima  vocação  da  grei. 
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O  PROBLEMA 

Discute-se  ainda,  de  vez  em  quando,  o  plano  henriquina  das 
índias.  Por  outras  palavras:  quereria  o  Infante  chegar  à  índia? 
Desejaria  atingir  a  índia?  Planearia  ele  essa  hipotética  viagem? 

A  Europa  do  tempo  henriquino  sabia  perfeitamente  da  exis- 
tência da  índia,  fonte  de  riqueza  e  cujas  especiarias  se  vendiam,  a 
bom  preço,  nas  principais  urbes  ocidentais.  A  pimenta  não  era  des- 
conhecida em  Lisboa.  O  mar  Vermelho  e  o  golfo  Pérsico  eram  então 
as  únicas  vias  por  que  as  especiarias  chegavam  a  mares  europeus. 
Ignorava-se  —  e  essa  ignorância  era  absoluta  —  que  outro  caminho 
havia,  mais  barato,  mais  cómodo,  embora  mais  longo:  o  do  futuro 
cabo  da  Boa  Esperança. 

O  infante  D.  Henrique,  portanto,  tinha  conhecimentos  exactos 
a  respeito  da  posição  da  índia.  Em  Roma,  sobretudo,  não  faltavam 
notícias  da  cristandade  de  S.  Tomé.  De  vez  em  quando  chegavam 
até  à  Cidade  Eterna  legados  daqueles  cristãos.  Estes  contactos,  toda- 
via, não  se  mantinham  regularmente  e,  por  isso,  o  cristianismo  do 
subcontinente  indiano,  estabelecido  sobretudo  no  Malabar,  era  por 
vezes  atingido  por  reflexos  de  nestorianismo. 

Diga-se  o  mesmo  quanto  ao  reino  do  Preste  João.  A  Abissínia 
não  era  desconhecida  na  Europa.  Durante  todo  o  século  xiv  houve 
tangências  várias  entre  as  duas  cristandades  —  europeia  e  africana. 
E  já  no  tempo  do  infante  D.  Henrique  se  verificaram  duas  embai- 
xadas abexins  à  Europa:  em  1427,  a  D.  Afonso  V  de  Aragão,  e  em 
1441-44,  a  Eugénio  IV. 


'  Separata   de  Atlântida,   órgão   do  Instituto  Açoriano   de  Cultura, 
ano  IV,  n."  3. 
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Sabia-se,  portanto,  que  havia  índia  e  havia  Abissínia;  que  havia 
cristandade  indiana  e  cristandade  abexim. 

Sendo  assim,  o  problema  do  plano  henriquino  das  índias  parece 
simplificar-se.  Mas  aparentemente  apenas.  É  que  a  palavra  índias 
era  tão  cheia  de  duplo  sentido  então  como  hoje.  Presentemente  falasse 
em  índias  Ocidentais  e  índias  Orientais,  e  quando  se  mencionam 
apenas  as  índias,  fica-se  algo  na  dúvida.  No  tempo  do  infante  D.  Hen- 
rique a  hesitação  subsistia:  por  um  lado,  ainda  se  não  tinha  desco- 
berto o  caminho  marítimo  para  a  índia;  por  outro,  índias  era  um 
termo  vago,  a  denotar  mais  ou  menos  tudo  quanto  se  situasse  lá 
para  longe,  muito  longe,  para  as  bandas  da  África  e  da  Ásia.  Mas 
não  se  dá  actualmente  o  mesmo  fenómeno,  entre  o  nosso  povo,  com 
a  palavra  Áf ricas  ? 

O  problema,  apesar  de  aparentemente  simples,  merece  alguns 
minutos  de  reflexão. 


DUARTE  LEITE  E  O  SEU  O  PLANO  HENRIQUINO 
DA  ÍNDIA  E  OS  NOSSOS  ESCRITORES 

Duarte  Leite,  professor  de  Astronomia  e  de  Geodesia,  embai- 
xador e  devotado  defensor  e  estudioso  dos  descobrimentos  portugue- 
ses, ocupou-se  deste  assunto  e  concluiu  pela  negativa:  isto  é,  o  infante 
D.  Henrique  não  tinha  em  mente  o  plano  das  índias.  O  estudo  citado 
pode  ler-se,  por  exemplo,  na  sua  História  dos  Descobrimentos,  colec- 
tânea de  esparsos,  organização,  notas  e  estudo  final  de  V.  Magalhães 
Godinho,  1958,  Edições  Cosmos,  Lisboa,  vol.  i,  pp.  96-122. 

Cita  ele  as  principais  fontes  que  usualmente  se  apontam  como 
base  da  afirmação  do  plano  henriquino  das  índias.  Pretende  que 
«...  nenhum  escritor  nosso  antes  de  Damião  de  Góis  atribui  a  D.  Hen- 
rique o  intento  de  navegar  até  à  índia...».  Sigamo-lo  nas  suas  cita- 
ções. São  sete:  Zurara,  Diogo  Gomes,  Duarte  Pacheco  Pereira,  Rui 
de  Pina,  Garcia  de  Resende,  Fernão  Lopes  de  Castanheda  e  João 
de  Barros. 

I  —  No  capítulo  XVI  da  Crónica  dos  Feitos  de  Guiné  (vol.  Ii, 
edição  da  Agência-Geral  das  Colónias,  Lisboa,  1949,  pp.  88-90), 
narra-se  uma  conversa  entre  Antão  Gonçalves  e  o  Infante.  Mostrara 
aquele  desejos  de  ser  enviado  novamente  ao  Rio  do  Ouro,  situado. 
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segundo  observa  Duarte  Leite  (op.  cit.,  p.  99),  a  cerca  de  50  léguas 
ao  sul  do  cabo  Bojador.  E  continua  Zurara: 

O  Iffante  respondendo  a  todo,  disse  que  ho  tiinha  em 
serviço,  e  que  nom  soomente  daquella  terra  desejava  daver 
sabedorya,  mas  ainda  das  Indyas,  e  da  terra  de  preste  Joham, 
se  seer  podesse  (06.  cit.,  p.  89). 

Interpretando  esta  passagem,  opina  Duarte  Leite  que  o  Infante 
teria  o  desejo  de  haver  notícias  «...  de  todas  as  índias,  onde  quer 
que  imperasse  o  preste  João  das  mesmas...»  (06.  cit.,  p.  101).  Antes 
explicara  melhor  o  seu  pensamento: 

Sem  dúvida  alguma  D.  Henrique,  a  exemplo  doutros  prín- 
cipes cristãos  da  época,  por  vezes  cogitou  das  índias,  então 
habitualmente  separadas  em  orientais  (para  lá  do  rio  Indo) 
e  etiópicas  (para  cá  deste  rio  pela  África  dentro),  assim  como 
das  terras  do  preste  João  das  índias  (que  o  cronista  parece  situar 
numa  delas  e  não  em  ambas),  mas  quando  se  referiu  a  elas  devia 
ter  na  mente  as  etiópicas,  porquanto  de  incultos  azenegues  nóma- 
das do  rio  do  Ouro,  ou  de  qualquer  mercador  muçulmano  que 
por  lá  passasse,  nenhuma  notícia  apreciável  poderia  esperar 
das  orientais,  distantes  do  rio  muitos  centenares  de  léguas,  e 
mesmo  das  etiópicas  mais  próximas  não  estava  seguro  de  as 
obter,  visto  a  condicional  se  seer  podesse  {oh.  cit.,  p,  99). 

Duarte  Leite,  segundo  nos  parece,  não  vincou  a  separação  feita 
por  Zurara,  quando  ele  distinguiu  entre  «...  índias,  e  da  terra  de 
preste  Joham,  se  seer  podesse».  São  duas  coisas  distintas.  O  exame 
textual  não  dá  outra  coisa. 

II  —  Diogo  Gomes  era,  como  se  sabe,  um  capitão  henriquino. 
Atribuem-lhe  uma  relação,  redigida  em  latim  por  Martim  Behaim 
e  por  este  vulgarizada.  Lê-se  nessa  relação: 

O  que  eu  quis  experimentar  mandando  à  terra  um  índio 
de  nome  Jacob,  que  o  senhor  Infante  connosco  mandara  a-fim-de 
que,  se  chegássemos  à  índia,  nos  servisse  de  língua...  (Duarte 
Leite,  06.  oit.,  p.  102). 
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A  isto  observa  Duarte  Leite: 

O  Infante  pois  não  só  pensava  na  índia,  mas  dispunha-se 
a  lá  chegar.  Assim  seria,  mas  evidentemente  era  etiópica  a  índia 
que  Diogo  Gomes  cuidava  alcançar  partindo  do  bacia  do  Gâm- 
bia :  e  o  índio  Jacob  era  nativo  da  Abissínia  ou  de  região  vizinha, 
cujo  dialecto  falava  (Duarte  Leite,  ob.  cit.,  p.  102). 

Atendo-nos  ao  texto,  concordamos  com  a  interpretação  de 
Duarte  Leite. 

III  —  O  terceiro  escritor  citado  é  Duarte  Pacheco  Pereira,  autor 
da  famosa  obra  Esmeraldo  de  situ  orbis,  a  propósito  da  qual  muito 
se  tem  escrito  e  escreverá,  certamente,  visto  não  só  o  estilo,  mas 
também  o  conteúdo  do  Esmeraldo,  se  prestarem  a  interpretação  vária. 

Conta,  pois,  Duarte  Pacheco  .Pereira  como  o  infante  D.  Hen- 
rique, logo  após  a  chegada  a  Portugal  dos  primeiros  negros,  escreveu : 

...  a  tôdolos  reis  cristãos  que  o  ajudassem  a  este  desco- 
brimento e  conquista  por  Serviço  de  Nosso  Senhor,  e  todo  o 
proveito  igualmente  lograssem,  o  que  eles  não  quiseram  fazer; 
mas,  havendo  isto  por  vaidade,  lhe  renunciaram  seu  direito. 
Pelo  qual,  o  Infante  mandou  ao  Santo  Padre,  o  Papa  Eugénio 
quarto,  Fernão  Lopes  de  Azevedo,  fidalgo  da  sua  casa  e  do 
conselho  de  el-rei  D.  Afonso  o  Quinto,  comendador-mor  da 
Ordem  de  Cristo;  o  qual  apresentando  ao  Sumo  Pontífice  a 
embaixada  do  Infante  e  renunciação  dos  ditos  reis,  lhe  foi  outor- 
gado tudo  o  que  pediu.  E  assi  como  por  Deus  foi  revelado  e 
mostrado  ao  virtuoso  Infante  este  maravilhoso  mistério  escon- 
dido a  tôdalas  outras  gerações  da  Cristandade,  assi  quis  que 
por  mão  do  seu  vigário,  pastor  e  padre  da  Igreja,  o  dito  Papa 
Eugénio,  e  assi  pelos  outros  Padres  Santos,  com  as  suas  benções 
e  lêtaras,  a  conquista  e  comércio  destas  regiões  até  ao  fim  de 
toda  a  índia  como  atrás  é  dito,  lhe  fossem  dadas  e  outrogadas. 
(Esmeraldo  de  situ  orbis,  3.*  ed.,  introdução  e  anotações  histó- 
ricas por  Damião  Peres,  académico  de  número,  Academia  Por- 
tuguesa da  História,  Lisboa,  1954,  pp.  79-80.) 
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Duarte  Leite  não  acredita  na  embaixada  enviada  pelo  Infante 
aos  reis  cristãos: 

A  mensagem  dos  reis  cristãos  é  da  lenda  henriquina: 
ignora-a  Zurara,  e  nenhum  outro  documento  conhecido  permite 
sequer  suspeitar  de  que  o  seu  protagonista  tentasse  associar 
à  empresa  africana  qualquer  príncipe  estrangeiro.  A  embaixada 
junto  de  Eugénio  IV  teve  fins  diversos  do  transcrito,  que  cons- 
tam do  capítulo  15  da  Guiné,  onde  está  traduzida  a  bula  deste 
papa  então  emitida  {ob.  cit.,  p.  110). 


Zurara,  com  efeito,  não  refere  tal  motivo  na  embaixada  de 
Fernão  Lopes  de  Azevedo.  Diz,  todavia:  <'rOutras  cousas  porem  levava 
elle  de  grande  sustancia  perar  requerer  a  aquelle  summo  pontífice. . . » 
(Zurara,  oh.  cit.,  pp.  85-86.)  É  verdade,  ainda,  que  a  bula  por  Zurara 
traduzida  não  menciona  aquela  embaixada  aos  príncipes  cristãos. 
Mas  será  isto  motivo  suficiente  para  ela  se  negar?  Tanto  mais  que 
Eugénio  IV  entusiasma  particularmente  à  guerra  os  «cavaleiros  e 
irmãos»  da  Ordem  de  Cristo,  mas  não  se  esquece  também  de  «todolos 
outros  fiees  xpãaos»  (Zurara,  oh.  cit.,  p.  86). 

Mas,  seja  como  for,  esta  bula,  traduzida  por  Zurara,  não  men- 
ciona a  índia. 

Prova  isto  alguma  coisa?  Parece-nos  que  não.  O  que  está  em 
causa  não  é  a  embaixada  aos  príncipes  cristãos,  ou  a  bula  traduzida 
por  Zurara,  ou  o  verdadeiro  motivo  da  embaixada  de  Fernão  Lopes 
de  Azevedo.  O  que  Duarte  Leite  se  propôs  demonstrar  foi  que 
«nenhum  escritor  nosso  antes  de  Damião  de  Góis  atribui  a  D.  Hen- 
rique o  intento  de  navegar  até  à  índia»  {oh.  cit.,  p.  97). 

Pode  duvidar-se  da  embaixada  henriquina  ao  papa ;  pode  pôr-se 
em  reserva  o  facto  de  o  Infante  ter  escrito  aos  príncipes  estran- 
geiros. Mas  não  se  pode  negar  que  Duarte  Pacheco  Pereira  tivesse 
atribuído  ao  Infante  o  propósito  da  índia,  muito  embora  envolto 
em  ideias  que  podem  ser  discutidas.  Há  a  impressão  de  que  Duarte 
Leite,  levado  pelo  seu  próprio  raciocínio,  se  deixou  enredar  em  por- 
menores, importantes  sem  dúvida,  mas  não  essenciais. 
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IV  —  O  quarto  testemunho  aduzido  é  de  Rui  de  Pina.  Narrando 
o  falecimento  do  infante  D,  Henrique,  e  após  enumeração  das  suas 
virtudes,  diz  o  cronista: 

E  assi  o  dito  Infante  como  aconselhado  e  esforçado,  já 
por  divina  inspiração  e  movido  a  isso,  com  respeitos  de  magnâ- 
nimo Principe  e  mui  católico  christão,  e  como  mui  leal  vassalo 
dos  Reis  e  da  coroa  de  Portugal,  desejoso  do  acrescentamento, 
gloria,  e  louvor  d'elles,  suspirando  pela  santa,  honrada  e  pro- 
veitosa conquista  de  Guiné,  mandou  logo  pedir  e  suplicar  ao 
Papa  Martinho  V,  na  Egreja  de  Roma  presidente,  que  em  nome 
de  Deus  cujo  poder  tinha,  concedesse  e  fizesse  á  dita  coroa  e 
herdeiros  d'ella  para  sempre,  como  com  acordo  e  appro vação 
do  Sagrado  Collegio  dos  Cardaaes  fez  e  concedeu  solemne  e  per- 
petua doação,  e  lhe  deu  o  senhorio  próprio  de  todo  o  que  na  costa 
do  dito  mar  Oceano,  nos  mares  a  ella  adjacentes  dos  marcos 
e  cabos  de  Nam  e  do  Bojador  contra  o  meio  dia  e  oriente  por 
elles  e  por  seus  subcessores  e  por  suas  gentes  pelos  tempos  em 
diante  se  achasse  e  descobrisse  até  os  índios  inclusivamente... 
(RUY  DE  Pina,  Chronica  de  El-Rei  D.  Affonso  V,  vol.  iii, 
cap.  144,  pp.  16-17,  «Bibliotheca  de  Clássicos  Portuguezes»,  Lis- 
boa, 1901). 

Opina  Duarte  Leite  que  estes  índios  referidos  se  devem  enten- 
der como  sendo  do  Preste  João,  e  não  da  índia  propriamente  dita. 

V  —  Segue-se  o  cronista  Garcia  de  Resende.  Cita  Duarte  Leite 
os  capítulos  60  e  205  da  Chronica  de  El-Rei  D.  João  II,  em  que  o 
plano  das  índias  se  atribui  claramente  a  D.  João  II.  Assim  é,  na  rea- 
lidade. Afirma  Garcia  de  Resende,  aliás,  nos  capítulos  61  e  206: 

Pelo  muito  grande  desejo  que  El-Rei  tinha  do  descubri- 
mento  da  índia...  (vol.  i,  cap.  61,  p.  144). 

Pelos  grandes  desejos  que  El-Rei  sempre  teve  do  descu- 
brimento  da  índia...  (id.,  cap.  206). 

Não  há  dúvida  alguma  de  que,  nestes  dois  passos,  Garcia  de 
Resende  se  refere  a  D.  João  II.  Há,  porém,  outro,  de  que  Duarte  Leite 
não  faz  menção,  em  que  isto  se  não  dá.  É  no  capítulo  155  (vol.  ii) : 


168 


ESTUD.  CIÊNC.  POLÍT.  E  800.,  D."  58,  1962 


Rego,  S.  —  O  plano  henriquino  doa  Indtai 


No  anno  de  mil  e  quatrocentos  e  oitenta  e  cinco,  dese- 
jando El-rei  o  descubrimento  da  índia  e  Guiné,  que  o  Infante 
D.  Anrique  seu  tio  primeiro  que  nenhum  Principe  da  Chris- 
tandade  começou... 

Parece-nos  que  esta  passagem  é  bastante  clara.  Garcia  de 
Resende,  portanto,  não  atribui  exclusivamente  o  plano  da  índia  a 
el-rei  D.  João  II, 

VI  —  Com  Fernão  Lopes  de  Castanheda  dá-se  caso  parecido. 
Diz  Duarte  Leite: 

Fernão  Lopes  de  Castanheda  foi  quem  primeiro  se  ocupou 
da  História  do  Descobrimento  &  Conquista  da  índia  pelos  Por- 
tugueses. Acerca  deste  descobrimento  diz  o  capítulo  1."  do  seu 
livro  I  o  seguinte:  «dom  loão  ho  segundo  deste  nome:  que  como 
fosse  de  muyto  altos  pensamentos,  e  desejoso  dacrescentar  seus 
senhorios  &  ennobrecelos  a  seruiço  de  nosso  senhor...»,  etc. 

Continua  a  citação  a  referir-se  ao  plano  de  D.  João  II  atingir 
o  Preste  João  das  índias  e  a  própria  índia...  E  acrescenta  Duarte 
Leite  : 

Castanheda  não  alude  a  qualquer  projecto  anterior  de  acer- 
tar com  o  paradeiro  do  famoso  preste  João  das  índias,  por  terra 
ou  por  mar,  e  atribui  ao  Príncipe  Perfeito  sua  primeira  busca, 
assim  como  o  anseio  de  alcançar  a  índia  oriental :  nem  uma  pala- 
vra diz  de  D.  Henrique  a  este  respeito  (ob.  cit.,  p.  114). 

Ora  isto  não  é  exacto.  Diz  Castanheda,  no  capítulo  28  do 
livro  I,  depois  de  contar  a  chegada  de  Nicolau  Coelho  da  viagem  do 
descobrimento  da  índia  a  fim  de  dar  essa  notícia  a  el-rei  D.  Manuel: 

E  avião  todos  por  muyto  impossiuel  este  descobrimento 
por  auer  sessenta  annos  que  se  andaua  a  pos  ele  sem  se  poder 
saber  nem  rastejar:  &  parece  que  por  inspiração  diuina  começou 
ho  Ifante  dom  Anrique  este  descobrimento  por  mar  mais  q  outro 
nhum  príncipe  da  Europa  q  erão  senhores  de  muyto  maior 
estado  que  ele...  (História  do  Descobrimento  &  Conquista  da 
índia  pelos  Portugueses,  vol,  i,  Coimbra,  Imprensa  da  Univer- 
sidade, 1924,  p,  69), 
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Parece-nos  igualmente  claro  o  testemunho  de  Castanheda.  Aqui 
não  é  possível  já  o  equívoco  entre  a  índia  do  Preste  João  e  a  índia 
propriamente  dita.  Trata-se  desta  última.  Não  aventamos  sequer  a 
hipótese  de  Duarte  Leite  ter  ocultado  esta  passagem  de  Castanheda. 
Limitou-se  a  ler  o  capítulo  que  lhe  pareceu  mais  importante  e  não 
curou  de  ler  outros.  A  sua  honestidade  não  está,  pois,  em  causa. 
Segundo  ele  mesmo  escreveu,  «o  historiador  não  mente,  mas  enga- 
na-se»  (ob.  cit.,  p.  118,  nota). 

VII  —  João  de  Barros  refere-se  várias  vezes  à  índia  relacionada 
com  o  infante  D.  Henrique.  A  este  respeito  diz  Duarte  Leite: 

A  este  trecho  faço  análoga  reflexão  à  que  me  suscitou  o 
precedente :  os  descobrimentos  do  Infante,  que  pôs  sob  o  amparo 
da  santa  Virgem,  foram  a  causa  de  se  descobrir  a  índia,  e  por- 
tanto integram-se  nesta  obra,  embora  feitos  sem  previsão  do 
seu  feliz  desfecho...  (06.  cit.,  p.  122). 

As  citações  de  Barros  feitas  por  Duarte  Leite  são  bastante 
extensas  e,  por  isso,  não  as  reproduzimos.  Convidamos,  porém,  os 
leitores  a  consultar  o  estudo  de  Duarte  Leite  e  a  comparar  tal  leitura 
com  o  original  por  ele  convenientemente  indicado. 

Acorre-nos  aqui  a  mesma  conclusão  atrás  citada:  o  que  está 
em  causa  é  o  fundo  da  questão,  por  Duarte  Leite  claramente  posto: 
«...  nenhum  escritor  nosso  antes  de  Damião  de  Góis  atribui  a  D.  Hen- 
rique o  intento  de  navegar  até  à  índia...»  {Oh.  cit.,  p.  97.)  Ora  João 
de  Barros  liga  intimamente  o  nome  do  Infante  à  índia,  muito  embora 
o  faça  de  mistura  com  ideias  confusas  e  conceitos  errados... 

Parece-nos,  porém,  lógica  a  conclusão  a  que  aqui  chegou  o  alto 
espírito  de  Duarte  Leite:  «os  descobrimentos  do  Infante  [...]  foram  a 
causa  de  se  descobrir  a  índia,  e  portanto  integram-se  nesta  obra, 
embora  feitos  sem  previsão  do  seu  feliz  desfecho...* 

A  Europa,  dominada  então  pela  geografia  ptolomaica,  não  sabia 
que  era  possível  navegar-se  até  à  índia  insistindo  pela  passagem  de 
sudeste.  Duvidou  o  Infante  da  infalibilidade  do  Geographus  Maxinms, 
enviando  caravela  após  caravela  para  regiões  desconhecidas.  Foi 
fecunda  a  sua  dúvida.  Nisto  está,  quanto  a  nós,  a  sua  máxima  glória. 
Não  podia  prever  o  resultado  dos  seus  esforços.  Desejaria,  contudo, 
chegar  à  índia,  fonte  das  especiarias  e  da  riqueza.  Não  era  ele  só  a 
desejá-lo.  Era  toda  a  nação,  toda  a  cristandade,  com  excepção,  talvez, 
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de  Veneza.  Tendo  à  sua  disposição  os  recursos  da  Ordem  de  Cristo, 
estava  em  condições  de  os  poder  despender  como  muito  bem  dese- 
jasse. Escolheu  a  via  aquático-africana.  Mas,  repita-se,  não  podia 
prever,  como  era  evidente,  o  desfecho  glorioso  dos  seus  esforços. 

É  esta,  quanto  a  nós,  a  verdadeira  posição  de  Duarte  Leite. 
Não  nega  ele  que  haja  relação  entre  as  tentativas  henriquinas  e  o 
descobrimento  da  índia.  Trata-se,  como  se  vê,  de  definir  exacta- 
mente o  que  seja  o  plano  henriquino  sobre  o  descobrimento  da  índia. 
Desta  definição  ou  definições  nascem  os  diferentes  pontos  de  vista 
que  se  têm  exposto.  Mais  uma  vez  se  demonstra  como  são  importan- 
tes as  definições. 

O  TESTEMUNHO  DE  EL-REI  D.  MANUEL,  EM  1500 

Quando  D.  Manuel  enviou,  em  1500,  Pedro  Álvares  Cabral  à 
índia,  a  comandar  uma  forte  esquadra,  a  fim  de  impor  a  presença 
portuguesa  naquelas  paragens,  entregou-lhe  uma  mensagem  pessoal 
dirigida  ao  samorim  de  Calicut.  Conhecem-se  duas  versões,  uma  de 
Castanheda  {ob  cit.,  pp.  78-80)  e  outra  publicada  em  Os  Sete  únicos 
Documentos  de  1500,  Conservados  em  Lisboa,  Referentes  à  Vior 
gem  de  Pedro  Álvares  Cabral  (Agência-Geral  das  Colónias,  Lis- 
boa, 1940,  pp.  58-59).  Eis  a  parte  mais  importante  deste  documento: 

Deueys  de  fazer  nessas  partes  Doriente,  o  que  todos  faze- 
mos nestas  do  ponente,  que  he  darmos  muytos  louuores  ao  se- 
nhor Deos,  porque  em  vossos  dias  &  nos  nossos  fez  tanta  mercê 
ao  mundo,  que  por  vista  nos  podessemos  saber  &  ver  &  conhe- 
cer, &  ajuntar  &  vizinhar  por  conuersasão,  estãdo  as  gentes  des- 
sas terras  &  destas  tão  afastadas  huas  das  outras  do  começo  do 
mundo  ategora,  &  tão  sem  cuydado  nem  esperança  disto,  que  ho 
senhor  Deos  quis  que  fosse,  inspirando  auera  sessenta  annos  em 
hu  nosso  tio  vassalo  nosso  chamado  ho  Iffante  dom  Anrrique, 
Principe  de  virtuosa  vida  «St  sanctos  costumes,  que  por  seruiço 
de  Deos  tomou  propósito  inspirado  por  ele  de  fazer  esta  naue- 
gação,  &  poios  reys  nossos  antecessores  foy  ategora  prosse- 
guida (versão  de  Castanheda). 

A  outra  versão  difere  ligeiramente  desta,  mas  não  altera  em 
nada  o  seu  sentido. 
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Duarte  Leite,  muito  embora  mencione  esta  missiva  manuelina, 
não  a  examina  com  o  pormenor  que  merece.  Não  há  dúvida  de  que 
da  sua  leitura  se  depreende  que  D.  Manuel  atribui  ao  infante  D.  Hen- 
rique o  início  da  navegação  da  índia.  Duarte  Leite  fixou-se  na  data 
apontada  por  D.  Manuel:  60  anos.  E  conclui  que  em  1440,  portanto, 
o  Infante  não  podia  pensar  na  índia.  Por  nós,  consideramos  o  por-* 
menor  sem  grande  relevância,  tanto  mais  que  não  se  firma  el-rei 
numa  data  exacta,  mas  deixa-a  vaga  e  incerta:  «[...]  auera  sessenta 
annos  [...]» 

AS   BULAS  pontifícias 

Basta  citar  a  bula  Romanus  P&ntifex,  de  Nicolau  V,  de  8  de 
Janeiro  de  1454  (segundo  o  cômputo  da  Encarnação,  portanto  1455, 
segundo  o  actual). 

Praeterea,  cum  olim  ad  ipsius  Infantis  pervenisset  noti- 
tiam,  quod  nunquam,  vel  saltem  a  memoria  hominum,  non  con- 
suevisset  per  hujusmodi  Oceanum  mare  versus  meridionales, 
et  orientales  plagas  navigari,  illudque  nobis  occiduis  adeo  foret 
incognitum,  ut  nullam  de  partium  illarum  gentibus  certam  no- 
titiam  haberemus,  credens  se  maximum  in  hoc  Deo  praestare 
obsequium,  si  ejus  opera,  et  industria  mare  ipsum  iisque  ad 
Indos,  qui  Christi  nomen  colere  dicuntur,  navigabile  fieret... 
{Bullarium  Patronatits  Portugaliae  in  ecclesiis  Africae,  Asiae 
atque  Oceaniae,  curante  Levy  Maria  Jordão,  Lisboa,  Imprensa 
Nacional,  1868,  i,  p.  31). 

Outras  bulas  subsequentes  repetem  esta  mesma  ideia. 

Duarte  Leite  e  os  da  sua  escola  desejam  que  este  inciso  usque 
ad  Indos  se  aplique  aos  índios  do  Preste  João,  e  não  aos  da  índia. 
É  pena  que  não  justifiquem  esta  asserção  com  documentos.  A  índia 
era  bem  conhecida  na  Europa,  e  especialmente  em  Roma.  As  rela^- 
ções  entre  a  Cúria  Romana  e  a  cristandade  do  Malabar,  embora  não 
fossem  frequentes,  eram  normais.  De  vez  em  quando  apareciam  em 
Roma  delegados  dos  cristãos  de  S.  Tomé.  Conhecia-se,  igualmente, 
a  existência  da  cristandade  do  Preste  João.  Já  a  ela  nos  referimos. 
Para  quê,  pois,  insistir  no  conhecimento  geográfico  de  uma  e  na 
ignorância  da  outra? 
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Ambas  elas  se  situavam  a  leste.  Seria  possível,  não  só  ao  infante 
D.  Henrique,  mas  também  a  qualquer  português  verdadeiramente 
interessado  na  empresa  dos  Descobrimentos,  separar  o  desejo  de 
atingir  uma  da  vontade  de  chegar  à  outra? 

Temos,  portanto,  a  impressão  de  que  Roma  não  estava  em  con- 
dições de  se  enganar  quando  se  referia  aos  índios.  A  interpretação 
etiópica  deste  usque  ad  Indos  não  nos  parece  suficientemente 
documentada. 


VIGNAUD  E  O  PLANO  HENRIQUINO  DAS  ÍNDIAS 

Henry  Vignaud  atacou  violentamente  o  plano  henriquino  das 
índias  na  sua  obra  Toscanelli  and  Columbus.  The  letter  and  chart 
of  Toscanelli  on  the  route  to  the  Indies  by  way  of  the  West,  sent 
in  llfVIf  to  the  Portuguese  Femam  Martins,  and  later  on  to  Chris^ 
topher  Columbus,  publicada  em  Londres  por  Sands  &  Co.,  em  1902. 
A  edição  francesa  desta  obra  aparece  em  Paris  em  1901. 

Sem  nos  preocuparmos  com  a  correspondência  entre  Tosca- 
nelli e  o  cónego  Fernão  Martins,  de  Lisboa,  examinemos  os  argumen- 
tos de  Vignaud  para  negar  o  plano  henriquino  das  índias. 

Em  primeiro  lugar,  o  silêncio  de  Zurara  e  o  de  Barros.  Diz  ele : 

This  silence  of  the  old  Portuguese  chronicler  upon  so 
important  a  point  — a  silence  likewise  maintained  by  Barros, 
who,  like  Azurara,  loves  to  dwell  on  the  motives  which  influen- 
ced Prince  Henry  —  would  alone  be  enough  to  show  that  there 
is  no  ground  for  attributing  this  great  scheme  to  the  promoter 
and  organiser  of  the  Portuguese  discoveries...  (p.  54). 

Na  sua  opinião,  o  que  os  Portugueses  procuravam  não  era 
a  índia  Oriental,  mas  sim  a  índia  do  Preste  João:  «what  they  did 
seek  for  was  the  India  of  Prester  John,  a  very  different  thing,  as 
will  soon  appear  [...]»  (P.  55.)  Afirma  ainda  (p.  57)  que  os  Por- 
tugueses tinham  uma  vaga  ideia  da  posição  do  Preste  João,  mas  não 
se  esforça  por  demonstrar  esta  afirmação.  Examinando  depois  a  bula 
de  8  de  Janeiro  de  1454  (ou  1455),  de  Nicolau  V,  à  qual  se  fez  menção, 
repete  que  não  se  trata  da  índia  Oriental,  mas  sim  da  índia  do 
Preste  João. 
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Vignaud  examina  a  seguir  o  tratado  das  Alcáçovas,  de  1479, 
para  chegar  à  conclusão  de  que,  até  1474,  data  da  carta  de  Tosca- 
nelli,  os  Portugueses  não  pensavam  em  atingir  a  índia  Oriental  pelo 
cabo  da  Boa  Esperança.  O  seu  fim,  portanto,  é  demonstrar  que  a  carta 
de  Toscanelli  não  merece  confiança,  atribuindo  a  sua  autoria  a  Bar- 
tolomeu Colombo,  irmão  do  famoso  descobridor  da  América  (p.  270). 

Vai  mais  longe  ainda:  pretende  que  a  hipótese  de  se  atingir  a 
índia  navegando  para  oeste  era  vulgarmente  admitida  na  antigui- 
dade, sendo  portanto  conhecida  em  Portugal,  não  representando, 
pois,  novidade  alguma.  E  cita  Aristóteles,  Eratóstenes,  Possidónio 
e  Séneca  (pp.  70-74). 

Esquece-se,  todavia,  Vignaud  de  mencionar  a  enorme  influên- 
cia de  Ptolomeu  nas  concepções  geográficas  da  época  do  Infante. 

A  obra  de  Vignaud,  nas  suas  duas  edições,  francesa  de  1901 
e  inglesa  de  1902,  parece  ter  exercido  profunda  influência,  não  só 
em  Duarte  Leite,  mas  também  em  outros  estudiosos  dos  magnos 
problemas  relacionados  com  os  Descobrimentos.  A  ela  se  pode  dever, 
talvez,  a  distinção  entre  índia  do  Preste  João  e  índia  Oriental. 


CONCLUSÃO 

Em  suma:  deve,  ou  não,  atribuir-se  ao  infante  D.  Henrique 
o  plano  de  atingir  a  índia? 

Depende  a  resposta  da  definição  que  se  deseje  adoptar.  Se  por 
plano  henriquino  da  índia  se  entende  o  propósito  que  o  Infante  tinha 
de  chegar  à  índia,  enviando  as  suas  caravelas  África  abaixo,  a  resposta 
parece-nos  que  deve  ser  negativa.  Se  por  plano  henriquino  da  índia 
se  compreende  o  desejo  que  ele,  naturalmente,  nutria  de  atingir  a 
índia,  muito  embora  duvidasse  do  seu  êxito,  será  afirmativa  a  mesma 
resposta. 

O  Infante  sabia  da  existência  e  da  posição  da  índia.  O  Infante 
dispunha  de  navios,  homens  e  recursos,  como  administrador  da  Ordem 
de  Cristo.  O  Infante  estava  empenhado  a  fundo  na  empretsa  dos  Des- 
cobrimentos. Será  lógico  negar-lhe  o  desejo  de  chegar  à  índia,  se 
possível  fosse? 

Os  autores  por  Duarte  Leite  examinados  não  são  tão  mudos 
como  o  ilustre  historiador  a  princípio  julgou.  A  distinção  entre 
índias  do  Preste  João  e  índia  propriamente  dita  tem  sido  algo  for- 
çada, e  disto  resultou,  como  não  podia  deixar  de  ser,  interpretação 
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vária.  Castanheda,  por  exemplo,  é  bem  categórico  a  respeito  da  índia 
Oriental.  O  testemunho  de  D.  Manuel,  por  seu  lado,  parece-nos 
igualmente  básico.  O  de  Nicolau  V  igualmente.  O  de  Garcia  de 
Resende  também. 

Pertence  ao  infante  D.  Henrique  a  fecunda  dúvida  do  caminho 
marítimo.  Quando  Ptolomeu  concebia  a  África  a  alongar-se  sempre 
para  o  sul,  até  se  unir  às  terras  antárcticas,  o  Infante  português 
não  aceitou  esta  disposição  do  orbe.  A  ser  verdadeira,  Portugal  estava 
fatidicamente  arrumado,  pois  não  poderia  desempenhar  papel  algum 
na  evolução  do  mundo. 

Duvidou  e  comunicou  essa  dúvida  às  gerações  que  lhe  suce- 
deram. A  dúvida,  quando  bem  orientada,  é  mãe  da  certeza.  Foi 
exactamente  o  que  aconteceu.  A  dúvida  henriquina  transformar-se-ia, 
mais  tarde,  em  certeza  joanina. 

É  neste  sentido,  e  só  neste,  que  é  lícito  falar-se  no  plano  henri- 
quino das  índias. 
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Faz  hoje  566  anos  que  no  Porto,  em  quarta-feira  de  cinzas, 
nasceu  o  infante  D.  Henrique,  quinto  filho  de  el-rei  D.  João  I  e  da 
rainha  D.  Filipa  de  Lencastre.  É  certamente  uma  das  figuras  mais 
eminentes  e  mais  discutidas  da  nossa  história.  A  curiosidade  moderna, 
desejosa  de  tudo  explicar  e  de  tudo  aprofundar,  esbarra,  por  um  lado, 
com  a  ausência  de  documentos  e,  por  outro,  com  o  mutismo  das 
poucas  fontes  coevas  perante  problemas  que  hoje  nos  parecem  básicos. 

Neste  breve  estudo  consideramos: 

1)  Expansão-conquista  e  expansão-descobrimento ; 

2)  Que  dizia  a  cartografia  a  respeito  do  mundo  no  tempo  do 

Infante  ? 

3)  A  dúvida  criadora  do  Infante  e  os  primeiros  descobrimentos ; 

4)  O  plano  henriquino  das  índias; 

5)  Preparação  náutica  no  tempo  do  Infante; 

6)  Conclusão. 

Neste  fugidio  trabalho  de  síntese  esforçar-nos-emos  por  aflo- 
rar apenas  aquilo  que  nos  parece  mais  essencial,  pondo  de  lado  o 
supérfluo. 

EXPANSÃO-CONQUISTA  E  EXPANSÃO-DESCOBRIMENTO 

Estamos  em  1415.  A  aventura  de  Ceuta,  conquistada  em  Agosto 
deste  ano,  terminara  com  sucesso  retumbante  para  as  armas  por- 
tuguesas. De  regresso  a  Portugal,  D.  João,  à  semelhança  da  hierar- 


'  Conferência  proferida  pelo  autor,  em  4  de  Março  de  1960,  no  salão 
nobre  do  Ateneu  Comercial  e  Industrial  de  Vila  Nova  de  Famalicão,  no  início 
das  Comemorações  Henriquinas. 
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quia  nobiliárquica  francesa  e  inglesa,  criou  entre  nós  os  primeiros 
duques,  conferindo  a  D.  Pedro  o  título  de  duque  de  Coimbra  e  a 
D.  Henrique  o  de  duque  de  Viseu.  D.  Duarte  não  necessitava  dessa 
dignidade,  pois  era  herdeiro  do  Reino. 

Ceuta  ficara  entregue  a  D.  Pedro  de  Meneses,  comandando 
uma  guarnição  de  2500  homens.  Seria  a  grande  escola  militar  da 
dinastia  de  Avis.  Nascida  numa  batalha,  Aljubarrota,  a  dinastia 
afundar-se-ia  noutra  batalha,  travada  não  muito  longe  de  Ceuta  — 
Alcácer  Quibir. 

Mas,  repetimos,  estamos  em  1415.  Tinha-se  iniciado  o  capítulo 
magnífico  da  expansão  portuguesa:  expansão- conquista.  Mas  no 
ânimo  do  Infante,  senhor  da  Ordem  de  Cristo,  essa  expansão  desdo- 
brava-se.  Não  era  só  a  expansão-conquista  no  Norte  de  Africa,  mas 
também  a  expansão-descohrimento,  mais  arriscada  e  incerta  ainda. 
É  natural  que  em  Ceuta  ouvisse  notícias  a  respeito  da  África  a  esten- 
der-se  para  o  sul.  E,  de  regresso  a  Portugal,  essa  ideia  da  expansão- 
-descobrimento,  complemento  da  expansão-conquista,  mais  se  avolu- 
mou no  seu  espírito.  Seria  realmente  possível?  A  ideia  não  era 
inteiramente  nova,  pois  já  antes  de  Ceuta  enviara  barcos  seus  —  bar- 
cas e  barinéus —  a  correr  as  costas  conhecidas  da  África.  Mas  o 
desconhecido?  Quais  os  pontos  de  referência  em  que  se  poderia  apoiar? 


QUE  DIZIA  A  CARTOGRAFIA  A  RESPEITO  DO  MUNDO 
NO  TEMPO  DO  INFANTE  ? 

Antigos  manuscritos,  talvez  desconhecidos  em  Portugal,  de  Era- 
tóstenes, matemático  e  geógrafo  grego,  que  viveu  de  276  a  194  a.  C, 
e  de  Estrabão,  cuja  vida  se  situa  de  60  a.  C.  a  29  da  nossa  era,  arru- 
mavam o  mundo  um  bocado  ao  acaso,  mas  parece  que  a  África  pa- 
recia circum-navegável. 

Os  Árabes,  por  seu  lado,  tinham  ideias  muito  mais  precisas 
do  que  os  Europeus  a  respeito  da  África.  Como  se  sabe,  no  século  vii 
da  nossa  era  o  islamismo  encerrou  o  Ocidente  cristão  em  férreo  iso- 
lacionismo.  A  única  janela  aberta  para  o  Oriente  era  o  Império  Ro- 
mano do  Oriente.  Mas  em  1453  baqueou  este,  e  a  famosa  Catedral 
de  Santa  Sofia,  erigida,  não  em  honra  de  uma  santa  chamada  Sofia, 
mas  sim  em  honra  da  Sabedoria  Divina  —  O  Espírito  Santo  {Sophia 
em  grego)  — ,  foi  transformada  em  mesquita.  Desde  então  a  Europa 
perdeu  pràticamente  todos  os  contactos  com  o  mundo  exterior.  As 
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suas  fronteiras  eram  o  Norte,  meio  desconhecido  e  bárbaro;  o  Leste 
e  o  Sul,  dominados  pelo  islamismo,  e  o  Oeste  aquático,  constituído  pelo 
incógnito  oceano  Atlântico.  Mesmo  antes  de  1453  pouco  se  conhecia 
do  Oriente,  muito  embora  viajantes  houvesse,  sobretudo  de  Veneza 
e  Génova,  que  tivessem  visitado  a  índia. 

Este  condicionalismo  influenciou  profundamente  mentalidades 
e  sentimentos.  A  própria  Santa  Sé,  ao  referir-se  aos  habitantes  para 
lá  da  Europa,  fazia-o  sempre  em  termos  inequívocos:  inimigos  da 
cruz  de  Cristo,  «inimici  crucis  Christi»...  que  era  necessário  abater, 
vencer,  dominar.  É  que,  para  qualquer  lado  que  se  voltasse,  só  via 
o  crescente  de  Maomé.  Não  havia  outra  solução  senão  pegar  em 
armas  e  lutar.  E  não  havia  tempo  para  pensar  nas  gentes  que  haveria 
para  lá  daquele  círculo  de  ferro.  Seriam  elas  também  inimici  crucis 
Christi  ? 

Foi  por  isso  que,  em  1415,  quando  do  feito  de  Ceuta,  a  empresa 
lusitana  foi  àlacremente  saudada  em  Roma.  Enfim...  aparecia  uma 
potência  europeia,  disposta  a  medir  as  suas  armas  com  o  Islão.  As 
bulas  romanas  concedidas  aos  nossos  guerreiros  soavam  como  autên- 
ticos toques  de  clarim. 

Mas,  como  íamos  dizendo,  os  Árabes  tinham  ideias  mais  exactas 
a  respeito  da  África  do  que  os  Europeus.  Duas  viagens,  sobretudo, 
merecem  especial  menção:  a  de  Edrisi,  nascido  em  Ceuta  em  1099 
e  morto  em  1154,  autor  de  uma  geografia,  chamada  Al  Rojari,  em 
honra  do  seu  mecenas,  Rogério  II  da  Sicíli  de  Ibne  Batuta,  que 
em  1325  realizou  uma  longa  viagem  pelo  Oriente  e  África. 

Os  conhecimentos  amontoados  por  estes  árabes  deviam  certa- 
mente ter  chegado  até  ao  infante  D.  Henrique  durante  a  sua  estada 
em  Ceuta. 

Havia,  porém,  um  grande  obstáculo  a  vencer.  Um  geógrafo 
existia,  e  da  máxima  autoridade,  verdadeiro  magister  dixit,  por  todos 
acatado  e  respeitado  como  o  Geographus  Maximus,  que  apresentava 
a  África  de  maneira  diferente.  Chamava-se  ele  Cláudio  Ptolomeu 
e  a  sua  obra,  em  oito  livros,  Geographike  Uphegenesis,  copiada  e 
recopiada  durante  a  Idade  Média,  mantinha  sempre  a  magia  do  seu 
poder,  muito  apesar  de  Ptolomeu  ter  vivido  em  Alexandria  no  século  ii 
da  nossa  era.  Ora  Ptolomeu  afirmava  que  a  África  se  alargava  sempre 
para  o  sul,  até  se  unir  às  terras  austrais. 

As  consequências  eram  fatais  para  nós:  em  primeiro  lugar, 
o  Índico  não  passava  de  um  lago,  porque  era  impossível  passar-se 
do  Atlântico  para  aquele  oceano ;  em  segundo  lugar,  Portugal,  encos- 


ESTUD.  CIÊNC.  POLÍT.  E  SOC,  n.°  58,  1962 


179 


Rego,  S.  —  O  infante  D.  Henrique  e  o  inicio  dos  descobrimentos  portugueses 

tado  ao  ponto  mais  ocidental  da  Europa,  banhado  pelo  Atlântico, 
longie  do  mundo  então  civilizado,  estava  condenado  a  não  desempe- 
nhar papel  algum  de  importância  na  evolução  dos  acontecimentos 
mundiais.  Segundo  a  geografia  ptolomaica,  Portugal  era  um  país 
falhado. 

Apesar  disso,  havia  mapas  que  diziam  o  contrário.  O  mais 
conhecido  era,  certamente,  o  de  Marino  Sanuto,  veneziano,  de  cerca 
de  1306.  A  África  era  circum-navegável,  segundo  ele,  mas,  em  con- 
trapartida, fazia-se  eco  de  uma  zona  central  tão  quente  e  férvida 
que  a  vida  era  nela  completamente  impossível.  O  Portulano  Lauren- 
tino, de  1351,  e  existente  em  Florença,  desenhava  a  África  como 
uma  ilha,  e  outros  havia  que  opinavam  de  forma  idêntica.  Seriam 
eles  conhecidos  entre  nós?  Teria  o  infante  D.  Henrique  alguma  notícia 
a  seu  respeito?  Qual  a  autoridade  de  cada  um?  Quem  ousaria  duvi- 
dar do  Geopraphvs  Maximus  ? 


A  DÚVIDA  CRIADORA  DO  INFANTE  E  OS  PRIMEIROS 
DESCOBRIMENTOS 

O  grande  mérito  do  infante  D.  Henrique,  segundo  nos  parece, 
foi  justamente  o  de  saber  duvidar.  Basta  esta  dúvida  para  nele  deno- 
tar o  homem  positivo,  o  homem  que  sabe  enfrentar  problemas  cientí- 
ficos, o  homem  que  se  propõe  um  fim  e  o  deseja  atingir.  Soube 
duvidar,  soube  esperar,  soube  avaliar.  E  assim  principiaram  os  des- 
cobrimentos henriquinos.  Vale  a  pena  relembrá-los  em  alguns  minutos. 

Segundo  Cadamosto,  já  antes  de  Ceuta  o  Infante  mandara 
navios  seus  até  Safim.  A  costa  africana,  conhecida  e  navegada  pelos 
cristãos,  ia  até  ao  cabo  Não,  hoje  grafado  cabo  Num,  situado  na 
latitude  das  Canárias.  Para  lá  situava-se  outro  cabo,  o  Buyerer  ou 
Buyader  ou,  simplesmente,  Bojador.  Os  navios  navegavam  de  dia  e 
ancoravam  de  noite,  pois  não  ousavam  afastar-se  muito  da  costa. 
Daí  em  diante  é  que  era  impossível  prosseguir  viagem... 

O  Infante,  preocupado  sempre  com  a  continuação  dos  conheci- 
mentos africanos,  pôs-se  a  mandar  navios  seus  todos  os  anos.  Muitos 
deles  iriam  certamente  a  Ceuta,  socorrer  a  praça,  sitiada  duramente 
em  1418  e  1419.  Outros  teriam  certamente  outras  missões.  Parece 
que  foi  neste  segundo  ano,  1419,  que  um  navio,  em  que  iam  João 
Gonçalves  Zarco  e  Tristão  Teixeira,  foi  arrastado,  logo  ao  sair  de 
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Lisboa,  para  o  mar  largo,  indo  ter  a  Porto  Santo.  Mas  parece  que, 
dois  anos  antes,  em  1417,  já  dois  castelhanos  lá  tinham  estado.  Seria, 
portanto,  a  viagem  de  Gonçalves  Zarco  acidental  ou  propositada? 
Seja  como  for,  manteve-se  o  interesse  pelo  arquipélago  recém-encon- 
trado  ou  recém-descoberto. 

Continuaram  as  tentativas,  embora  demoradas.  Aceita-se  hoje 
que  ilhas  do  arquipélago  açoriano  foram  atingidas  em  1427  por  um 
certo  Diogo  de  Silves.  Como  se  teriam  descoberto  ?  Opina  Gago  Couti- 
nho que  o  descobrimento  se  teria  efectuado  no  regresso  das  Canárias. 
O  piloto,  encontrando  incómodo  vento  de  nordeste,  ter-se-ia  feito 
a  noroeste,  chegando  assim  à  ilha  de  Santa  Maria,  situada,  como 
se  sabe,  ao  sul  do  arquipélago.  Desta  avista-se,  em  dia  claro,  a  de 
S.  Miguel. 

Desconhecia-se,  portanto,  o  regime  dos  ventos  no  Atlântico 
Central.  A  chegada  à  Madeira  e  depois  aos  Açores  forneceu  inte- 
ressantes elementos  de  estudo.  Deve-se  a  indicação  dos  descobrimentos 
dos  Açores  ao  planisfério  de  Valsequa,  desenhado  em  1439. 

Os  primeiros  anos  dos  navegadores  do  tempo  do  Infante  foram 
verdadeiros  anos  de  ensaios  e  erros,  ensaios  e  verdades  adquiridas. 
É  assim,  aliás,  que  a  ciência  avança.  A  dúvida  é  a  mãe  da  certeza, 
desde  que  seja  cientificamente  orientada  e  seguida.  Não  se  duvida 
pelo  amor  de  duvidar,  mas  sim  a  fim  de  acertar.  A  dúvida,  assim 
conduzida,  longe  de  ser  uma  negação,  é  caminho  andado  para  a 
verdade. 

Seriam  estas  desconhecidas  viagens  para  os  Açores,  às  apal- 
padelas pelo  Atlântico  dentro,  que  levariam  os  Portugueses  mais 
longe  ainda,  até  um  descobrimento  na  aparência  insignificante,  mas, 
na  realidade,  da  máxima  importância:  a  do  mar  de  Baga  ou  do  Sar- 
gaço, Situa-se  esta  porção  do  Atlântico  entre  os  Açores,  as  Antilhas 
e  as  Bermudas,  entre  22°  e  35°  de  latitude  norte  e  28°  e  75°  de  lon- 
gitude oeste.  Chama-se  do  Sargaço  por  nele  abundarem  estas  algas. 
Mais  tarde,  em  1492,  Cristóvão  Colombo,  ao  passar  por  lá,  ficaria 
fortemente  impressionado  por  aquela  estranha  visão.  A  preciosa 
indicação  de  mar  de  Baga  encontra-se,  pela  primeira  vez,  no  mapa 
de  Andrea  Bianco,  feito  em  1436. 

Fixemos  esta  data  e  comparemo-la  com  outra:  1434.  Foi  neste 
ano,  com  efeito,  que  Gil  Eanes,  escudeiro  do  Infante,  conseguiu  dobrar 
o  invencível,  o  indobrável  cabo  Bojador.  Representava  ele,  como 
dissemos,  o  fim  do  mundo  conhecido.  Em  primeiro  lugar,  por  causa 
de  bojar  muito  pelo  mar  dentro:  «[...]  e  o  mar  he  tam  baixo  que  a 
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hua  legoa  de  terra  nom  ha  de  fundo  mais  que  hua  braça  [...]»  Em 
segundo  lugar,  por  motivo  de  correntes,  que,  para  lá  do  endiabrado 
cabo,  se  pronunciavam  tão  fortes  que  impediam  a  viagem  do  regresso: 
«As  correntes  som  tamanhas,  que  navyo  que  la  passe  jamais  nunca 
poderá  tomar.»  (Gomes  Eanes  de  Zurara,  Crónica  dos  Feitos  de 
Guiné,  vol.  II,  texto,  AGC,  1949,  p.  48.) 

Até  perto  do  temeroso  cabo  navegavam  com  frequência  os 
navios  do  Infante.  Era  rota  batida  desde  o  século  xiv  e  talvez  antes 
ainda.  Como  navegavam  à  vista  da  terra,  receavam  cair  nas  corren- 
tes que  impossibilitavam  o  retomo  à  Pátria.  Caso  houvesse,  pois, 
novo  caminho  por  onde  pudessem  voltar,  o  cabo  não  representaria 
novidade  absolutamente  alguma.  As  correntes  seriam  fàcilmente  ven- 
cidas, não  directa,  mas  sim  indirectamente.  Em  vez  de  aproarem  às 
mesmas,  far-se-iam  ao  largo,  procurando  rumo  mais  calmo  e  seguro. 
Mas  como  conseguir  isto? 

Em  1433  o  infante  D.  Henrique  mandou  o  seu  escudeiro  Gil 
Eanes  com  essa  missão  específica:  dobrar  o  cabo.  Impressionado 
talvez  com  o  encargo,  faltou-lhe  o  ânimo  e,  uma  vez  atingidas  as 
Canárias,  regressou  a  Portugal.  O  infante  D.  Henrique  recebeu-o 
bem  e,  no  ano  seguinte,  chamou-o  novamente,  entusiasmou-o  e  fez-lhe 
ver  que  se  não  devia  fiar  de  opiniões  alheias,  «de  quatro  mareantes, 
os  quaes  como  som  tirados  da  carreira  de  Frandes,  ou  de  alguus 
outros  portos  para  que  comuumente  navegam,  nom  sabem  mais  teer 
agulha  nem  carta  para  marear»  (Zurara,  op.  cit.,  p.  54). 

E  partiu  novamente  Gil  Eanes,  resolvido  desta  vez  a  passar 
além  do  temeroso  cabo.  Foi,  desceu  em  terra  e  contou  depois  o 
sucedido  ao  Infante :  «E  porque,  senhor,  disse  Gil  Eannes,  me  pareceo 
que  devia  trazer  alguu  sinal  de  terra,  pois  que  em  ella  sahya,  apanhey 
estas  hervas  que  aqui  apresento  a  vossa  mercee,  as  quaaes  nós  em  este 
regno  chamamos  rosas  de  sancta  Marya  [...]»  (Id.,  ibid.,  p.  55.) 

Deu-se  este  feito,  como  se  disse,  em  1434.  Dois  anos  depois 
aparecia  aquela  misteriosa  indicação  no  mapa  de  Bianco:  mar  de 
Baga.  Por  onde  teria  regressado  Gil  Eanes  ?  Directamente,  contra  as 
correntes?  Ou  indirectamente,  pela  volta  do  Sargaço,  fazendo-se  ao 
largo,  sem  receio  algum,  pela  volta  do  noroeste,  ou  pela  volta  de 
Mina,  como  também  se  ficaria  a  chamar  este  secreto  caminho  ?  E  no- 
te-se  que,  muito  mais  tarde,  durante  o  reinado  de  D.  João  II  e  D.  Ma- 
nuel, ainda  este  segredo  era  ciosamente  guardado.  Era  nele  que 
residia  todo  o  sucesso  das  navegações  portuguesas. 
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E,  facto  curioso,  até  1434  pouco  se  avançou  pela  costa  africana 
abaixo.  Após  esta  data  estava  aberta  a  via  para  mais  longínquas 
empresas.  Entretanto,  algo  de  grave  se  passava  em  Portugal.  Pre- 
parava^se  outra  expedição,  destinada  a  Tânger.  O  infante  D.  Hen- 
rique, seguro  já  da  chave  do  Atlântico,  aceitou-a  com  entusiasmo 
e  dedicou-se-lhe  inteiramente.  Após  o  desastre  seguiram-se  longas  e 
penosas  discussões.  O  infante  D.  Henrique  tinha  comprometido  a 
sua  palavra  de  entregar  Ceuta  em  troca  do  infante  D.  Fernando, 
o  Infante  Santo,  lá  deixado  como  refém.  Dividiram-se  as  opiniões, 
azedaram-se  os  ânimos  e  agravou-se  o  estado  de  saúde  de  el-rei 
D,  Duarte.  Com  o  falecimento  dele,  em  1438,  houve  que  regular  ainda 
a  questão  da  regência,  durante  a  menoridade  de  D.  Afonso  V. 

Quando,  enfim,  D.  Pedro,  irmão  mais  velho  de  D.  Henrique, 
tomou  as  rédeas  do  governo,  pôde  este  retomar  o  caminho  do  mar, 
enviando  novamente  barcos  sobre  barcos  a  continuar  o  trabalho 
antes  tão  felizmente  encetado.  De  1440  a  1448,  durante  a  regência 
de  D.  Pedro,  situa-se,  talvez,  a  época  mais  brilhante  dos  descobri- 
mentos henriquinos.  Os  dois  irmãos,  empenhados  ambos  no  engran- 
decimento do  seu  país,  ajudavam-se,  estimulavam-se.  Em  1446  atin- 
giram os  navios  portugueses  as  costas  da  actual  Guiné. 

Em  1448  apodera-se  novamente  a  intriga  da  vida  política 
portuguesa.  E  de  novo  se  desvia  D.  Henrique  das  suas  queridas 
preocupações.  Lá  de  baixo,  do  Algarve,  segue  atento  o  desenrolar 
e  a  marcha  do  enredo  que  haveria  de  culminar  na  tragédia  de  Alfarro- 
beira, em  20  de  Maio  de  1449. 

Daí  em  diante  o  infante  D.  Henrique  não  podia  deixar  de 
meditar  na  sorte  dos  «ínclitos  infantes»,  de  que  fazia  parte  e  dos 
quais  se  orgulhava  o  país  inteiro.  El-rei  D.  Duarte  falecera  em  1438. 
Em  1442,  o  infante  D.  João ;  em  1443,  em  Fez,  D.  Fernando,  aureolado 
pelo  martírio.  E  agora,  em  1449,  em  Alfarrobeira,  D.  Pedro.  A  polí- 
tica, orientada  pelo  jovem  D.  Afonso  V,  seu  sobrinho,  mostra va-se 
influenciada  pelos  inimigos  de  D.  Pedro.  D.  Henrique,  afastado  da 
corte,  conhecia  os  seus  deveres  para  com  el-rei,  depositário  do  Poder, 
mas  não  podia  deixar  de  ouvir  a  voz  do  sangue  nem  esquecer 
seu  irmão. 

Em  1453  foi  a  cristandade  abalada  por  gravíssimo  aconteci- 
mento. Constantinopla,  capital  do  Império  Romano  do  Oriente,  ba- 
queara perante  as  contínuas  arremetidas  do  Islão.  Sentiu-se  o  abalo 
em  Portugal,  e  o  infante  D.  Henrique  talvez  mais  do  que  ninguém. 
Acordaram  nele  velhas  energias  antimuçulmanas  e  escreveu  uma 
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arrogante  carta,  ditada  pelo  seu  espírito  de  cruzado,  ao  próprio 
Maomé  II.  D.  Afonso  V,  entusiasmado  pelos  lancinantes  apelos  de 
Roma,  que  se  sentia  directamente  ameaçada,  foi  o  único  monarca 
europeu  a  fazer  alguma  coisa,  atacando  o  islamismo  com  todas  as 
suas  forças  na  África  do  Norte.  D.  Henrique,  avançado  já  em  anos, 
apoiou-o  com  todas  as  riquezas  da  Ordem  de  Cristo. 

Em  1455  sentiu  o  infante  D.  Henrique  algum  alívio  quando 
D.  Afonso  V  o  encarregou  de  acompanhar  os  restos  mortais  do 
infante  D.  Pedro  até  à  Batalha,  o  panteão  da  dinastia  de  Avis. 

Entretanto,  os  seus  navios  continuavam  sempre  a  sulcar  o 
oceano,  reconhecendo  melhor  a  costa  africana,  comerciando  e  enri- 
quecendo todos  quantos  se  aproximavam  dela.  Não  faltavam  des- 
crentes no  País.  Para  que  gastar  tanto  dinheiro  em  empresas  que 
nada  davam?  Para  quê  aquela  teimosia  em  querer  chegar  até  ao 
impossível?  Seria  o  Infante  mais  sábio  do  que  o  velho  Ptolomeu? 
Até  aonde  quereria  ir  ele?  Ou  pensaria  ele,  insensato,  em  querer 
atingir  a  índia?  Mas  não  sabia  que  isso  era  impossível? 

Entretanto,  os  seus  navios  chegaram  até  à  Serra  Leoa.  E  com 
66  anos,  em  meados  de  Novembro  de  1460,  no  Algarve,  talvez  em 
Sagres,  finou-se  o  Infante  sonhador  e  realista,  que  soube  transformar 
a  sua  dúvida  em  consoladora  realidade. 


O  PLANO  HENRIQUINO  DAS  ÍNDIAS 

Tem-se  discutido  bastante  entre  nós  a  respeito  do  plano  hen- 
riquino  das  índias.  Opinam  uns  que,  segundo  afirmações  de  Damião 
de  Góis,  de  Zurara,  de  uma  bula  de  Nicolau  V  de  1455  e  da  mensa- 
gem enviada  por  D.  Manuel  ao  samorim  de  Calicut  e  ainda  outros 
testemunhos,  o  Infante  desejaria  atingir  a  índia.  Outros,  pelo  con- 
trário, negam  este  plano  e  atribuem-no  inteiramente  a  quem,  efecti- 
vamente, o  viu  quase  realizado:  D.  João  II. 

Quanto  a  nós,  a  discussão,  muito  embora  tivesse  sido  fecunda 
de  ensinamentos  e  de  erudição,  esqueceu-se  talvez  de  colocar  bem  o 
que,  nas  escolas,  se  costuma  chamar  estado  da  questão.  Com  efeito, 
resumamos: 

1)  Sabia  ou  não  o  Infante  que  a  índia  se  situava  onde  verda- 
deiramente se  encontra? 
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2)  Perante  isto,  desejaria  ou  não  o  Infante  levar  as  suas  cara- 
velas até  lá? 

3)  Qual  o  caminho  a  seguir,  a  fim  de  atingir  esse  desiderato? 
As  respostas  darão  possivelmente  a  solução  do  problema. 

Ad  primum,  responde-se  que  o  Infante  sabia  e  conhecia  onde  se 
situava  a  índia.  A  índia,  com  efeito,  não  era  desconhecida.  Viajantes 
venezianos  e  outros  ainda  faziam  dela  vários  relatos.  Em  Veneza 
sobretudo  e  em  Roma  conhecia^se  bastante  a  respeito  da  fonte  das 
especiarias.  O  infante  D.  Pedro,  nas  suas  Sete  Partidas,  conhecera 
certamente  muitos  informes  a  respeito  da  índia,  informes  que,  aliás, 
só  viriam  confirmar  aqueles  que  já  teria  antes  da  sua  partida. 
A  índia,  portanto,  não  era  desconhecida  e  a  Europa  culta  sabia  onde 
ela  se  encontrava.  Conheciam-se  os  dois  caminhos  das  especiarias: 
um  pelo  mar  Vermelho  e  outro  pelo  golfo  de  Ormuz,  pois  vários  cris- 
tãos tinham  seguido  essas  mesmas  vias,  incorporados  nas  caravanas. 
O  do  mar  Vermelho  vinha  encabeçar  em  Alexandria  e  o  do  golfo  Pér- 
sico em  Alepo. 

Ad  secundum,  responde-se  que,  muito  naturalmente,  o  Infante 
desejaria  lá  conduzir  as  suas  caravelas.  Acentuamos  muito  natural- 
mente porque  nos  falta  o  documento  a  dizer  expressamente  isto. 
O  Infante  dispunha  de  barcos  e  de  marinheiros,  o  Infante  procurava 
riquezas,  o  Infante  conhecia  onde  se  situava  a  índia. . .  E  pergunta-se 
novamente:  seria  normal  que  ele  não  desejasse  lá  chegar? 

Ad  tertium,  responde-se  que  o  Infante  não  sabia  ou  não  tinha 
a  certeza  do  caminho  a  seguir.  E  aqui  é  que  reside,  como  se  afirmou 
há  bocado,  a  sua  grandeza.  Longe  de  se  conformar  com  a  inutilidade 
geográfica  a  que  Portugal  se  via  condenado  por  Ptolomeu,  duvidou 
e  dessa  dúvida  fecunda  nasceu  a  futura  circum-navegação  da  África. 

Em  vista  disto,  a  discussão  sobre  o  plano  henriquino  das  índias 
talvez  se  possa  resumir  da  seguinte  forma:  o  infante  D.  Henrique, 
não  tendo  a  certeza  do  caminho  a  seguir  para  chegar  à  índia,  insistiu 
em  que  as  suas  caravelas  continuassem  o  caminho  antes  encetado. 
Teria  possivelmente  morrido  com  a  sua  dúvida,  batido  pela  incerteza 
e  talvez  mortificado  pela  suspeita  que,  sem  querer,  se  teria  alojado 
insidiosamente  na  sua  grande  alma.  Mas,  quem  sabe?,  essa  dúvida 
ir-se-ia  adelgaçando  cada  vez  mais :  os  seus  homens  regressavam  das 
viagens  e  não  contavam  nada  de  novo:  não  havia  monstros,  a  água 
continuava  clara  e  verde,  não  fervia  em  cachão,  e  tudo  parecia  indi- 
car que,  para  o  sul,  seria  sempre  assim...  Não  seria  por  ali  mesmo 
o  caminho  da  índia?... 
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Se  por  esta  dúvida  metódica  se  pode  entender  algo  de  parecido 
com  um  plano  das  índias,  então  o  infante  D.  Henrique  albergou-o. 
Se  por  plano  das  índias  se  entende  o  desígnio  de  chegar  à  índia, 
depois  de  dobrado  o  cabo  da  Boa  Esperança,  de  se  realizar  um  inqué- 
rito em  forma,  quer  por  mar  quer  por  terra,  então  o  plano  das 
índias  pertence  indubitàvelmente  a  D.  João  II  e  só  a  ele.  D.  Manuel 
realizou-o,  é  verdade,  mas  apenas  porque  a  morte  ceifou  o  que  o 
idealizou  e  soube  levar  até  ao  seu  fim. 


PREPARAÇÃO  NÁUTICA  NO  TEMPO  DO  INFANTE 

Ao  longo  da  vida  do  infante  D.  Henrique  aperfeiçoou-se  a  pre- 
paração náutica  para  longas  viagens.  Este  aperfeiçoamento  deve 
entender-se  em  primeiro  lugar  quanto  às  embarcações  e,  em  segundo 
lugar,  quanto  aos  aparelhos  náuticos. 

Os  barcos  em  primeiro  lugar.  De  notar  é  que  Gil  Eanes,  quando 
foi  enviado  em  1433  e  1434,  ano  da  vitória  contra  o  Bojador,  foi 
numa  barca,  isto  é,  num  navio  dito  redondo.  Afonso  Gonçalves 
Baldaia,  mandado  logo  a  seguir,  teve  como  embarcação  um  barinel, 
navio  misto  de  vela  e  remo.  Em  1441,  ainda  segundo  o  testemunho 
de  Zurara,  Antão  Gonçalves  foi  mandado  num  navio  pequeno,  sem 
mais  descrição.  Mas  Nuno  Tristão,  que  se  lhe  seguiu,  partiu  já  numa 
caravela.  E  daí  em  diante  empregam-se  quase  invariavelmente  só 
caravelas  nas  viagens  africanas. 

É  curioso  observar  que  em  certa  viagem  de  Gomes  Pires, 
em  1446,  se  fala  em  duas  caravelas,  uma  coberta  e  outra  aberta: 
«[...]  húua  tilhada  e  outra  de  pescar  [...]»,  manobradas  cada  uma 
por  cerca  de  vinte  homens  (Zurara,  op.  cit.,  p.  393).  Estes  navios  não 
eram  só  armados  no  Algarve,  em  Lagos,  mas  também  em  Lisboa  e 
na  Madeira.  Leves,  de  fácil  manobra,  por  causa  do  seu  velame  latino, 
eram,  na  realidade,  os  navios  necessários  para  aquele  tempo. 

E  pouco  a  pouco  se  foi  radicando  a  ideia  de  que,  para  aquelas 
paragens  da  África,  só  caravelas  serviam.  Não  era  verdade.  Como  se 
viu,  o  Bojador  foi  dobrado  por  uma  barca  (navio  redondo),  e  não 
por  uma  caravela  (navio  latino).  Os  estaleiros  nacionais  começaram 
a  produzi-las  quase  em  série,  de  tal  forma  que  a  caravela  se  tomou 
o  navio  português  por  excelência. 

E  note-se  que,  se  nos  basearmos  apenas  nas  datas  acima  cita- 
das, a  caravela  aparece  justamente  durante  o  período  em  que  os 
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dois  irmãos,  D.  Pedro  e  D.  Henrique,  se  encontravam  empenhados 
ambos  na  empresa  marítima.  É  de  supor,  todavia,  que  o  seu  estudo  se 
tivesse  desenvolvido  ao  longo  de  vários  anos.  Não  vale  a  pena  entrar 
aqui  na  discussão  que  entre  historiadores  da  marinha  se  travou 
quanto  à  origem  da  caravela.  Será  ela  de  origem  longínqua,  vinda  do 
Índico,  do  pangaio,  via  quaisquer  conhecimentos  de  lá  trazidos  por 
viajantes?  Ou  provirá  do  nosso  caíque  algarvio? 

Seja  como  for,  seja  qual  for  a  sua  origem,  o  certo  é  que  foram 
os  Portugueses  que  conferiram  à  caravela  o  papel  primordial  que 
desempenhou  na  história  do  descobrimento  do  mundo. 

Ao  mesmo  tempo  aperfeiçoaram-se  os  instrumentos  náuticos 
já  existentes:  astrolábios  e  quadrantes.  O  astrolábio  era  conhecido 
desde  a  mais  remota  antiguidade,  mas  foi  no  tempo  do  infante 
D.  Henrique  que  ele  se  começou  a  simplificar  e  a  empregar  a  bordo. 
Tanto  o  astrolábio  como  o  quadrante,  também  já  antigo,  serviam 
para  dar  a  altura  angular  do  astro  observado.  Foram  ainda  os  mari- 
nheiros do  Infante  que  tiveram  de  fazer  cartas  novas  de  marear, 
pois  nas  antigas  não  se  encontrava  nada,  absolutamente  nada,  que  se 
pudesse  aproveitar,  a  não  ser  o  sistema  a  indicar  as  rotas  e  as 
distâncias.  Era  esta  a  ciência  a  que  o  Infante  aludia  ao  entusiasmar 
Gil  Eanes,  referindo-se  aos  homens  da  carreira  de  Fraudes. 

Deve-se  igualmente  aos  homens  do  Infante  o  conhecimento 
aprofundado  das  condições  no  Atlântico  Central,  do  regime  dos  ventos 
e  das  correntes,  como  se  viu  com  o  descobrimento  do  mar  de  Sargaço. 

Os  Portugueses  acostumaram-se  de  tal  modo  às  viagens  pela 
volta  do  Sargaço  ou  da  Mina,  que  o  segredo  não  pertencia  apenas 
aos  pilotos,  mas  também  a  outros  membros  da  tripulação. 

Cita-se,  por  exemplo,  o  caso  acontecido  após  a  viagem  de  Nuno 
Tristão,  em  1446,  em  que  ele  e  mais  alguns  companheiros  morreram 
ao  desembarcar  em  terra.  Na  caravela  ficaram  apenas  sete  homens. 
Ao  quererem  afastar-se,  ao  levantarem  a  âncora,  foram  feridos  dois 
deles,  de  forma  que  restaram  tão-sòmente  cinco  em  estado  de  mano- 
brar a  caravela;  diz  Zurara:  «[...]  scilicet,  huu  grumete,  assaz  pouco 
avisado  na  arte  de  marear,  e  huu  moço  de  camará  do  Iffante,  que  se 
chamava  Airas  Tinoco,  que  hya  por  scrivam,  e  huu  moço  Guinéu,  que 
fora  filhado  com  os  primeiros  que  filharom  aquella  terra,  e  outros 
dous  moços  assaz  pequenos,  que  vevyam  com  alguus  daquelles  scudei- 
ros  que  ally  fallecerom.»  (Zurara,  op.  cit.,  p.  377.) 

Não  desanimaram  os  dois.  O  escrivão  e  moço  de  câmara  do 
Infante,  Airas  Tinoco,  ordenou  ao  grumete  «que  dereitamente  se- 
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guisse  O  norte,  abaixandosse  huu  pouco  aa  parte  do  levante,  ao 
vento  que  se  chama  nordeste,  por  que  ally  en  tend  ya  elle  que  jazia  o 
regno  de  Portugal»  (Id.,  ibid.,  p.  378).  E,  seguindo  aquele  rumo, 
andou  a  caravela  dois  meses  e  «nunca  ouverom  nhua  vista  de  terra» 
(Id.,  ibid.,  p.  379),  e  assim  regressaram  ao  Algarve. 

A  longa  viagem  não  assustou  os  jovens  mareantes.  Segimdo 
é  lícito  supor,  ter-se-iam  feito  igualmente  na  volta  do  Sargaço. 

CONCLUSÃO 

Do  que  fica  dito  parece  podermos  concluir  o  seguinte: 

a)  Os  descobrimentos  henriquinos,  situando-se  na  origem  da 
expansão-conquista,  desdobrando-se  ainda  em  expansão-descobri- 
mento,  prepararam  o  caminho  que  deveria  eternizar  o  nome  de  Por- 
tugal. É  que,  se  a  expansão-conquista  acabou  por  falhar,  a  expansão- 
-descobrimento  foi  coroada  com  o  mais  retumbante  sucesso. 

b)  Os  descobrimentos  henriquinos  modificaram  profundamente 
a  mentalidade  do  século  xv.  Até  então,  como  se  viu,  para  lá  das 
fronteiras  da  cristandade  só  se  viam  inimigos  da  cruz  de  Cristo  — 
inimici  crucis  Christi,  isto  é,  os  Muçulmanos.  Para  lá  dessa  cortina 
de  ferro  não  se  lobrigava  mais  ninguém. 

c)  Foram  os  homens  do  Infante  que,  uma  vez  em  contacto 
com  novas  gentes  africanas,  ensinaram  à  atónita  Europa  que,  longe 
de  serem  inimigos  da  cruz  de  Cristo,  se  prestavam  docilmente  à  evan- 
gelização. E,  pouco  a  pouco,  todos  mudaram  de  opinião. 

Mais  ainda:  esses  negros  e  negras  trazidos  para  Portugal 
ingressaram,  pelo  casamento  e  pelo  baptismo,  na  sociedade  portu- 
guesa. Logo  de  início  Portugal  se  manifestou  sobranceiro  ao  precon- 
ceito da  pigmentação.  Ensinando  os  Africanos  a  rezar  o  Pai  nosso 
que  estais  no  Céu,  os  Portugueses  ajoelharam-se  lado  a  lado  com  eles. . . 

Esse  gesto  continuou-se  depois  pelos  séculos  fora.  E  é  nele 
que  reside,  ainda  hoje,  a  nossa  mais  lídima  glória,  o  nosso  maior 
orgulho. 
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PORTUGUESE  CONTRIBUTIONS  TOWARDS  THE  GEOGRAPHICAL 
KNOWLEDGE    OF   AFRICA   DURING   THE   XVIth   AND  XVIIth 

CENTURIES  1 


Europe's  dreams,  during  practically  the  whole  of  the  XVIth 
century,  were  focussed  on  the  distant  realms  of  the  East,  where 
spices  grew  and  from  which  other  valuable  spices  could  be  obtained 
with  comparative  ease.  Africa  —  Africa  ignota  —  Vv^as  the  black  con- 
tinent, fringed  by  rocky  or  shelving  coasts,  inhabited  by  ferocious 
natives,  infested  with  mosquitoes,  and  plagued  by  pests  of  many 
kinds.  Nevertheless,  Africa  was,  economically  considered,  worth  risk- 
ing life  and  limb  for,  and  in  the  interior  slaves,  gold,  as  well  as 
ivory,  etc.,  were  to  be  found.  Furthermore,  Europeans  did  not  need 
to  travel  very  far  to  get  slaves,  gold  or  ivory,  for  African  merchants, 
principally  Arabs,  and  occasional  European  adventurers,  would  come 
down  from  the  table-lands  and  hills,  and  sell  these  products  to 
European  settlers  or  traders  at  the  coastal  ports. 

After  the  arrival  of  the  Portuguese  at  the  great  Indian 
sub-continent,  this  conception  with  regard  to  Africa  continued  to 
subsist  among  most  people  in  Lisbon.  As  regards  the  value  of  these 
lands,  the  Portuguese  were  afraid  that  other  nationalities  would 
follow  in  the  trail  of  their  ships  and,  thus,  a  strict  policy  of  secrecy 
was  imposed.  A  manifest  proof  of  this  is  to  be  seen  in  a  royal  order, 
passed  in  1504,  by  which  it  was  forbidden  to  indicate,  in  the  sea 
charts  then  in  use,  any  correct  information  below  the  Island  of 
St.  Thomas,  that  is,  below  the  Equator.  Everything  beyond  this  point 
was  to  be  ignored*.  We  can  observe,  then,  as  early  as  1504,  when 


'  This  paper  was  presented  to  Section  A  (Mathematical  and  Physical 
Sciences  and  Technology)  of  the  South  African  Association  for  the  Advance- 
ment of  Science  and  discussed  on  the  9th  July  1952  (reprint  from  Boletim  da 
Sociedade  de  Geografia  de  Lisboa,  nos.  7-9,  70th  ser.,  1952.) 

•  A.  N.  T.  T.  —  Leis,  maço  2,  n.°  12.  Published  in  Alguns  Documentos.  139. 
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several  voyagies  had  already  been  successfully  made  to  India,  and 
when  several  foreign  merchants  had  also  been  there  on  board  differ- 
ent Portuguese  vessels,  it  was  decided  to  impose  a  ban  on  informa- 
tion that  could  be  useful  to  other  peoples. 

The  witholding  of  information  regarding  the  African  coast 
does  not  mean  that  the  Portuguese  took  no  interest  whatsoever  in 
Africa.  The  contrary  is  the  case.  It  explains,  moreover,  to  a  certain 
extent,  that  during  a  number  of  years  at  least  all  Portuguese 
attempts  to  discover  and  explore  African  coasts  and  inlands  had 
to  be  carried  out  in  secret.  It  was  decided  that  all  geographical 
knowledge  regarding  this  continent  was  to  be  hidden  from  science 
generally,  and  subordinated  entirely  to  purposes  of  an  economic 
nature. 

In  spite  of  this,  there  are  several  documents  which  point  to 
the  keen  geographical  interest  which  haunted  the  Portuguese  regard- 
ing Africa.  It  should  be  observed  also  that  from  the  earliest  times 
the  Portuguese  language  not  being  too  well  known,  contributed  to 
some  extent  to  a  certain  degree  of  ignorance  among  others  regarding 
all  the  pioneering  efforts  of  the  Portuguese.  The  European  explorers 
of  the  19th  century  generally  did  not  realise  that  many  of  their 
discoveries  and  explorations  had  already  been  effected  and  described 
by  other  Europeans  (the  Portuguese  pioneers)  during  the  16th  and 
17th  centuries. 

As  a  matter  of  fact,  the  first  attempt  to  reach  the  interior 
of  Africa  was  made  by  way  of  the  majestic  channels  of  the  Zaire 
or  Congo  river.  In  1482,  the  Portuguese  discoverer  Diogo  Cão  was 
amazed  at  the  width  of  such  a  river.  His  ships  went  up  to  Yelala, 
some  160  km  from  the  river  mouth.  Not  long  after  that,  the  whole 
of  the  Congo  kingdom  became  fully  known  to  the  Portuguese 
who  travelled  through  it  in  all  directions  in  complete  safety.  It 
was  in  these  circumstances,  it  may  be  easily  surmised,  that  more 
detailed  information  about  the  interior  of  Africa  was  acquired  by 
the  Portuguese. 

At  the  end  of  the  15th  century,  in  December  1490,  a  fleet 
commanded  by  Gonçalo  de  Sousa  was  sent  to  this  kingdom.  The 
commander  died,  but  his  nephew,  Rui  de  Sousa,  took  upon  himself 
the  task  of  fulfilling  the  various  orders  contained  in  the  regimento 
or  instructions,  which  had  been  given  to  his  uncle.  This  precious 
regimento  no  longer  exists,  but  we  know  that  Rui  de  Sousa  took 
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advantage  of  a  petty  war,  in  which  the  Congo  king  was  involved  with 
some  chieftains  who  had  rebelled  in  some  islands  up  the  Congo  river, 
to  go  with  him  and  explore  the  same^ 

In  1513,  a  new  expedition  was  despatched  to  the  Congo.  The 
Portuguese,  under  Simon  da  Silva,  were  instructed  not  only  to  inquire 
about  the  lake  « which  people  say  confines  with  the  kingdom  of  Mani- 
congo»,  but  to  send  somebody  there  to  ascertain  the  truth  of  it.  The 
instructions  extended  to  geographical  investigation  of  the  whole 
kingdom  of  Manicongo^ 

A  few  years  later,  in  1520,  King  Emmanuel  sent  Manuel  Pa- 
checo and  Baltasar  de  Castro  to  discover  the  whole  coast  of  Africa 
downwards  to  the  Cape  of  Good  Hope,  and  even  further  beyond*. 
This  discovery  implied  detailed  exploration,  for  this  coast  was  already 
known  and  had  been  duly  chartered. 

From  then  onwards,  there  were  many  allusions  to  the  presence 
of  numbers  of  Portuguese  in  Africa.  The  Congo  king,  for  instance, 
was  surrounded  by  many  Portuguese  gentlemen  who  acted  as  his 
councillors.  In  the  same  year  1520,  King  Emmanuel  of  Portugal  sent 
an  experienced  man,  Gregório  da  Quadra,  entrusted  with  the  special 
mission  of  reaching  the  lake,  from  which  the  Congo  and  the  Nile,  as 
well  as  other  rivers,  took  their  origin,  so  it  was  commonly  stated.  The 
choice  of  this  man  was  due  to  his  knowledge  of  several  Oriental  lan- 
guages, for  Gregório  da  Quadra  had  travelled  from  Medina,  in  Arabia, 
to  Ormuz,  disguised  as  a  Moslem  hermit. 

Once  arrived  at  the  court  of  the  Bantu  king,  he  met  the  oppo- 
sition of  his  own  countrymen,  who  advised  their  master  that,  in  his 
own  interest,  he  should  not  allow  the  new  arrival  to  carry  out  his 
mission  of  exploration.  The  king  of  Portugal  was,  however,  very  keen 
on  finding  the  Prester  John,  King  of  Ethiopia,  and  if  da  Quadra  did 
succeed  in  reaching  the  famous  Prester  John,  there  would  be  a  most 
intimate  friendship  between  his  country  and  Portugal.  Congoland, 
on  the  other  hand,  would  thereby  suffer  somewhat  from  this  new 
alliance.  Gregório  da  Quadra  was  sent  back  therefore  to  Portugal, 


'  João  de  Barros,  Década  I,  book  ni,  chap.  ix. 
'  A.  N.  T.  T.  —  Maço  de  Leis,  maço  2,  n."  25. 

'  A.  N.  T.  T.  —  Livros  de  Leis  e  Regimentos  de  D.  Manuel,  fl.  1444  v. 
Published  in  Alguns  Documentos,  436-441. 
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where,  tired  of  his  pilgrimages,  he  entered  a  convent  of  Capuccin 
monks,  «where  he  ended  his  life  as  a  good  Catholic  Christian»  V 

Established  as  they  were  on  both  the  Eastern  and  Western 
coasts  of  Africa,  the  Portuguese  were  able  to  get  interesting  infor- 
mation regarding  the  interior.  On  the  Western  side,  the  Congo  was 
their  principal  waterway.  On  the  Eastern  coast,  they  had  Sofala, 
Kilwa  and  Mozambique,  to  mention  only  their  principal  and  most 
frequented  ports.  In  the  course  of  a  few  years  the  African  continent 
became  familiar  to  the  eyes  of  the  Portuguese,  in  its  real  and  actual 
form.  As  a  consequence  of  this,  it  was  only  natural  that  they  should 
try  to  link  their  Western  and  Eastern  establishments  in  Africa.  This 
led  to  the  formation  of  the  Portuguese  «rosy  dream »,  publication  of 
which  was  made  in  the  last  quarter  of  the  19th  century  in  the  Pink 
Map  by  the  (Geographical  Society  of  Lisbon.  It  was  indeed  a  rosy 
dream,  which  vanished  at  contact  with  realities,  represented  by  other 
international  interests. 

If  we  examine  now  the  different  attempts  made  by  the  Por- 
tuguese, from  the  Eastern  coast,  to  unveil  the  secrets  of  the  African 
continent,  we  find,  for  instance,  that  as  long  ago  as  1506  Diogo  de 
Alcáçova  wrote  to  King  Emmanuel,  giving  him  information  about 
what  he  had  observed  here.  He  mentioned  the  «empire»  of  Mono- 
motapa  and  its  capital,  the  Zimbawe.  The  voyage  from  the  coast 
to  this  famous  capital  would  take  about  12  days,  if  men  would  walk, 
as  they  did  in  Portugal.  This  qualification  arose  from  the  circum- 
stance that  the  natives  would  walk  only  from  morning  to  noon  and 
rest,  after  that,  during  the  whole  day  and  night  up  to  the  following- 
morning,  24  days  being  thus  needed  to  arrive  at  the  Zimbawe-. 

It  was  from  Sofala  that  Antonio  Fernandes  carried  out  his 
two  famous  voyages  to  the  Monomotapa  in  1514-15.  During  those 
voyages,  he  travelled  through  the  territories  of  modern  Southern 
Rhodesia.  We  are  indebted  to  your  writer  Hugh  Tracey  for  his  re- 
searches based  on  the  manuscript  existing  in  the  Arquivo  Nacional 
da  Torre  do  Tombo,  in  Lisbon,  Cartas  dos  Vice-Reis,  n°  162,  which 
he  studied  as  effectively  and  from  which  he  produced  the  remarkable 
studies  he  has  written  on  this  phase  of  Portuguese  exploration. 


'  Damião  de  Góis,  Crónica  do  Felicíssimo  Rei  D.  Manuel,  rv,  130-133. 
(Ed.  from  1926,  Coimbra.) 

'  A.  N.  T.  T.  — CC,  I,  5-118.  Published  in  Alguns  Documentos,  153-157. 
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This  voyage  to  the  Monomotapa  is  extremely  important,  for 
it  is  the  key  to  several  allusions  found  on  other  documents  written 
subsequently. 

In  the  regimento  of  Sofala,  issued  on  the  20th  May  1530,  King 
John  III  wants  to  know  everything  about  Africa.  This  regimento 
gives  most  interesting  details  about  that  which  should  be  asked  of 
neighbouring  peoples  and  those  who  might  come  to  contact  the  Por- 
tuguese at  Sofala  for  trading  purposes.  They  were  to  be  asked  after 
their  own  lands,  especially  about  the  kingdom  of  Prester  John,  for 
there  was  already  news  that  Prester  John's  kingdom  could  be  reached 
from  Sofala  \ 

In  the  meantime  two  insistent  motives  had  begun  to  impel 
the  consciousness  of  almost  all  the  Portuguese.  In  the  interior  of 
Africa  it  was  evident  that  there  was  gold,  and  silver,  and  copper,  etc. 
Silver  could  be  obtained  in  the  hinterland  of  Angola ;  while  gold  could 
be  found  from  the  other  side,  at  the  Monomotapa.  These  two  pre- 
cious metals  —  gold  and  silver  —  have  provided  sufficient  lure  to 
atract  the  attention  of  men  at  every  stage  of  human  history.  The 
same  motive,  the  economic,  prevailed  among  the  Portuguese  in 
Africa.  The  other  motive  behind  the  plans  for  the  crossing  of  Africa, 
for  the  materialising  of  that  «rosy  dream»  we  already  referred  to, 
was  also  important  from  the  Portuguese  viewpoint.  If  Africa  could 
be  safely  crossed  from  one  side  to  the  other,  so  the  Portuguese  felt, 
Lisbon  and  Goa  could  receive  news  from  each  other  twice  in  a  year, 
instead  of  once.  If  Africa  could  be  safely  traversed  from  one  side  to 
the  other,  the  idea  took  form  in  men's  minds  that  the  long  and  dan- 
gerous voyage  round  the  Cape  could  perhaps  be  shortened  for  at 
least  some  of  the  higher  officials... 

That  Africa  was  indeed  crossed  from  one  side  to  the  other  as 
long  ago  as  the  16th  century  is  an  historical  fact  which  has  been 
generally  overlooked.  We  owe  this  information  to  Garcia  de  Orta, 
a  Portuguese  physician  in  Goa  who  settled  afterwards  at  Bombay, 
where  he  died.  He  states  in  his  Colóquios  dos  Similes  e  Drogas  da 
índia,  vol.  i,  p.  203 : 

I  affirm  that  both  Ethiopias  are  well  known  to  the  Por- 
tuguese ;  because  the  Guinea  coast,  which  is  the  Ethiopia  below 


'  A.  N.  T.  T.  —  Caixa  18,  pecúlio  ii,  fis.  129  &  following. 
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Egypt,  is  known  to  our  men  not  only  along  the  coastal  fringe, 
but  also  in  the  interior;  and,  as  I  told  you,  from  the  island  of 
St.  Thomas  there  came  a  certain  chergyman,  by  land,  to  Sofala 
and  Mozambique  and,  finally,  to  this  city  of  Goa,  and  I  knew 
him  very  well.  And  from  the  Cape  of  Good  Hope  there  came 
also  [by  land]  many  persons  to  Mozambique  and  Malindi,  and 
they  never  saw  cinnamon. 

Garcia  de  Orta  died  in  1-568.  His  famous  book,  the  Colóquios, 
was  published  at  Goa  in  1563.  He  had  reached  Goa  in  1534.  So  this 
first  crossing  of  the  African  continent  by  a  European,  whose  name 
has  still  to  be  revealed  to  satisfy  our  curiosity,  but  which  I  have  not 
yet  despaired  of  discovering  some  day,  must  have  taken  place  between 
these  two  dates:  1534  and  1563.  The  reference,  we  should  observe,  is 
very  vague  regarding  the  itinerary  followed  by  the  clergyman:  he 
left  the  Island  of  St.  Thomas  and,  by  land,  reached  Sofala.  The 
information  is  indeed  rather  scanty,  and  many  suppositions  could  be 
formulated  as  to  the  probable  route  followed  by  him,  but  it  points 
the  way  to  the  possibilities  for  interesting  researches  and  studies. 

In  1560-61  the  African  regions  of  Tongue  and  Monomotapa 
were  explored  by  the  Jesuit  missionaries.  Fathers  Gonçalo  da  Sil- 
veira, André  Fernandes,  and  Brother  André  da  Costa.  To  them 
we  owe  the  distinction  that  should  be  drawn  between  the  two  tribes 
of  Botongas  and  Mocarangas.  The  Mocarangas  were  held  in  higher 
esteem  than  the  Botongas.  This  people  (Botonga)  practised  cir- 
cumcision, inherited,  so  the  missionaries  thought,  from  a  wealthy 
Muslim  who  had  lived  amongst  them.  Father  da  Silveira  is  rightly 
considered  as  one  of  the  first  explorers  of  the  ancient  «empire»  of 
Monomotapa.  At  that  time,  however,  the  Portuguese  were  on  most 
friendly  terms  with  the  «emperor»  and  António  Caiado  held  the 
post  of  « captain  of  the  Massapa  gateway ».  It  was  he  who,  after 
Father  Silveira's  murder,  informed  the  already  baptized  «emperor» 
that  the  Portuguese  king  would  surely  avenge  such  an  evil  action  ^ 

It  is  clear  that  the  Portuguese  were  familiar  with  the  whole 
of  the  Monomotapa  empire.  At  the  beginning  of  the  17th  century, 
François  Pyrard  de  Laval  says  that  the  Portuguese  were  determined 
to  take  possession  of  those  lands  which  were  situated  between  Sofala 


'  D.  BEatTHA  Leito,  D.  Gonçalo  da  Silveira,  Lisbon,  1946.  With  documents. 
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and  Angola,  in  order  to  trace  the  localities  of  the  silver  mines, 
about  which  so  much  was  toId\  There  are  documents  in  Portugal 
regarding  this  from  the  middle  of  the  16th  century. 

During  the  governorship  of  D.  Manuel  Pereira  Forjaz  in  An- 
gola (1606—11)  Baltasar  Rebelo  de  Aragão,  a  Portuguese  well 
acquainted  with  the  secrets  of  the  Angola  jungle,  was  entrusted 
with  the  task  of  proceeding  with  this  adventure.  He  was  to  link 
the  two  African  establishments  and  find  a  proper  way  to  realise 
the  long  dream  of  junction.  Aragão  started  on  his  journey  following 
the  Cuanza  course.  He  penetrated  then  into  the  Zambeze  basin  and 
almost  reached  Chicova.  Everything  seemed  so  easy  that  Tete  was 
already  within  reach  of  the  explorers.  Aragão  was  called  back 
hurriedly,  however,  to  relieve  the  fortress  of  Cambambe,  then  beset 
by  enemy  forces.  It  is  commonly  stated  that  he  did  reach  Chicova, 
but  that  he  did  not  do  so  can  be  seen  from  the  following  quotation: 

The  provinces,  through  which  I  passed  on  my  way  to  Mono- 
motapa,  by  order  of  D.  Manuel  Pereira,  are  large  and  abound  in 
victuals,  and  there  are  many  rivers ;  the  land  is  very  fresh  and 
healthy...  It  has  a  king  named  Chicova.  I  did  not  reach  the 
kingdom,  because  the  king  of  Angola  attacked  the  fortress  of 
Cambambe,  which  I  came  to  relieve,  when  I  was  already  80 
leagues  far  into  the  interior  of  the  land,  and  140  from  the  sea. 
The  crossing  can  be  easily  accomplished  because  the  land  is 
easy  and  its  inhabitants  rather  weack^ 

In  the  first  half  of  the  XVIIth  century,  there  was  another 
unsuccessful  attempt  to  cross  Africa,  on  this  occasion  from  Mozam- 
bique to  Angola.  I  quote  again  : 

In  our  days  Cizinando  Dias  Bayão,  a  native  of  Évora, 
tried  to  reach  Angola  by  land  through  the  kingdom  of  Abutua, 
with  10  000  or  12  000  caffirs  of  his  territories,  and  when  he 


'  Pyrard  de  Laval,  Travels...,  U,  chap.  xvi. 

•  BAL  (Ajuda  Library,  Lisbon),  51-VIII-2g,  fl.  44:  Relação  de  Baltasar 
Rebelo  de  Aragão. 
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was  already  far  advanced  into  the  interior  of  that  Kingdom, 
he  had  to  return  to  Sena,  the  town  from  which  he  had  set  out, 
where  he  wanted  to  procure  some  refreshments  of  which  he 
was  in  need  [...]  ^ 

The  itinerary  of  this  crossing  was  through  the  «kingdom  of 
Abutua»,  that  is  through  modem  Matabeleland,  in  Southern  Rhode- 
sia. This  region  was  known  to  the  Portuguese  from  the  beginning 
of  the  XVIth  century  as  Butua,  Abutua  or  «Mãe  de  Ouro»,  that 
is  the  « Source  of  Gold». 

The  famous  explorer  and  missionary  Dr.  David  Livingstone 
asserted  in  his  Narration  of  an  expedition  to  the  Zambezi,  1858-186U, 
that  the  Portuguese  knew  nothing  beyond  the  two  small  lakes  under 
Murchison  Falls.  There  are  several  documents,  however,  dating  from 
the  same  XVIIth  century,  which  contradict  Livingstone.  Father 
Queirós,  just  quoted,  refers  to  Lake  Nyassa  in  the  same  chapter 
above  mentioned.  This  famous  lake  was  well  known  to  the  Portu- 
guese of  Mozambique,  though  it  seems  that  they  had  not,  as  yet,  in 
the  middle  of  the  XVIIth  century,  attempted  its  crossing  from  one 
side  to  the  other. 

Our  principal  authority  on  the  early  exploration  of  Lake 
Nyassa,  however,  is  Father  Luis  Mariano,  a  Jesuit  missionary  in 
Tete,  who  had  worked  previously  in  Madagascar  Island,  or  the  «ilha 
de  S.  Lourenço»,  as  the  Portuguese  called  it.  The  Jesuit  superiors  in 
Goa  had  conceived  the  idea  of  reaching  Abyssinia  through  this  lake. 


'  Father  FernAo  de  Queyroz,  The  temporal  and  spiritual  Conquest  of 
Ceylon,  book  6,  chap.  15,  p.  1108.  C.  R.  Boxer  published  an  interesting  article  on 
this  exploration  in  the  Boletim  Eclesiástico  da  Diocese  de  Macau,  Sept.-Oct.  1939 : 
«Sisnando  Dias  Bayão;  conquistador  da  Mãe  de  Ouro».  In  this  article  he 
publishes  a  letter  by  Dias  Bayão  addressed  to  Belchior  Teixeira,  who  had  been 
once  captain  of  the  «Rios  de  Cuama».  Bayão  mentions  in  this  letter  the  names 
of  several  of  his  companions:  1)  António  de  Oliveira,  dead;  2)  Manuel  Gomes 
Serrão,  also  dead,  and  whose  widow  Maria  Gonçalves  and  Antónia  Cardoso 
had  ordered  the  death  of  António  de  Oliveira;  3)  António  da  Silva;  4)  Manuel 
de  Avelar,  nicknamed  the  Chirribiriri ;  5)  Francisco  de  Lemos  Botelho,  the 
Charachara;  6)  António  Colaço;  7)  Sebastião  da  Silva;  8)  João  Baptista; 
9)  Jacinto  da  Rocha^  AU  these  men  had  lived  with  Belchior  Teixeira  and 
worked  under  him. 
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They  wrote  terefore  to  Father  Mariano  about  this  «discovery»  or 
suggested  voyage.  His  answer  runs  thus: 

The  lake  Hemosura  is  situated  at  a  distance  of  97  days 
from  Tete.  From  Maravi  to  Hemosura  it  is  about  half  a  league, 
according  to  the  information  of  one  who  observed  all  its  par- 
ticulars. From  this  lake  is  born  the  river  Cherim  which,  in 
its  beginnings,  is  very  quiet  but  afterw^ards,  on  account  of  many 
rocks  which  it  encounters  and  on  which  it  breaks,  becomes  so 
impetuous  that  it  is  no  longer  navigable.  Maravi  is  situated 
between  the  lake  and  the  Zambeze;  the  place  is  well  peopled 
and  we  do  brisk  business  with  the  inhabitants^. 

Hemosura  was  the  name  of  a  chieftain  whose  kraal  was  situ- 
ated on  the  borders  of  the  lake,  and  with  whom  the  Portuguese  were 
often  at  war.  Father  Mariano  does  also  refer  to  this  war  against 
Hemosura.  Cherim  is  our  well  known  Shire  River.  Maravi  was  the 
capital  of  the  Maravi  tribe.  Father  Mariano's  letter  is  dated  1624. 
A  few  years  later,  in  1665,  Father  Manuel  Godinho  describes  the 
same  lake  and  again  asserts  that  the  Shire  takes  its  origin  from  it. 
The  Shire  according  to  him,  joins  the  Zambeze  or  Cuama  River  just 
below  Tete.  Godinho  says  also  that  those  who  wish  to  cross  Africa 
from  West  to  East,  have  to  go,  first  of  all,  to  this  lake,  which  he 
called  Zachaf,  and  have  then  to  follow  the  course  of  the  Shire  and 
Cuama  to  Sena,  Tete,  and,  finally,  Quelimane^ 

Our  historian  João  de  Barros,  whose  first  Década  was  published 
in  1552,  refers  to  a  system  of  lakes  in  the  interior  of  Africa.  His 
references  are  rather  vague,  it  is  true,  but  are  nevertheless  impor- 
tant, because  they  reflect  the  information  which  had  reached  Por- 
tugal. The  Portuguese  Duarte  Lopes,  who  had  travelled  extensively 
through  Africa  in  the  XVIth  century,  was  sent  to  Rome  by  King 
D.  Álvaro,  of  the  Congo,  as  his  embassador.  What  he  told  the  Euro- 


'  Quoted  by  Manuel  Ferreira  Ribeiro  in  his  Vias  Commerciaes  dos  Por- 
tugueses em  toda  a  Africa  Central  nos  Séculos  XVI  e  XV 11,  Lisbon,  1887,  p.  72. 
Cf.  also  P.*  Francisco  de  Sousa,  Oriente  Conquistado  a  Jesus  Christo,  conq.  V, 
div.  II,  n."  31. 

'  Manuel  Godinho,  Relação  do  novo  caminho  que  fez  por  terra  e  mar 
vindo  da  índia  para  Portugal  no  anno  de  1663,  Lisbon,  1665,  p.  200. 
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pean  savants  about  his  own  experiences  proved  to  be  so  interesting 
that  Bishop  Antonio  Migliore  asked  him  to  recount  them  to  Philip 
Pigafetta.  This  was  the  origin  of  the  famous  Relatione  dei  reame 
di  Congo,  published  in  Rome,  in  Italian,  in  1591.  Seven  years  later, 
in  1597,  an  English  translation  appeared.  The  particulars  furnished 
by  Duarte  Lopes  regarding  the  origin  of  the  Nile,  of  the  Zaire  and 
tlie  existence  of  different  lakes  in  the  interior  of  the  African  con- 
tinent were  so  correct  and  so  close  to  actual  reality,  that  it  was  only 
in  the  last  quarter  of  the  XlXth  century-  that  they  could  be  rectified. 

If  we  turn  nov/  to  Abyssinia,  we  should  remember  that  the 
Portuguese  had  the  opportunity  of  travelling  all  through  the  country 
during  many  years.  The  sources  of  the  Blue  Nile,  long  before  they 
were  found  by  James  Bruce  in  the  last  quarter  of  the  XVIIIth  cen- 
tury, were  actually  discovered  by  a  party  of  Portuguese  who  visited 
them  as  long  ago  as  the  XVIIth  century.  Father  Pêro  Pais  was  a 
member  of  this  party.  This  Jesuit  managed  to  impress  Emperor 
Susenyos  so  powerfully  that  he  became  one  of  his  best  friends. 

He  describes  his  own  feelings  at  the  sight  of  the  sources : 

This  source,  situated  almost  at  the  West  end  of  that 
Kingdom  (Gojam  in  a  land  called  Sahalá),  is  at  the  top  of  a 
little  valley  which  is  fomied  in  a  big  field.  It  was  on  the  21st 
April  1618  that  I  managed  to  observe  it,  and  it  did  not  look 
larger  than  two  brooks,  and  was  about  four  spans  in  width. 
I  confess  that  I  rejoiced  at  having  seen  that  which  others  in 
ancient  times  had  wished  to  see,  like  King  Cyrus  and  his  son 
Cambises,  Alexander  the  Great  and  the  famous  Julius  Caesar^ 

This  happened  in  1618. 

Many  years  later,  James  Bruce  was  prompted  to  write: 

It  is  easier  to  guess  than  to  describe  the  situation  of  my 
mind  at  that  moment  —  standing  in  that  spot  which  had  baffled 
the  genius,  industry  and  inquiry  of  both  ancient  and  modems, 
for  the  course  of  near  three  thousand  years.  Kings  had 


'  PÊRO  Pais,  História  de  Etiópia,  I,  214-215. 
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attempted  this  discovery  at  the  head  of  armies,  and  each  expe- 
dition was  distinguished  from  the  last  only  by  the  difference 
of  the  numbers  which  had  perished.  [...]^ 

How  close  to  one  another  are  the  feelings  of  Father  Pêro  Pais 
and  James  Bruce.  We  are  struck  by  the  association  of  ideas  in  the 
presence  of  that  little  stream  which  is  the  real  source  of  the  Blue 
Nile.  The  old  classical  ambition  to  discover  the  almost  mythical  source 
of  the  Nile  —  mentioned  in  innumerable  books  —  came  to  both  Euro- 
pean men,  who  were  separated  from  each  other  by  the  space  of  much 
more  than  a  century.  It  i?  evident  that  Bruce  had  not  read  Father 
Pais'  book,  for  he  expressed  his  astonishment  at  finding  certain 
ruins,  not  far  from  that  spot;  they  indicated  that  they  were  con- 
structions made  by  the  hands  of  men.  So  it  was  indeed.  Those  build- 
ings had  been  erected  by  Father  Pais  and  his  companions.  Father  Pais, 
Bruce's  predecessor,  had  also  occasion  to  study  the  close  relationship 
between  the  Blue  Nile  and  Lake  Tsana.  Strangely  enough,  although 
Peter  Wyche  wrote  about  Father  Pais'  discoveries,  publishing  this  in 
England  as  long  ago  as  1670,  for  the  Royal  Geographical  Society  of 
London,  the  Portuguese  priest's  exploit  seems  to  have  been  forgotten 
and  overlooked.  This  is,  I  think,  the  only  explanation  that  can  be  given 
for  the  claims  put  forward  by  James  Bruce  for  the  credit  of  the 
discovery.  Nor  should  we  forget  that  during  the  XVIth,  XVIIth  and 
XVIIIth  centuries  several  books  were  published  in  Portugal  describ- 
ing the  exploits  of  the  Jesuits  in  Abyssinia. 

I  do  not  wish  to  detain  you  any  longer.  This  last  reference 
to  Father  Pêro  Pais  and  James  Bruce  brings  home,  once  again,  the 
lesson  of  the  great  desirability  to  bring  about  the  publication  in  Eng- 
lish of  the  best  Portuguese  works,  especially  those  related  to  geo- 
graphy, ethnology,  history  and  so  forth.  I  felt  this  same  need  in  India 
last  year.  Portuguese  is  spoken  in  Portugal,  and  Brazil,  in  Angola,  Mo- 
zambique and  in  smaller  centres  in  other  parts  of  the  world;  and 
of  the  Portuguese  it  has  been  said  that  God  has  given  them  a  small 
country  in  which  to  be  born,  but  the  whole  world  in  which  to  die. 
But  it  was  not  fated  that  Portuguese  should  gain  the  laurels  of  an 


'  Travels  to  discover  the  Source  of  the  Nile,  2nd  edit.,  vol.  v,  p.  262. 
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international  language.  If  our  documents  and  scientific  works  could 
be  known,  writers  would  be  able  to  avoid  many  serious  mistakes  in 
making  assertions  and  claims. 

The  archives  and  libraries  of  Portugal  contain  most  valuable 
source  material  regarding  the  history,  geography  and  ethnology  of 
the  continents  of  Africa,  Asia  and  America;  and  Portugal  does  not 
possess  scientists  in  sufficient  number  to  cope  with  the  tremendous 
task  of  interpreting  all  the  great  volume  of  papers  available  for 
study.  That  is  the  reason  why  we  observe,  at  the  present  time,  an 
ever  increasing  interest  taken  by  professors  and  scholars  from  all 
parts  of  the  world  in  things  Portuguese.  The  language  of  the  Por- 
tuguese is  being  studied  by  a  small  but  brilliant  minority  of  scientists 
to  enable  them  to  probe  into  and  unveil  the  interesting  contents 
of  Portugal's  archives.  We,  in  Portugal,  recall  their  names  with 
the  utmost  gratitude,  of  men  from  England  to  Japan,  from  South 
Africa  to  America.  We  speak  very  often,  in  Lisbon,  with  great 
respect,  of  the  Rev.  Sydney  Welch,  of  Eric  Axelson,  Hugh  Tracey, 
Van  Riet  Lowe,  and  other  South  African  scientists  who  have  felt 
that  South  Africa's  past  has  to  be  studied  chiefly  in  Lisbon. 

It  is  my  sincere  wish  that  these  thoughts  of  mine  may  induce 
and  encourage  some  at  least  of  your  scholars  to  contribute  to  the 
enrichment  of  science  by  delving  into  the  Portuguese  archives. 
Allow  me  to  link  with  South  Africa  what  others  have  said  of  Brazil: 
that  a  Portuguese  document,  which  may  often  be  regarded  by  most 
Portuguese  scientists  as  of  little  consequence,  may  be  considered  by  a 
scholar  of  South  Africa  to  be  of  considerable  importance  and  con- 
clusive. And  then,  perhaps,  Portuguese  students  themselves  will  recog- 
nize, in  their  turn,  the  real  importance  of  that  which  they  put  aside 
and  disregarded  at  first.  It  was  this,  for  instance,  that  happened  to 
the  document  about  António  Fernandes  published  by  Hugh  Tracey  not 
so  many  years  ago. 

This  and  other  examples,  from  different  parts  of  the  world, 
have  taught  the  Portuguese  a  truly  valuable  lesson:  to  appreciate 
their  archives  and  to  realize  how  great  is  the  wealth  contained 
among  those  treasures  that  have  come  from  Portugal's  stirring  past. 
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The  long  title  of  this  lecture  does  not  sufficiently  convey  the 
scope  to  which  an  interesting  subject  could  be  extended.  Let  me 
define  my  terms  and  state  at  the  outset  that  the  history  of  African 
ethnology,  as  based  on  Portuguese  sources,  compiled  during  the 
XVIth  as  well  as  the  following  centuries,  has  still  to  be  written  ^ 
And  it  would  be  such  an  interesting  study!  The  Portuguese  were, 
as  we  all  know,  the  first  Europeans  to  come  into  contact  with  the 
Africans,  and  they  have  left  us  their  impressions  either  in  books 
published  many,  many  years  ago,  or  in  a  number  of  letters,  exposi- 
tions or  reports  still  extant  in  Portuguese  archives.  It  would  certainly 
require  a  team  of  trained  students  to  undertake  and  accomplish  the 
task  of  reducing  the  great  volume  of  available  material  to  reasona- 
ble proportions. 

Let  us  limit  ourselves,  in  this  short  survey,  to  the  ethnological 
data  existing  1)  in  the  Crónica  do  Felicíssimo  Rei!  D.  Manuel,  by 
Damião  de  Góis,  and  2)  in  the  letters  of  Fathers  D.  Gonçalo  da 
Silveira  and  André  Fernandes. 

Damião  de  Góis  was  bom  in  1502  and  died  in  1574.  He  trav- 
elled all  over  Europe,  but  did  not  visit  either  India  or  Africa.  The 
above  mentioned  Crónica  is  his  chief  work.  De  Góis  was  a  humanist 
who  knew  Europe  as  nobody  else  did.  He  was  a  friend  of  Erasmus, 
and  he  knew  Luther.  He  was  also  a  musician  of  some  merit.  His  mind 
was  entirely  open  to  all  the  ideas  which  shook  Europe  in  his  time. 
To  him  was  entrusted  the  task  of  writing  the  chronicle  of  D.  Ma- 
nuel, king  of  Portugal,  who  reigned  from  1495  to  1521.  His  work 


'  Reprint  from  Boletim  da  Sociedade  de  Geografia  de  Lisboa,  nos.  10-12, 
70th  ser.,  1952. 

'  Professors  Mendes  Correa  and  Luís  de  Pina  have,  in  the  meantime, 
written  some  valuable  papers  on  this  subject. 
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may  be  considered  under  different  aspects,  but  what  strikes  one 
most  is  his  hcientiiic  outlook.  He  writes  on  things  which  he  saw, 
about  tilings  winch  ne  heard  irom  others,  and  regarding  things  he 
recid  in  written  documents.  His  observacions,  tnen,  on  tne  etlino- 
logy  of  Airica  are  based  on  tiie  tesciiaonies  oi  sailors  and  travellers 
as  well  as  on  tlie  reports,  letters  and  other  docuineiics  of  tiiis  kind, 
which  reached  Lisbon. 

Father  D.  Gonçalo  da  Silveira  and  i  atner  Andre  ii-'emandes 
were  sent  from  India  to  the  Ivionoinocapa,  on  the  oriental  coast  oi 
Africa,  m  lõOU.  ihey  were  members  of  tiie  Indian  miosiono,  of  wmcii 
they  had  already  a  certain  amount  of  experience  and  knowledge. 
Tiieir  ethnological  observations  of  conditions  in  Airica  are  oi  immense 
value,  but  their  missionary  experiences  in  iiidia  wei-e  ox  little  avau 
to  tnem  m  Africa,  vv'here  conditions  were  íío  different,  in  fndia  tney 
were  dealing  witii  people  of  an  advanced  culture,  in  Africa,  on  the 
other  hand,  tiiey  met  otner  kinas  of  people,  i'ne  hasty  tJaptism 
conferred  on  the  «king»  of  Tungue  and  on  the  «emperor»  of  iviono- 
motapa  shov/ed  tliat  the  priests  *vere  not  yet  quite  famiiar  witn 
African  manners  and  customs. 

Ethnological  studies,  as  we  all  know,  may  be  classiiied  under 
three  headings  or  chapters:  1)  bodily  or  material  life;  2)  mental 
life;  8)  social  life.  The  lirst  — that  v/hich  concerns  material  lije  — 
deals  with  everything  related  to  food,  beverages,  clothing,  houses, 
instruments  or  tools,  etc.  The  second  —  mental  life  —  deals  with  all 
phenomena  relating  to  language,  writing,  the  arts,  religion,  and  so 
forth.  The  last  chapter  —  embracing  social  life  —  considers  all  ques- 
tions about  family  and  society. 

This  could,  of  course,  be  better  expressed,  and  a  much  more 
comprehensive  survey  of  ethnological  studies  could  also  be  formu- 
lated, but,  for  the  purpose  to  which  we  must  limit  ourselves,  that 
will  suffice. 

Let  us,  then,  deal  firstly  with  the  Crónica  of  Damião  de  Góis 
and  then  -with  the  letters  from  Father  Gonçalo  da  Silveira  and 
Father  André  Fernandes. 

The  book  of  Damião  de  Góis  is  in  four  volumes.  In  the  first, 
in  chapter  56,  he  gives  some  information  about  the  manners  and 
customs  of  the  Brazilians,  after  giving  an  account  of  the  discovery 
of  Brazil.  In  chapter  42,  he  refers  to  the  religion,  ceremonies,  and 
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customs  of  the  Indians,  and  in  chapter  79  he  deals  with  customs  of  the 
St.  Thomas'  christians  of  Quilon,  a  subject  continued  subsequently 
in  chapter  98. 

In  the  second  volume,  chapter  10,  he  relates  the  customs  and 
manners  of  the  people  of  Sofala  and  Monomotapa.  This  is  the  chapter 
that  should  now  occupy  our  attention.  (Km  que  se  trata  da  terra 
de  Co  fala  &  dos  costumes  dos  que  nella  vivem,  e  no  grande  regno 
de  Benomotápa.) 

In  the  third  volume,  in  chapters  60  and  61,  he  deals  with  the 
relig-ion  and  customs  of  the  natives  in  Abyssinia.  In  chapter  64,  he 
gives  also  some  information  about  the  manners  of  Cambay  Indians. 

In  the  fourth  volume,  chapter  25,  Damião  de  Góis  touches  upon 
the  religion  and  customs  of  the  Chinese.  These  are  the  chapters 
especially  dedicated  to  ethnological  observ^ation.  Here  and  then, 
however,  along  many  other  chapters,  he  alludes  occasionally  to  the 
same  subject. 

For  our  purposes,  therefore,  v>e  have  only  chapter  10,  of  the 
second  volume,  with  which  to  deal.  It  can  be  summarized  roughly 
as  follows:  Ethiopia  v.-as,  according  to  ancient  writers,  divided  into 
two  portions,  the  upper  and  the  lower.  Sofala  is  situated  in  the 
first  portion.  In  ancient  times,  the  Ethiopians  believed  that  there 
were  two  gods,  one  immortal  and  creator  of  all  things,  and  the  other 
mortal.  This  region  was  so  rich  in  gold  that  its  inhabitants  used  to 
prize  copper  above  gold.  According  still  to  ancient  writers,  the  in- 
habitants of  this  region  had  a  strange  custom,  by  which  if  the  king 
or  chief  had  any  special  virtue  or  defect  of  any  kind,  all  the  subjects 
used  to  try  to  imitate  the  same.  «I  do  not  know  [says  Góis]  whether 
this  custom  is  still  kept  or  not,  because  I  have  not  spoken  to  any 
Portuguese  vrho  was  at  the  court  of  Monomotapa. » 

In  the  interior  of  this  land  of  Sofala  lay  the  great  kingdom  of 
Monomotapa,  to  which  Sofala  was  subject  before  the  coming  of 
the  Portuguese.  The  king  of  this  province  was  a  great  lord,  for, 
according  to  information  from  different  sources,  there  were  many 
chieftains  and  some  other  kings  who  paid  him  tribute  in  gold,  a 
metal  very  much  prized  by  the  inhabitants,  on  account  of  their 
intercourse  not  only  with  the  Moors,  but  also  with  the  Portuguese. 
These  lands,  Góis  points  out,  were  known  to  the  Portuguese  for 
nearly  seventy  years. 
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All  this  kindgom  of  Monomotapa  was  very  fertile.  There  were 
many  wild  elephants  in  it.  Nearly  every  year,  four  or  five  thousand 
were  killed,  so  much  so  that  great  quantities  of  ivory  were  carried 
to  India.  There  was  also  a  good  quantity  of  gold  to  be  found  in  the 
mines,  rivers  and  lakes.  In  the  kingdom  of  Butua,  which  was  subject 
to  the  Monomotapa,  there  were  some  gold  mines  also.  These  were 
the  oldest  mines  known  up  to  that  time. 

In  the  middle  of  the  plain,  where  these  mines  were  found,  there 
was  a  fortress,  made  up  of  good  masonry.  The  stones  were  very  well 
placed  one  over  the  other,  but,  so  they  said  (segundo  dizem),  there 
was  no  sign  of  lime  in  the  jointings.  Over  the  main  door  of  this 
fortress  there  was  an  inscription  which  could  not  be  read,  because 
it  was  very  old.  On  some  hills  there  were  other  small  fortresses 
of  the  same  kind,  in  which  there  were  garrisons.  It  could  be  surmised 
that  all  these  fortresses  were  built  in  order  to  defend  the  gold  mines. 

The  inhabitants  of  Monomotapa  were  all  black  and  had  curly 
hair.  They  were  commonly  called  Kafirs.  They  adored  no  idols,  nor 
did  they  have  any.  They  believed  in  one  God,  creator  of  all  things. 
This  they  adored.  They  kept  some  days  on  which  they  did  not  work. 
One  of  these  was  the  birthday  of  their  king.  They  punished  the 
crime  of  witchcraft  very  severely.  They  had  as  many  women  as 
they  liked,  so  long  as  they  were  able  to  feed  them.  The  first  wife, 
however,  was  considered  the  mistress  of  the  others  and  only  her 
sons  did  inherit.. 

The  king  of  Monomotapa  was  a  great  lord  and  was  served 
by  his  subjects  on  their  knees.  When  he  drank,  or  coughed,  or  sneezed, 
all  who  heard  him  wished  him  «God  speed »,  so  that  every  one  might 
know  about  it.  In  this  kingdom  the  houses  had  no  doors,  with  the 
exception  of  those  belonging  to  the  lords,  according  to  a  privilege 
granted  them  by  the  king,  on  account  of  thieves.  Now,  the  king 
was  bound  to  keep  peace  and  order  in  his  kingdom,  especially  in  the 
houses  of  the  poor:  the  houses  were  all  made  of  wood  and  clay, 
«in  the  same  fashion»,  says  Góis,  «as  those  which  I  painted  and 
belong  to  the  sheik  of  Sofala». 

The  king  used  two  ensigns:  one  was  a  kind  of  small  hoe, 
hanging  from  his  waist,  and  the  other  formed  of  two  javelins.  The 
first  symbolized  work  and  peace,  while  the  second  meant  justice. 
The  king  of  Monomotapa  always  kept  in  his  court  all  the  sons  of 
the  principal  lords  of  his  kingdom.  He  had  two  motives  for  this; 
in  this  way,  he  showed  that  he  cherished  and  loved  them  more  than 
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if  they  were  away,  and,  at  the  same  time,  he  held  them  as  hostages 
against  any  desire  by  their  parents  to  revolt. 

The  king  of  Monomotapa  sent  every  year  many  lords  of  his 
court  through  all  his  kingdom  with  the  «new  fire».  These  lords,  on 
arriving  at  each  town  or  village,  ordered  the  extinguishing  of  all  fires. 
After  this  was  done,  every  one  came  and  kindled  his  fire  again  from 
that  brought  from  the  king's  court.  Those  who  refused  to  partici- 
pate in  this  ceremony  were  considered  to  be  rebels  and,  consequently, 
subject  to  punishment.  «They  have  many  other  customs*,  adds  Góis, 
« which  I  omit  here,  in  order  to  avoid  prolixity. » 

This,  in  summary,  is  what  de  Góis  says  about  the  customs  and 
manners  of  the  Africans.  Time  does  not  permit  us  to  examine  his 
ethnological  information  regarding  the  Ethiopians  and  their  religion. 
By  this  we  note  that  he  speaks  of  the  region  we  now  identify  with 
the  «empire  of  Monomotapa».  We  must  admit  that,  with  the  exception 
perhaps  of  his  information  regarding  the  Monomotapa  culture,  with 
its  fortresses  and  inscription  over  the  gateway,  the  other  data  are 
rather  vague  and  uncertain. 

Let  us  turn  now  to  Father  Gonçalo  da  Silveira  and  Father 
André  Fernandes.  I  shall  avail  myself  of  one  letter  by  Father  da 
Silveira  and  two  by  Father  Fernandes.  The  one  by  Father  Silveira 
was  written  on  the  9th  August  1560.  He  drew  a  clear  distinction 
between  the  Botongas  and  the  Mocarangas,  two  distinct  tribes,  and 
not  one.  Naturally  enough,  he  made  special  reference  to  the  religious 
practices  of  the  people  with  whom  he  was  dealing.  According  to  him, 
they  did  not  practice  idolatry,  and  they  adored  a  «god»  which  they 
called  Tombe.  They  believed  also  in  the  immortality  of  the  soul  as 
well  as  in  a  future  reward  or  punishment.  They  had  many  supersti- 
tions, some  of  them  linked  with  the  dead. 

The  negroes  kept  many  women,  in  the  same  way  as  in  India 
the  Portuguese  kept  many  slaves.  So,  there  was  an  economical  motive 
at  the  bottom  of  this  practice.  Father  Silveira  was  careful  enough 
to  ennumerate  his  observations:  1)  poligamy;  2)  superstitions  about 
the  dead;  3)  the  method  of  taking  oaths  by  blowing  into  each  other's 
face;  4)  when  a  man  died,  his  brother  took  his  wife  unto  himself; 
5)  the  Botongas  practiced  circumcision,  inherited  by  them  from  an 
honourable  Moor  who  dwelt  among  them  in  ancient  times.  In  spite 
of  this,  the  Botongas  did  not  follow  Islamism.  Father  Silveira  placed 
the  Botongas  tribe  in  the  region  of  Inhambane  and  also  along  its 
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shores.  The  Mocarangas,  on  the  other  hand,  lived  in  the  interior. 
Father  Silveira  believed  that  both  the  Botongas  and  the  Mocaran- 
gas could  very  easily  be  converted  to  Christianity, 

Father  Fernandes  dealt  only  with  his  experiences  among  the 
Botongas  and  the  Mocarangas,  for  he  did  not  accompany  Father  Sil- 
veira on  his  voyage  to  the  Monomotapa.  Father  Fernandes  wrote 
three  letters,  dated  respectively  on  the  24th,  25th  and  26th  of 
June  1560,  to  Father  António  de  Quadros,  provincial  of  the  Jesuits 
in  Goa,  to  Brother  Luis  Fróis,  in  Goa  also,  and  to  his  friends  in  the 
College  of  Goa. 

In  the  first  letter,  Father  Fernandec  speaks  quite  frankly 
about  the  poor  climate  and  the  fevers  which  he  and  his  companions 
found,  on  landing  in  Africa,  and  about  the  precautions  which  should 
be  taken  in  the  future.  He  gives  some  symptoms  of  the  fevers  he 
and  Father  Silveira  caught.  According  to  him,  the  women  did  all 
the  field  work.  The  men  worked  elsewhere,  but  not  in  the  fields. 
They  were  very  poor,  but  exacted  good  pay  for  their  services,  other- 
wise they  would  show  their  anger.  They  were  employed  by  the  Portu- 
guese as  carriers  of  ivory  to  the  seacoast,  and  of  European  articles 
from  the  coast  to  the  interior.  They  were  rather  addicted  to  theft. 

The  Mocarangas  were  considered  better  people  than  the  Boton- 
gas. He  confirmed  Father  Silveira's  statement  that  the  Botongas 
practiced  circumcision.  The  Botongao  lived  amidst  the  Mocarangas, 
because  of  an  ancient  war  amongst  themselves. 

In  the  second  letter.  Father  Fernandes  mentions  the  great 
floods  of  the  neighbouring  rivers.  Nevertheless,  the  floods  did  not 
last  for  more  than  a  few  days.  The  women  showed  great  devotion 
to  the  images  of  Our  Lady,  a  remark  already  made  in  the  first  letter, 
written  the  day  before.  The  men  did  not  work  in  the  fields,  but  left 
it  to  their  womenfolk.  They  were  quite  peaceful,  as  long  as  they  were 
not  drunk.  Some  of  the  men  were  elephant  hunters.  In  order  to  kill 
these  animals,  they  went  into  the  jungle,  not  alone  but  in  groups  of 
some  150  men,  each  of  them  carrying  an  hatchet.  As  soon  as  the 
elephants  were  discovered,  the  negroes  scared  them  further  and 
further  into  the  woods.  In  the  end,  the  elephants  v/ould  no  longer 
be  able  to  walk  v/here  they  wished,  but  they  had  to  follow  some 
very  narrow  defiles.  Here,  the  negroes  waited  for  them,  hidden 
in  the  bushes,  and  stroke  them  on  both  legs,  if  possible.  As  the 
animals  are  very  heavy,  they  would  drop  when  their  legs  gave  way, 
being  then  easily  killed. 
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A  few  negroes  were  able  to  eat  a  whole  elephant.  The  best 
portion  seemed  to  be  the  trunk,  for  it  was  sometimes  sent  to  the  king, 
but  the  feet  were  also  greatly  esteemed.  They  were  so  fond  of  ele- 
phant's flesh  that  a  woman,  on  being  told  by  somebody  that  after 
conversion  she  could  no  longer  eat  such  flesh,  immediately  left  the 
house  and  resolved  not  to  embrace  Christianity. 

Father  Fernandes  goes  on  to  describe  the  clothing  and  the 
hairdressing  of  both  the  men  and  women.  The  heads  were  sometimes 
half-shaved,  or  had  a  kind  of  tonsure.  Some  men  wore  a  kind  of 
horn  on  their  heads,  woven  in  sticks  with  the  hair.  The  most  hand- 
some amongst  them  used  a  pair  of  these  horns,  the  hair  being 
thus  divided  into  two  portions,  one  fallmg  in  front  and  the  other 
at  the  back.  Father  Fernandes  confesses  that  this  hairdressing 
fashion  did  not  please  him  at  all,  and  wanted  to  persuade  the 
negroes  to  stop  the  practice.  Father  Silveira,  however,  did  not 
apparently  agree  with  him,  and  said  that  it  was  quite  well,  because 
they  looked  like  « painted  devils ». 

Father  Fernandes  was  very  keen  on  introducing  Portuguese 
ideas  of  justice  amongst  these  negroes  and,  according  to  the  tenets 
of  the  Jesuits,  thought  that  the  best  way  to  impress  them  was  to 
preach  to  them  the  sermons  of  the  first  week  of  the  Spiritical  Exerci- 
ses of  St.  Ignatius.  He  asked  Goa,  therefore,  to  send  him  as  soon  as 
possible  a  picture  of  the  Final  Judgement,  which  he  thought  would 
very  much  help  to  impress  the  minds  of  his  hearers.  Now,  this  picture 
should  have  some  devils  with  their  horns.  This  would  be  the  best 
way  to  teach  the  dandies  to  change  their  fashions! 

The  clothes  used  by  them  were  never  washed,  but  they  used 
a  kind  of  oil,  which  had  a  peculiar  smell.  The  Botongas,  for  whom 
Father  Fernandes  expressed  full  sympathy,  dressed  v/orse  than  the 
Mocarangas,  and  used  two  pieces  of  skin.  Both  men  and  women  had 
a  crazy  wish  for  bracelets,  made  of  ivory  and  copper,  using  them 
on  their  feet  and  arms. 

The  third  letter  written,  as  stated  before,  by  Father  Fernandes 
to  his  brethren  of  Goa  does  not  contain  any  news  of  ethnological 
interest.  As  we  have  seen,  it  is  the  second  letter,  written  to  Brother 
Luis  Fróis,  that  contains  the  most  information  regarding  the  Boton- 
gas and  the  Mocarangas.  The  reason  for  this  preference  is,  I  think, 
that  Brother  Luis  Fróis  was,  then,  the  chief  compiler  of  all  infor- 
mation from  the  letters  and  reports  sent  to  Goa  from  all  the  Jesuit 
mission  fields.  He  was  then  in  charge  of  writing  the  «annuai  letters» 
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which,  up  to  the  present  day,  contain  the  most  valuable  material 
for  history,  geo^aphy,  ethnology,  and  so  forth  \ 

If  we  compare  now  the  information  given  us  by  Damião  de 
Góis  and  Fathers  Silveira  and  Fernandes,  we  arrive  at  once  at  the 
conclusion  that  there  is  a  great  difference  between  the  sources.  While 
Damião  de  Góis  relied  entirely  on  hearsay  and  on  indirect  reports, 
given  him  by  Portuguese  who  had  arrived  from  India,  and  on  written 
documents  sent  to  Lisbon  by  the  factors  of  Mozambique  and  Sofala, 
Fathers  Silveira  and  Fernandes  speak  of  their  own  experiences.  Góis 
fills  up  many  gaps  by  drawing  upon  ancient  historians  and  geogra- 
phers. What  he  says  about  the  habits  and  customs  of  the  Africans 
is  not  entirely  from  contemporary  sources.  He  had  read  many  books 
and  he  still  believed  what  they  had  to  say  about  many  fantastic 
things.  His  references  to  Abyssinian  religion  and  manners  were  much 
more  up  to  date  in  spite  of  the  fact  that,  in  his  time,  relations 
between  Portugal  and  Abyssinia  were  not  yet  so  frequent.  He  had 
the  occasion,  however,  to  study  a  good  deal  about  this  subject  not 
only  in  Portugal,  but  also  elsewhere  in  Europe.  In  fact,  he  wrote 
a  special  booklet  on  The  faith,  the  religion  and  the  citstoms  of  the 
Ethiopians,  which  he  dedicated  to  Pope  Paul  III. 

In  spite  of  this,  the  ethnological  contribution  by  Damião  de 
Góis  is  quite  important.  It  helps  us  to  understand  and  appreciate 
the  efforts  made  by  the  best  European  minds  of  this  time  to  learn 
of  and  try  to  understand  this  great  continent  of  Africa.  There  is 
a  particular  item  in  the  cliapter  of  his  book  to  which  I  have  referred, 
and  to  which  I  should  like  to  draw  your  attention.  He  speaks,  quite 
openly  and  freely,  about  the  existence  of  monotheism  in  Africa,  and 
about  the  absence  of  idolatry,  by  which,  undoubtedly  he  meant 
polytheism.  Monotheism  was,  in  fact,  common  ground  for  mutual 
understanding  and  cooperation. 

This  same  idea  v/e  find  repeated  by  both  Father  Silveira  and 
Father  Fernandes.  Since  all  human  hearts  tend  towards  one  God, 
there  is  no  obstacle  in  the  way  which  cannot  be  set  aside.  Even 
the  obstacle  of  poligamy  is  partly  disregarded.  Góis  gives  an  expla- 
nation for  the  same  fact  which  very  much  ressembles  that  given 


'  The  letters  alluded  to  may  be  found  in  the  book  by  Bertha  Leite, 
D.  Gonçalo  da  Silveira,  pp.  344-358,  Lisbon,  19.46.  They  were  copied  from  the 
Ajuda  Library  of  Lisbon.  49-IV-50,  respectively  at  fls.  184  V.-187,  366  V.-367, 
196  V.-199. 
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subsequently  by  the  two  Jesuit  priests.  Poligamy  was  indeed  the 
great  obstacle  which  was  found  by  the  missionaries  not  only  in 
Africa,  but  in  India  and  elsewhere.  Still,  assuming  that  it  possessed 
an  economical  explanation  rather  than  being  of  a  vicious  origin, 
they  felt  it  could  be  surmounted. 

Both  Góis  and  the  two  Jesuit  priests  looked  forward  to  the 
building  up  of  the  closest  union  between  the  Christians  of  the  West 
and  their  negro  brethren  of  the  Mozambique  coast.  This  is  the  great 
lesson  which  should  be  learnt  from  them. 

Considering,  now,  the  circumstancial  evidence  produced  by 
Fathers  Silveira  and  Fernandes,  we  do  observe  that  in  only  one 
letter  does  Father  Silveira  refer,  at  some  length,  to  the  peoples  to 
whom  he  had  been  despatched  from  India,  while  Father  Fernandes 
wrote  three  letters  about  the  same  subject.  Let  us  remember,  how- 
ever, that  Father  Silveira  wrote  two  other  letters,  both  of  which 
have  been  lost.  One  of  them  was  directed  to  the  Provincial  in  Goa, 
and  the  other  to  the  captain  of  Mozambique.  Father  Fernandes 
does  mention  the  first  in  one  of  his  letters  and  clearly  points  out 
that  it  contained  much  information  regarding  those  peoples. 

The  two  missionaries,  of  course,  concentrated  their  attention 
on  what  was  occupying  their  minds  most:  the  conversion  of  the 
two  kings  of  Tungue  and  Monomotapa.  As  we  have  already  remarked, 
they  speak  also  about  the  bodily  lives  of  their  would  be  catechumens. 
There  is,  however,  a  vast  difference  between  their  ethnology  and 
the  one  followed  to-day  by  scientists.  The  missionaries  observed  and 
studied  the  habits  and  manners  of  the  Africans  with  hopes  of  being 
able  to  change  them.  Father  Fernandes,  especially,  was  very  sanguine 
about  the  «homs»  used  by  the  negroes.  He  wanted  a  huge  picture  of 
the  Universal  Judgement,  in  which  the  devils  would  be  depicted  with 
the  same  homs.  The  negroes,  be  thought,  when  they  knew  that  they 
looked  very  much  like  devils,  would,  no  doubt,  change  at  once  their 
agelong  hairdress!  He  did  not  mind  so  much  the  eating  of  elephant 
flesh,  and  admitted  that  it  might  be  quite  tasty.  In  general,  how- 
ever, the  missionaries  observed  customs  and  usages  in  order  to  effect 
changes. 

Modem  scientists  observe  the  same  ethnological  facts  but,  at 
the  bottom  of  their  hearts,  they  wish  for  no  change  at  all.  Any 
change  will  mean  to  them  an  impoverishment  of  scientific  wealth. 
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Let  US  understand  these  two  mental  and  spiritual  approaches, 
because  they  have  both  an  explanation.  The  scientists  look  at  man 
from  a  different  angle.  The  negro  is  for  him  a  human  being,  no 
doubt,  but  especially  full  of  curiosity.  Now,  this  source  of  curiosity 
and  of  interest  should  be  kept  intact.  The  missionaries,  in  turn, 
looked  at  the  negroes  as  their  potential  brothers  by  Baptism.  That 
is  why  they  observed  in  order  to  bring  about  changes.  Father  Fer- 
nandes spoke  certainly  in  earnest  when  he  thought  of  giving  the 
Botongas  and  the  Mocarangas  the  full  course  of  sermons,  as  set 
forth  in  the  Spiritual  Exercises  of  St.  Ignatius  in  its  first  week. 
It  is  this  seriousness  that  strikes  us  most  strongly,  and  this  it  is, 
certainly,  that  gave  them  that  inward  frame  of  mind  and  enthusiasm 
which  led  them  to  the  interior  of  Africa,  in  search  of  souls. 

I  have  no  doubt  that  study  of  the  archives  in  Portugal  and 
careful  reading  of  the  chronicles  would  reveal  much  that  is  of  inter- 
est, much  that  is  rich  in  the  stores  of  human  thought  and  obser- 
vation, not  only  of  usages  of  regions  of  the  African  continent  to-day, 
but  also  of  practices  that  have  suffered  change  from  the  impact  of 
the  West,  shedding  light  therefore  on  a  valuable  page  of  human 
conduct  and  culture  which  is  forming  the  study  of  scientists  to-day. 
Portugal  would  welcome  your  scientists,  who  would  come  back  to 
you  loaded  with  good  things  and  pleased  with  their  mission  there  ^ 


'  This  paper  was  discussed  on  the  8th  July  1952  in  Section  F  (Humanistic 
Sciences)  at  the  jubilee  meeting  of  the  South  African  Association  for  the  Ad- 
vancement of  Sience,  held  in  Cape  Town. 
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A  JUVENTUDE  E  O  MEDO^ 

O  MEDO,  ESSE  INDEFINIDO... 

É  da  boa  lógica  definir,  logo  no  início,  o  assunto  que  se  deseja 
estudar.  A  definição  ajuda  a  compreensão,  porque  circunscreve  o 
objecto,  determina  os  limites  da  observação  e  facilita  o  discorrer  do 
raciocínio.  Definir  quer  dizer,  etimologicamente,  assinar  fins,  limi- 
tes, enquadrar  a  matéria  sob  estudo. 

Há  objectos,  porém,  que  se  furtam  a  definições,  a  precisões. 
O  medo,  por  exemplo,  é  um  deles.  Os  dicionários  descrevem-no,  mas 
não  o  definem,  atribuindo-lhe,  em  geral,  três  ideias  que  dele  se  des- 
prendem : 

a)  Apreensão,  ou  perturbação; 

b)  Originada  por  um  perigo  real  ou  aparente; 

c)  Atitude  correspondente  a  fspelhar-se  no  comportamento 

humano. 

Será  isto  o  medo? 

O  certo  é  que  o  medo  desempenha,  na  vida  humana,  toda  a  vida 
humana,  desde  o  berço  ao  esquife  (que  também  é  berço),  papel  pre- 
ponderante e  contínuo.  Perante  ele  se  inclinam  reverentes  o  Direito, 
a  Moral  e  a  Religião.  O  próprio  Deus  respeita  este  fenómeno.  Há 
filósofos  que  o  colocam  na  base  da  própria  personalidade  humana, 
atribuindo-lhe  até  a  ori^jem  da  religião,  ou  das  suas  relações  com 
o  Além,  Outros  desejam,  pelo  contrário,  relegá-lo  para  o  puro  bioló- 
gico ou  animal.  O  medo  tem  sido  objecto  de  aturados  estudos.  Tem 
sido  dissecado  em  todos  os  seus  aspectos,  e  os  dicionários  registam 
variadíssimas  fobias  que  se  observam  desde  a  mais  tenra  idade  à 
mais  avançada  velhice. 


*  Conferência  proferida  no  salão  nobre  do   Palácio  da  Independência, 
em  6  de  Dezembro  de  1961. 
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Apesar  disso,  o  medo  será  sempre  esse  indefinido,  sempre  a 
resistir  aos  esforços  humanos  de  o  dominar,  de  o  circunscrever,  de  o 
limitar  pelo  menos.  Envolve  todo  o  ser  humano,  mistura-se  com  ele, 
penetra-lhe  as  vísceras,  atravessa  impune,  em  todos  os  sentidos,  as 
imprecisas  fronteiras  do  físico  e  do  psíquico,  do  material  e  do  espi- 
ritual, do  corpo  e  da  alma.  De  vez  em  quando  deixa-se  aparente- 
mente dominar,  mas  logo  reaparece,  com  outro  nome,  sob  outra 
figura,  sob  novo  aspecto.  Presta-se  voluntàriamente  ao  infantil  jogo 
do  «esconde-esconde»  com  a  pobre  personalidade  humana. 

Mesmo  quando  dominado,  vencido,  engrilhetado,  sabe  esqui- 
var-se  e  subtrair-se,  indo  refugiar-se  sob  os  mais  recônditos  folhos 
do  ser  humano.  E  aí  permanece,  aboletado  à  custa  do  subconsciente, 
à  espera  de,  num  salto  espantoso  de  agilidade  e  fulminância,  atacar 
novamente  a  vítima  que  dele  se  julgava  definitivamente  livre. 

Não  se  importa  com  ser  derrotado,  porque  sabe  que,  mais  tarde 
ou  mais  cedo,  soará  novamente  a  hora  da  sua  ventura.  Acompanha 
os  homens  à  batalha,  à  vitória,  à  derrota.  Com  todos  se  mistura,  heróis 
e  cobardes,  virtuosos  e  viciosos,  bons  e  maus.  Com  todos  convive. 
E  insidiosamente,  imperceptivelmente,  habilmente,  cicia-lhes  sempre 
as  palavras  mágicas  do  seu  mágico  poder:  «sê  menos  homem.» 

«Ser  menos  homem...»,  eis  a  suprema  tentação  e  desafio  que 
o  medo  lança  ao  pobre  ser  humano  que  para  as  alturas  tende.  «Ser 
menos  homem. . . »,  eis  o  canto  de  sereia,  vindo  da  sua  natureza  decaída. 
«Ser  menos  homem...»,  a  trágica  voz  anti-humana  do  anti-homem. 
Sim,  o  medo  é  essencialmente  o  «anti-homem».  É  verdade  que  os 
animais  também  sentem  o  que  é  o  medo.  Mas  é  sobretudo  no  homem 
que  ele  mais  tràgicamente  se  manifesta,  O  animal,  sob  a  pressão  do 
medo,  permanece  animal.  O  homem,  em  idênticas  circunstâncias, 
toma-se  menos  homem.  Por  influência  do  medo,  o  coração  aperta-se, 
o  sangue  falta,  a  respiração  ou  se  dificulta  ou  se  acelera  desmesura- 
damente; tudo  no  homem  se  apequena,  tudo  se  diminui,  tudo  se 
retrai:  o  homem  toma-se  verdadeiramente  menos-homem. 

O  menos-homem  é  fácil  vítima  de  quem  dele  desejar  lançar 
mão.  Vai  para  a  luta  vencido ;  olha  para  a  vida  diminuído ;  enfrenta 
o  futuro  minado  por  profundo  e  desesperante  pessimismo.  É  ouvi-lo 
nos  seus  mais  íntimos  desabafos:  «lutar,  para  quê?»;  «é  inútil  resis- 
tir, isto  é  fatal. . . » ;  «até  dá  vontade  de  morrer. . . » ;  e  assim  por  diante. 

Com  menos-homens  destes,  como  enfrentar  as  dificuldades  da 
hora  que  passa? 
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O  MEDO,  ARMA  MODERNA 

O  medo  não  é  somente  apreensão,  sentimento,  sensação  inerente 
à  personalidade  humana.  É  também  arma,  e  arma  de  arremesso. 
Foi-o  sempre,  aliás.  Sempre  se  cultivou  a  técnica  de  inspirar  medo 
ao  adversário,  mas  hoje  essa  técnica  encontra-se,  incontestàvelmente, 
muito  mais  adiantada  do  que  no  passado.  Antes  havia  ainda,  por 
vezes,  certo  escnipulo  no  emprego  desta  temerosa  e  demoníaca  arma. 
Hoje  o  escrúpulo  desapareceu.  Todos  os  escrúpulos  desapareceram, 
aliás.  Nunca  se  acreditou  tanto  como  hoje,  desde  que  o  marxismo 
e  o  comunismo  se  lançaram  à  conquista  total  do  homem,  na  legiti- 
midade de  todos  os  meios.  O  que  interessa,  para  estas  duas  heresias 
do  tempo  moderno,  é  atingir  os  fins.  Sobre  cadáveres?  Não  importa. 
Sobre  as  consciências?  Que  mal  há  nisso?...  Sobre  a  dignidade 
humana?  Ninharias... 

É  por  isso  que,  sendo  o  medo  uma  arma  e  arma  antiga,  pode- 
mos considerá-la  arma  nítida  e  concretamente  moderna.  Arma  de 
arremesso,  como  se  disse.  Como  tal,  ninguém  se  pode  afirmar  livre 
de  tal  perigo.  Com  a  diferença  e  básica:  o  medo,  como  arma  de 
arremesso,  é  mais  perigoso  e  mais  insidioso.  Uma  pedrada,  por  exem- 
plo, provoca  logo  os  seus  efeitos.  O  atingido  toma  imediatamente 
as  suas  precauções.  O  medo,  pelo  contrário,  atinge  a  sua  vítima  e, 
se  por  vezes  a  prostra  imediatamente,  escolhe,  em  geral,  caminho 
mais  longo,  mas,  por  isso  mesmo,  mais  certeiro  e  mais  letal.  Não  se 
pode  comparar  à  pedrada  fulminante,  mas  sim  à  injecção  de  efeitos 
retardados  e  seguros. 

É  esta  a  arma  preferida  pelos  inimigos  das  pátrias,  da  ordem, 
do  verdadeiro  interesse  humano.  E  como  poucos  são  os  que,  volun- 
tàriamente,  confessam  agir  sob  a  influência  do  medo,  segue-se  que 
é  exactam.ente  ele  que  mais  vítimas  faz  e  tem  feito.  E  quando  se 
sentem  enleados  por  tão  estranho  sentimento,  ficam  no  vago,  na 
incerteza,  na  descrença.  E  é  quando  os  letais  efeitos  do  medo  se 
principiam  a  sentir. 

E  voltamos  ao  indefinido,  ao  vago,  ao  sinistro.  E  a  gente  a 
lembrar-se  de  que,  em  tempos  que  já  lá  vão,  o  oceano  só  foi  temido 
pelo  mundo  enquanto  os  Portugueses  o  não  definiram,  lhe  não  impu- 
seram limites... 
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O  MEDO  DA  AFIRMAÇÃO 

É  este  um  dos  muitos  medoi  que  tentam  incutir  à  juventude 
e,  sobretudo,  à  juventude  estudantina,  que  se  prepara  para  a  vida, 
que  espera,  com  legitimidade,  desempenhar  amanhã  o  papel  que  lhe 
cabe  na  orientação  dos  acontecimentos. 

No  catecismo,  esta  atitude  de  medo  costuma  chamar-se  res- 
peito humano.  Neste  respeito  humano  colocam-se  em  equação,  como 
em  dois  pratos  de  balança,  dois  valores  distintos:  dum  lado,  o  dever, 
aquilo  que  a  razão  humana,  iluminada  pela  fé,  julg-a  dever  fazer, 
executar,  omitir  ou  evitar;  do  outro  lado,  a  cedência  perante  o 
espectro  do  que  os  outros  poderão  pensar  a  nosso  respeito.  A  vitória 
sobre  o  respeito  humano  não  exige  aparente  heroísmo,  porque  só  tem 
a  recear  aquilo  que  os  outros  poderão  dizer  ou  pensar.  Nada  mais. 

O  tipo  clássico  do  respeito  humano  foi-no,3  dado  pelo  apóstolo 
S.  Pedro,  quando,  durante  a  paixão  do  Mestre,  foi  tentado  por  vários 
homens  e  uma  mulher,  destituídos  de  qualquer  categoria  social. 
Naquela  altura  de  escárnio,  abondono  e  sofrimento,  a  que  o  Mestre 
estava  a  ser  sujeito,  desejava  ele  passar  despercebido.  E  quando  lhe 
disseram  que  ele  também  devia  ser  do  número  dos  discípulos  do 
acusado  Nazareno,  negou  a  pés  juntos  e  porf iadamente :  «Não  sei 
quem  é,  não  o  conheço,  não  sei  que  estão  para  aí  a  dizer...»  Debalde. 
O  próprio  acento  da  voz,  a  fala,  tudo  nele  afirm.ava  a  Cristo.  E,  con- 
tudo, negou-o. 

E  é  curioso  que  o  Mestre  se  havia  referido  claramente  a  esta 
atitude  de  cobardia  quando  dissera:  «Todo  aquele  que  me  confessar 
perante  os  homens,  o  Filho  do  homem  confessá-lo-á  perante  os  anjos 
de  Deus.  Aquele,  porém,  que  me  negar  perante  os  homens  também 
ssrá  negado  perante  os  anjos  de  Deus.»  (Luc,  9,  8-9.) 

Eis  o  caso  que  podemos  examinar.  É  o  medo  da  afirmação,  da 
posição  erecta  e  nobre,  da  simples  enunciação  da  nossa  própria  per- 
sonalidade. Parece  fácil,  e  é  tão  difícil...  Parece  inerente  à  nossa 
própria  maneira  de  ser!  E,  todavia,  peca-se  tanta  vez  contra  ela... 

Está  hoje  em  voga,  nos  arraiais  do  comunismo,  a  luta  contra 
o  culto  da  per.ionalidade.  Deve  tratar-se  do  culto  exagerado  da  per- 
sonalidade, pois  não  se  pode  tratar  de  outro,  evidentemente.  Foi 
Kmschef  quem  lançou  este  slogan  pelo  mundo  além  e,  mercê  exacta- 
mente do  culto  exagerado  da  sua  própria  personalidade,  passa  hoje 
como  verdadeiro  dogma  de  fé.  Conliecia-se  desde  longa  data  a  auto- 
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crítica,  mísero  simulacro  da  confissão  e  do  arrependimento,  prescri- 
tos pelo  Sacramento  da  Penitência.  A  personalidade  dilui-se  assim 
dentro  da  entidade  que  comummente  se  chama  partido,  mas  esquece-se 
que  o  partido  é,  por  sua  vez,  dominado  por  uma  personalidade. 

Desde  Carlyle,  pelo  menos,  que  o  culto  dos  heróis  vem  sendo 
discutido  com  veemência  e  seriedade.  A  personalidade,  porém,  tomada 
no  seu  sentido  etimológico  e  filosófico,  se  pode  ser  objecto  de  culto 
exagerado,  deve,  antes  de  mais  nada,  cultivar-se  e  sublimar-se. 

Este  combate,  moderníssimo,  ao  culto  exagerado  da  persona- 
lidade tende  exactamente  à  desfibração  do  carácter,  à  impotência 
da  virtude,  ao  amolecimento  da  vontade.  É  pura  e  simplesmente  a 
inversão  do  problema  do  respeito  humano.  S.  Pedro,  se  fosse  julgado 
à  luz  deste  princípio,  seria  digno  de  todo  o  louvor  por  se  querer 
esquivar  à  responsabilidade  de  haver  sido  discípulo  de  Jesus  Cristo. 
E  as  suas  lágrimas  amargas  —  bem  amargas,  segundo  o  testemunho 
insuspeito  do  evangelista  {f  lev  it  amare,  S.  Mateus,  26,  75)  — ,  cho- 
radas após  o  olhar  acutilante  de  Jesus,  poderiam  ser  vertidas,  não 
em  testemunho  do  seu  arrependimento  e  da  sua  confessada  traição, 
mas  sim  como  atestado  da  sua  autoconfissão. 

Autoconfissões. . .  Inspiradas  não  pelo  arrependimento,  mas 
pelo  medo.  Não  pelo  amor,  mas  pelo  ódio.  Não  pela  virtude,  mas 
pela  pusilanimidade. 

Ao  lado  deste  medo  da  afirmação  da  verdadeira  personalidade, 
baseada  no  conceito  cristão  e  profundamente  verdadeiro  do  homem, 
a  juventude  é  alvo  de  cerrados  ataques  doutras  formas  de  medo. 

Há  o  medo  aos  inúmeros  bluffs  com  que  se  atemoriza  a  inexpe- 
riência da  juventude.  Há,  por  exemplo,  o  hlnff  da  impossibilidade 
de  vida  casta  e  saudável.  Até  hoje  só  se  ousou  pregar  esta  doutrina 
ao  sexo  masculino,  e  só  Deus  sabe  com  que  devastadores  resulta- 
dos... Hoje,  todavia,  já  nos  chegam  lá  de  fora  solicitações  no  sentido 
de  se  estender  o  bluff  ao  sexo  feminino.  E  envolvem-no  em  estranhas 
teorias  de  convívio,  de  interesse  intelectual,  artístico  e...  até  moral. 
Há  o  bluff,  não  do  bon  sauvage  de  Rousseau  — que  esse  já  está  ultra- 
passado — ,  mas  da  profunda  bondade  do  ser  humano,  não  contami- 
nado pelo  pecado  original,  ignorante  do  mal  e  da  fraqueza,  viciado 
apenas  pela  convivência  com  os  outros,  com  a  sociedade.  Sempre  os 
outros,  capazes  de  arcarem  com  as  próprias  responsabilidades  pes- 
soais! Há  o  bluff  da  inferioridade  moral  da  rapariga,  quando  em 


SSTUD.  CIÊNC,  POLÍT.  E  soc,  n.°  58,  19G2 


215 


Rego,  S.  —  A  juventude  e  o  medo 


comparação  com  o  rapaz,  como  se  perante  Deus  houvesse  pecados 
masculinos  e  pecados  femininos,  aqueles  quase  sempre  veniais  e 
estes  quase  sempre  mortais  e  graves... 

E  se  entramos  num  exame  mais  pormenorizado  do  medo,  arma 
de  arremesso  com  que  a  juventude  é  agredida,  podemos  talvez  dis- 
tinguir, entre  outras,  as  seguintes  formas  que  toma  perante  cada  um: 

a)  Medo  de  pensarmos  por  nós  mesmos ; 

ò)  Medo  de  afirmarmos  o  primado  da  razão  e  do  espiritual; 

c)  Medo  da  nossa  consciência; 

d)  Medo  da  afirmação  de  Deus ; 

e)  Medo  da  afirmação  da  pátria. 

Em  primeiro  lugar,  o  medo  de  pensarmos  por  nós  mesmos. 
Todos  nós  temos,  evidentemente,  a  nossa  forma  de  encarar  os  acon- 
tecimentos. A  nossa  mundividência  pode  variar.  Os  nossos  óculos 
podem  ser  rosados,  brancos  ou  escuros.  Seja  como  for,  somos  inclina- 
dos a  emitir  um  juízo  valorativo  sobre  a  vida  e  os  seus  problemas. 
A  tentação  a  que  a  juventude  é  sujeita  consiste  exactamente  em 
que  nos  devemos  orientar  pelos  outros,  pelos  mentores  que  pre- 
tendem estar  sempre  em  dia,  que  se  não  dobram  a  ideias  feitas,  que 
estão  a  par  de  todo  o  progresso.  E  quando  não  há  convicções  firmes, 
é  fácil  imaginar-se  o  resultado.  E,  sem  querer,  cai-se  na  atitude 
daqueles  que,  ao  principiarem  o  dia,  pedem  ao  seu  jornal  quotidiano 
que  lhes  forneça  assuntos  de  preocupações  intelectuais,  morais  e 
artísticas.  Por  si  mesmos,  não  os  têm. 

A  seguir,  o  medo  do  primado  da  razão  e  do  espiritual.  É  o 
materialismo  que  nos  espreita,  com  todas  as  suas  insídias  e  tentá- 
culos,  escondendo-se  sob  as  mais  variadas  formas  do  modernamente 
chamado  existencialismo.  O  que  interessa,  segundo  ele,  é  viver  —  vi- 
vcre  e  sempre  piú  — ,  segundo  interpretação  dada  a  bem  conhecida 
canção.  O  ser,  esse  é  relegado  para  segundo  plano,  para  categoria 
inferior,  para  o  sótão  das  coisas  velhas  e  abandonadas.  Viver  e  vencer, 
e  ter  dinheiro,  e  gozar,  e  dominar...  O  animal  à  solta,  freio  nos 
dentes,  sem  domínio  do  cavaleiro,  de  ninguém... 

Nesta  ambiência,  a  razão  e  o  espiritual  aparecem,  necessa- 
riamente, como  dois  espectros  arrancados  ao  Inferno,  de  Dante, 
ou  a  qualquer  drama  de  Shakespeare.  E  evita-se  a  razão,  fugindo 
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às  horas  calmas  e  mansas  da  meditação  e  do  recolhimento.  Evita-se 
o  espiritual,  ignorando-o,  afastando-o,  como  soberanamente  incómodo. 
Em  reacção  contrária,  procura-se  o  bulício,  solicitam-se  as  compa- 
nhias, busca-se  a  dissipação. 

Depois,  o  medo  da  nossa  consciência.  É  a  consciência  a  voz 
profunda  e  longínqua  de  Deus,  a  fazer-se  ouvir  no  íntimo  de  cada 
um.  Costuma  falar-nos  no  silêncio.  Mas,  por  vezes,  também  retine, 
acordando-nos ;  também  toca  a  rebate,  sobressaltando-nos ;  também 
reboa,  sonora,  a  abalar-nos  nas  mais  verídicas  raízes  do  nosso  ser. 
Esta  voz  nunca  nos  engana.  E  nós  sabêmo-lo  bem.  Por  isso,  receá- 
mo-la, abafámo-la,  ignorámo-la. 

Mas,  segredo  da  liberdade  humana,  dispõe  o  homem  de  poder 
tão  grande  perante  Deus  e  perante  a  sua  consciência,  que  a  pode 
transformar  —  a  ela  que  é  embaixatriz  e  representante  de  Deus  — 
em  cúmplice  das  próprias  fraquezas.  É  a  consciência  errada.  Mas, 
mesmos  nestas  circunstâncias,  a  consciência  errada,  a  consciência 
viciada,  a  consciência  alterada,  consegue  por  vezes  arrancar  a  mor- 
daça e  manifestar-se  na  sua  pureza  e  na  sua  primitiva  missão. 

É  por  isso  que  se  teme  a  consciência,  que  se  não  tem  con- 
fiança absoluta  na  sua  cumplicidade  e  no  seu  mutismo.  De  vez  em 
quando,  pode  irromper  em  protestos,  em  acusações,  em  vergonhosas 
denúncias... 

E  que  dizer  do  medo  da  afirmação  de  Deus?  Deste  medo  das 
raízes  humanas?  Deste  medo  da  paternidade  universal?  E,  todavia, 
nunca  se  afirmou,  como  hoje,  a  igualdade  e  a  fraternidade  humanas. 
Nega-se  a  Deus,  mas  procede-se  de  tal  forma  que  há  justificado 
receio  de  que  tal  insistência  na  negação  não  passe  afinal  de  impotente 
afirmação  da  realidade  por  excelência. 

O  marxismo  lançou  a  teoria  da  alienação.  Segundo  esta,  seria 
o  homem  o  único  responsável  pela  existência  de  Deus.  Ignorando-se, 
dominado  pela  ambiência  da  natureza  adversa,  teria  alienado  de  si 
mesmo  tudo  quanto  hoje  atribui  a  Deus:  bondade,  beleza,  omnipo- 
tência, imortalidade...  A  luta  do  homem  hodierno  seria,  portanto, 
retomar  aquilo  que  nos  séculos  passados,  consciente  ou  inconscien- 
temente, se  alienou  em  favor  dum  Ser  que  inventou  e  que,  em  vez 
de  permanecer  no  lugar  que  se  assignou,  ousou,  pelo  contrário,  inva- 
dir os  domínios  sagrados  do  homem,  impondo-lhe  um  dever.,  uma 
obrigação  moral,  e  isto  sob  pena  de  ofensa,  de  pecado... 


ESTUD.  CIÊNC.  POLÍT.  E  SOC,  n."  58,  1962 


217 


Rego,  S.  —  A  juventude  e  o  medo 

Mas  acontece  o  inevitável :  negando  a  Deus,  o  homem  desviado 
cria-se  divindades  e  deuses  e  superstições  e  outros  substitutos  ridí- 
culos e  anti-humanos. 

Acontece,  todavia,  que  lá  da  antiguidade  nos  chega,  coada 
através  dos  séculos,  a  voz  do  salmista,  a  lembrar-nos  a  verdade: 
«Disse  o  louco  no  seu  coração:  Não  há  Deus.»  (Ps.  13,  1.)  Não  se  faz 
esta  afirmação  com  fundamento  na  razão,  imparcial  e  pairando 
acima  das  fraquezas  humanas,  mas  sim  no  coração  abafado  pelo 
vício  e  sabotado  pela  libertinagem. 

E  agora...  o  medo  da  afirmação  da  pátria.  É  verdade.  Há 
quem  se  envergonhe  da  sua  pátria.  Há  quem  a  ataque.  Há  quem  a 
subordine  a  interesses  dum  falso  internacionalismo.  Há  quem  lhe 
negue  direitos  sagrados.  Houve  sempre  este  crime,  mas  reconhe- 
cido como  tal.  Já  o  nosso  Camões  afirmou  em  verso  conhecido  que 

...  entre  os  Portugueses 

também  traidores  houve  algumas  vezes. 

Hoje,  porém,  a  impostura  atinge  o  seu  auge,  pois  defende 
a  traição  à  pátria  em  nome  do  próprio  patriotismo,  colorindo  a 
escravidão,  a  subserviência,  a  derrota  com  altissonantes  nomes,  a 
esmo  espalhados  pelo  mundo.  E,  o  que  é  pior,  há  quem  acredite.  Há 
quem  esteja  aparentemente  convencido  de  que  a  única  solução  para 
a  nau  da  pátria  é  deixar-se  afundar,  com  armas  e  bagagens,  no  oceano 
do  inelutável  futuro. 

Deve  afirmar-se  hoje  aqui,  solenemente,  neste  Palácio  da  Inde- 
pendência, que  a  juventude  portuguesa,  muito  embora  solicitada  neste 
mesmo  sentido  por  sereias  vindas  de  muito  longe,  repele  a  derrota 
como  única  solução,  confia  no  seu  futuro,  porque  está  disposta  a  pre- 
pará-lo e,  sobretudo,  acredita  nos  seus  mortos. 

É  nisto  que  se  enganam  aqueles  que  nos  julgam  vulneráveis. 
Diz-se,  dizia-se  antes  pelo  menos,  que  os  mortos  mandam.  Há  muitos, 
por  esse  mundo  além,  que  deixaram  de  acreditar  nesta  verdade.  Os 
mortos  deixaram  de  mandar.  Quem  manda  são  os  ventos  do  futuro. 
Nós,  porém,  acreditamos  ainda  que  os  nossos  mortos  continuam  a 
mandar,  e  cada  vez  temos  mais  razão  para  que  esta  crença  se  fortaleça. 
Quanto  ao  futuro,  pertence,  em  primeiro  lugar,  à  Divina  Providência 
de  Deus  e,  em  segundo  lugar,  a  nós  mesmos. 
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Acreditamos,  portanto,  nos  nossos  mortos.  E  temos  tantos 
mortos,  cuja  voz  ouvimos,  cuja  voz  nos  ordena  o  caminho  na  mesma 
direcção  marcada  há  séculos !  Mortos  de  antes,  mortos  de  hoje.  Tantos 
mortos !  Como  não  obedecer  à  sua  voz  ? 


COMO  LUTAR  CONTRA  ESTE  MEDO? 

Poderia  alongar-me  nesta  análise  dos  medos:  medo  da  afirma- 
ção da  família ;  medo  da  afirmação  da  autoridade ;  medo  da  afirmação 
da  ordem ;  medo  da  afirmação  da  moral ;  medo  da  afirmação  da  vir- 
tude, e  aí  por  diante. 

Não  é  necessário,  porém.  As  ideias  expostas  bastam  para  nos 
convencermos  das  tentações  que  nos  rodeiam  e  das  solicitações  que 
nos  esperam.  O  século  xx  poderá,  mais  tarde,  na  história  da  filosofia, 
ser  marcado  como  o  século  da  negação.  É  preciso,  pois,  que  haja  quem 
se  não  resigne  à  negação.  Tanto  mais  que  esta  negação  não  representa 
um  valor  em  si  mesma.  Por  trás  dela  oculta-se  uma  tremenda  afir- 
mação de  subversão,  de  anarquia  e  de  total  desmoronamento. 

Importa,  sim,  organizar  a  luta  contra  este  medo.  Ora  não 
se  luta  contra  os  espectros  que  escurecem  ainda  mais  a  mais  negra 
escuridão  por  meio  de  gestos  impensados,  frenéticos  esbracej amen- 
tos ou  golpes  no  ar.  Luta-se  contra  a  escuridão  inundando-a  de  luz, 
luz  a  jorros,  a  torrentes,  a  bátegas.  Haja  luz,  e  os  espectros  desa- 
parecem... 

É  por  isso  que  S.  Paulo,  ao  estudar  as  obras  das  trevas  ou  da 
escuridão  (opera  tenebrnmm) ,  lhes  opõe  imediatamente  a  seguir  as 
armas  de  luz  —  arma  lucis  (Aos  Romanos,  13,  12). 

Eis  o  método  a  seguir.  Mas,  caso  curioso,  é  exactamente  a  classe 
universitária  aquela  que  mais  tentada  é  a  não  se  utilizar  da  verda- 
deira arma  capaz  de  dissipar  a  escuridão  que  teima  em  cercá-la. 

Examine-se  cada  um,  sem  receio,  a  propósito  desta  tentação 
de  medo.  Não  haja  escrúpulo  em  chamar  as  coisas  pelo  seu  próprio 
nome:  respeito  humano,  quando  é  respeito  humano;  temor,  quando 
é  temor ;  medo,  quando  é  verdadeiramente  medo. 

A  seguir,  verifiquem-se  de  perto  os  nossos  sentimentos  e  ati- 
tudes a  propósito  das  nossas  afirmações,  dos  esteios  do  nosso  ser 
e  da  nossa  vida:  Deus,  pátria,  família.  São  afirmações,  sem  dúvida. 
Como  as  formulamos  nós?  Com  tibieza,  com  oportunismo,  com  fri- 
volidade? Ou,  pelo  contrário,  com  firmeza,  com  convicção,  com  lídima 
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fé?  Destes  nossos  sentimentos  e  atitudes  dependerá,  com  certeza, 
a  nossa  resistência  ou  a  nossa  cedência  perante  a  tentação  do  medo 
da  afirmação. 

E  não  haja  ilusões.  A  tentação  é  mais  forte  do  que  se  pode 
supor.  Deus,  pátria  e  família  são,  na  verdade,  o  fundamento  de  toda 
a  sociedade  e,  por  conseguinte,  da  sociedade  portuguesa.  Há-de  ser 
por  brechas  abertas  neste  tríplice  muro  que  o  inimigo  tentará  o 
assalto  às  nossas  posições.  Defendê-las  a  todo  custo,  transformá-las 
na  primeira  linha  da  defesa,  será  puis  o  dever  de  todos,  sobretudo 
da  juventude.  É  a  juventude  de  hoje,  como  a  juventude  ae  sempre, 
chamada  a  manter  intacta  a  herança  do  passado,  lí^  verdade 
comezinha. 

Afirmando  a  Deus,  afirmando  a  pátria,  afirmando  a  família, 
barra-se  automàticamente  o  caminho  a  to<ios  os  derrotismos,  a  todas 
as  dissolvências  e  a  todos  Oá  modenios  preconceitos.  De  posse  desça 
certeza,  nada  abalará  os  alicerces  da  lusitanidade,  espalhada  pelos 
nossos  maiores,  e  com  o  consentimento  e  ajuda  de  Deus,  pelo  orbe 
inteiro. 

Deus,  pátria  e  família  serão  o  critério  e  o  metro  por  que  a 
juventude  portuguesa  deve  aferir  tudo  quanto  merece  interesse  na 
vida:  estudo,  desporto,  patriotismo,  leituras,  amor,  relações  interna- 
cionais, casamento,  etc.  Desde  que  tudo  se  reduza  a  estas  afirma- 
ções, o  caminho  é  largo,  o  êxito  certo,  a  vitória  assegurada. 

Estas  certezas  não  se  discutem.  Não  são  nem  podem  ser 
objecto  de  dúvida.  Não  podem  submeter-se  ao  volúvel  de  cada  exame. 
O  marxismo  conhece-lhes  a  força  e  o  dinamismo.  Não  ousa,  portanto, 
atacá-las  de  frente.  Procede  por  degraus  fáceis  e  suaves:  em  pri- 
meiro lugar,  quer  submetê-las  à  discussão,  pois  dela  sempre  algo 
de  impreciso  permanecerá.  Depois,  arruma-as  na  categoria  de 
preconceitos  antigos  e  fora  de  moda.  A  seguir,  admite-as  ainda,  na 
manifesta  soberana  compaixão  por  aqueles  que  por  tais  preconceitos 
se  deixam  ainda  dominar...  E  eis  o  medo  instalado  já  em  posição 
forte  e  inexpugnável.  Depois,  o  resto  é  fácil:  a  sua  negação  pura 
e  simples. 

Eis  o  caminho  do  medo.  Imperceptível,  doce,  racional  na  apa- 
rência. Na  realidade,  porém,  traiçoeiro  e  implacável  nos  seus 
métodos  e  nas  suas  consequências. 
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CONCLUSÃO 

Segundo  uma  lenda,  colhida  por  George  Duhammel,  dirigia-se 
a  Peste  para  Bagdade,  quando  encontrou  no  seu  caminho  um  chefe 
árabe. 

—  Para  onde  vais  ?  —  pergunta-lhe  este. 

—  Para  Bagdade  —  responde-lhe  ela. 

—  Que  vais  lá  fazer? 

—  Ceifar  a  vida  a  5000  pessoas. 

—  Está  bem  —  acode  o  chefe  — ,  . . .  mas  nem  mais  uma. 

—  Nem  mais  uma. . .  —  concorda  a  Peste. 

E  lá  seguiu  o  seu  caminho,  direcção  a  Bagdade,  envolta  em  tur- 
bilhão de  miasmas  e  peçonhas. 

Dias  depois  encontram-se  novamente  o  chefe  e  a  Peste,  de 
regresso  já  aos  antros  donde  saíra. 

—  Que  fizeste,  ó  pérfida  Peste  ?  Disseste-me  que  irias  ceifar 
5000  vidas  entre  os  habitantes  de  Bagdade,  e  afinal  morreram  50  000. 

—  A  culpa  não  foi  minha  —  responde  imediatamente  e  enfure- 
cida a  Peste.  —  Ceifei  apenas  5000  vidas,  nem  mais  nem  menos. 
Cumpri  a  minha  palavra. 

—  E  as  restantes  45  000  ?  —  indaga  o  chefe. 

—  Quanto  a  essas  45  000  vidas,  foram  vitimadas,  não  por  mim, 
mas  pelo  medo. 

Serão  precisos  comentários  a  esta  lição? 
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Há  palavras  que,  como  as  saias  das  senhoras,  estão  continua- 
mente sujeitas  às  variações  da  moda.  É  natural  que  surjam  confusões 
à  volta  das  mesmas,  sobretudo  quando  empregadas  por  antropólo- 
gos, filósofos  e  políticos.  São  estes  quase  sempre  os  responsáveis  pela 
confusão  gerada,  pois  é  por  seu  intermédio  que  desejam  atingir  os 
seus,  tantas  vezes,  inconfessados  fins. 

CULTURA  E  ACULTURAÇÃO 

Não  raro  se  lê,  em  jornais  ou  revistas,  que  a  cultura  é  isto  ou 
aquilo;  que  a  cultura  africana  ou  chinesa  ou  indonésia  é  digna  de 
todo  o  respeito  e  que,  por  esse  mesmo  motivo,  é  quase  intangível; 
que  se  deve  respeitar  a  evolução  dos  próprios  valores  culturais,  sem 
os  influenciar  do  exterior;  que  a  cultura  é,  de  per  si  mesma,  um 
valor,  etc.  E,  dando  a  este  vocábulo  (valor)  especial  sentido,  esgri- 
mem novamente  com  ele  consoante  lhes  apetece.  A  conclusão  prática 
a  que  parece  chegar-se  é,  mutatis  mutandis,  a  seguinte:  «A  Europa, 
especialmente  a  velha  Europa,  deve  abster-se  de  sugestionar  as 
culturas  afro-asiáticas,  impedindo-as  assim  de  seguirem  a  linha 
natural  da  sua  própria  evolução.  Qualquer  movimento  de  aproxi- 
mação neste  sentido  deve  ser  considerado  como  um  verdadeiro  aten- 
tado contra  as  mesmas.  Assim  procedeu  o  colonialismo  e  assim 
procedem  ainda  as  nações  que  teimam  apegar-se  a  um  passado 
verdadeiramente  ultrapassado. . . » 

É  natural  que  do  lado  de  lá  da  Cortina  de  Ferro  se  ergam 
vozes  a  proclamar  a  falência  do  Ocidente  na  sua  obra  de  orientador 
de  povos.  O  trágico,  porém,  é  que  dentro  da  própria  Europa  não 


'  Separata  da  revista  Rumo,  ano  iii,  n.°  31,  Outubro  de  1959 
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faltam  individualidades  a  deixarem-se  convencer  dos  pi-etensos 
«malefícios»  que  a  sua  pátria  praticou  ao  contactar  com  outros  povos 
e  outras  gentes,  quando  lhes  ensinou  a  via  da  civilização  e  do 
progresso. 

Talvez  valha  a  pena  examinar  o  problema  e  encará-lo  de  perto. 

Principiemos  pela  definição  de  cultura.  Segundo  os  antropó- 
logos, cultura  será  o  conjunto  de  tradições  sociais.  Aplica-se  o  termo 
a  grupos  e  a  indivíduos,  mas  estes  são  sempre  considerados  como 
estando  enquadrados  num  grupo  social. 

Pode  considerar-se  a  cultura  sob  vários  ângulos.  Pode  ser,  por 
exemplo,  herdada  e  adquirida.  Herdam-se  o  ambiente,  a  tradição,  o 
modo  de  vestir,  de  falar,  de  comer,  de  trabalhar,  etc.  Adquii-em-se 
novos  hábitos,  que,  regra  geral,  passam  insensivelmente  para  o  rio 
cultural,  que  arrasta  na  sua  torrente,  não  só  o  passado,  mas  igual- 
mente contributos  do  presente. 

Há  quem  oponha  cultura  à  natureza,  representando  esta  tudo 
quanto  há  de  bom  e  aquela  tudo  quanto  há  de  artificial  e  de  postiço. 
O  òon  sauvage  representa  a  natureza.  O  colonizador  seria,  por 
natural  antítese,  o  protótipo  do  falso  e  do  infiel  à  essência  dos  seres. 
Repare-se,  porém,  na  confusão  que  nasce  quando  se  baralham, 
consciente  ou  inconscientemente,  as  noções  representadas  por  cultura 
e  natureza,  nos  dois  sentidos.  Segundo  o  primeiro,  cada  grupo  social 
possui  a  sua  cultura,  que  deve  defender  contra  estranhas  influências. 
Por  outro,  cultura  representa  qualquer  coisa  de  alheio  à  natureza 
e,  por  isso,  deve  rejeitar-se  in  limine.  O  homem  deve  refugiar-se  em 
si  mesmo,  na  sua  natureza,  fugindo  a  tudo  que  dela  se  afaste,  etc. 

Que  há-de  pensar  o  pobre  leitor  ou  ouvinte  destas  e  doutras 
teorias?  Deixa-se  facilmente  capturar  nas  redes  desta  subtil  dia^ 
léctica  e  fica  apenas  com  a  ideia  de  que  os  seus  antepassados 
(Franceses,  Ingleses,  Espanhóis,  Portugueses,  etc.)  não  deveriam 
ter  ido  perturbar  os  povos  africanos  ou  americanos  no  doce  desen- 
rolar da  sua  vida.  Eles  se  desenvolveriam  por  si  mesmos,  subindo 
degrau  a  degrau  a  escada  do  progresso. 

Quod  erat  desiderandum!  É  este  mesmo  o  efeito  desejado  e 
procurado  com  a  exposição  destas  doutrinas. 

Mas,  sendo  a  cultura  o  conjunto  de  tradições  sociais,  segue-se 
que  nem  todas  essas  tradições  são  de  louvar  e  de  aceitar.  A  antropo- 
fagia, a  poligamia  e  ainda  outras  aberrações  que  os  nossos  antepas- 
sados colonizadores  encontraram  no  seu  deambular  não  deixavam 
de  ser  elementos  de  cultura,  mas  nem  por  isso  se  podem  admitir. 
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É  que  não  se  pode  confundir  cultura  no  seu  sentido  antropológico  e 
cultura  no  seu  sentido  filosófico.  Para  a  antropologia,  cultura  é 
apenas  o  conjunto  de  tradições  sociais,  como  se  disse  acima,  boas, 
más  ou  indiferentes.  Para  a  filosofia,  cultura  é  a  soma  de  valores 
possuídos  conjuntamente  com  os  membros  do  mesmo  grupo  social. 
E  diga-se,  desde  já,  que  há  ainda  a  considerar  a  cultura  pessoal,  ou 
individual,  ou  subjectiva. 

É  necessário,  portanto,  dissecar  as  palavras  e  obrigá-las  a 
manifestar  o  sentido  de  que  são  portadoras.  Só  assim  se  conseguirá 
fazer  luz  nos  espíritos  e  evitar  a  confusão. 

O  mesmo  se  diga  quanto  à  aculturação.  Podemos  entendê-la 
não  só  como  contacto  de  culturas,  como  influência  de  culturas,  mas 
também  como  embate  de  culturas.  Será  irrealizável  utopia  isolar 
uma  cultura  e  imunizá-la  contra  qualquer  influência.  Um  peregrino, 
um  trovador,  um  mendigo,  etc.,  podem  ser  veículos  de  cultura  e  pro- 
vocar contactos,  influências  e  embates  de  cultura.  Na  África  e  na 
América  pré-europeias  havia  necessàriamente  contactos  de  cultura. 
O  islamismo,  instalado  tanto  da  banda  do  Atlântico  como  da  do  Índico, 
influenciava  fortemente  as  populações  contactadas.  Sabe-se  que 
o  cristianismo  e  o  islamismo  iniciaram  uma  corrida  de  velocidade 
em  direcção  aos  mares  do  Sul,  tendo  ganho  o  Crescente  por  uns 
meros  50  anos,  pouco  mais  ou  menos.  E,  facto  curioso,  quando  o  cris- 
tianismo chegou  a  Malaca,  em  1511,  o  islamismo  deixou  de  avançar 
para  as  regiões  do  Sul.  Na  índia,  a  conquista  de  Goa,  em  1510,  marca, 
grosso  modo,  o  fim  da  expansão  muçulmana  em  direcção  ao  sul. 

Há  culturas  insulares  ou  isoladas  mais  ou  menos  pela  natu- 
reza. Mas  tarde  ou  cedo  têm  de  contactar  com  outras  culturas.  O  fenó- 
meno da  aculturação,  portanto,  longe  de  ser  um  processo  condenado, 
é  um  facto  natural,  exigido  pela  própria  natureza  do  agregado 
humano.  Conhecem-se  os  três  resultados  da  aculturação:  aceitação, 
adaptação  e  reacção.  Dá-se  o  primeiro  quando  o  elemento  cultural 
trazido  ou  oferecido  é  voluntàriamente  aceito;  o  segundo,  quando 
do  contacto  entre  dois  elementos  culturais,  um  autóctone  e  outro 
importado,  surge  um  compromisso,  uma  adaptação,  uma  conciliação; 
o  terceiro,  finalmente,  quando  o  novo  elemento  trazido  ou  oferecido 
é  positiva  e  definitivamente  rejeitado. 

Mas,  seja  como  for,  o  fenómeno  da  aculturação,  considerado 
em  si  mesmo,  permanece  sempre  uma  ocorrência  normal  e  até  lógica. 
É  fácil  hoje  a  tribunos  inflamados  fazer  realçar  a  reacção  cultural 
perante  a  aculturação  e  fazer  esquecer  a  aceitação  e  a  adaptação 
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culturais.  Quem  quiser  procurar  a  verdade,  todavia,  acabará  por  a 
encontrar  sem  dificuldade. 

Apoiemo-nos  mais  uma  vez  no  exemplo  português.  Está  Por- 
tugal em  Goa  desde  1510.  Ao  longo  dos  séculos  processou-se,  lenta 
mas  seguramente,  um  interessantíssimo  fenómeno  de  aculturação 
entre  Portugueses  e  Indianos.  E,  pouco  a  pouco,  os  indianos  de  Goa 
foram  tomando  novos  elementos  de  cultura,  foram-se  moldando 
segundo  novos  modelos,  foram  adquirindo  novos  hábitos,  muito 
embora  continuassem  fiéis  às  suas  raízes  biológicas  e  geográficas. 
O  resultado  foi  uma  nova  cultura:  a  goesa,  bem  fácil  de  reconhecer 
em  qualquer  parte  do  Oriente  ou  da  Africa.  Em  plena  cidade  de 
Bombaim,  observou-me,  em  1951,  certo  amigo  hindu,  é  fácil  distin- 
guir um  goês  dum  não  goês.  E  isto  não  se  aplicava  apenas  aos  cris- 
tãos, vestidos  naturalmente  à  europeia,  mas  — e  isto  causou-me 
verdadeira  surpresa —  igualmente  aos  hindus.  Quer  dizer:  os  pró- 
prios hindus  de  Goa  diferenciavam-se  dos  doutras  regiões.  E  a  compa- 
ração era-lhes  nitidamente  favorável.  Foi  isto,  aliás,  o  que  acreditou 
os  Goeses  por  toda  a  África  Inglesa  e  por  todas  as  regiões  para 
onde  os  chamou  o  struggle  for  life. 

Poder-se-ia  ampliar  este  exemplo  e  aplicá-lo  à  cultura  luso-chi- 
nesa  de  Macau,  para  não  se  falar  já  do  lusotropicalismo  brasileiro. 
Conclua-se,  pois:  a  aculturação  é  fenómeno  natural  e  é  anticientífico 
vincar  a  reacção  cultural,  atirando  para  a  penumbra  a  aceitação  e 
a  adaptação. 

NENHUMA  CULTURA  É  INTANGÍVEL 

Não  há  culturas  intangíveis.  Todas  têm  os  seus  pontos  fracos, 
susceptíveis  de  melhoria,  de  progresso.  E  não  se  fala  já  dos  pontos 
francamente  maus.  Consideremos  alguns  aspectos  que  sociólogos  e 
antropólogos  estrangeiros  poderão  apontar  à  cultura  portuguesa. 
Mencionemos  apenas  dois:  a  mendicidade  e  o  ciúme. 

A  mendicidade  tem  profundas  raízes  na  cultura  portuguesa. 
Prende-se,  em  última  análise,  ao  espírito  caritativo,  tantas  vezes 
inculcado  por  pregadores  e  moralistas.  A  esmola  é  um  dever  —  diz-se. 
Ora,  se  é  um  dever,  é  necessário  lembrá-lo  àqueles  que  estão  em  condi- 
ções de  o  praticar.  Dai,  o  pedir,  a  mendicidade  de  liorta  em  porta,  etc. 
E  hoje,  quando  as  nações  mais  adiantadas  se  conseguiram  libertar 
desta  reminiscência  medieval,  parece  a  muitos  verdadeiro  anacro- 
nismo encontrar  mendigos  às  dúzias  pelas  estradas  de  Portugal. 
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O  exemplo  das  outras  nações  está  a  produzir  entre  nós  um  fenómeno 
de  aceitação  e,  vá  lá,  de  adaptação.  Quer  dizer:  os  Portugueses 
desejam  libertar-se  da  mendicidade  (aceitação) ,  mas  querem  ao 
mesmo  tempo  amparar  os  seus  pobres,  que  o  povo  humilde  instin- 
tivamente sublima  em  pobrezinhos  (adaptação) ,  e  gfarantir-lhes  a 
continuidade  do  seu  carinho  e  amparo.  Veremos  como  este  fenómeno 
de  aculturação  acabará  por  se  resolver  em  terra  lusíada.  A  solução 
deve  ser,  talvez,  mais  um  compromisso,  só  possível  entre  nós. 

É  natural  o  ciúme.  É  irmão  do  amor.  Em  Portugal,  porém, 
anotam  alguns  sociólogos,  é  quase  instituição  nacional.  E  atribuem-no 
a  longínquas  influências  árabes,  afirmando  que  é  ele  pràticamente 
inexistente  em  nações  nórdicas,  de  nula  presença  muçulmana.  E  não 
falta  quem  leve  mais  longe  as  suas  conclusões:  a  França,  por  exemplo, 
conheceu  o  islamismo  no  seu  solo,  mas,  mercê  do  seu  progresso,  con- 
segue minimizar  os  efeitos  de  tal  sentimento. 

Não  desejamos  discutir  a  oportunidade  destas  observações. 
Quer-nos  parecer,  apenas,  que,  muito  embora  os  Árabes  sejam  em 
parte  responsáveis  pelo  ciúme  cultural  que  se  observa  na  Península 
Ibérica,  a  sua  ausência  deve  atribuir-se  antes  à  decadência  do  espí- 
rito que  nalgumas  nações  se  observa. 

Não  há  dúvida  também  de  que  estamos  em  face  doutro  fenó- 
meno de  aculturação:  os  filmes,  a  literatura,  as  influências  que  de 
certas  regiões  nos  chegam  querem-nos  fazer  crer  que  o  ciúme  é,  na 
realidade,  um  sentimento  de  nações  quase  subdesenvolvidas !  A  socie- 
dade portuguesa,  porém,  tem  resistido  ao  embate  (reacção)  justa- 
mente porque  ainda  aprecia  no  seu  devido  valor  a  céhila-base  que  é  a 
família.  E  oxalá  esta  reacção  se  acentue  cada  vez  mais. 

Se  qualquer  cultura,  seja  ela  europeia  ou  americana,  mais  ou 
menos  cultivada,  não  é  intangível,  que  dizer  da  africana,  com  a  selva 
a  espiá-la  de  perto?  A  que  propósito  pode,  pois,  vir  a  afirmação  da 
intangibilidade  das  culturas  afro-asiáticas,  se  todas  elas  se  interin- 
fluenciam,  se  todas  estão  abertas  às  ondas  hertzianas,  à  literatura 
das  mais  remotas  origens? 

E  ai  de  nós  se  as  culturas  fossem  intangíveis!  Não  haveria 
progresso,  não  haveria  o  mare  liberum,  não  haveria  relações  inter- 
nacionais! Suponhamos,  por  um  momento,  que  o  mundo  culto  renun- 
ciava a  quaisquer  contactos  ou  influências  junto  de  determinada 
tribo  banta  ou  sudanesa.  Se  houvesse  lógica  nessa  resolução,  não 
introduziriam  escolas,  hospitais,  igrejas,  creches,  colégios,  etc.  Os 
componentes  desse  grupo  social  seriam  condenados  à  mais  decidida 
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segregação  racial,  praticada,  não  em  nome  da  superioridade  ou  infe- 
rioridade de  raças,  mas  sim  em  nome  do  respeito  pela  sua  própria 
cultura,  considerada  intangível.  O  resto  do  mundo  avançaria  pelo 
largo  caminho  do  progresso,  e  aquela  tribo  permaneceria  séculos 
atrás  no  tempo,  à  espera  de  que  no  seu  seio  surgissem  valores  ver- 
dadeiramente revolucionários. 

A  aculturação  é,  em  último  caso,  uma  distribuição  de  valores. 
Podem  ser  aceites  ou  recusados,  consoante  se  integrem  ou  não  na 
nova  cultura,  mas  são  uma  afirmação  de  que  quaisquer  valores  huma- 
nos não  são  propriedade  exclusiva  do  grupo  social  onde  aparecem, 
mas  sim  pertencem  à  própria  humanidade. 


XENOFOBIA 

É  sentimento  de  homem  primitivo.  Conhecem-se,  pela  história, 
exemplos  vários.  A  xenelasia  de  Esparta  era  geralmente  condenada 
em  toda  a  Grécia,  muito  apesar  de  os  estrangeiros  permanecerem  tais. 
Nos  últimos  séculos  a  Europa  assistiu  a  fenómenos  de  xenofobia 
bem  estranhos:  a  China  e  o  Japão  permaneceram  alheios  a  toda  a 
influência  exterior  durante  longuíssimos  anos.  Foi  necessário  obrigá- 
-los  a  entrar  no  convívio  internacional  e  a  abrir  os  seus  portos  ao 
comércio  europeu  e  americano.  Macau  desempenhou  por  muito  tempo 
a  função  de  sala  de  visitas  do  Celeste  Império,  em  cujo  santuário 
era  proibido  entrar.  Os  Portugueses  tão  bem  se  souberam  insinuar  no 
ânimo  de  reis,  imperadores  e  presidentes  da  república  que  ainda 
hoje  continuam  no  mesmo  posto  de  intermediários  entre  o  mundo 
que  se  fechou  e  o  mundo  que  o  deseja  conhecer. 

A  xenofobia  é  fenómeno  mais  oriental  que  europeu.  É  fácil 
bater  na  tecla  do  nacionalismo  indiano  ou  chinês  e  boicotar  quaisquer 
produtos  visados.  O  resultado  será  simplesmente  espantoso.  Ingleses 
e  Americanos  têm  experiência  disso.  Na  Europa,  tal  processo  surtiria 
efeito  muito  menos  espectacular.  A  África  parece  menos  aberta  que 
a  Ásia  à  xenofobia,  mas  deixa-se  conquistar  pela  eficiência  desta 
arma,  mais  mortífera  do  que  se  julga. 

É  curioso  observar  que  quando  as  fronteiras  do  mundo  são 
continuamente  encurtadas  pelo  progresso  da  técnica,  os  homens  pro- 
curam defender-se  uns  dos  outros,  regressando  a  processos  antiqua- 
dos e  condenados,  como  indignos  de  verdadeiros  seres  humanos. 
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Receiam,  porém,  confessar  a  triste  realidade  e  procuram  argumentos 
para  a  justificação  da  mesma  atitude.  Condenam  a  xenofobia,  ou  a 
xenelasia  dos  antigos  e  exaltam  o  nacionalismo,  que,  mal  orientado, 
produz  ainda  efeitos  maÍ3  devastadores. 

Paradoxos  dos  anos  que  correm  tão  velozmente,  mas  parece 
que  em  direcção  oposta  àquela  que  os  atrai! 


UNIDADE  E  VALOR  EM  CULTURA 

Se  pararmos,  por  instantes,  a  examinar  o  que  sejam  as  diferen- 
tes culturas  africanas,  verificaremos  que  existem  nelas  elementos  a 
conservar,  elementos  a  corrigir  ou  melhorar  e  elementos  a  eliminar. 
É  fenómeno  universal,  observado  aliás  em  todas  as  culturas.  E  não 
se  pare  atónito  e  indeciso  perante  o  indicativo  «pertence  à  cultura 
africana».  Há  muitíssima  coisa  existente  na  cultura  africana,  asiática, 
americana  e  europeia  que  merece  ser  eliminada. 

Não  falta,  por  exemplo,  quem  inconfessadamente  minimize  o 
esforço  das  missões,  só  pelo  facto  de  provocarem  não  só  um  contacto, 
mas  também  um  embate  de  culturas.  Não  há  dúvida  de  que  é  assim 
mesmo.  O  missionário  é  veículo  de  cultura,  portador  da  mensagem 
evangélica,  pregador  da  fraternidade  universal.  Haverá  perigo 
algum  nisto? 

Há  missões  várias:  católicas,  protestantes,  muçulmanas.  Serão 
estas  as  principais.  As  duas  primeiras  confessam  abertamente  que 
são  aquilo  que  são:  missões.  As  últimas,  pelo  contrário,  insinuam-se 
apenas  e  os  resultados  obtidos  atestam  a  subtilidade  deste  processo. 
Todas  elas,  porém,  são  unânimes  em  «atacar»  o  animismo  dos  Bantos, 
em  provocar-lhes  novos  anseios  e  lançá-los  para  novos  caminhos. 
O  islamismo,  muito  embora  se  escore  em,  decidido  monoteísmo,  do- 
bra-se  em  África  perante  amuletos  e  feitiços,  tolerando-os  e  quase  os 
«islamizando».  O  cristianismo,  todavia,  fiel  a  verdades  eternas,  tem 
necessàriamente  limites  na  sua  adaptação.  A  Igreja  Católica,  todavia, 
vai  até  onde  pode  ir  uma  sã  condescendência.  Supranacional,  supra- 
cultural,  a  Igreja  admite  todos  os  valores  de  cultura,  muito  embora 
i-ejeite  os  elemeritos  ou  as  unidades  de  cultura  que  briguem  com  a 
Verdade  ou  com  a  Moral. 

Moldou  a  Igreja  Católica  as  nações  da  Europa,  os  povos  da 
América,  etc.  Por  que  motivo  não  haveria  de  proceder  de  idêntica 
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forma  em  África?  Eis,  aliás,  o  que  vem  fazendo,  com  surpreendentes 
resultados,  em  toda  a  parte.  Convém  não  confundir  valor  de  cultura 
com  simples  elemento  ou  unidade  de  cultura.  O  primeiro  vale  em  si 
mesmo  e  é  de  conservar.  O  segundo,  não. 

CONCLUSÃO 

Parece-nos  que  no  fenómeno  da  aculturação  se  deve  respeitar, 
sobretudo,  a  naturalidade  dos  contactos.  Os  Ingleses  têm  duas  expres- 
sões diferentes  para  significarem  ideias  diversas:  contact  of  cultures 
e  impact  of  cultures.  Em  português:  contacto  e  embate  de  ciãturcLs. 
O  contacto  de  culturas  é,  por  si  mesmo,  natural,  não  provoca  reacções 
violentas.  O  embate  de  culturas,  pelo  contrário,  é  choque,  é  premên- 
cia, é  força.  Atendo-nos  à  fábula  do  Sol  e  do  Vento,  diremos  que 
o  contacto  é  o  Sol  a  sorrir  e  a  aquecer  e,  consequentemente,  a  alcan- 
çar os  seus  fins ;  ao  passo  que  o  embate  é  o  Vento  a  soprar,  a  compelir 
e  a  atiçar  a  resistência. 

Observe-se,  contudo,  que  as  duas  expressões  — contacto  e  em- 
bate de  culturas  —  são  por  vezes  usadas  no  mesmo  sentido,  mas  se 
prestam  a  diferenciada  interpretação. 

A  xenofobia  que  estranhas  teorias  tentam  espalhar  sobre  o 
mundo  não  pode  apoiar-se,  de  forma  alguma,  no  fenómeno  da  acul- 
tui"ação.  Apoia-se  em  motivos  de  carácter  político,  mas  não  em  razões 
científicas.  Não  as  há.  Não  se  confunda  cultura  e  cultura.  Antropo- 
lògicamente,  não  há  culturas  intangíveis.  Intensificar  os  contactos 
culturais,  promovê-los  por  meio  de  bem  orientado  e  intencionado 
intercâmbio,  é  e  deve  continuar  a  ser  um  dos  mais  nobres  e  alevan- 
tados  motivos  do  agir  dos  responsáveis  pelo  governo  dos  povos. 
A  aculturação,  praticada  pelos  Portugueses,  tanto  nos  séculos  passa- 
dos como  no  pre.sente,  deve  subordinar-se  ao  resultado  da  adaptação. 
Quando  os  Portugueses  chegaram  ao  Japão,  por  exemplo,  imitaram  os 
Japoneses  na  sua  vida  e  verificaram,  com  estranheza,  que  alguns 
fidalgos  japoneses,  talvez  por  deferência,  procuravam  assemelhar-se- 
-Ihes,  usando  vestidos  cortados  à  portuguesa!  Acontece  sempre  assim: 
amor  com  amor  se  paga.  Compreensão  com  compreensão.  Entendi- 
mento com  entendimento. 

Conserve-se  a  cndttira,  mesmo  antropoiògicamente  falando,  afas- 
tada das  mesquinhas  discussões  políticas  em  que  tantos  homens 
teimam  em  enredar-se. 
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IGUALDADE  OU  FRATERNIDADE  HUMANAS? 

Nunca,  talvez,  na  história  humana  se  ouviram  tão  lancinantes 
apelos  à  igualdade  e  à  unidade.  E,  todavia,  nunca  se  lançaram  tantas 
afirmações  de  desigualdade,  de  desunião. 

A  Revolução  Francesa,  lançando  aos  quatro  ventos  o  famoso 
slogan:  «liberdade,  igualdade  e  fraternidade»,  abriu,  talvez  incons- 
cientemente, a  porta  aos  desvarios  mais  desbragados  da  opressão, 
da  desigualdade  e  do  ódio  fratemo-social.  É  que,  falando  em  liber- 
dade, igualdade  e  fraternidade,  não  cuidou  de  as  definir,  de  lhes 
limitar  o  âmbito,  de  lhes  dar  o  verdadeiro  conteúdo  filosófico  e  reli- 
gioso que,  necessàriamente,  em  si  devem  encerrar. 

Liberdade  ?  Para  quê  ?  Para  o  mal,  para  a  mentira,  para  a  calú- 
nia, para  a  devassidão,  para  o  roubo,  para  a  negação  dos  valores  de 
outrem,  para  a  afirmação  feroz  do  egoísmo  de  cada  um  ? 

Igualdade?  Em  quê?  Na  riqueza,  na  cor,  nos  dotes  da  inteli- 
gência, na  idade,  no  coração,  no  nascimento? 

Fraternidade?  Mas  como?  Como  admitir  uma  fraternidade 
hipotética,  se  se  nega  sistemàticamente  uma  origem  comum,  uma 
paternidade  comum,  a  existência  de  Deus  Pai? 

O  resultado  viu-se  o  vê-se  ainda.  Quanto  mais  se  fala  em  liber- 
dade, em  igualdade  e  em  fraternidade,  entendidas  neste  sentido, 
menos  se  acredita  nelas.  E  contudo...  a  solução  verdadeira  não  está 
longe  das  mesmas.  Pode  até  afirmar-se  que  basta  apenas  alterar  os 
dados  do  problema  para  se  conseguir  um  equilíbrio  estável  e  o  ver- 
dadeiro entendimento  entre  os  homens.  Vejamos.  Principiemos  pela 
fraternidade,  mas  pela  verdadeira,  isto  é,  por  aquela  que  se  baseia 
na  existência  dum  Pai  Comum  que  está  nos  Céus,  fonte  de  todo  o 


'  Separata  da  revista  Ultramar,  n.°  5,  1961. 
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bem,  origem  do  poder,  princípio  e  fim  de  todos  nós,  porque  todos 
d'Ele  vêm  e  para  Ele  tendem.  Sendo  filhos  do  mesmo  Pai,  temos 
necessariamente  de  ser  irmãos,  seja  qual  for  o  ambiente  em  que  nos 
encontremos,  a  latitude  em  que  tenhamos  nascido,  a  cor  da  nossa 
pele,  a  diferença  social  que  nos  separe.  E  quando  esquecermos  esta 
verdade,  que  no-la  relembrem  os  homens,  que  no-la  preguem  os  após- 
tolos da  humanidade,  que  no-la  inculquem  os  legistas,  que  no-la  impo- 
nham, se  for  necessário,  as  autoridades. 

Na  posse  desta  fraternidade,  podemos  passar  a  examinar  o  con- 
ceito de  igualdade.  Sim,  seremos  iguais  perante  Deus  e  perante  tudo 
quanto  d'Ele  depende:  iguais  perante  as  exigências  da  lei,  iguais 
perante  a  virtude,  iguais  perante  a  recompensa  e  o  castigo,  iguais 
perante  a  vida  futura.  A  igualdade,  afinal,  que  pode  existir  e  existe, 
tanta  vez,  entre  irmãos,  filhos  dos  mesmos  pais.  Igualdade  que  se 
coaduna  perfeitamente  com  a  desigualdade  aparente  que  a  vida  nos 
desfecha,  a  cada  passo,  quase  à  queima-roupa.  Convencer-nos-emos  de 
que  somos  iguais  em  Deus,  mas  não  no  momento  que  vivemos.  Utopia 
declarada  seria  pretender  o  contrário:  um  mundo  em  que  todos  fôsse- 
mos iguais,  física,  moral,  intelectual  e  absolutamente  iguais,  seria 
impossível. 

E,  finalmente,  admitindo  esta  fraternidade  e  esta  igualdade, 
não  nos  custaria  nada  a  movimentar-nos  em  liberdade,  dentro  do 
Bem  e  da  Justiça,  sujeita  à  exigência  da  lei  natural,  ao  bem  comum, 
à  caridade  e  ao  amor  que  devemos  ao  nosso  próximo,  aos  nossos 
irmãos.  Assim  entendido,  o  slogan  «liberdade,  fraternidade  e  igual- 
dade» pode  ser,  verdadeiramente,  a  divisa  a  adoptar-se  em  todo  o 
mundo,  a  bandeira  que  congregue  todos  os  homens  de  boa  vontade, 
o  dominador  comum  de  todas  as  vontades,  de  todos  os  anseios. 

Que  se  observa,  porém  ?  A  divisão  mais  profunda  escavada  entre 
homens,  entre  continentes,  entre  irmãos.  O  ódio  mais  primitivo  a 
dominar  as  relações  inter-raciais  e  internacionais.  O  orgulho  mais 
criminoso  a  impor-se,  sarcàsticamente,  em  nome  das  mesmas  liber- 
dade, igualdade  e  fraternidade. 

Os  homens  não  sentem  a  verdadeira  igualdade,  porque  não  se 
sentem  irmãos,  negando  a  fraternidade  que  só  o  cristianismo  pode 
conferir.  Os  homens  não  podem  praticar  e  viver  a  verdadeira  liber- 
dade, porque  lhes  falta  a  base  da  mesma  liberdade,  que  é  o  próprio 
Deus.  O  homem  só,  entregue  a  si  mesmo,  é  incapaz  de  atingir  esta 
consciência  de  liberdade.  Pelo  contrário,  se  quiser  ser  franco  con- 
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sigo  mesmo,  rudemente  franco,  confessará  as  suas  limitações,  o  seu 
malquerer,  a  sua  ambição,  a  sua  inveja,  a  sua  violação  da  liberdade 
dos  outros. 

Igualdade  e  liberdade?  Sim,  mas  dentro  da  verdadeira  fi-a- 
ternidade. 

A   COR  — BARREIRA 

Entre  as  múltiplas  barreiras  que  se  erguem  eiitre  os  homens, 
uma  figura  que  hoje  tanta  relevância  tem:  a  da  cor. 

É  curioso  observar-se  que  a  cor  se  vem  afirmando  cada  vez 
mais,  ao  passo  que  se  vão  intensificando  os  contactos  raciais.  Devia 
dar-se  o  contrário,  mas  não  dá.  Quando  se  iniciaram  os  descobrimentos 
portugueses,  a  cor  aparecia  como  uma  espécie  de  curiosidade,  e  nada 
mais.  Isto  aconteceu  na  Guiné,  no  Congo,  no  Brasil,  na  índia,  em  toda 
a  parte,  enfim,  aonde  os  nossos  maiores  chegaram. 

A  cor  podia  ser  e  era  uma  diferença,  mas  não  uma  barreira. 
A  barreira  estava,  sim,  no  estado  de  civilização  inferior  em  que  esses 
povos  jaziam  quanto  àqueles  encontrados  em  África  e  no  Brasil  e 
na  religião  que  os  outros,  de  civilização  adiantada  e  diferente,  pro- 
fessavam. 

Essa  diferença,  porém,  era  fácil  de  vencer:  por  meio  do  bap- 
tismo, em  primeiro  lugar,  ou  por  meio  da  observância  da  lei  natural, 
em  segundo,  todos  se  irmanavam.  Elevava-se  o  indivíduo  na  sua 
alma  e  no  seu  espírito,  e  tanto  bastava.  Quanto  ao  resto,  às  suas 
feições,  à  sua  cor,  aos  seus  cabelos,  etc.,  tudo  isso  era  acidente  e, 
por  conseguinte,  não  interessava.  A  diferença  oriunda  deste  facto, 
como  todas  as  diferenças  aliás,  não  se  opunha  às  melhores  relações 
inter-raciais.  Enriquecia-as  até. 

Considerava-se  o  homem  como  verdadeiramente  pessoa  humana, 
com  origem  e  destinos  sobrenaturais.  Dotado  de  alma,  criado  por 
Deus  e  para  Deus  destinado,  o  homem,  branco,  amarelo  ou  negro, 
irmanava-se  profundamente  nestas  duas  grandes  realidades  que,  afi- 
nal, era  uma  só:  Deus,  seu  criador  e  seu  destino.  Isto,  sim,  é  que  era 
essencial  e  básico.  Todo  o  resto  era  secundário,  sem  importância. 

Com  o  andar  dos  tempos  e  com  o  esquecimento  desta  comezinha 
verdade  fundamental,  o  acidente  cor  passou,  pouco  a  pouco,  a  assumir 
proporções  mais  amplas  e  a  influenciar  as  relações  humanas.  Deve 
confessar-se  que  foram  os  Anglo-Saxões  os  que  mais  afectados  foram 
por  esta  mudança  de  atitude.  Enquanto  as  suas  relações  com  as  gentes 
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de  cor  se  limitaram  ao  comércio  e  a  simples  e  passageira  convivên- 
cia, não  houve  pràticamente  o  sentido  da  acuidade  do  problema.  Esta 
notou-se,  todavia,  logo  que  essas  relações  passaram  do  domínio  comer- 
cial e  transitório  para  o  político  e  definitivo.  Os  governantes  eram 
todos  hrayícos  e  os  governados  todos  de  cor.  A  educação  foi  sendo 
dada,  lentamente,  a  todos.  As  conversões  ao  cristianismo  foram  nive- 
lando as  duas  comunidades.  A  civilização  igualou-as.  Mas  isto,  em 
vez  de  promover  a  mais  ampla  e  desejável  harmonia  entre  brancos  e 
gentes  de  cor,  mais  veio  vincar  a  importância  da  diferença  acidental, 
que,  aparente  e  realmente,  resistia  a  todas  as  nivelações. 

E  assim...  mas  deixem-me  contar  o  seguinte  caso  acontecido 
em  certo  conselho  legislativo,  não  há  ainda  muitos  anos.  Discutia-se 
certo  diploma.  A  discussão  foi  tomando  aspectos  inesperados.  E,  ape- 
sar da  fleuma  que  habitualmente  reinava  em  tais  reuniões,  os  ânimos 
foram-se  azedando.  No  fim  ficaram  em  campo  oposto  um  europeu  e 
um  asiático.  Rebatia  este,  com  lógica  e  com  habilidíide,  os  argumen- 
tos daquele.  Este,  por  sua  vez,  tentava  todos  os  desvios,  todas  as  hipó- 
teses. O  asiático,  porém,  atento  e  arguto,  não  o  deixava  afa^tar-se  do 
problema  central  em  discussão.  Por  fim,  lasso  de  lutar  e  de  perder,  o 
europeu,  sem  mais  argumentos  na  sua  fraca  bagagem  jurídica,  ati- 
ra-lhe  com  este  com  que  pensava  batê-lo  em  toda  a  linha:  «Pois  sim, 
mas  há  uma  coisa  que  V.  Ex.-'  nunca  poderá  alterar.  V.  Ex."  é  e 
será  sempre  um  homem  de  cor,  um  coloured,  e  eu  sou  e  serei  branco.» 
Eis  a  diferença  arvorada  em  barreira.  Eis  o  salto  mortal,  dado  não 
pelos  homens  de  cor,  mas  sim  pelos  brancos.  À  falta  de  outros  argu- 
mentos a  impor  a  sua  supremacia,  a  sua  civilização,  a  sua  cultura, 
arrimam-se  a  este  fragílimo  esteio.  Atitude  psicologicamente  errada 
e  perigosa.  Espiritualmente  pecaminosa.  Humanamente  inçada  de 
fatais  consequências. 

Há  barreiras  transponíveis  e  intransponíveis.  Ou,  melhor,  há 
barreiras  que  caem  sob  qualquer  esforço  e  outras  que  resistem  tenaz- 
mente à  pertinácia  humana.  A  barreira  da  cor,  uma  vez  estabelecida, 
tem-se  manifestado  difícil  de  transpor.  Parece  basear-se  e  baseia-se, 
na  realidade,  num  acidente  —  a  cor.  Mas,  apesar  disso,  radica-se  tão 
profundamente  que,  por  vezes,  os  sociólogos  ficam  na  dúvida  se  se 
trata  dum  acidente,  se  da  própria  substância.  E  necessitam,  então, 
de  recorrer  à  sã  filosofia  para  se  convencerem  de  que  a  cor,  afinal, 
é  um  acidente.  O  que  faz  o  homem  não  é  a  sua  epiderme,  mas  sim  a 
sua  alma. 
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Este  é  o  facto  ontológico,  profundamente  humano.  Mas,  na 
realidade,  quando  se  constroem  as  relações  humanas  sobre  as  move- 
diças areias  da  segregação  racial,  oriunda  da  cor,  verificam-se 
resultados  inesperados.  A  barreira,  em  si  acidental,  transforma-se, 
em  pouco  tempo,  em  essencial.  E  não  há  forma  de  se  passar  dum 
campo  para  o  outro.  E  depois  surge  o  resto:  lugares  para  brancos 
e  lugares  para  os  coloured,  empregos  para  uns  e  empregos  para 
outros,  transportes  para  uns  e  transportes  para  outros,  vida  para  uns 
e  vida  para  outros,  etc. 

Sob  este  condicionalismo,  raras  são  as  pessoas  que  ousam  con- 
tradizer as  conveniências  sociais.  Pouco  a  pouco,  da  cor  branca 
evola-se  um  subtil  orgulho,  uma  espécie  de  complexo  de  superiori- 
dade. E  homens  ou  mulheres  que  na  Europa  raras  vezes  pensariam 
no  caso,  para  lá  do  Suez  miram-se  e  remiram-se  na  sua  brancura 
e  ciciam-se  num  narcisismo  ridículo  e  burlesco:  «Mas  eu  sou 
branco...»  E  da  cor  negra  nascia,  igualmente,  um  certo  complexo 
de  inferioridade,  um  certo  despeito  por  se  não  ser  como  o  «senhor» 
ou  a  «senhora»  de  cor  branca.  Nascia...  disse  eu.  Hoje  já  não  nasce 
e  eu  explico  o  motivo. 

É  que  daquele  complexo  de  branquitude  nasceu,  por  natural 
reacção,  outro  complexo:  o  de  negritude.  A  branquitude  comprazia-se 
na  exaltação  do  branco,  no  louvor  do  branco,  na  superioridade  do 
branco  e. . .  f icava-se  por  aí.  A  negritude  tem  tudo  isso  e  mais  alguma 
coisa.  É  agressiva,  é  hostil  ao  branco,  por  ser  branco,  e  deseja  con- 
vencer os  negros  de  que,  pelo  facto  exactamente  de  serem  negros, 
devem  mostra-se,  ostensiva  e  claramente,  contrários  ao  branco.  Sabem 
e  sentem  que,  por  enquanto  pelo  menos,  são  os  brancos  que  detêm  o 
monopólio  da  ciência  e  da  técnica  e,  por  isso,  pelo  menos  neste  aspecto, 
não  se  lhes  podem  antepor.  Mas  outros  campos  existem  com  motivos 
de  orgulho:  no  campo  psicológico,  no  campo  desportivo,  no  campo 
dinâmico,  eu  sei  cá!  E  naturalmente  exploram  estes  filões,  e  tantas 
vezes  o  fazem  que  conseguem  criar,  adentro  da  sua  comunidade,  este 
estado  de  espírito  colectivo  de  orgulho  da  sua  cor... 

E  assim,  em  vez  de  uma  barreira,  temos  duas:  uma  barreira 
negra  a  impedir  a  transição  do  branco  para  o  negro ;  e  uma  barreira 
branca  a  impedir  a  passagem  do  negro  para  o  branco.  Antes  eram 
os  brancos  que  recuavam  perante  o  conceito  da  cor  e  não  desejavam 
misturas.  Hoje  são  os  negros  que,  movidos  por  argumentos  seme- 
lhantes, afirmam  bem  alto  que  eles  também  não  desejam  misturas. 
Antes  eram  brancos  a  protestar,  mais  ou  menos  abertamente,  contra 
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aqueles  europeus  que,  esquecidos  dos  seus  preconceitos  ou  vencidos 
pelo  amor,  se  consorciavam  com  mulheres  de  cor.  Hoje  são  também 
os  negros  que,  levados  por  movimentos  de  reacção,  protestam  contra 
as  raparigas  negras  que,  vencidas  pelo  mesmo  amor,  se  deixam  con- 
quistar pelos  brancos. 

Há,  portanto,  unanimidade.  Concordam  uns  e  outros  —  brancos 
6  negros —  em  que  a  barreira  da  cor,  ou  as  barreiras  da  cor,  se 
devem  respeitar.  Mas,  caso  curioso,  esta  unanimidade,  em  vez  de 
gerar  harmonia,  é  fonte  de  mal-estar  e  de  mal  contido  ódio. 

Nós,  Portugueses,  exactamente  porque  nunca  considerámos  a 
cor  como  substância,  mas  sempre  como  acidente,  não  deixámos  que 
entre  nós  e  as  populações  ultramarinas  se  levantasse  esta  barreira. 
Imbuídos  de  verdadeiro  espírito  cristão  e  universalista,  considerá- 
mos os  homens  pelo  seu  justo  valor  humano,  e  não  pelas  aparências 
antropológicas.  E  isto  explica  muita  coisa:  e  hoje  ainda,  quando  o 
estrangeiro  se  lança  decididamente  ao  assalto  das  posições  lusitanas 
no  mundo,  tem  de  envidar  os  seus  melhores  esforços  para  ver  se 
agita  a  bandeira  da  cor  contra  os  brancos.  Convenceu-se  o  estran- 
geiro duma  coisa,  e  isso  tanto  nos  basta  para  o  fim  que  temos  em 
vista:  as  populações  ultramarinas  portuguesas,  de  per  si  só,  não  se 
revoltariam  contra  Portugal,  porque  a  tal  barreira  não  existe. 

Os  povos  que,  mais  ou  menos  abertamente,  praticavam  a  segre- 
gação racial,  baseada,  em  última  análise,  no  preconceito  da  cor,  talvez 
tivessem  feito  mais  do  que  nós  no  campo  da  educação  e  da  assistência. 
Mas,  elevando  os  nativos  até  cursos  superiores,  abandonavam-nos  a 
si  mesmos  e  faziam-lhes  ver  que  se  deveriam  movimentar  dentro  dos 
seus  próprios  quadros,  na  sua  própria  ambiência,  sem  se  misturarem 
com  os  brancos.  Ora,  bem  consideradas  as  circunstâncias,  era  este 
o  pior  insulto  que  se  lhes  podia  lançar  em  rosto.  Igualando-os  a  si 
pela  cultura,  repudiavam-nos,  a  seguir,  simplesmente  pelo  facto  de 
entre  eles  existir  aquela  imponderável  barreira  da  cor. 

Esta  nossa  ignorância  da  barreira  da  cor  causou-nos,  no  passado, 
vários  dissabores.  Eu  mesmo  posso  ser  testemunha  deste  facto,  pois 
vivi  longos  anos  no  Oriente. 

Vivendo  em  Singapura,  tinha  ocasião  de  conviver  com  euro- 
peus vários.  E  dum  deles  ouvi  eu  várias  vezes  mais  ou  menos  queixas 
como  estas:  «Como  é  que  vocês.  Portugueses,  deixam  que  uns  mari- 
nheiros rudes  ou  soldados,  oriundos  de  Moçambique  ou  de  Timor, 
digam  por  aí,  quando  passam  pelo  porto  de  Singapura,  a  caminho 
de  Macau,  que  são  portugueses?  Como  é  que  isso  é  possível?  Eles 
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não  podem  ser  portuguesses.  Eles  são  nativos,  indígenas,  nxitives, 
mas  nunca  portugueses,» 

E  quando  eu  lhe  explicava  que  a  nossa  política  indígena  era 
diferente  da  dos  outros  povos,  o  meu  amigo  inglês  não  compreendia 
e  quase  me  acusava,  ou  nos  acusava,  em  bloco,  de  sermos  a  vergonha 
da  raça  branca! 

Se  então  era  difícil  convencer  os  Europeus  e  os  Americanos  de 
que  a  nossa  política  indígena  era  diferente  da  então  geralmente 
adoptada,  hoje  essa  dificuldade  continua.  É  que  nós,  os  Portugueses, 
escolhemos  o  equilíbrio  racial  logo  desde  o  século  XV.  E  o  equilíbrio, 
tanto  em  sociologia,  como  em  estética,  como  em  política,  é  sempre 
difícil  de  manter  e,  por  isso  mesmo,  toma-se  algo  antipático.  É  sempre 
muito  mais  fácil  clesequilibrar-se,  tanto  para  a  direita,  como  para  a 
esquerda.  É  fácil  e  é  cómodo  e  pode  até  parecer  oportunista  ou 
realista. 

A   COR  — ARGUMENTO 

A  lógica  humana  conduz-se  normalmente  ao  longo  de  duas  vias: 
a  do  raciocínio  silogismo  e  a  do  raciocínio  indução.  A  primeira  — silo- 
gismo—  parte  do  geral  para  atingir  o  particular.  Por  exemplo  : 
todos  os  homens  são  racionais.  João  é  homem.  Portanto,  João  é  racio- 
nal. O  silogismo  apresenta  facetas  várias,  deve  obedecer  a  certas 
regras  e,  talvez  por  causa  da  mecânica  universalista  da  proposição 
inicial,  é  relegado  para  as  escolas.  O  povo,  pelo  contrário,  raras 
vezes  o  segue. 

A  indução  segue  o  caminho  oposto:  parte  do  particular  para 
atingir  o  geral.  Ora  o  particular  é  muito  mais  fàcilmente  apreensível 
do  que  o  geral  e,  por  isso,  presta-se  m^ais  ao  uso  popular.  Um  exemplo: 
há  um  padre  que  se  porta  mal.  É  um  facto  particular.  Trata-se  dum 
caso  isolado.  Não  devia,  em  boa  lógica,  atribuir-se-lhe  importância 
demasiada.  Mas,  muito  embora  se  trate  duma  indução  errada,  pois 
a  indução  deve  igualmente  obedecer  a  rigorosas  regras,  a  tendência 
geral  é  para  se  generalizar.  E  assim  procede  o  vulgo,  mal  informado, 
mal  orientado  e  mal  baseado.  Não  cura  de  saber  qual  o  nexo  entre 
a  conclusão  e  a  afirmação  inicial.  E  a  conclusão  é  quase  esta:  este 
padre  portou-se  mal;  todos  os  padres,  portanto,  são  assim,  mais  ou 
menos.  A  conclusão  não  devia  ser  esta,  mas,  viciada,  é-o  quase  sempre. 

Apliquemos  este  raciocínio  agora  à  questão  que  nos  ocupa. 
Há  um  preto  que  é  mau,  que  é  bêbado,  que  é  ladrão.  A  indução,  mal 
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informada,  mal  baseada,  apressa-se  imediatamente  a  concluir:  este 
preto  portou-se  assim?  Pois  é:  todos  os  pretos  são  assim.  Conclusão 
errada,  desequilibrada,  mas  incómoda  por  vezes. 

Hoje,  em  continuação  deste  raciocínio,  há  outro  a  anotar,  e 
também  de  indução:  há  um  branco  opressor,  um  branco  ladrão, 
um  branco  indigno  deste  nome.  Pois  a  indução  indígena,  manobrada 
adrede  por  meneurs  interessados,  segue  exactamente  o  mesmo  cami- 
nho. Em  vez  de  distinguir  entre  brancos  bons  e  brancos  maus,  entre 
brancos  opressores  e  brancos  que  o  não  são,  conclui  apressada  e 
definitivamente:  todos  os  brancos  são  assim. 

Motivos?  Nenhuns.  Brancos  e  pretos  raciocinam  da  mesma 
forma.  Há  uniformidade  de  raciocínio.  Mas,  aqui  como  antes,  esta 
uniformidade  só  serve  para  cavar  abismos  entre  uns  e  outros. 

Que  fazer  perante  esta  atitude?  Revê-la,  antes  de  mais  nada. 
Insistir  na  necessidade  de  se  não  cair  na  fácil  tentação  de  generali- 
zantes  induções,  fonte  de  malquerenças,  invejas  e  ódios.  Mas,  note-se, 
isto  deve  aplicar-se  tanto  a  brancos  como  a  pretos.  O  facto  de  um 
indivíduo  ser  desta  ou  daquela  maneira  não  é  motivo  bastante  para 
se  concluir  pela  generalização. 


Estamos  chegados  à  última  parte  desta  análise.  A  cor  princi- 
piou por  ser  diferença;  passou  depois  a  constituir  barreira;  trans- 
formou-se  a  seguir  em  argumento;  e  agora  soergue-se  em  arma. 
E  que  arma! 

Arma  que,  no  início  das  relações  humanas,  parecia  inofensiva. 
Arma  defensiva,  aparentemente  inocente,  pretendia  apenas  isolar  o 
branco  de  contactos  enfadonhos  e  incómoílos.  Nada  mais.  Era  mais 
barreira  do  que  arma.  Podia  ser  mais  argumento  do  que  arma.  Em 
todo  o  caso,  também  era  arma. 

Mas  foi  em  nossos  dias  que  esta  arma  manifestou  todo  o  seu 
poder  destrutivo.  E  mais:  os  brancos  raras  vezes  a  usaram  como 
arma  propriamente  dita,  empregando-a,  como  se  viu,  mais  como 
barreira  e  como  argumento.  E  agora,  por  natural  reacção,  aparece 
ela  como  arma,  voltada  aberta  e  decididamente  contra  aqueles  que 
mais  a  utilizaram  no  passado. 


A   COR  — ARMA 
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É  uma  segregação  racial,  mas  partindo  da  África  para  a 
Europa,  e  não  do  continente  branco  para  o  continente  negro.  É  uma 
segregação  racial  baseada  no  ódio,  no  ódio  declarado,  a  tudo  quanto 
é  branco,  a  tudo  quanto  aparenta  relações  com  o  branco.  E  até  o 
cristianismo,  pregado  pelos  Europeus  com  tanto  carinho  e  tanto 
entusiasmo,  vem  sofrendo  os  reflexos  desta  atitude,  à  primeira  vista 
inexplicável.  A  África,  apoiada  em  sentimentos  fomentados  pelo 
comunismo  internacional,  insulta  e  ofende  a  Europa  empregando  as 
mesmas  barreiras,  os  mesmos  argumentos  e  as  mesmas  armas  com 
que  no  passado  foi  ofendida. 

Ignora,  porém,  a  África  o  facto  de  que  está  a  ser  manobrada 
por  potências  que  não  são  africanas  e  que,  atiçando  os  seus  baixos 
instintos,  desejam  apenas  conquistar-lhe  as  simpatias  e  03  mercados, 
reais  ou  potenciais.  A  arma  da  cor,  porém,  é  tão  poderosa  e  tão  efi- 
cazmente demolidora  que  nada  lhe  resiste.  Conhece-se  o  efeito  devas- 
tador dum  boicote  bem  organizado,  desde  que  baseado  sobre  o  ódio 
ao  estrangeiro.  O  homem,  apesar  de  tantos  séculos  de  convivência 
querida  e  desejada,  tem  muito  ainda  da  primitiva  xenofobia.  Não  é 
difícil  atiçá-la  e  aprofundá-la. 

Se  isto  é  assim  quando  se  trata  de  simples  estrangeiros,  que 
dizer  quando  se  injectam  sentimentos  de  racismo  e  de  ódio  inter- 
continental? Sabe  hoje  a  Europa,  por  triste  experiência,  que  qualquer 
leader  africano  que  se  arvore  em  racista  antieuropeu  terá  sempre 
audiência  assegurada.  E  quanto  mais  virulento  e  rancoroso  for,  mais 
ouvintes  contará. 

A  cor,  assim,  não  é  só  armo..  É  também  bandeira.  Arma  brandida 
com  fúria  satânica.  Bandeira  arvorada  e  passeada  ao  longo  de  quase 
todo  o  continente  negro.  Sabe-se  hoje  que,  até  em  nossa  África,  inte- 
resses estrangeiros  têm  procurado  hastear  esta  bandeira  e  empregar 
esta  arma.  Se  entre  nós,  apesar  de  ambiência  oposta  e  contrária,  lhes 
foi  possível  alcançar  os  tristes  resultados  que  se  conhecem,  que  dizer 
da  outra  África? 

CONCLUSÃO 

Tempo  houve  em  que  o  Ocidente,  geograficamente  limitado,  era 
o  centro  político  e  espiritual  do  mundo.  Portador  de  mensagem  uni- 
versalista —  a  mensagem  de  Cristo  — ,  tentou  espalhá-la  e  pregá-la 
por  toda  a  parte. 
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A  divisão  profunda  que  sofreu,  quase  logo  no  início  dos  seus 
esforços  universalistas  —  com  o  advento  do  protestantismo  — ,  atin- 
giu-o  de  gravíssima  enfermidade.  Nunca  mais  se  recompôs.  E  a  men- 
sagem universalista  não  pôde  ser  apresentada  com  a  pureza  que  ela 
mesma  exigia.  A  Bíblia,  que  devia  ser  o  código  da  moralidade  uni- 
versal, passou  a  ser  interpretada  por  cada  um  a  seu  bel-prazer.  E  até 
houve  quem,  seguindo  este  liberalismo  de  interpretação  bíblica,  qui- 
sesse descobrir  nos  livros  sagrados  este  argumento  da  cor  e  do 
imperialismo. 

Com  efeito,  os  Africanos  foram  apresentados  como  descenden- 
tes de  Cam,  condenados  à  sujeição  e  ao  domínio.  À  semelhança  do 
povo  judaico,  especialmente  escolhido  por  Deus  para  portador  da 
ideia  do  monoteísmo,  formaram-se  vários  outros  «povos  escolhidos* 
para  condutores  e  guias  da  humanidade.  E  tudo  isto  se  fazia  em  nome 
do  cristianismo! 

Admitindo  a  cor  e  a  raça  como  diferença  básica  a  separar  os 
homens,  não  era  difícil  adivinhar  as  consequências  que,  logicamente, 
acabariam  por  se  impor.  O  Ocidente  não  podia  esperar  manter  a 
África  para  sempre  sob  a  sua  influência  política.  E,  assim,  viu-se 
obrigado  a  demitir-se  de  condutor  da  humanidade.  Perdendo  o  sentido 
universalista  da  sua  missão,  acantonando-se  nos  seus  particularismos 
de  confessada  superioridade,  não  teve  outro  remédio  senão  resignar-se 
aos  factos  consumados. 

Portugal  tentou,  por  seu  lado,  manter-se  sempre  fiel  àquele 
espírito  universalista,  pregando  e  praticando  a  fraternidade  univer- 
sal, baseada  na  existência  dum  Pai  Comum.  E,  por  isso,  não  se  sente 
na  disposição  de  abdicar  das  posições  ocupadas.  Não  lhe  pesam  culpas 
na  consciência.  E  que  assim  é,  provam-no  os  recentes  acontecimentos 
de  Angola.  Foi  necessária  toda  a  potência  da  propaganda  estrangeira 
para  criar  um  clima  de  agitação  e  de  insegurança. 

Há  que  recomeçar.  É  esta  a  lição  a  tirar.  Hoje  em  dia  a  cor  é 
arma  erguida  contra  a  nossa  presença.  É  também  argumento  de  que 
se  valem  os  nossos  adversários.  Os  nossos  indígenas,  todavia,  sabem 
por  experiência  que  não  é  assim.  Deixem-nos  em  paz,  e  fàcilmente 
regressarão  à  convivência  anterior. 

Há  que  recomeçar,  repete-se.  O  caminho  a  percorrer  talvez  seja 
longo  e  duro.  A  cor  deixará  pouco  a  pouco  de  ser  arma  e  argumento. 
Depois  cairá  como  barreira,  e  quando  isto  se  conseguir,  teremos  alcan- 
çado o  grande  desiderato,  restabelecendo-se  a  plena  confiança  entre 
Europeus  e  Africanos. 
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